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A coleção

Práicas Sociais, Políicas Públicas e Direitos Humanos reúne tra-
balhos oriundos do XVII Encontro Nacional da Associação Brasileira de 
Psicologia Social - ABRAPSO, realizado na Universidade Federal de Santa 
Catarina em outubro de 2013. Comemorando 30 anos, ao realizar esse 
evento que aliou ensino, pesquisa e atuação proissional em Psicologia 
Social implicada com o debate atual sobre problemas sociais e políicos do 
nosso país e sobre o coidiano da nossa sociedade, a ABRAPSO reairmou 
sua resistência políica à cristalização das insituições humanas.

A ABRAPSO nasceu compromeida com processos de democraiza-
ção do país, a parir de uma análise críica sobre a produção de conheci-
mento e atuação proissional em Psicologia Social e áreas ains. O hori-
zonte de seus ailiados é a construção de uma sociedade fundamentada 
em princípios de jusiça social e de solidariedade, compromeida com a 
ampliação da democracia, a luta por direitos e o acolhimento à diferença. 
Nossas pesquisas e ações proissionais visam a críica à produção e repro-
dução de desigualdades, sejam elas econômica, racial, étnica, de gênero, 
por orientação sexual, por localização geográica ou qualquer outro as-
pecto que sirva para oprimir indivíduos e grupos. Os princípios que orien-
tam as práicas sociais dos ailiados à ABRAPSO são, portanto, o respeito à 
vida e à diversidade, o acolhimento à liberdade de expressão democráica, 
bem como o repúdio a toda e qualquer forma de violência e discrimina-
ção. A ABRAPSO, como parte da sociedade civil, tem buscado contribuir 
para que possamos de fato avançar na explicitação e resolução de violên-
cias de diversas ordens que atentam contra a dignidade das pessoas.

Os Encontros Nacionais de Psicologia Social promovidos pela ABRAP-
SO consistem em uma das estratégias para esse im. Foi um dos primeiros 
eventos nacionais realizados na área de Psicologia (em 1980) e se caracte-
riza atualmente como o 3º maior encontro brasileiro de Psicologia, em nú-
mero de paricipantes: nos úlimos encontros congregou em média 3.000 
paricipantes e viabilizou a apresentação de mais de 1.500 trabalhos.
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O XVII Encontro Nacional da Associação Brasileira de Psicologia 
Social foi concebido a parir da compreensão de que convivemos com 
violências de diversas ordens, com o aviltamento de direitos humanos e 
o recrudescimento de práicas de sujeição. Ao mesmo tempo, assisimos 
à presença cada vez maior de psicólogos(as) atuando junto a políicas de 
governo. Ter como foco do Encontro Nacional da ABRAPSO a temáica 
Práicas Sociais, Políicas Públicas e Direitos Humanos possibilitou 
o debate desses acontecimentos e práicas, das lógicas privaistas e 
individualizantes que geralmente os caracterizam e os processos de 
subjeivação daí decorrentes. Ao mesmo tempo, oportunizou dar 
visibilidade às práicas de resistência que insituem issuras nesse cenário 
e contribuem para a reinvenção do políico. 

Neste XVII Encontro, além da conferência de abertura, simpósios, 
minicursos, oicinas e diversas aividades culturais, foram realizados 39 
Grupos de Trabalho, todos coordenados por pesquisadores/doutores de 
diferentes insituições e estados brasileiros. Estes coordenadores selecio-
naram até cinco trabalhos, entre os apresentados em seus GTs, para com-
por a presente coletânea e responsabilizaram-se pelo processo editorial 
que envolveu desde o convite para apresentação dos trabalhos comple-
tos, avaliação por pares, decisões editorias e documentação perinente. 
Como resultado, chegou-se à seleção dos textos inais. Organizados, en-
tão, por ainidades temáicas, passaram a compor os oito volumes desta 
Coleção. Para introduzir as edições temáicas, foram convidados pesquisa-
dores que esiveram envolvidos na coordenação de GTs e organização do 
evento, com reconhecida produção acadêmica nas temáicas ains. 

Agradecemos a todos os envolvidos neste projeto de divulgação 
dos trabalhos completos dos paricipantes do XVII Encontro Nacional da 
ABRAPSO: trata-se de um esforço conjunto não apenas para a divulgação 
das experiências e do conhecimento que vem sendo produzido na Psico-
logia Social brasileira, em paricular no âmbito da ABRAPSO, mas para a 
ampliicação do debate e provocação de ideias e ações transformadoras 
da realidade social em que vivemos e da qual aivamente paricipamos. 

Ana Lídia Brizola

Andréa Vieira Zanella
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Apresentação 

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação 
do psicólogo

Samir Pérez Mortada

Em 2001 acontecia o XI Encontro da ABRAPSO. Seu tema, “Psicolo-
gia Social e transformação da realidade brasileira: desaios e perspecivas 
para a ABRAPSO 21 anos depois” já indicava a intenção da Associação de 
reavaliar-se, releir sobre si e seu papel a parir de sua história e da con-
juntura social. 

Doze anos depois, novamente Floripa. E haja transformação da re-
alidade brasileira desde então para se pensar. “Práicas Sociais, Políicas 
Públicas e Direitos Humanos” indica outro contexto, um foco deinido e 
práico enquanto alvo de relexão. O tão propalado compromisso social da 
psicologia sedimentou-se, ganhou campo e corpo nos nossos novos espa-
ços de atuação. Ganhou novos olhares, novas fundamentações teóricas, 
instrumentos e técnicas de intervenção. 

Se em 2001 atravessávamos um período de relaiva estabilidade, no 
penúlimo ano do governo Fernando Henrique Cardoso, o contexto mu-
dou em 2013. Nova conjuntura, polarizações e poucas certezas no campo 
políico e social. Não é de se estranhar que o encontro de uma associação 
como ABRAPSO trouxesse tal espírito. Não o fez de forma direta, mas em 
seus GTs. Com rigor acadêmico, abordou rica e variada temáica militante, 
condizente com sua história. 

Os capítulos deste livro não perfazem uma unidade; não foram es-
critos para isso; mas apesentados em um congresso múliplo, heterogê-
neo, em grupos de trabalho independentes uns dos outros unidos pela 
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temáica e escopo do evento. A publicação deles aqui não é tampouco 
aleatória. Em comum os textos nos remetem à formação do psicólogo, em 
espaços formais e informais. Formação esta confrontada com novos cam-
pos, outros lugares e agentes, com nossas práicas e saberes em tempos 
singulares para o país e a proissão. Diante disso, em comum para os auto-
res, foi necessário parar e pensar sobre seus instrumentos e conceitos. Foi 
imprescindível retomar a história, reconigurar métodos, rever técnicas, 
reconhecer limites teóricos e epistemológicos. Revisitar, portanto, frente 
às experiências empíricas e teóricas atuais, nosso percurso formaivo e 
reconhecer criicamente suas limitações. 

Em seu primeiro conjunto de textos, o livro inicia com o passado, a 
memória de nossas práicas e pensamentos em Psicologia Social. O pri-
meiro capítulo dirige seu olhar a um importante lugar de referência para 
a psicologia e para nossa formação. Uma história sociotécnica do Labora-

tório do Insituto de Psicologia enfoca o laboratório do Insituto de Psico-
logia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Esse espaço, de 1920 a 
1990, é testemunha privilegiada e agente aivo, cujo percurso nos permite 
releir sobre a insitucionalização da psicologia no Brasil, de suas práicas 
e saberes. 

O segundo capítulo tem sua origem no Grupo de Trabalho dedicado 
à História da produção de conhecimento em Psicologia Social no Brasil. 
Em Ressonâncias do pensamento de Michel Foucault no Brasil - para além 
das categorias sociológicas, Heliana Conde retorna um autor que tem sido 
talvez, desde sua vinda ao Brasil na década de 1970, uma das principais 
referências nas ciências humanas. Em paricular na psicologia social, em 
suas diversas e variadas intervenções insitucionais e produções acadêmi-
cas, Foucault é interlocução obrigatória. A relexão proposta pela autora 
enfrenta o desaio acadêmico necessário para que tal apropriação não 
seja miméica, provinciana, mas poliicamente contextualizada, coerente 
com a realidade em que vivemos. 

O segundo bloco de textos tem origem principal no primeiro Grupo 
de Trabalho do congresso: A dimensão subjeiva da desigualdade social: 
um velho problema e um novo tema para a psicologia social. Não é sem 
moivos que começamos por aí. É a Psicologia Social, na expressão ben-
jaminiana, procurando escovar-se a contrapelo de sua tradição em dois 
senidos. Se hegemonicamente nos preocupamos com o sofrimento na 
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clínica individual, com o sujeito liberal burguês, desde os anos 1960 são 
notáveis iniciaivas para compreender o sofrimento, a angúsia proletária 
e suas tentaivas de emancipação. O psicólogo vai a campo, testa seus 
saberes e métodos. Volta, relete teoricamente sobre o que viu, enfrenta 
suas contradições. 

Em Processos grupais e ariculações idenitárias, terceiro capítulo do 
livro, o Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial da Universida-
de Federal de São João Del-Rei procura invesigar ariculações teóricas e 
práicas de nossas intervenções e pesquisas a parir de categorias centrais 
da Psicologia Social: idenidade, processos grupais e paricipação social. 
Os autores enfrentam esse desaio a parir de experiências de intervenção 
bastante variadas e engajadas: Associação dos Portadores de Diabetes; 
Grupo de Afrodescendentes; corporações musicais; grupos de idosos ins-
itucionalizados e comunitários. Fazem isso muito bem acompanhados, 
teórica e tecnicamente, a parir, entre outras inspirações, da concepção 
de idenidade emancipatória, de Ciampa.

Em A dimensão subjeiva da desigualdade social: questões meto-

dológicas e implicações práicas, pesquisadores da Poniícia Universida-
de Católica de São Paulo procuram compreender “a dimensão subjeiva 
do fenômeno social da desigualdade”. O método aqui é colocado como 
elemento indissociável das práticas e intervenções propostas, visto e re-
visto frente a esse novo objeto. Denota-se aqui quanto ainda é incipiente 
o desenvolvimento de instrumentos e técnicas de intervenção diferentes 
daquelas que aprendemos nos cursos de graduação, mais adequadas e 
adaptadas à clínica individual. O grupo é atento e cuidadoso para que o 
enfoque à subjeividade proletária se dê em uma perspeciva críica, e 
não adaptaiva; que reconheça tanto mecanismos de reprodução como de 
resistência e superação uilizados pelos oprimidos. 

Então vamos à periferia. Capão Redondo e Jardim Ângela, São Pau-
lo. Senido e signiicado de futuro: jovens pretas da região do Capão 
Redondo e Jardim Ângela (São Paulo). Poucos lugares são mais signii-
caivos em relação à luta e à resistência jovem proletária desde os anos 
1990. Jovens pretas no coração do RAP paulista, com vez e voz, apoiadas 
pelos pesquisadores, seus companheiros e interlocutores. Airmam a 
pesquisa como encontro de “seres humanos que dialogam”. A aparen-
temente simples e horizontal aliança entre a academia e a periferia não 



6

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

é tão simples assim, e sabemos, em psicologia social, o quanto a área 
precisou e precisa caminhar para que pesquisadores se comprometam 
com isso.

Entramos em campo. Em O futebol como luta por reconhecimento e 
seus desdobramentos na dimensão subjeiva de jovens, os autores partem 
da teoria críica da sociedade para a análise de ilmes, livros, reportagens, 
mostrando a atualidade da abordagem frankfuriana. Haxel Honneth e 
Guy Debord são referências nesse percurso. São entrevistados jovens 
jogadores da Vila Olímpica da Mangueira. Na sociedade do espetáculo, 
ideniicam no esporte e em seu presígio o reconhecimento e a visibilida-
de pública que é negada à sua classe social. A distorção de uma cidadania 
vendida como status, sucesso midiáico e econômico, não é tema indife-
rente à psicologia social. 

Em A fronteira vivida e os processos de subjeividade, os autores re-
letem sobre a vida na tríplice fronteira Brasil, Colômbia, Peru, no Alto 
Solimões. Através de quesionários analisados quanitaiva e qualitaiva-
mente, a psicologia social aproxima-se dos estudos culturais e de geogra-
ia humana. Com referências interdisciplinares, procura reconhecer como 
se enuncia a fronteira vivida (por aqueles que a habitam); a Fronteira vi-
giada (pelos órgãos de segurança) e a Fronteira percebida (por aqueles 
que não vivem neste território). Trata-se de pesquisa de fôlego, que em 
três anos procurou compreender a vida em um singular entrecruzamento 
espacial, cultural e étnico em intensa transformação, em contexto em que 
se intensiicam os confrontos entre as sociedades tradicionais e os luxos 
comerciais cada vez mais intensos e cruéis decorrentes da globalização. 

O terceiro conjunto de capítulos tem como origem principal o GT 
Educação Superior. É reforçado por outros trabalhos que reletem direta-
mente sobre o tema. Enfoca especiicamente as rápidas transformações 
nesse campo: aumento avassalador de cursos de graduação, novas ins-
ituições, novos espaços e relações de trabalho, novas tecnologias e mo-
dalidades de ensino, interiorização da psicologia, são alguns dos assuntos 
que tratamos, e que aparecem na ordem do dia. Não podem ser ignorados 
em seus impactos na profissão e em seu compromisso com a sociedade.

Em Novos desaios para a formação de psicólogos no Brasil, temos 
um quadro dos cursos de psicologia no Brasil. Seguindo movimento de ex-
pansão da educação superior no Brasil, os cursos de psicologia prolifera-
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ram-se. No estudo, com base em documentos e sites oiciais, foram conta-
bilizados 510 cursos no país. Se antes os psicólogos eram em sua maioria 
formados em cursos diurnos, em insituições públicas de ensino sediadas 
nas capitais e grandes cidades; hoje são predominantemente estudantes 
da rede privada, não raro estudaram à noite, enquanto trabalhavam. Em 
grande número, foram formados no interior do país. Da fronteira nacional 
à pequena cidade, deiniivamente não somos mais um proissão restrita 
à elite urbana. Esse novo contexto formaivo nos impõe acurada relexão 
sobre nossas novas práicas, saberes e espaços de atuação.

A nova formação em psicologia, onde esteja, é provocada à críica, 
reinvenção. As práicas de estágio e intervenção são o foco dos dois capí-
tulos seguintes. Pesquisas empíricas e implicadas, procuram enfrentar te-
mas tradicionais em nosso percurso formaivo, em um contexto e espaço 
novos, que requerem novas epistemes, técnicas e didáicas. 

A primeira, Análise das práicas desenvolvidas em estágios obriga-

tórios do curso de psicologia na área social, é uma pesquisa paricipante 
realizada em uma insituição paricular frente aos desaios de uma práica 
de estágio em Psicologia Social Comunitária. Analisa os relatórios dos dis-
centes. É signiicaivo que pretenda ideniicar a parir destes documentos 
“a natureza epistemológica, éica, ontológica e metodológica” de suas in-
tervenções. 

Em O Pró-saúde e o contexto universitário: os achados de uma pesqui-
sa-experiência, novamente as práicas da psicologia em sua interface com 
a saúde são colocadas em xeque. Aqui, mais especiicamente naquilo que 
concerne à nossa formação. Embora hoje nós psicólogos estejamos mais 
do que nunca radicados como proissionais da saúde, e inseridos no SUS, 
ainda há muito a avançar. A pesquisadora, engajada no programa gover-
namental Pró-saúde, em Minas Gerais, sinteiza o desaio: “Romper com a 
centralidade do modelo biomédico e hospitalar para uma atenção em saú-
de focada na promoção e educação exige de trabalhadores, professores e 
cidadãos uma mudança de paradigma que relita nos processos de ensino 
e de trabalho, nas relações de saberes, na atuação em redes integradas de 
saúde e na paricipação social. Todo esse contexto clama por produção de 
conhecimentos e mudança cultural, para outro fazer na saúde”.

O sistema universitário mudou muito nas duas úlimas décadas. 
Novas modalidades de cursos, expansão da oferta de vagas, novos perfis 
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de estudantes ingressaram na educação superior. Em Heranças militan-

tes: perspecivas estudanis sobre os Bacharelados Interdisciplinares na 
Universidade Federal da Bahia, são confrontadas duas experiências de es-
tudantes sobre a implantação dos BIs, nova estrutura universitária, com 
suas potencialidades e contradições, campo de tensões que coloca a uni-
versidade e seus preconceitos em evidência. 

O capítulo seguinte, Graduandos em Psicologia e preconceito, racio-

nalidade tecnológica e narcisismo, enfoca esse novo espaço de formação, 
virtual, e seus impactos na relação intersubjeiva. Novamente a teoria crí-
ica da sociedade é trazida enquanto referencial em um campo atual e 
emergente de relexões. 

Talvez o mais novo e contraditório espaço da educação superior seja 
a EAD. É o campo do capítulo seguinte, Desigualdade educacional: o caso 
do EAD no Brasil. Nele, o grupo de pesquisadores coordenado por Dei-
se Mancebo, pertencentes à Rede Universitas/BR, à Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e ao Observatório da 
Educação (CAPES/INEP), não faz concessões, apontando as contradições 
dos discursos oiciais e de mercado que procuram fundamentá-la. Airma, 
com base em levantamento documental e estaísico rigoroso: “Trata-se 
de uma dinâmica de exclusão includente; isto é, um processo mediante 
o qual os mecanismos de exclusão educacional se recriam”. Em uma feliz 
expressão, trata-se de uma “universalização sem direitos”.

O úlimo capítulo, Da epistemologia às ecologias cogniivas: reco-

locando o problema do conhecer e do conhecimento psi, traz outro re-
ferencial teórico, enfoca uma preocupação epistemológica implicada na 
formação dos psicólogos: “o problema do conhecer e do conhecimento 
psi” em nosso percurso na graduação. Defrontamo-nos há tempos com 
essa temáica, colocada em três eixos pelo capítulo: nossa relação com as 
diferentes psicologias; nossas escolhas teóricas; e a relação que estabele-
cemos entre teoria e práica, ciência e experiência. Tema árido, é repre-
sentaivo do desaio intelectual que temos e da necessidade de enfrentá-
-lo em nossa formação.

A ABRAPSO, como em 2001, faz jus a sua tradição acadêmica e mi-
litante. Novamente Florianópolis, novamente nossa história é retomada. 
Em xeque, nossa formação em sua relação com nossos saberes e práicas. 
Em ano de intensas manifestações sociais, de incertezas nacionais, vamos 
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à ação, às políticas públicas, espaço conquistado desde lá com dedicada 
militância. Amparados com nossas teorias e técnicas, tal como as apren-
demos e nos foram oferecidas: de Marx a Foucault, da teoria críica à cog-
nição social; das estratégias de grupo aos quesionários, observações e 
entrevistas... Com essa miscelânea apressadamente absorvida, vamos à 
favela, à fronteira, ao interior, ao hospital, à universidade. Inevitavelmen-
te, quebramos a cara. 

Necessário pensar, recuar, rever saberes e fazeres, desconstruir nos-
sa formação para que ela efeivamente aconteça. O conjunto de textos 
que segue enfrentou modestamente esse desaio. 
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Uma história sociotécnica do Laboratório do 
Insituto de Psicologia

Luiz Fonseca

Arthur Arruda Leal Ferreira 

Introdução

Este trabalho se dedica a discorrer sobre a história do anigo La-
boratório do Insituto de Psicologia da UFRJ, fechado no início dos anos 
1990. Porém, antes de iniciarmos esta jornada, que remonta ao início 
da década de 1920, precisamos lançar mão do próprio senido de uma 
história desse gênero. Qual seria a importância de uma história acerca 
de um laboratório que já acumula quase vinte anos de desaivação? Cer-
tamente não seria apenas pela importância de documentar os aconteci-
mentos que levaram a tal situação. Há também a peculiar condição do 
Laboratório do Insituto de Psicologia (IP) da UFRJ: junto com os anigos 
instrumentos, há um intenso trânsito de personagens, locações e razões, 
bem como interesses diversos, colaboradores e decretos de lei que de-
cidiram os rumos do laboratório até o im de seus dias, no Campus da 
Praia Vermelha da UFRJ. Esse laboratório, portanto, confunde-se com a 
própria história do Insituto de Psicologia e pode servir para uma inte-
ressante relexão acerca da regulação da Psicologia, enquanto saber, no 
Rio de Janeiro e, talvez, no Brasil. Iniciaremos nosso percurso releindo 
sobre a posição do historiador em relação ao seu objeto, passando pe-
las ferramentas necessárias para o trabalho histórico e terminando com 
a história do Laboratório, percorrendo seu trajeto desde 1924 até seu 
fechamento nos anos 1990, numa história marcada por muitos persona-
gens, lugares, instrumentos e leis, todos misturados num amálgama que 
ainda hoje caracteriza esse objeto chamado “Laboratório do Insituto de 
Psicologia.” 
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Tecendo uma história possível: do presente em direção ao passado

Ao se fazer uma história de qualquer tema, é preciso atentar para 
os problemas envolvendo a própria posição de historiador. Somos consi-
tuídos pelo nosso tempo histórico, e esse tempo não passa despercebido 
quando escrevemos uma história. É o que nos aponta Michel de Certeau:

Certamente não existem considerações, por mais gerais que sejam, nem 
leituras, por mais longe que as estendamos, capazes de apagar a paricula-
ridade do lugar de onde eu falo e do domínio por onde conduzo uma inves-
igação. Essa marca é indelével. No discurso onde faço representar as ques-
tões gerais, essa marca terá a forma do idioismo: meu dialeto demonstra 
minha ligação com um certo lugar. (Certeau, 1976, p. 17)

O que nos conta Certeau é justamente a percepção deste lugar: o 
historiador, em seu fazer, parte do seu tempo e de onde está para escre-
ver sobre o passado. Não é, como se acredita comumente, apenas uma 
descrição do passado: é exatamente a tomada do passado a parir do mo-
mento presente, do que se apresenta ao historiador em seu tempo.

Certeau nos indica que a história é uma práica fabricada1 pelo histo-
riador (termo por ele uilizado e grifado no início do capítulo). Mas, a que 
nos leva esse entendimento de uma história preseniicada no senido de 
uma fabricação? Leva a uma ideia de que a história é um recorte, e esse 
recorte visa a parir de problemas do presente em direção ao passado, em 
busca das práicas e experiências de outros tempos:

Sem dúvida é excessivo dizer que o historiador tem “o tempo” como “mate-
rial de análise” ou como objeto especíico. O historiador trata, segundo seus 
métodos, os objetos ísicos (papéis, pedras, imagens, sons etc.) disinguidos 
no coninuum do percebido, pela organização de uma sociedade e pelo sis-
tema de perinências próprias a uma “ciência”. O historiador trabalha sobre 
um material para transformá-lo em história. Efetua então uma manipulação 
que, como as outras, obedece a regras. Tal manipulação assemelha-se à 
fabricação efetuada com o minério já reinado. Transformando de início as 
matérias-primas (uma informação primária) em produtos standart (infor-
mação secundária), transporta-o de uma região da cultura (as “curiosida-

1 A ideia de uma fabricação da história pelo historiador é comum na Escola dos Annales, cole-
ivo de historiadores franceses que era composto por Jaques Le Gof, Lucien Febvre, Georges 
Duby, dentre outros.
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des”, os arquivos, as coleções etc.) a uma outra (a história). Um trabalho 
“histórico” paricipa do movimento pelo qual uma sociedade modiicou sua 
relação com a natureza, transformando o “natural” em uilitário (por exem-
plo, a loresta em exploração) ou em estéico (por exemplo, a montanha em 
paisagem), ou fazendo passar uma insituição social de um estatuto a outro 
(por exemplo, a igreja converida em museu). (Certeau, 1976, p. 29)

Frente a essas relexões propostas por Michel de Certeau, enten-
demos, portanto, que a historiograia não se faz do passado ao presente, 
mas justamente com o movimento contrário: do presente ao passado, em 
busca de material para manufaturar e transformá-lo em História. Mais do 
que apenas inverter o senido de um pensamento comum e corrente, Cer-
teau atenta que a operação historiográica produz uma história vinculada 
ao tempo do historiador. Seus problemas e suas questões irão norteá-lo 
em sua pesquisa, e esta será a marca indelével de seu trabalho.

Nossa marca indelével será, então, o fechamento do laboratório, 
que foi uma igura cara para a psicologia em geral por ter dado início a 
uma tradição experimental que supostamente a alicerçou ao status de ci-
ência. Pariremos dele para buscar e entender exatamente aquilo que não 
está dado em sua desaivação: o que aconteceu? Havia aividade? Que 
ipo de aividade? Era relevante? Sobretudo, e de algum modo ousando 
fechar a questão, qual foi o moivo do fechamento desse disposiivo? Para 
responder tais perguntas, precisaremos de ferramentas especíicas para 
analisar o material de nossa história (documentos, textos e testemunhos 
da época) que virão na terceira seção deste arigo. Por ora, iremos nos 
deter em precisar os modos de análise do material histórico bruto para 
depois fabricá-lo e historiografá-lo.

Das ferramentas: um laboratório que circula

É crucial escolher ferramentas conceituais para conduzir nossa aná-
lise. Tomaremos, neste caso, do modelo de Sistema Circulatório proposto 
por Bruno Latour (2001). Este autor  fornece uma análise histórica de um 
caso especíico da Física na França: a tentaiva de construção, por parte 
do ísico Frederic Joliot, de uma bomba de nêutrons. Em suas diversas 
negociações(que classiicaríamos tanto como teóricas quanto como polí-
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icas e econômicas), Joliot busca alicerçar seu projeto da bomba de nêu-
trons. Latour analisa tais negociações sob cinco eixos, listados a seguir:

Eis aí cinco ipos de aividades que os estudos cieníicos têm de descrever 
em primeiro lugar caso pretendam começar a entender, de um modo realis-
ta, o que determinada disciplina cieníica procura: instrumentos, colegas, 
aliados, público e, inalmente, o que eu chamo de vínculos ou nós, a im de 
evitar a bagagem histórica que vem com a expressão “conteúdo conceitu-
al”. Cada uma destas cinco aividades é tão importante quanto as outras, 
cada uma nutre-se de si mesma e das demais. (Latour, 2001, pp. 117-118)

Latour (2001) denomina, mais detalhadamente, os cinco compo-
nentes da circulação dos conceitos da ciência (aos quais ele dá o nome 
de “nós” ou “vínculos”): Mobilização do Mundo, Autonomização, Alian-
ças, Representação Pública e Vínculos e Nós. Trata-se de analisar o 
empreendimento científico a partir de suas técnicas de inscrição, sua 
comunidade científica, aqueles nela interessados, os modos com que a 
população a percebe e, por fim, o que amarra esses demais componentes: 
os conceitos.

Mobilização de mundo “[trata-se de] se deslocar em direção ao 
mundo, de torná-lo móvel, de encaminhá-lo para o lugar das controvér-
sias, de assegurar a sua manutenção e de o tornar próprio para um uso 
retórico” (Latour, 2001, p. 146). O sociólogo neste ponto trata dos instru-
mentos dos quais a ciência se vale para criar suas inscrições e proposições. 

Entram os inscritores, ou seja, os artefatos que o cienista usa para 
transformar o mundo em proposições móveis: medidores (como balanças 
e termômetros), contadores (como o Geiger, de radiação), separadores 
(como centrífugas em laboratórios de bioquímica), planilhas (como ques-
ionários nas ciências sociais) etc.; tudo aquilo que transforma a realidade 
em dados mobiliza o mundo. Neste caso, o laboratório é um grande mobi-
lizador, e para nossa análise este exemplo não será à toa: o laboratório em 
questão seria outrora um grande mobilizador de mundo, portanto, parte 
do circuito por onde pode circular um modo de fazer ciência.

Porém, não apenas dos instrumentos se valem as ciências. Na pro-
dução de seus conteúdos e leis, existem também as marcas da própria 
comunidade cieníica. Ao propor como circuito do sistema circulatório a 
autonomia dos cienistas, Latour deine-o assim “porque ele diz respeito 
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ao trabalho através do qual uma disciplina, uma proissão, um grupo, um 
colégio invisível se tornam independentes, formam o seu próprio critério 
de avaliação e de perinência.” (Latour, 2001, p. 148). Ou seja: a própria 
comunidade regula sua aividade através de seus critérios e regras.

Que critérios seriam esses? Podemos citar como exemplo exercícios, 
condutas e conceitos presentes na formação do cienista. A comunidade 
cieníica regula-se a parir deles, e cada membro precisa estar a par disso 
para seguir em seus estudos, mesmo que seja para problemaizar os acha-
dos de seu tempo: Joliot, como nos conta Latour, sabia de problemas com 
relação à quanidade de parículas emiidas após a issão de um átomo, e 
trabalhou arduamente para provar que a emissão de parículas era maior 
do que a esperada pelas predições da época.

Além dos cienistas e seus instrumentos, fazem parte também da 
aividade cieníica aqueles que estão diretamente interessados no fazer 
cieníico, tais como os que inanciam e provêm recursos diversos e que 
estão tão inseridos como qualquer outro já citado. Desse modo, entram 
as alianças, como um interessamento (Latour, 2001, p. 149) daqueles que 
podem prover as comunidades cieníicas de recursos. Interessamento2 
seria “estar entre”, atrair os militares para um produto da ísica ou os go-
vernos para um modelo pedagógico. 

O interessamento é algo importante, pois sem ele a aividade cien-
íica ica descaracterizada. No exemplo de Joliot, foi necessária muita 
negociação para que houvesse apoio do governo em seu projeto, espe-
ciicamente por parte do Ministério de Defesa e do Exército. Foi necessá-
rio demonstrar que o projeto da bomba de nêutrons poderia servir aos 
interesses do Ministério de Defesa, de modo que pudesse servir como 
precaução à ameaça de guerra contra a Alemanha. Nota-se o grau de im-
portância da análise do circuito dos chamados Aliados: sem eles, parte do 
empreendimento cieníico ica descaracterizado, desprovido de algumas 
moivações que alimentam seu interesse.

Tais aividades, devidamente instrumentalizadas, organizadas em 
comunidades e com seus interessamentos em curso, ainda carecem 
2 Dentro da Sociologia da Ciência e do campo CTS, muitos outros autores irão uilizar este ter-

mo, como Michel Callon, Vinciane Despret e, especialmente Isabelle Stengers, sempre com o 
senido de estar-entre. Optamos por uilizá-lo, pois acreditamos ser um conceito-chave para 
nossa análise.
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de novas análises. E, neste quarto círculo, insere-se o âmbito das 
Representações, ou seja, a vinculação das aividades com o público. 
Latour adianta: “Nele, encontramos a história das representações que 
as sociedades izeram, sucessivamente, das certezas cieníicas, da sua 
epistemologia espontânea. Que coniança depositamos na ciência?” 
(Latour, 2001, p. 150).

Esse quarto circuito demonstra uma interessante forma de 
entender a produção cieníica, pois coloca os chamados setores sociais 
não como passivos diante dos avanços cieníicos, mas de certa forma 
aivos. Há aqui toda uma gama de possíveis jogos de interesse com 
conluências e desvios. No caso de Joliot, uma arma atômica signiicaria 
proteção contra a ameaça da guerra, embora em outros casos possam 
exisir contraposições.

Por im, chegamos ao quinto círculo, no qual Latour trata dos elos 
ou dos nós. É neste círculo que lidamos com os conceitos cieníicos: fór-
mulas, teorias, leis (Latour, 2001, p. 151). Nele acontece a junção dos 
outros quatro a parir dos elos, que mantêm todos os fatores unidos no 
centro do sistema circulatório. Todos, como coloca Latour, prontos para 
traduzir ou desviar os intuitos dos cienistas, a menos que tais elos sejam 
duros o suiciente para mantê-los unidos.

A colocação das teorias cieníicas no im da análise dos outros cir-
cuitos não é gratuita e nem visa colocá-las como menos importantes. La-
tour (2001) o faz assim para demonstrar que as teorias não antecedem 
todos os circuitos sempre, e que mesmo que sejam anteriores, depen-
dem plenamente dos demais  para serem fortes. Joliot só conseguiu que 
suas teorias fossem adiante após arregimentar técnicas, colegas, aliados 
e consenso, conseguindo tornar suas ideias mais fortes. Vir por úlimo 
não torna a teorização menos importante, apenas abre caminho para ou-
tros personagens entrarem na história.

Com tais ferramentas, temos o que é necessário para seguir em 
frente com a história do laboratório, parindo dos cinco eixos propostos e 
da análise de Certeau (1976) sobre o lugar do historiador. Iniciaremos do 
fechamento, vamos à formação do disposiivo do laboratório e tentare-
mos percorrer o caminho por ele atravessado, tentando capturar traços 
de sua circulação através dos documentos, textos e testemunhos.
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Da história do laboratório: circulando por pessoas, lugares, leis e 
instrumentos

Para contar a história do laboratório, seguiremos algumas fontes pri-
márias (revistas como os Boleins do Insituto de Psicologia), entrevistas 
com personagens e historiadores do laboratório e textos de comentado-
res (como Penna, e, especialmente Centofani), de modo a tentar estar o 
mais perto possível de seus modos de circulação.

Optamos por dividir o laboratório em períodos de funcionamento 
por entender que suas circulações são muitas e luidas, não cabendo di-
vidi-lo em fases para não soar como certa “evolução” da história do labo-
ratório. Há também o detalhe de que muitas de suas circulações não são 
apenas no senido de um deslocamento ísico, mas também de funções e 
uilizações. 

Por im, a escolha pela periodização é interessante por permiir uma 
forma mais luida de historiografar o laboratório, o que não seria possível 
se o tomássemos por fases. Por alguns momentos, será notado que os 
períodos que escolhemos irão conluir com fases de funcionamento dele, 
mas para os úlimos anos esta coincidência fortuita irá se tornar nebulosa 
face aos muitos deslocamentos e interferências – tanto internas, das insi-
tuições, como externas – que o laboratório iria sofrer.

Primeiro período: fundação, pesquisa e Insituto (1924 – 1932)

Narrar a história do Laboratório do Insituto de Psicologia represen-
ta percorrer uma trilha formada por três períodos diferentes, combinando 
rupturas, vínculos e alguns personagens caracterísicos do seu processo 
de formação e encerramento.

A década é a de 1920. Um dos primeiros igurantes nesta composi-
ção histórica foi o diretor da Colônia dos Psicopatas do Engenho de Den-
tro, Gustavo Riedel. Segundo Centofani (2004), ele monta um laboratório 
na própria colônia, com o apoio inanceiro da fundação Gafrée-Guinle, 
composto por equipamentos adquiridos das irmas Boulite, de Paris, e 
Zimmermann, de Leipzig, conhecidas por fornecerem instrumentos para 
laboratórios de Psicologia pelo mundo. Mas o protagonista principal só 
viria em 1924, quando Waclaw Radecki - um psicólogo polonês contratado 
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por Riedel - organiza o funcionamento de um laboratório de psicologia nas 
dependências da Colônia. Podemos airmar o protagonismo porque essa 
criação torna-se tão indissociável de seu criador, a ponto de Penna (1992) 
dizer que “Radecki é o laboratório”, clara operação historiográica do pre-
sente sobre um personagem-chave da história.

As principais funções estabelecidas no laboratório se resumiam a: 
insituição auxiliar médica, auxiliar de necessidades sociais e práicas, nú-
cleo cieníico e centro didáico para formar os técnicos brasileiros. Penna 
(1992) descreve as publicações registradas nos “Annaes da Colonia de Psi-
copatas”, referentes aos anos de 1928 e 1929: são exames realizados em 
adultos e crianças, testes, cursos e conferências, trabalhos cieníicos so-
bre memória, psicotécnica, pensamento, atenção e percepção. Cabe citar 
que o uso do laboratório servia em grande parte à Colônia de Psicopatas, 
mas inha parte de seu uso encabeçado por Radecki para pesquisas par-
iculares – a saber, a criação de um sistema de Psicologia de sua autoria, 
denominado Discriminacionismo Afeivo.

Grande parte desses resultados são garanidos pelo acervo numero-
so e diversiicado de instrumentos, como estesiômetros, polígrafos, osci-
lômetros e muitos outros, que inham servenia tal como descrita por Cen-
tofani: “Todos eles, conforme o problema formulado pelo pesquisador, 
serviam para os mais diversos estudos experimentais – sensações muscu-
lares estáicas e cinestésicas, relexos, atenção, associação, discriminação, 
memória, pensamento, processos afeivos etc.” (Centofani, 1982, p. 184).

Alguns dos nomes iguram notadamente nesse cenário laboratorial, 
nas funções de assistentes e colaboradores de Radecki: Nilton Campos, 
Lucília Tavares, Euríalo Canabrava, Edgar Sanches e Jaime Grabois. Este 
úlimo será um importante informante para um texto de referência, como 
o de Centofani (1982).

Em 1930, Radecki busca novos rumos para seu trabalho. Após uma 
ida à Europa para estudos, em 1927, iniciam-se os preparaivos para uma 
virada no laboratório. Trabalhos começam a ser produzidos, pesquisas se 
aceleram e aliados são recrutados, tudo para um plano de converter o La-
boratório da Colônia de Psicopatas do Engenho de Dentro em um Insituto 
de Psicologia. Vislumbrando a possibilidade dentro da Reforma Francisco 
Campos, que regulava as linhas gerais do ensino superior e a criação da 
Universidade do Rio de Janeiro, Radecki tentava aninhar seu Insituto de 
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Psicologia dentro da Faculdade de Educação, Ciências e Letras. Centofani 
busca descrever o jogo de interesses:

Em tal estágio de desenvolvimento de seu trabalho, Radecki começou a se 
interessar por uma dimensão maior. Ainal, um laboratório de psicologia, 
dentro de uma colônia de psicopatas, ver-se-ia reduzido aos limites que os 
ins a que fora desinado o obrigariam. (Centofani, 1982, p. 188) 

Dessa forma, através de seus contatos e intensas negociações (espa-
ço na colônia, inanciamento da Gafrée-Guinle, busca por colaboradores 
e produção cieníica), Radecki ampliou o laboratório a ponto de jusiicar 
a criação do Insituto. Este, porém, duraria apenas sete meses, tendo sua 
curta duração dentro do ano de 1932, quando o Insituto de Psicologia foi 
fundado e fechado. Centofani (1982) sugere que o Insituto foi fechado 
por não ser capaz de se manter inanceiramente, bem como por não inte-
ressar a alguns setores especíicos, como a Psiquiatria da época e grupos 
católicos ligados à Psicologia.

Ao longo desse período, o laboratório apresentou-se basicamente 
como instrumento para a Colônia de Psicopatas e, aos poucos, como 
base para as pesquisas do psicólogo polonês Waclaw Radecki. Tivemos 
acesso a parte de seus escritos e alguns sugerem um uso aivo do labora-
tório para fomentar seu Discriminacionismo Afeivo, sistema que levou 
adiante nos anos seguintes. Após o fechamento do Insituto de Psicolo-
gia, mudou-se para a Argenina e para o Uruguai, para onde levou seus 
escritos, publicou um Tratado de Psicologia advindo, em grande parte, 
das pesquisas realizadas na Colônia e, por im, fundou um centro de es-
tudos que culminaria em outro Insituto de Psicologia, na Universidade 
do Brasil.

Segundo período: resgate, desaivação e mudança (1937 – 1964)

Na trilha cheia de sinuosidades seguida pelo laboratório, há um 
momento de interrupção de cinco anos após o seu fechamento, em 
1932. O espaço perde o seu senido inicial, vinculando-se ao centro de 
psiquiatria da Colônia e é usado para aulas demonstraivas pelos ex-
auxiliares de Radecki.

Mas essa situação de retrocesso encontra seu im na iniciaiva de 
Jaime Grabois e Euríalo Cannabrava de (re)criar o Insituto de Psicologia 
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em 1937, prevista pela organização da Universidade do Brasil. Mediante 
tal conquista, o laboratório foi incorporado e seu novo diretor, Jayme 
Grabois, providenciou imediatamente a transferência dos instrumentos 
da Colônia para a sede da Universidade do Brasil, localizada no centro 
da cidade. Centofani (1982) indica que Grabois foi diretor do Insituto 
de 1937 a 1945, quando então foi afastado. Nesse período, ministrou 
cursos durante os anos de direção, tendo inclusive nomeado um auxiliar 
como conservador do laboratório. 

Os materiais eram uilizados nas aividades da práica de ensino e 
pesquisa psicológica e deram um signiicado de completude3 ao Insitu-
to. Ao menos no que tange aos informantes mobilizados por Centofani 
(1982): “O instrumental, trazido do Engenho de Dentro e os novos apa-
relhos ali projetados tornaram o insituto bastante completo. Este ins-
trumental foi fartamente uilizado nos cursos promovidos pelo insituto 
e em pesquisas.”. Este relato, obido por Centofani através do próprio 
Jaime Grabois, supostamente indica aividade do laboratório, mas ou-
tras fontes não apontam para esse senido4.

Porém, a situação do laboratório muda quando Nilton Campos 
assume, em 1948, a direção do Insituto. Tendo ido desavenças com 
Radecki (Centofani, 1982, p. 198), ele já havia mudado os rumos de 
sua formação, tendo abandonado as vias experimentais da Psicologia e 
concentrado inteiramente seu interesse na Filosoia. Dessa forma, Cen-
tofani relata que Campos fechou o laboratório, tornando-o peça de mu-
seu5. Essa marca permaneceu mesmo após seu falecimento, em 1963, 
quando Antônio Gomes Penna assumiu a direção do Insituto. Para pes-
quisar essa época, temos apenas os Boleins do Insituto de Psicologia, 
periódico fundado por Penna em 1950.

3 A existência de aparatos como os do laboratório poderia jusiicar a ideia de um “Insituto”, 
visto que inha este nome por ser voltado à pesquisa, além de os laboratórios serem notórios 
por funcionarem como lugar de pesquisa cieníica por excelência.

4 Conforme relatos informais de ex-professores e colaboradores, o Insituto, nesta época, era 
esvaziado de maiores aividades. Resta-nos, com a pesquisa ainda em curso, checar tal infor-
mação.

5 Curiosamente, nos Boleins do Insituto de Psicologia, Campos (1953, pp. 1-3) dedica um 
Necrológio à ocasião da morte de Radecki, tecendo inúmeros elogios acerca de sua jornada 
como “insigador da experimentação psicológica de alto nível”, possuindo um “espírito de 
dedicação ao trabalho cieníico” e sendo o “grande mentor da invesigação psicológica no 
Brasil”. 
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Os Boleins foram uma publicação interna do Insituto de Psicologia 
durante os anos de 1951 a 1973, e servia aos professores e colaboradores 
para publicarem seus escritos, aulas, conferências e demais aividades. O 
grosso das publicações se consitui de arigos breves sobre temas diversos 
(normalmente conluindo com a área de interesse de cada professor ou 
colaborador6) e alguns informaivos (conferências de Campos em alguns 
congressos e eventos e prova de admissão para professor do Insituto, por 
exemplo).

Não encontramos nenhum indício claro de aividade frequente do 
laboratório nos 23 anos de Boleins, à exceção de três arigos publi-
cados em 1969, 1971 e 1972, por Ued Maluf, que relatavam estudos 
sobre percepção em planárias. Há também um arigo publicado por 
Rolf Preuss em 1972 sobre detecção de radiação ionizante por ratos e 
um arigo publicado em 1964 por Faria Goés Sobrinho sobre condicio-
namento e aprendizagem. Temos apenas 5 indícios claros de pesquisa 
experimental que indicam possível aividade do laboratório em 23 anos 
de Boleins, o que nos faz crer que seu uso era ou diminuto ou até mes-
mo nulo.

O problema aumenta, pois o segundo período do laboratório vai 
até 1964, ano em que o Insituto de Psicologia muda de lugar e de casa, 
sediado, então, na Praia Vermelha e, a parir de 1967, torna-se parte da 
renomeada Universidade Federal do Rio de Janeiro, aniga Universidade 
do Brasil. Dessa forma, tecnicamente nenhuma produção laboratorial te-
ria sido publicada à época do IP da Universidade do Brasil. No entanto, 
iremos considerar tais publicações pertencentes a ele, ainda que fora do 
segundo período por nós demarcado, por fazerem parte de uma deter-
minada práica que acompanhou o Insituto em seu descolamento e nos 
primeiros anos de seu terceiro período.

No entanto, cabe citar que, ainda que o laboratório parecesse estar 
desaivado, o Insituto de Psicologia inha uma foríssima inclinação para 
trabalhos psicométricos. Nos 23 anos de Boleins, é fácil encontrar uma 
série de estudos com escalas, testes, listas e aplicações da Psicologia no 

6 A ítulo de curiosidade, alguns temas e seus autores: Antônio Gomes Penna escrevia sobre 
História da Psicologia e sistemas psicológicos; Eliezer Schneider sobre Psicologia Social; Nil-
ton Campos sobre Fenomenologia e Filosoia; Octávio Soares Leite sobre Posiivismo Lógico 
e Filosoia; Ued Maluf sobre Psicometria e Fenomenologia. Havia inclusive traduções como 
do De Anima de Aristóteles.
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contexto da testagem psicológica. Ainda que não laboratorial, o Insituto 
buscava, em algumas vertentes, parear-se ao que era estabelecido como 
rigor cieníico em algumas Psicologias da época.

Recentemente, pudemos obter novos documentos que trazem luz 
ao problema da produção do laboratório. O professor Marcos Jardim, 
aluno da terceira turma do IP-UFRJ (correspondente ao terceiro período 
do laboratório), cedeu-nos um livro que lista todas as linhas de pesquisa 
correntes na UFRJ à época de seu lançamento, e na seção reservada ao 
Insituto de Psicologia estavam listadas quatro linhas, que exporemos a 
seguir. Cada projeto tem sua existência jusiicada a parir de trabalhos 
publicados nos Boleins.

À época (que acreditamos ser entre 1950 e 1960), o diretor do Insi-
tuto era o professor Carlos Sanchez de Queiroz. Todas as linhas são aloca-
das sob o ítulo “Divisão de Psicologia Experimental”. Quatro professores 
são citados como responsáveis pelas linhas: Ued Maluf, Roberto de Sou-
za Bitencourt, Yolanda Schneider e Octávio Soares Leite, e em seguida 
listam-se alunos paricipantes dos projetos.

A linha do professor Ued Maluf inha como tema “Determinação 
dos fatores básicos da personalidade, segundo os estudos analíico-fato-
riais do grupo de Illinois, que seriam críicos para o sucesso nas principais 
proissões liberais”. Listam-se 5 trabalhos selecionados ligados à pesquisa 
(um sobre invesigação da personalidade, um sobre uma bateria de tes-
tes de seleção e três sobre uma nova forma de psicoterapia). 

A linha do professor Roberto de Souza Bitencourt inha como tema 
“Homossexualismo”. Quatro trabalhos seus, de 1959 a 1961, jusiicam 
sua linha de pesquisa, e versam sobre Desenvolvimento, Personalidade e 
Psicanálise (à época chamada de “Psicologia Profunda”). 

A linha da professora Yolanda Schneider inha como tema “Deter-
minar estereóipos da mulher predominantes em nosso meio. Invesigar 
a sobrevivência de certas ‘imagens’ da mulher e sua inluência no com-
portamento, e em paricular na formação das aitudes misogínicas”. Esta 
é a única linha de pesquisa jusiicada com um trabalho fora dos Bole-
ins, de ítulo “O Papel da Psicologia na Ginecologia”, publicado nos Anais 
Brasileiros de Ginecologia, em 1953. 
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Por úlimo, a linha do professor Octávio Soares Leite inha como 
tema “Pesquisa piloto sobre homossexualismo: Consiste em deinir 
operacionalmente certos critérios de medida de masculinidade, de in-
teresses sexuais e quanidade de neurose e testar hipóteses especíicas 
sobre variáveis hormonais, percepíveis e neuróicas no homossexua-
lismo”. Seus trabalhos são sobre a padronização de um quesionário de 
personalidade e medidas de resposta pupilar e ataxia. 

Tais trabalhos, no entanto, parecem não jusiicar uma linha ex-
perimental que supusesse um laboratório em funcionamento. Com os 
aparelhos aniquados existentes, alguns ainda da época de Radecki (es-
tesiômetros, dinamômetros e outros instrumentos mais ligados a linhas 
de pesquisa em psicoísica), é diícil imaginar como os aparelhos auxi-
liariam as linhas de pesquisas descritas. Como dissemos anteriormente, 
sugerem, sim, uma forte tradição experimental vinculada à Psicometria, 
claramente evidente nas pesquisas de Ued Maluf e Octávio Soares Leite, 
mas não indicam uso do laboratório (ao menos não em sua totalidade 
ou potencialidade). Possivelmente exisia uma aividade experimental, 
mas não necessariamente laboratorial. Sendo o foco de nossa pesquisa 
o laboratório, escolhemos por deixar a existência ou não da aividade 
experimental em suspenso por ora.

Temos, portanto, um segundo período também marcado por leis e 
alianças: as negociações dos anigos assistentes culminaram na heran-
ça dos instrumentos de Radecki para o novo Insituto, em âmbito aca-
dêmico. Porém, tal âmbito foi novamente desviado, pois não pareceu 
interessar à própria comunidade para a qual ele serviria. Guardado, ou 
nas palavras de Centofani, “musealizado”, vislumbraria algum uso ape-
nas com o aparecimento de novos personagens e fatores.

Nessa fase do Insituto, observamos o resgate do objeivo de Ra-
decki de criar um centro de pesquisas em Psicologia, mas ainda sem 
formação de psicólogos. Muito foi produzido academicamente, mas o 
laboratório especiicamente não apareceu como personagem relevante 
nessa fase da história do Insituto. Tal período se fecha como o mais 
diícil de ser historiografado, tendo apenas os Boleins do Insituto de 
Psicologia como testemunho, cabendo a nós ainda a tomada de relatos 
de personagens importantes dessa época, mesmo que raros.
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Terceiro período do laboratório: reaivação, ensino e desaivação (1964 - 
1990)

Historiar o terceiro período do laboratório, que vai desde 1967 até 
os anos 90, tem sido uma tarefa laboriosa, pela diiculdade de contatar 
alguns dos poucos personagens componentes da úlima fase. Há, no en-
tanto, pessoas que chegaram a uilizar o laboratório antes de seu fecha-
mento: os ex-professores Nilton Pinto Ribeiro Filho7 e Cynthia Clark. De-
les, extraímos o testemunho de Cynthia Clark, bem como de alguns alunos 
que os conheceram, como Rosinda Oliveira e Marcos Jardim, ambos ex-
-alunos do Insituto e atualmente professores da casa. Portanto, para o 
úlimo período, iremos nos valer principalmente de testemunhos obidos 
em entrevistas.

Vale lembrar que, nessa época, a Universidade do Brasil transfor-
mou-se em Universidade Federal do Rio de Janeiro através de decretos-lei 
de 1967. Contribuíram também a regulamentação da proissão de psicólo-
go em 1962 e a criação do curso de Psicologia na FNF (Faculdade Nacional 
de Direito), em 1964. Novamente os decretos-lei entram em cena e mos-
tram-se paricularmente importantes no desenrolar dos fatos a seguir.

A década é a de 1960. O laboratório, situado na Praia Vermelha, ga-
nha sugesivamente a sala do anigo necrotério do hospício, como espaço 
de acomodação dos equipamentos. Segundo Clark, em 1970 houve uma 
úlima compra de instrumentos da empresa americana Lafayete, a qual 
consituía setenta por cento do maquinário existente (sendo possivelmen-
te a outra parte ainda sobra dos tempos de Radecki), e não havia verba 
para a manutenção da aparelhagem. Um elemento interessante nos foi 
apresentado através da professora Cínthia Clark: uma foto de um dinamô-
metro, ainda conservado, pertencente ao laboratório, com uma inscrição, 
“nº 194”. O dinamômetro jaz em posse da professora, e nos indica que a 
aparelhagem do laboratório deveria chegar a quase duzentos itens.

Conta a professora Cynthia que os laboratórios de psicologia da épo-
ca eram, em sua maioria, nos moldes skinnerianos (vinculada e estudos de 
aprendizagem) por serem baratos na manutenção e cumprir a exigência 
de um laboratório para a práica de ensino. Porém, o do Insituto de Psico-
logia da UFRJ inha um diferencial: a diversidade de equipamentos forma-
7 Infelizmente, enquanto esta pesquisa estava em curso, o professor Nilton veio a falecer, em 

julho de 2013. Tal acontecimento apenas reforçou a diiculdade de nossa pesquisa.
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va, de fato, um laboratório de psicologia mais completo, inclusive sendo 
visitado e fotografado por interessados da Alemanha, que inham grande 
interesse em conhecê-lo, uma vez que coninha instrumentos raros vindos 
da empresa Zimmermann, de Leipzig.

Apesar de bem instrumentado, de acordo com Clark, o laboratório 
se arrasta numa situação nova, tal qual anuncia o inal da segunda fase, 
pois já não cumpre mais com sua função inicial das outras fases, sendo 
uilizado como sala de aula para aividades práicas de algumas discipli-
nas, como: percepção, moivação e emoção, pensamento e linguagem. 
“O laboratório era usado para ins didáicos, pois estava tão defasado que 
não dava mais para produzir com aqueles equipamentos”, airma Clark 
sobre a sua servenia. Conirmamos tal informação com Rosinda Oliveira, 
aluna de Clark durante a década de 1980 e atual professora do Insituto: 
“O laboratório era usado para ins didáicos. Lembro de reservar a sala 
para estudos experimentais. O Insituto não inha vocação para a Psicolo-
gia Experimental, no entanto.”

Mesmo diante da necessidade de laboratórios em Insitutos de Psi-
cologia, suas aividades são relegadas ao segundo plano e sucumbem em 
meio à obsolescência e ao desinteresse políico, expõe Clark: “Além de um 
laboratório ultrapassado, não acompanhamos a evolução da tecnologia e 
da psicologia que permite a invesigação de determinados processos, sem 
falar que não havia interesse em manter o laboratório”. As únicas evidên-
cias de possível uso do laboratório (não conirmado) para ins de pesquisa 
experimental encontram-se nos 5 arigos já citados publicados por Maluf, 
Sobrinho e Preuss, entre 1964 e 1973.

Findamos, portanto, o terceiro período, que culmina no fechamen-
to do laboratório, indicado por Clark como sendo por volta do início dos 
anos 1990. Um laboratório marcado por um cunho didáico, no ensino das 
aividades cieníicas da comunidade através do ensino, mas sem aliados, 
interesses públicos e conceitos fortes que amarrassem suas aividades. 
Portanto, sem circular.

Reforçamos o relato de Clark acerca da falta de interesse e inan-
ciamento como principais moivos para o fechamento do laboratório, 
mas atentamos para um detalhe sociotécnico: com o ganho de força 
que as Psicologias de cunho Cogniivista iveram, a parir de 1950, mui-
to começou a se produzir através de modelos computacionais. O labo-



25

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

ratório do Insituto, no entanto, respondia a uma tradição de virada 
do século, o que o fez obsoleto frente às práicas atuais. A sentença 
de Rosinda Oliveira sobre o Insituto “não ter vocação experimental” 
provavelmente corrobora essa situação, mas há que considerar certos 
modos novos de técnicas de inscrição e mobilização do mundo nos sa-
beres e práicas psi.

Conclusão

O Laboratório do Insituto de Psicologia da UFRJ detém uma longín-
qua história, riquíssima em detalhes, mas ainda obscura em alguns pon-
tos. Porém, ica evidente sua singularidade histórica: mistura-se durante 
bom período com a própria história da formação em Psicologia no Rio de 
Janeiro. 

O laboratório caracterizou-se por ter um intenso trânsito: muitos 
personagens deiniram seus usos e funções em todos os três períodos, 
notadamente Waclaw Radecki e Nilton Campos, o primeiro fundando um 
laboratório de cunho experimental, e o segundo engavetando este uso ao 
musealizá-lo. Apenas Ued Maluf parece, em 1970 aivar seus usos para 
produção de conhecimento, mas a baixa publicação talvez indique que 
o laboratório já não era mais produtor de conhecimento validado como 
cieníico, mas sim um centro didáico para as disciplinas básicas de Psi-
cologia Geral e Experimental. Seu trânsito não foi da ordem do uso, mas 
de seus deslocamentos e mudanças de coniguração, pois ele mudou de 
funções, localidades e de estrutura ao longo do tempo.

Também foi deinido por seus instrumentos vindos direto da Ale-
manha, em 1920,  alguns dos quais subsisiram até 1970 e 1980, duran-
te os úlimos usos do laboratório. Porém, ao longo do tempo, não eram 
tão usados nas práicas do laboratório: no segundo período, na gestão de 
Campos, eles já não inham mais uso e muitos foram musealizados. Foram 
resgatados para uso pelos professores do laboratório do terceiro período, 
mas já eram minoria, consituindo talvez apenas 30% do cabedal de ins-
trumentos, segundo Clark. Revelam-se, também como pouco prioritários, 
pois mesmo com a compra de 1970 não havia verba para sua manutenção. 
Curiosa repeição do problema que Radecki enfrentou com seu Insituto: 
ambos não inham verba suiciente para se manterem e ambos não ge-
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ravam renda para sua manutenção, além de não despertarem interesse.

Por im, temos os decretos-lei importantes para o laboratório. Por 
vezes fecharam e abriram Insitutos, inauguraram etapas e as indaram. 
Algumas leis foram feitas por conta de aliados interessados no Insituto, 
que carregou consigo o laboratório. Porém, com o tempo, cada vez menos 
o Insituto ligava-se ao laboratório: Se foi a base do primeiro Insituto e 
legiimou a criação do segundo, serviu ao terceiro apenas como práica de 
ensino. Um decaimento de sua importância gradual, ainda que fosse um 
legiimador das aividades dos três Insitutos.

Concluímos nossa análise percebendo que o laboratório circulou, 
como propôs Latour (2001), pelos cinco círculos do sistema circulatório. 
Porém, a circulação que no início rendeu-lhe força foi enfraquecendo, o 
que tornou diícil ligar tantos fatores unidos. Perdendo sua força vinculan-
te e seu circuito, encontrou seu im. Vimos também a operação da qual 
Certeau tratava, ao passo que o laboratório consituiu-se de várias ma-
terialidades e práicas, as quais organizamos nesta proposta de história: 
instrumentos, pessoas, leis, lugares, todos personagens diversos dessa 
fabricação. Porém o aspecto mais interessante desta operação histórica 
é buscar saber porque este espaço, o laboratório, exerce tal fascínio junto 
aos pesquisadores em História da Psicologia. Quiçá a busca de uma ori-
gem ou legiimação às práicas deste campo. Mas que podem ceder es-
paço a outras operações, que talvez revelem o seu espaço frágil, precário 
e, principalmente, raro diante de uma extensa rede que os (i) mobilizaria. 
Talvez seja este ipo de operação histórica que gostaríamos de aivar e de 
ver mais presentes nos atuais estudos de História de Psicologia no Brasil. 
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Ressonâncias do pensamento de Michel Foucault no 
Brasil - para além das categorias sociológicas

Heliana de Barros Conde Rodrigues

Introdução

Com base em problemaizações surgidas ao longo de pesquisa an-
terior, voltada para a caracterização das cinco visitas de Michel Foucault 
ao Brasil, o presente texto visa a delimitar, como aspecto fundamental de 
uma invesigação em curso, um modo singular de aproximação aos efeitos 
e às ressonâncias do pensamento do ilósofo francês em nosso país. 

Para tanto, algumas categorias de cunho sociológico (melhor dizen-
do, ligadas à sociologia de inspiração durkheimiana) – recepção, penetra-
ção e difusão –, habitualmente empregadas em invesigações do mesmo 
ipo, estarão sob visada críica. Como alternaiva, será priorizada uma 
abordagem fundada em dispersões, anexações e permeabilizações, con-
forme sugerida pelo próprio Michel Foucault ao longo de entrevistas e 
debates. Nesse intuito, categorias como “profanação da ‘sociedade como 
um todo’”, “acontecimentalização”, “problemaização” e “temporalidades 
não cronológicas” serão postas em discussão na qualidade de  ferramen-
tas virtualmente aptas a conferir novo estatuto aos estudos de história 
dos sistemas de pensamento. 

Passos e descompassos

Em pesquisa concluída, Michel Foucault no Brasil: presença, efeitos 
e ressonâncias, foram exploradas as cinco visitas do ilósofo a nosso país 
(1965, 1973, 1974, 1975 e 1976). Para tanto, três diretrizes nos serviram 
de ancoragem: a consituição de uma audiograia, ou seja, de uma ca-
racterização do modo como Foucault ocupou, entre nós, os espaços de 
fala (Arières, 2006); uma avaliação críica da função desempenhada pelas 
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viagens na produção foucauliana (Gondra & Kohan, 2006); e, em espe-
cial, uma ênfase nos disposiivos de poder em que Foucault se viu imerso, 
levando-se paricularmente em consideração que todas as visitas ocorre-
ram durante os anos da ditadura militar (Foucault, 1979a). Apresentare-
mos, de início, alguns aspectos invesigados com apoio em tais diretrizes 
que, paralelamente, abriram caminho à elaboração de categorias analíi-
cas, objeivos e procedimentos para uma nova pesquisa, ainda em curso, 
a serem detalhados na sequência do texto.

Em 1965, a Faculdade de Filosoia, Ciências e Letras da Universida-
de de São Paulo (FFCL-USP) recebeu Foucault como uma coninuidade 
do que ali há muito se praicava: a “análise interna” de textos ilosói-
cos e literários, então posta na ordem do dia como “método estrutu-
ral”. Mais perturbadoras do que as famosas epistemes de As palavras e 
as coisas – livro em preparo, sobre o qual versaram as conferências do 
ilósofo – eram as frequentes incursões do aparato repressivo sobre a 
Universidade. 

No entanto, essa presumida coninuidade com os cânones defen-
didos pela missão francesa, tão importante para a consolidação da FFCL-
-USP entre as décadas de 1930 e 1960, rompe-se mediante alguns acon-
tecimentos. Segundo fontes documentais, é Foucault quem airma, talvez 
ironicamente, ser a faculdade paulistana “um bom departamento francês 
de ultramar” (Ribeiro, 2005; Rodrigues, 2010a). Com isso, convida a que 
obras como a de Arantes (1994) ponham em questão as certezas ali vigen-
tes, principalmente quando comparadas às práicas do grupo Clima – uma 
ilosoia uspiana voltada à análise do coidiano (Pontes, 1998) – e às do 
Insituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) – organização carioca inte-
ressada em formular projetos políicos para o Brasil, dizimada com o golpe 
de 1964 (Toledo, 1982).

Porém, Foucault não conviveu sequer com o grupo Clima, que à épo-
ca se encerrava (Rodrigues, 2012a). E vale lembrar que História da Loucu-

ra apenas começa, então, a deixar as empoeiradas prateleiras da seção de 
História das Ciências em direção às ruas, carregado pelos anipsiquiatras 
ingleses. Sendo assim, Foucault é mais absorvido, naquele momento, pe-
las polêmicas epistemológicas em torno do Estruturalismo, por exemplo, 
do que por suas explosivas contribuições aos movimentos de desinsitu-
cionalização psiquiátrica.
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Em 1973, quando retorna ao Brasil, ele já é “outro”: cheiara o De-
partamento de Filosoia da Universidade de Vincennes, fora eleito para o 
Collège de France, criara o Grupo de Informação sobre as Prisões (GIP). 
Conquanto a Literatura já não o entusiasme como na década anterior, o 
convite ao Rio de Janeiro provém do Departamento de Letras da Poniícia 
Universidade Católica (PUC-RJ), através de seu diretor, Afonso Romano 
de Sant’Anna.  

Muito se falou, nos úlimos tempos, das desordens promovidas pelo 
ilósofo nessa temporada carioca: escapadas à Lapa, contatos extra-oi-
ciais com estudantes e esdrúxulas consultas, com ar de mistério, sobre o 
Estruturalismo (Sant’Anna, 2010). Mas há surpresas maiores: a série de 
conferências “A verdade e as formas jurídicas” pouco se assemelha ao 
epistemoílico As palavras e as coisas, remetendo decididamente aos dis-
posiivos de saber-poder (Foucault, 1974/1996); o grupo que se acerca 
de Foucault e com ele desenvolve uma mesa redonda incorpora muitos 
‘psi’ e outros interessados no tema da subjeividade, dentre os quais Helio 
Pellegrino, Chaim Katz, Roberto Machado, Luís Felipe Baeta Neves, Luís 
Alfredo Garcia Rosa e Magno Machado Dias. 

Acrescente-se que Foucault já não é, entre nós, um ilustre desco-
nhecido: as editoras Tempo Brasileiro (Foucault, 1968; 1971a; 1972) e 
Vozes (Foucault, 1971b; 1971c) haviam se encarregado de publicar entre-
vistas, arigos e livros. História da Loucura se tornara referência corrente, 
mediante a tradução para o espanhol e/ou via divulgadores brasileiros. 
Assim, em lugar de aparecer como austero ilósofo, ele é convocado a 
debater temáicas candentes da atualidade (o poder psiquiátrico, a indús-
tria da loucura, a suposta revolução psicanalíica), passa a interessar a um 
público bastante diversiicado e torna-se cada vez mais enigmáico para as 
classiicações disciplinares insituídas.

A viagem de 1973 prossegue com três dias em Belo Horizonte. Pes-
quisa na imprensa e entrevistas facultaram-nos minuciosa apreciação 
dessa estada (Penzim & Rodrigues, 2011), durante a qual Foucault fez 
conferências em hospitais psiquiátricos e realizou uma apresentação na 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). De modo ainda mais inten-
so do que ocorrera no Rio, reluzem as aproximações ao ilósofo que têm 
por base a críica da psiquiatria. Ainda que a imprensa belorizonina exi-
bisse uma aitude entre o total desconhecimento e o repúdio, professores 
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e estudantes preservaram memórias desse momento capazes de desen-
caminhar o tempo cronológico (Cronos), produzindo inlexões em direção 
ao tempo oportuno (Kairós) e ao jorro imanente do tempo (Aión). Nesse 
caso, a presença de Foucault em BH costuma ser associada à de Franco 
Basaglia, datada de 1979. 

A visita de 1974 talvez seja a mais conhecida, pelos impactos pro-
duzidos no movimento sanitário, que tentava resisir às tendências pri-
vaizantes que prevaleciam sob o governo ditatorial. Paradoxalmente, os 
focos resistenciais inham por locus privilegiado cursos de pós-graduação 
em “medicina social”, “medicina preveniva” etc., cuja abertura fora favo-
recida pelo mesmo governo (Pécaud, 1990; Rodrigues, 2010b).

No Insituto de Medicina Social da Universidade do Estado da Gua-
nabara - UEG (atual Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ), 
Foucault pronuncia seis conferências, que sem demora circularam, mime-
ografadas. Dentre elas, O nascimento da Medicina Social pode ser consi-
derada a de maior impacto: o ilósofo defende que a medicina moderna 
sempre fora “social”, sendo o colóquio médico-paciente apenas um, e não 
o mais importante, de seus aspectos; medicina e corpo são ditos “reali-
dades biopolíicas” (Foucault, 1979b, p. 80), no que é hoje reconhecido 
como primeira menção a esse famoso conceito. 

Não terá sido fácil acatar tais postulações, pois elas obrigavam os 
adeptos da medicina social, cujas palavras de ordem incluíam um radical 
contraponto à medicina individual, a reconhecer que seus discursos, pro-
jetos e práicas talvez ivessem por solo aquilo mesmo que diziam comba-
ter, ou seja, a produção de corpos úteis, dóceis, de força políica reduzida. 
Mesmo a tese de Sergio Arouca, que abordava o “dilema prevenivista” 
(Arouca, 2003), defendida em 1976 na Universidade Estadual de Campi-
nas (UNICAMP), não se arrisca a incluir uma autocríica fundamentada em 
O nascimento da medicina social. Embora Foucault seja um dos autores 
de referência do trabalho, suas contribuições restringem-se à análise do 
discurso prevenivista; para a análise das práicas, apela-se a um marxista, 
Louis Althusser. Há, aparentemente, outro dilema em pauta: como aco-
lher Foucault sem abandonar o marxismo?

A despeito disso tudo, a parir de então o pensamento foucauliano 
se espraia por âmbitos ainda mais variados. Conquanto os historiadores 
tardem a acolhê-lo (Rago & Rodrigues, 2011), os primeiros trabalhos vol-
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tados à realidade brasileira logo virão, pela pena dos ‘psi’ e de ilósofos 
a eles próximos: Da(na)ção da norma (Machado et al., 1978) e Ordem 
médica e norma familiar (Costa, 1979). Também ao inal da década de 
1970 será publicada a coletânea Microísica do poder (Foucault, 1979c), 
composta de arigos, entrevistas e aulas.

Mas não nos apressemos em estabelecer um tranquilo diagnósico 
de recepção, penetração e difusão do pensamento de Foucault no Brasil. 
Em 1975, quando, de novo a convite da USP ele retorna, as obras aci-
ma mencionadas ainda não vieram a público e, aparentemente, o que 
fora previamente combinado o aborrece, soando a repeição e mesmice: 
“Freud e Marx ao ininito” – escreve então a Daniel Defert (2002, p. 48).

Uma série de acontecimentos logo desmenirá essa apreciação. O 
avanço da linha (mais) dura do regime sobre pessoas suspeitas de liga-
ções com o Parido Comunista conduz o ilósofo, em 23/10/1975, à as-
sembleia estudanil. No dia seguinte, a Folha de São Paulo noicia: “Mi-
chel Foucault... fez um pronunciamento de solidariedade aos estudantes. 
Disse, ainda, que pretendia suspender as aulas que está dando” (FSP, 
24/10/1975, p. 17). No mesmo dia 24/10, agentes da repressão vão à TV 
Cultura para prender o jornalista Vladimir Herzog. Este consegue autori-
zação para apresentar-se somente no dia seguinte à tristemente famosa 
Rua Tutóia e efeivamente o faz, na manhã de 25/10. No meio da tarde, 
de tão torturado, está morto. Se Foucault já pensava em suspender seu 
curso, não mais hesita em fazê-lo: em 27/10, irrompe uma greve na USP 
e ele lê um texto sobre o assassinato do jornalista, transformado em pan-
leto pelos estudantes. Em 31/10, está presente às exéquias de Herzog na 
Praça da Sé. 

Embora se considerasse, desde então, seguido pelas forças de segu-
rança, Foucault permaneceu no Brasil até 11 de novembro. Sabe-se, hoje, 
que estava sob vigilância mesmo antes do envolvimento nos protestos. 
Documento obido no Arquivo Nacional, oriundo do Serviço Nacional de 
Informações (SNI), assim registra sua presença na assembleia universitá-
ria: “O nominado ... pertence à corrente ani marxista conhecida na Fran-
ça como Democrata Socialista. Foi manobrado a tomar posição contrária 
ao governo ... por Maria Sylvia de Carvalho Franco Moreira e Marilena 
Chauí ... conhecidas pela ação esquerdista na Faculdade”. Soa no míni-
mo paradoxal perceber que enquanto a intelectualidade brasileira discute 
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se Foucault é, ou não, marxista, o SNI se considere onisciente quanto às 
posições políicas por ele adotadas e disso se aproveite para condenar 
professores “esquerdistas”. 

Após a interrupção do curso na USP, Foucault é procurado pela im-
prensa alternaiva, no caso o periódico Versus. No primeiro número des-
sas “páginas da utopia” vem à cena uma longa entrevista. Diferentemente 
do que ocorria na grande imprensa, na qual seus aspectos “ísico-morais” 
costumavam ter primazia, Foucault pôde, então: apresentar a Microísi-
ca do poder em contraposição às perspecivas marxistas e estruturalis-
tas; aclamar O Ani-Édipo como a primeira críica de esquerda dirigida à 
Psicanálise; exprimir seu cansaço com a dupla Marx e Freud; defender as 
lutas minoritárias; afastar o intento de Vigiar e Punir, recém-publicado na 
França, de mera reforma das prisões, associando-o ao quesionamento de 
todos os micropoderes vigentes.

Indagado sobre seus métodos de trabalho, airma: “Minha história 
pessoal não tem grande interesse. A não ser pelos meus encontros, ou 
situações em que vivi” (Foucault, 1975/2007, p. 32). Face a perguntas so-
bre a Universidade, assevera: “Os ‘Baudelaires’ de hoje são professores na 
Sorbonne ... Ao mesmo tempo, desaparece o papel de ‘profeta universal’ 
do intelectual” (pp. 33-34). Finalmente, provocado por uma questão rela-
iva à necessidade de uma síntese de saberes e lutas, conclui: “O que faz 
a síntese é o processo histórico... Se o intelectual quiser fazer a síntese 
dessas várias aividades ele retomará o seu velho papel solene e inúil” 
(p. 34).

Podemos reencontrar essas referências ao lugar especíico do inte-
lectual, ariculadas à rejeição das sínteses totalizadoras, na entrevista con-
cedida, ainda em 1975, ao Jornal da Tarde. Em resposta à pergunta “Como 
é possível que Foucault seja de esquerda?”, ele retruca: 

Foi apenas após 1968, no curso desse processo que não consituiu exata-
mente o triunfo do pensamento marxista, mas que, ao contrário, foi um 
verdadeiro empurrão nele, que esses problemas [do hospital, da saúde, da 
psiquiatria, da prisão, da educação] passaram a ocupar a relexão políica. 
Pessoas que não se interessavam pelo que eu faço passaram de repente 
a me estudar. E eu me vi implicado com elas ... Como vocês querem: fui 
anexado, ou, a parir de um certo momento, recebi direitos de cidadania. 
(Foucault, 1975, p. 12) 
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Sabedores da intransigente defesa dos movimentos de minorias 
por parte do ilósofo, os entrevistadores indagam se ela não seria in-
compaível com a críica do humanismo. E Foucault assim contesta: “Se 
essas lutas são conduzidas em nome de uma essência determinada de 
homem, ... serão conduzidas em nome do homem abstrato, do homem 
normal, de boa saúde, que é o precipitado de uma série de poderes” (p. 
13).

Ao longo dessa temporada, cumpre ainda evocar uma ida à UNI-
CAMP, a convite do Centro Acadêmico. A tradução icou a cargo do profes-
sor Luís Orlandi que, em entrevista, destaca: 

Não me era fácil acompanhar sua fluência ....num certo momento, por 
exemplo, quando ele fez a críica das sínteses totalizadoras, eu pude dizer a 
ele que minha tradução buscou especiicar a críica das sínteses reacioná-

rias. Ele concordou, sorrindo e dizendo: é isso mesmo, somos contra as sín-

teses reacionárias1. 

Também a professora Mariza Corrêa (2001), em arigo de tom me-
morialísico, evoca essa presença em Campinas: 

Foucault teve um grande impacto teórico sobre os pesquisadores brasilei-
ros desde aquela visita e provocou também grande impacto em Dona Lola, 
empregada domésica de minha casa, uma senhora negra, ao levantar-se 
cortesmente da almofada em que estava sentado, à sua passagem. (p. 16) 

Já Plinio Wander Prado Júnior, então aluno da UNICAMP e hoje pro-
fessor da Universidade de Paris VIII, assim se dirige, por e-mail, a Mariza 
Corrêa: 

naquele clima terriicante de inimidação sob o qual vivíamos, Foucault teve 
a coragem de denunciar o crime [assassinato de Herzog] publicamente. A 
soirée que passamos com ele na casa de vocês resta para mim memorável 
... A um dado momento ... ira do seu bolso um pedacinho de papel ordi-
nário e amarrotado, desdobra-o e ... me pergunta se eu conheço os nomes 
escritos na folha, e se eles são realmente “bons”; no papel iguram, anota-

dos à mão, três ou quatro nomes, eu me lembro de dois: Cartola e Nélson 
Cavaquinho2.

1  Entrevista realizada por Margareth Rago, via correio eletrônico, 14/06/2010.
2  Correio eletrônico de Plínio Wander Prado Júnior a Mariza Corrêa, agosto de 2010.



35

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

Essas narraivas encaminham menos a uma “história pessoal” de 
Foucault do que a encontros ou situações por ele vividos e jamais despro-
vidos de interesse analíico, pois reaivam: o gosto pelo contato não-oi-
cial com estudantes; a rejeição às sínteses “reacionárias”; os nexos entre 
seu pensamento, o feminismo, os estudos de gênero; e o contato com a 
cultura brasileira extrauniversitária. 

Vale adicionar que Foucault ainda esteve, em 1975, na UERJ (Macey, 
1993, p. 350). Segundo Guilherme Castelo Branco, à época estudante de 
Filosoia, colegas o animaram a assisir à apresentação de “um professor 
francês”. Acrescenta lembrar-se menos do tema especiicamente aborda-
do que da ligação estabelecida por Foucault entre ilosoia e vida – aspec-
to que teria marcado o hoje professor universitário para o resto de sua 
existência3.

Em 1976, Foucault volta pela úlima vez. Muito se tem falado em te-
mores infundados quanto a tal retorno, visto que nenhum problema teria 
enfrentado. Ocorrências associadas a essa presença, porém, talvez mais 
conirmem as teorizações foucaulianas sobre os modos de exercício do 
poder do que descartem a vigilância sobre seus passos (Rodrigues, 2012b; 
2012c).

Em Salvador, são discreíssimos, na Faculdade de Filosoia e Ciên-
cias Humanas da Universidade Federal da Bahia (FFCH-UFBA), os cartazes 
que divulgam a primeira apresentação, em 25/10: “Hoje, conferência do 
Professor Foucault”, e nada mais. A grande imprensa não anunciou a che-
gada do ilósofo à cidade, embora tenha publicado matérias a posteriori. 
A cobertura detalhada estaria a cargo da imprensa alternaiva: o exemplar 
do periódico Opinião inclui, além da reportagem “Interlocutores ou inimi-
gos?” (Amaral, 1976) – na qual a polêmica com o marxismo é reaivada, 
somada a desencontros com o lacanismo –, um arigo sobre o vindouro 
História da sexualidade 1 (Katz, 1976) e a tradução de um texto foucaulia-
no recente (Foucault, 1976). 

Outras edições em alternaivos baianos surgirão mais tardiamente: 
primeiro, três páginas em Invasão, “nanico” de exemplar único. A primeira 
pergunta dos entrevistadores é previsível: “Em que consiste seu pensa-
mento, em linhas gerais?”. Não tanto a resposta: “Eu não funciono como 
um pensamento ilosóico clássico como os grandes ilósofos do século 
3  Entrevista concedida a Heliana Conde e Maria Izabel Pitanga, 14/09/2011, Rio de Janeiro.
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XX. Eu não tenho pensamento, tenho obsessões.” (Foucault, 1977a, p. 25). 
Pouco adiante, indagado sobre o materialismo histórico, a niidez da ré-
plica leva a suspeitar que Foucault apenas repita o muitas vezes dito, mas 
quase impossível de ser ouvido naquele momento brasileiro: 

Podemos fazer dois usos diferentes do materialismo dialéico ou histórico 
...  um que consiste precisamente em recodiicar toda a história para re-
produzir uma representação ilosóica dela, e uma uilização metodológica, 
quase técnica, de um certo número de conceitos ... No primeiro caso, você 
tem o marxismo tal como é praicado nas universidades ... e no segundo 
caso, você faz um uso táico e estratégico do marxismo ... que permite deci-
frar uma situação, analisar um tempo histórico etc. (p. 25) 

Mas será um periódico anarquista aquele que garanirá, embora 
com atraso, os mais preciosos registros da passagem pela capital baiana. 
Dividida em duas edições, a conferência As malhas do poder foi publicada 
em Barbárie (Foucault, 1981; 1982). Segundo Pereira (2010)4, se no início 
da década de 1980 o texto circulou de modo restrito, “seguiu sendo repro-
duzido através de processo xerográico, tornando-se para alguns estudan-
tes da FFCH uma espécie de texto cult, que vez por outra encantava quem 
o descobria ... ele coninua sendo redescoberto por jovens, hoje mais que 
outrora” (p. 8).

De Salvador, Foucault segue para Recife. Antes de sua chegada, 
muitos compromissos inham sido agendados com proissionais e acadê-
micos, interessados em contatos mais próximos do que os possíveis em 
conferências oiciais. A oicialidade, entretanto, predominaria: segundo 
as lembranças de Silke Weber, sua anitriã na cidade, às vésperas dos en-
contros alguém sempre telefonava para desmarcá-los, em claro indica-
ivo do temor que as pessoas experimentavam em se verem associadas 
a Foucault. Este, que ignorava o que estava acontecendo, queixou-se do 
exagerado tempo livre de que dispunha, acusando os organizadores da 
temporada de o terem colocado em uma cage d’or – referindo-se à hos-
pedagem no Hotel do Sol, não tão luxuoso assim, mas situado em frente à 
então paradisíaca Praia de Boa Viagem5.
4 Pereira, C. L. (2010).  Apontamentos sobre os devaneios soteropolitanos do arquivista feliz. In 

Primeiro Encontro dos Programas de Pós-graduação da UFBA (trabalho completo, Salvador: 
UFBA), mimeo.

5  Entrevista concedida a Heliana Conde, 28/04/2010, Recife.
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Depois de Recife, Foucault se dirige a Belém. Sua apresentação 
fora minuciosamente planejada, conforme relata o professor Benedito 
Nunes (2008): 

para assegurar a presença de pessoas que inham um conhecimento de 
francês e que estavam manifestamente interessadas, eu iz uma relação 
que contava sessenta assistentes ... Foucault foi extraordinário ... Eu fazia 
a intermediação, as pessoas faziam as perguntas, eu traduzia, ele dava as 
respostas e eu passava para a assistência. (pp. 21-22) 

A idelidade da assistência não pôde garanir a sobrevivência des-
ses ditos foucaulianos na Universidade Federal do Pará (UFPA): “Tive-
mos um jantar de despedida em um restaurante ... Ainda havia uma 
moça paulista que nos acompanhava sempre, e todas as itas gravadas 
das palestras do Foucault foram roubadas do carro dela. (p. 22)

Talvez certa decepção se tenha seguido a essa ocorrência. Mas 
houve riscos de desaparecimentos outros: 

Menos de uma semana depois ... fui chamado pelo diretor ... me dizendo 
que o SNI estava pedindo a relação dos frequentadores. Eu disse: ‘eu não 
dou a relação’. Saí de lá e fui diretamente falar com o reitor. Ele foi muito 
correto, e até corajoso. Ele me disse para não dar a lista ... Havia uma 
vigilância até nesse ponto. (p. 22) 

Portanto, se Foucault não teve problemas para voltar ao Brasil, 
aqueles que dele se aproximaram poderiam tê-los experimentado, não 
fosse a conduta éica de alguns universitários de Belém.

O Foucault-corpo não mais regressou a nosso país. Porém, como 
até este ponto procuramos mostrar, na segunda metade da década de 
1970 já havia entre nós tanto um corpus bibliográico crescente (Fou-
cault & Deleuze, 1974; Foucault, 1977b; 1978a; 1978b) como uma série 
seja de passagens, seja de entraves a seu pensamento, tanto no âmbito 
acadêmico quanto no extra-acadêmico. Tais circunstâncias nos conduzi-
rão, em seguida, ao problema principal do presente texto, qual seja: de 
que maneira invesigar os efeitos e as ressonâncias do pensamento de 
Foucault no Brasil?
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Por novas peças

Sobre peça teatral exibida em dezembro de 2011, noicia a Gazeta 
do Povo: 

Quantas vezes você já se sentou na plateia de uma palestra e se irritou com 
a profusão de citações de autores que desconhece? ... A situação ... vira 
uma sáira nas mãos de Alessandra Colasani, autora, diretora e atriz de 
‘Aniclássico’. ... Vesida como uma bailarina em vermelho saída de um qua-
dro de Edgar Dégas, a atriz profere uma palestra com moldura intelectual, 
mas que não tem pé nem cabeça. ... A certo ponto, ... conta uma anedota 
de uma suposta visita de Michel Foucault ao Rio de Janeiro. O venerado 
ilósofo francês se torna então referência recorrente .... Ela encerra a peça 
abrindo para perguntas da plateia (em Curiiba ninguém disse um “a”). Ela 
mesma simula perguntas complexas que teriam vindo de crianças e adoles-
centes superdotados.6

Não à toa, é justamente Foucault o personagem escolhido para a 
sáira: de um lado, por ser um nome presente em qualquer curso universi-
tário ou movimento social que se preze; de outro, porque trazê-lo à cena 
é, por vezes, capaz de emudecer interlocutores que não se considerem 
superdotados. 

Brincadeiras à parte, remete-se ao conecivo e, tão frequentemente 
associado ao nome do ilósofo, fazendo-o bifurcar. Num primeiro aspecto, 
Foucault promove modulações: a tudo se conecta, dentro da academia ou 
fora dela, facultando, inclusive, que esses dentro e fora percam seus con-
tornos. Numa segunda direção, contudo, ao invés de promover diluição de 
fronteiras, o e que se acrescenta a seu nome faz-se a marca de um pan-
teão: trate-se de saberes, práicas ou movimentos, verem-se associados a 
Foucault os estraiica (e também a ele).

A intelligentzia sairizada no espetáculo teatral acima mencionado 
talvez preferisse, em relação ao que ora trazemos a debate, um encami-
nhamento mais simples, pois o que está em pauta muito se aproxima de 
um tema considerado mais clássico que aniclássico: a recepção, penetra-
ção e difusão do pensamento de Foucault no Brasil. Aos eventuais escapes 

6 Disponível em htp://www.gazetadopovo.com.br/cadernog/conteudo.phtml?id=1095978, 
acesso em 5/3/2012.
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em relação a esse pressuposto nos dedicaremos de agora em diante, lan-
çando mão, para tanto, de novas peças ou ferramentas.

Alguma coisa de intermédio

A construção das categorias analíicas a empregar na pesquisa hoje 
em curso, relaiva aos efeitos e às ressonâncias do pensamento de Mi-
chel Foucault no Brasil, foi em muito favorecida pela leitura da tese-livro 
De vagos y maleantes. Michel Foucault en España (Galván, 2010). Chama 
atenção, inicialmente, a apresentação do trabalho, a cargo de Francisco 
Vazquez Garcia, que arrisca um contraste: coexisiriam em solo espanhol 
duas séries de intelectuais interpelados pelo pensamento de Foucault, 
apelidáveis, respecivamente, “foucaulistas” e “foucaulianos”. Os pri-
meiros estariam empenhados em decifrar os textos do ‘mestre’, visando a 
enquadrá-lo em algum dos “ismos” que fazem a fortuna da história oicial 
da Filosoia; já os úlimos uilizariam a “caixa de ferramentas” montada 
por Foucault para efetuar pesquisas empíricas em conexão com uma in-
terrogação críica do presente. Conquanto essa diferenciação soe dema-
siado deiniiva, excessivamente acabada, ela evoca alguns dos pontos 
levantados ao longo da seção precedente: também no Brasil, agentes, 
disciplinas e movimentos sociais eventualmente reivindicam, quanto a 
Foucault, prioridades e/ou idelidades, por mais que este sempre tenha 
procurado manter-se “sem um rosto”, inclassiicável. 

Em lugar da cisão consumada entre foucaulistas e foucaulianos 
proposta por García, Valenin Galván prefere outro caminho: seu “ensaio”, 
como o chama, tem por meta analisar as leituras e os leitores que acolhe-
ram a obra de Foucault na Espanha, nos âmbitos extra-acadêmico e aca-
dêmico. Trata-se, por conseguinte, de um estudo de recepção, penetração 
e difusão – categorias que, se não são de todo más, parecem-nos algo 
perigosas. Galván está ciente dos riscos que corre. Mais, no entanto, das 
armadilhas implicadas na separação entre a academia e seu ‘outro’, como 
nos adverte desde a introdução: 

Autores e temas que eram extra-acadêmicos foram enobrecidos, oicializa-
dos e converidos em acadêmicos à medida que declinava a existência de 
uma série de publicações extra-acadêmicas da esquerda alternaiva, ao passo 
que esses jovens professores conseguiam fazer valer suas estratégias no cam-
po acadêmico, adquirindo posições de presígio e poder. (Galván, 2010, p. 12)
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Visivelmente, estamos diante de uma invesigação que segue o 
modelo da Sociologia do Conhecimento de Pierre Bourdieu, de esirpe 
durkheimiana. Apesar da riqueza das fontes consultadas, o texto de Gal-
ván, como que por si só, vai-se inclinando numa direção quase exclusiva-
mente acadêmica: se nas seções relaivas a psiquiatria, prisões e sexua-
lidade ainda aparecem os movimentos sociais, na dedicada à educação 
nada icamos sabendo das lutas em torno da questão em solo espanhol. 
Uma observação do próprio autor nos oferece pistas quanto a esse “min-
guar” progressivo: “Centrar-nos-emos na temáica da educação e da disci-
plina, problemáica que [Foucault] não tratou de forma sistemáica, e sim 
de maneira fragmentária” (Galván, 2010, p. 168). Ao que parece, as no-
ções caras à Sociologia do Conhecimento desempenham nesse momento 
uma função limitadora: como falar em recepção, penetração e difusão de 
algo que não chega a consituir um corpus sistemáico, bem delimitado? 
Correndo o risco de saniicar Foucault, avaliamos que Galván teria per-
curso mais proícuo caso levasse em conta assinalamentos como o que fez 
o ilósofo francês na entrevista concedida, em 1975, ao Jornal da Tarde. 
Ali, como vimos, ele rejeita a hipótese de que sua produção tenha pene-
trado nos setores da esquerda, acadêmica ou não. Evitando totalizações 
apriorísicas, sugere uma apreensão baseada em deslocamentos – “fui 
anexado” diz então – e nos convida a raciocinar com base em um espaço 
de dispersão inconcluso, mutante, no qual os presumidos pontos de apoio 
– ideias de Foucault e campos especíicos de saber e/ou práica – jamais 
estão prontos e acabados, pois se movimentam correlaivamente.

Podemos, neste ponto, estabelecer um primeiro conjunto de diretri-
zes para nossa própria invesigação: evitar inteirezas a priori, começando 
sempre “pelo meio” (Veyne, 1992); destotalizar tanto o pensamento de 
Foucault como os diferentes âmbitos de saber e/ou práica com que este 
se relaciona; descartar as categorias recepção, penetração e difusão, visto 
que menos explicam do que precisam ser explicadas; privilegiar anexa-
ções e rejeições, inevitavelmente parciais e avessas a sínteses. 

Anarqueologia ainda que tardia

Abdicar, como propomos, de uma formatação prévia do social – cha-
memo-la “social-bloco” – não precisa ter, como decorrência inevitável, um 
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anissociologismo. Foucault algo nos ajuda nessa empreitada, através de seus 
reptos ani-síntese, previamente referidos. Porém a especiicidade de nos-
so problema atual demanda a construção de uma perspeciva singular que, 
sem ignorar o sociológico nem a história social correlata, possa nos oferecer 
algo diverso de um “Admirável Mundo Novo”, com seus alfas, betas e gamas 
previamente programados – lamentavelmente, sonho de muitos sociólogos, 
como airma, em um já anigo trabalho, Gilberto Velho (1974, pp. 22-23).

 Em debates datados do inal da década de 1970, também Foucault 
precisou elucidar o modo como suas pesquisas se relacionavam com as 
reivindicações de “mais social” por parte dos historiadores. Disse ele, sur-
preendentemente, naquele momento: 

Seria preciso, talvez, interrogar ... o princípio, com frequência implicitamen-
te admiido, de que a única realidade a que a história deveria aspirar é a 
própria sociedade. Um ipo de racionalidade, uma maneira de pensar, um 
programa, uma técnica, um conjunto de esforços racionais e coordenados, 
objeivos deinidos e perseguidos, instrumentos para alcançá-los etc., tudo 
isso é algo do real, mesmo se não pretende ser a própria ‘realidade’ nem a 
sociedade inteira. (Foucault, 2003a, p. 329 – grifos nossos) 

Essa sagaz desmisiicação da “sociedade como um todo” na qua-
lidade de instância soberana da pesquisa histórica aricula-se produiva-
mente à defesa foucauliana da práica da “acontecimentalização”: 

Ali onde se estaria bastante tentado a se referir a uma constante histórica, 
ou a um traço antropológico imediato, ... trata-se de fazer surgir uma ‘sin-
gularidade’. Mostrar que não era ‘tão necessário assim’. ... Além disso, a 
‘acontecimentalização’ consiste em reencontrar as conexões, os encontros, 
os apoios, os bloqueios, os jogos de forças, as estratégias etc. que, em um 
dado momento, formaram o que, em seguida, funcionará como evidência, 
universalidade, necessidade. (Foucault, 2003b, p. 339)

Não estaremos longe, caso nos detenhamos nessas airmações, dos 
“dois usos” possíveis do marxismo que Foucault ideniicara na entrevis-
ta concedida em 1976 ao alternaivo Invasão, optando pela defesa do 
segundo, meramente estratégico (em lugar de doutrinário). Poderemos 
igualmente falar, levando em conta as ideias de fragmentação da instância 
global da sociedade e de acontecimentalização histórica, da proposta de 
um uso singular da sociologia e/ou da história social correlata. 
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A nosso ver, tal proposta vem “antes tarde do que nunca” – expres-
são que se tornou ítulo de um livro de Eduardo Viana Vargas (2000). À 
maneira de chiste, ela serve ao sociólogo brasileiro (e a nós) para reai-
var o derrotado Gabriel Tarde. Em face do triunfo de Émile Durkheim e 
dos durkheimianos em impor determinados padrões conceituais e me-
todológicos – justamente os do “social-bloco” –, a ponto de serem vistos 
como pais-fundadores da sociologia, Tarde foi por muito tempo relegado 
ao ostracismo, desqualiicado como psicologista. A retomada contempo-
rânea de seus trabalhos (Deleuze & Guatari, 1996; Latour, 2004; Themu-
do, 2002), entretanto, faculta divisar usos outros que não a totalidade (e 
a inércia a ela associada) para o pensamento sociológico e/ou a história 
social.

Ao que se saiba, diferentemente de Deleuze e Guatari7, Foucault 
pouco se interessou por Gabriel Tarde – pensador que, através dos con-
ceitos de invenção, imitação e oposição, sempre tentou dar conta daquilo 
que, ao ver dos durkheimianos, supostamente daria conta de tudo, isto é, 
as constâncias sociais. Porém o nexo que estabelecemos entre Foucault 
e Tarde nos auxilia a forjar nova diretriz para o estudo dos efeitos e das 
ressonâncias do pensamento do primeiro no Brasil, passível de ser assim 
sinteizadas: praicar uma anarqueologia (Foucault, 2010), ou melhor, 
aproximar-se das constâncias sociais sem naturalizar os resultados dos 
exercícios de poder, pois são esses exercícios que ixam presumidas cons-
tâncias (transcendências) – campos, disciplinas, instâncias, níveis etc. –, 
por intermédio dos quais deixamos de pensar e passamos, meramente, a 
re-conhecer o insituído.

Periodizar versus problemaizar

Na direção dessa críica a procedimentos reconhecedores, retor-
nemos ao trabalho de Galván (2010). Diz o pesquisador que não preten-
de comentar Foucault, mas analisar o modo como se vai forjando um 
“Foucault made in Spain” através das interpretações dos leitores. Logo 
7 No platô “Micropolíica e segmentaridade”, Deleuze e Guatari (1996) assim se expressam: 

“Homenagem a Gabriel Tarde (1843-1904): sua obra, por muito tempo esquecida, reencon-
trou atualidade por inluência da sociologia americana, especialmente a microssociologia. 
Ele inha sido esmagado por Durkheim e sua escola .... É que Durkheim encontrava um objeto 
privilegiado nas grandes representações coleivas, geralmente binárias, ressoantes, sobreco-
diicadas...Tarde objecta que as representações coleivas supõem aquilo que é preciso expli-
car, isto é, a ‘similitude de milhões de homens’”( p. 98). 
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a seguir, entretanto, emprega a expressão “usos e distorções” (p. 13), o 
que leva a supor a existência de um Foucault original no qual se apoiaria 
como cânone de cunho avaliaivo. Já nas primeiras páginas do livro-tese, 
por sinal, deparamo-nos com uma espécie de minibiograia intelectual 
do ilósofo francês, concluída com a clássica divisão em Arqueologia, 
Genealogia e Cuidado de si (pp. 17-21). É possível que Galván imagine 
ter, entre seus leitores, pessoas que ignorem totalmente Foucault e, de-
sejando ser compreendido também por elas, o faça por prudência. Con-
tudo, aos olhos de um leitor mais avisado – pelas próprias produções 
foucaulianas, aliás –, ergue-se, assim, um autor pronto e acabado, que 
meramente estaria na Espanha, mas não seria ali fabricado.

Tal postura reaparece quando Galván se volta para a recepção 
acadêmica. Nesse momento, em acréscimo, ele assume um tom pro-
fessoral: o de alguém que por conhecer não somente a obra foucaulia-
na, mas também a exata cronologia das publicações se julga autorizado 
a dirimir os eventuais contrassensos que afetariam todos os demais. 
Exemplo dessa aitude é a tentaiva de especiicar as diferenças entre a 
conferência “Nietzsche, Freud, Marx” e o livro As palavras e as coisas, 
datados (em francês) de 1964 e 1966, respecivamente, mas que seus 
compatriotas teriam lido al revés em função das datas das traduções. 
Com intuito esclarecedor, Galván chega a resumir a conferência e o livro. 
Teria contornado esse risco – o de procurar, nem sempre com suces-
so, representar com clarividência a verdade de Michel Foucault – caso 
atentasse para a expressão com a qual ele próprio caracteriza o ilósofo 
francês: “máquina de perguntar”.

De nossa parte, no que tange às eventuais mudanças quer de Fou-
cault, quer do que dele se diz no Brasil – e como disingui-las? –, não as-
piramos a uma exposição solene voltada a hierarquizar modelos-verdade 
e meros simulacros; tampouco a refazer um presumido io originário de 
ideias foucaulianas em esmerada sequência cronológica. Visamos, isso 
sim, a estar atentos às problemaizações emergentes em nosso país, em 
suas eventuais transformações. A seu tempo, elas exigirão que se usem 
argumentos, fontes e formas de análise talvez diferentes. Não é novidade 
admiir que, com tal propósito, apoiamo-nos no próprio Foucault, quando 
compara duas maneiras de fazer pesquisa e se inclina resolutamente à se-
gunda: “Uma ... consiste em se dar um objeto e em tentar resolver os pro-
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blemas que ele pode causar. A outra ... consiste em tratar um problema e 
em determinar, a parir daí, o domínio de objeto que é preciso percorrer 
para resolvê-lo” (Foucault, 2003a, p. 327).

Uma sustentável leveza

A História eventualmente pesa como um fardo, inclusive quando re-
mete aos desinos de pensamentos. Pois mal algo da ordem do novo se 
anuncia, apressa-se o historiador em dizer: “Precisamos historicizar isso!”. 
Se posiivista, quaisquer issuras na sequência do tempo lhe parecem im-
pensáveis e devem ser imediatamente preenchidas. Se historiador social, 
embora possa (e mesmo queira) acolher tais desconinuidades, suas sé-
ries documentais quase sempre redundam em contextos sequenciais ri-
gorosamente encadeados – tempo como Cronos, em suma.

Desses inconvenientes não estamos livres ao pesquisar sobre Fou-
cault no Brasil. Nas páginas iniciais do presente arigo transparecem, 
como contextos de historicização, os anos da ditadura militar, a situação 
da Universidade em tal regime, a rigidez na apreciação dos paradigmas 
então defendidos (como armas da revolução) ou atacados (como mura-
lhas da resignação) etc. Algo sempre escapa, todavia, a essa razão his-
tórica “quase-clássica”, diríamos, trazendo à luz senidos outros para o 
tempo: Kairós, termo que designa, para a aniguidade grega, o tempo 
oportuno, o bom momento para decidir e agir, por vezes se descorina 
via entusiasmos pelo “efeito-Foucault” e seus prolongamentos; Aión, 
que para a mesma aniguidade remete ao jorro imanente do tempo, 
eventualmente resplandece em uma virtualidade-Foucault que, embora 
passado cronológico, a cada instante pode atualizar-se diferentemente 
(Pélbart, 1998).

No desenrolar de nossa invesigação anterior, as narraivas obidas 
com a práica da História Oral pareceram singularmente aptas a evitar a 
submissão aos modos homogeneizantes de Cronos. Não há, é claro, ga-
ranias quanto a isso, pois a oralidade não está livre de ser submeida  a 
formas assépicas e apaziguadoras. Entre outros procedimentos, contudo, 
voltamos a trabalhar, na pesquisa em curso, com entrevistas de História 
Oral, apostando numa permeabilização – seja qual for, por sinal, a fonte 
uilizada – a diferentes senidos do tempo.
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Precisões desassossegadas

A apresentação precedente, dedicada ao estabelecimento de dire-
trizes de trabalho, abre caminho a alguma singularidade na deinição dos 
objeivos a aingir e dos procedimentos stricto sensu a empregar em nossa 
atual invesigação. 

Quanto aos objeivos, se as novidades não são grandes, vale atentar 
para certa esilísica na formulação, a qual aspira justamente a acolher as 
perspecivas anitotalizadoras deinidas na seção anterior: trata-se de es-
tabelecer os efeitos e as ressonâncias do pensamento de Michel Foucault 
em nosso país, nos âmbitos acadêmico e extra-acadêmico, privilegiando 
tanto as modulações interdisciplinares propiciadas quanto a relaivização 
da distância entre a academia e seu outro – tudo isso, vale dizer, sem dei-
xar de ideniicar e analisar ocasionais entraves a tais processos de per-
meabilização.

Também no que tange aos procedimentos stricto sensu a serem pos-
tos em jogo, a tradicional tríade pesquisa bibliográica, documental e de 
campo pouco traz de novo caso se ignorem as considerações críicas an-
teriormente expostas. Levando-as em conta e prevendo a interceptação 
recíproca desses três procedimentos, é preciso ainda acrescentar que, 
neste caso, preferimos o termo cartograia ao termo classicamente ui-
lizado para designá-los, ou seja, método. Entendemos este úlimo como 
um mapeamento daquilo que já está consituído, ao passo que a cartogra-
ia procura captar os movimentos de consituição do território ou da pai-
sagem e, se ocasionalmente focaliza também os resultados das batalhas, 
tenta mantê-los vinculados a uma processualidade coningente, incerta e 
mutante (Rolnik, 1989). 

Feitas tais ressalvas e sem nos estendermos em demasia sobre 
cada um dos procedimentos, assinalamos que, no caso da pesquisa 
bibliográfica, temos por propósito a elaboração de uma análise crítica 
das consequências que, em investigações anteriores sobre o mesmo 
tema (Gondra, 2005; Gondra & Kohan, 2006; Groppa Aquino, 2013; 
Muchail & Fonseca, 2011; Vieira, 1996), os paradigmas sociohistóricos 
empregados pelos pesquisadores tiveram sobre o rosto de Foucault 
resultante. 
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Tratando-se da pesquisa documental, aspira-se a apreender as re-
lações historicamente estabelecidas em nosso país entre o pensamento 
de Michel Foucault e os campos: Filosoia, História, Ciências Sociais, Ciên-
cias Políicas, Saúde Coleiva, Psicologia, Psicanálise, Psiquiatria, Educação 
e Direito, bem como a acompanhar as transformações dos movimentos 
sociais correlacionáveis ao emprego de uma ferramentaria foucauliana. 
Nessa direção, entende-se por documentos aqueles traços (escritos, fo-
nográicos, imagéicos etc.) de que não nos separamos – monumentos, 
em suma –, com os quais se montam séries de diferentes níveis – políico, 
econômico, social, cultural, militante, acadêmico etc. – a im de compor 
séries de séries, estabelecer correlações e assinalar desconinuidades – 
categoria que, segundo Foucault (1987, p. 10), é simultaneamente alvo e 
instrumento do historiador. Existem focos documentais previamente ide-
ados, que se estendem de raros originais da imprensa alternaiva, deposi-
tados em arquivos, a portais da Internet de fácil acesso, que reúnem publi-
cações de variados âmbitos. A eles se somarão os encontrados em função 
dos sempre desejáveis acasos que permeiam um processo de pesquisa. 

Como forma de aproximação a esse material, acolhemos a análise 
de discurso, mas a qualiicamos, em acréscimo, como análise estratégi-
ca de discurso. Por tal expressão, designamos: o estabelecimento de co-
nexões entre o discursivo e o não discursivo, sejam elas de ariculação 
e/ou conlito; uma atenção especial aos ordenadores do discurso – au-
tor, obra, disciplina, comentário, sociedades de especialistas etc. – e às 
eventuais rupturas com tais ordenadores, dando lugar aos perigos da 
linguagem; um enfoque que extrapola o caráter denotativo dos discursos, 
trazendo à cena o performativo – o que eles fazem ver, pensar e ser; o 
afastamento radical quanto a perspectivas que entendem os discursos 
como expressão de intenções subjetivas, apreendendo-os, ao contrário, 
em sua positividade – “fala-se”, “escreve-se”, na qualidade de exercícios 
anônimos, produtores de real.

A pesquisa de campo, por sua vez, exige considerações um pouco 
mais extensas. Já nos reportamos ao singular valor das narraivas orais 
no que tange à emergência de temporalidades não cronológicas. Não é 
apenas por esse moivo, entretanto, que nos propomos a prosseguir o 
trabalho com uma certa História Oral. Essa insistência tampouco se deve 
primordialmente ao crescente presígio atribuído à oralidade no seio da 
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disciplina historiográica, já que estamos cônscios de que pesquisas que 
manejam simultaneamente fontes escritas e orais defrontam-se com uma 
problemáica analíico-narraiva bastante complexa, a ponto de exigir do 
pesquisador novas deinições e delimitações. 

Sendo este o nosso caso, segue-se uma apresentação sintéica dos 
princípios em que nos apoiaremos: (a) Todos os nossos documentos são 
vistos como monumentos (Le Gof, 1990): não são representações, mas 
construções, para cuja análise se faz necessário um trabalho de críica his-
tórica (condições de produção e preservação, no caso dos escritos; aspec-
tos situacionais da geração das narraivas e efeitos da história sobre a me-
mória, no caso dos orais); (b) A monumentalização das fontes escritas se 
fará, como antes apontamos, por meio do estabelecimento de conexões 
entre séries. Já a documentação gerada via história oral traz exigências 
suplementares: ela dialoga e entra em eventual conlito com a escrita, 
desorganiza as séries e, além do mais, pode criar novas séries; (c) Nossas 
fontes orais serão histórias de vida com inlexão temáica (Meihy, 1996), 
colhidas por intermédio de entrevistas gravadas. Na medida em que tere-
mos conhecimento das circunstâncias de produção desses relatos, estas 
deverão ser imanenizadas à narraiva resultante. 

Certas minúcias constantes do parágrafo anterior deixam entrever 
que o manejo de relatos orais implica um trabalho éico-estéico-concei-
tual em relação à memória dos agentes, preservando tensões nos seguin-
tes planos: (a) o da historicidade da memória: sempre trabalhamos com 
uma memória prima, jamais com uma memória ‘espontaneamente ver-
dadeira’; porém há que reconhecer a existência de uma história singular 
gerada a parir da memória – aquela ligada à experiência intempesiva, 
possível linha de fuga à história insituída; (b) o das próprias narraivas: 
os entrevistados nos contam tanto histórias aspirantes à verdade factual 
como boas ou belas histórias, e os estatutos respecivos desses dois níveis 
deverão ser reconhecidos e preservados em nosso próprio relato.

A uilização de histórias de vida demanda, em acréscimo, uma to-
mada de posição quanto ao método biográico. Distantes daqueles que, 
como Bourdieu (1996), o veem como ilusão, aliamo-nos a outras contri-
buições. Para o micro-historiador Giovanni Lévi (1996), o relato biográico 
exibe a muliplicidade de sistemas normaivos presente a cada momento, 
trazendo à luz os impasses e as indecisões dos agentes e evitando, conse-
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quentemente, escritas da história de caráter totalizante. O historiador oral 
Alistair Thomson (1997), por seu lado, introduz a noção de memória-com-
posição, em interação permanente com o presente: segundo ele, recorda-
mos mais facilmente o que é coerente com o já normaizado, ou seja, com 
os relatos públicos e as cristalizações idenitárias; porém, também enfa-
iza, a situação de entrevista pode propiciar a emergência do até então 
não-evocável, sendo esta uma das peculiaridades a valorizar no trabalho 
de pesquisa com narraivas orais. Finalmente, o oralista Alessandro Por-
telli (1991) destaca “o que torna a história oral diferente”: a singularida-
de das fontes orais (unidades especíicas da fala, forma narraiva própria, 
presença explícita da subjeividade do narrador, credibilidade diferente 
da memória, relação entre entrevistador e entrevistado) e a especiicida-
de da narraiva histórica do pesquisador que a elas recorre, visto que tal 
narraiva acata a interferência, e mesmo o eventual conlito, entre “fatos 
constatados” e “versões relatadas”.

O que foi sumariado no parágrafo acima nos convida a ter em conta 
que tanto os historiadores orais como muitos daqueles não necessaria-
mente ideniicados com essa rubrica parilham versões da história (e da 
história de pensamentos) que, alegremente, prescindem das totalizações 
e da onisciência historiográica. 

Alessandro Portelli (1997) se destaca nesse senido, ao por em cena 
os contrapontos entre a História Oral e a História tout court (quanto à ide-
dignidade), a História Oral e a sociologia/história social correlata (quanto 
à representaividade), a História Oral e a literatura (quanto à forma nar-
raiva). Interessa-nos em especial o segundo desses contrapontos, pois 
se algo, para fazer parte da história-disciplina, precisa ser representaivo 
de alguma totalidade-constância, deve-se retrucar, em tom críico, que 
tal disciplina está consituída com anterioridade a seu próprio processo; 
ou melhor, que ela rejeita, por princípio, qualquer abalo, novidade ou di-
ferença. Em postura diametralmente oposta, Portelli insiste em airmar 
que qualquer entrevista de História Oral, ao veicular algo do real social, a 
despeito de não o representar, pode modiicar inteiramente os rumos de 
uma invesigação. 

Nessa linha, podemos estabelecer conexões entre uma certa His-
tória Oral – sendo a de Portelli uma das versões, embora não a única – e 
perspecivas como a de Bruno Latour (2006), que rejeitam a “Sociologia 
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do Social” (que vimos chamando de “social-bloco”), mas acolhem, em 
contraparida,  a “associologia” ou sociologia das associações, pondo em 
cena o argumento a seguir, em tudo consistente com o que desenvolve-
mos desde o início do presente arigo: 

Para os sociólogos do social, a ordem consitui a regra, enquanto o declínio, 
a mudança ou a criação são a exceção. Para os sociólogos das associações, 
a inovação é a regra e o que se trata de explicar – as exceções que dão a 
pensar – são as diversas formas de estabilidade a longo termo e em grande 
escala. (p. 53) 

Considerações inais

Mediante a exposição, que ora se encerra, das ideias norteadoras 
de uma pesquisa em andamento, ivemos a pretensão de contribuir para 
as relexões relaivas à produção de conhecimento em Psicologia Social. 

Não obstante inúmeros pesquisadores brasileiros recorram, em aná-
lises e intervenções ligadas a esse campo de estudos, às ideias de Fou-
cault, estas úlimas, em contraparida, têm sido subuilizadas como di-
retrizes metodológicas. Sem airmar, evidentemente, que Foucault deva 
ser visto como um “metodólogo”, importa ressaltar a indissociabilidade 
entre seus conceitos e seus procedimentos invesigaivos. Ignorá-lo pode 
nos conduzir a reforçar, no âmbito da pesquisa em Psicologia Social, aqui-
lo que se alega – foucaulianamente – combater, ou seja, naturalizações, 
essencializações, reducionismos, estraiicações, linearidades, coninuida-
des e transcendências. 

Nesse senido, aproximações ainda pouco exploradas entre as pers-
pecivas de Michel Foucault e de Gabriel Tarde consituíram uma das ins-
pirações principais do presente texto – razão do subítulo para além das 
categorias sociológicas (ou durkheimianas), que se convida a subsituir 
pelas associológicas (ou tardeanas).

Embora não hegemônicas, não são totalmente inéditas as aproxima-
ções entre Michel Foucault e Gabriel Tarde. Descobri-lo tem a vantagem 
de nos deslocar de posturas presumidamente originárias ou pioneiras, 
relançando-nos em um campo de lutas, alianças, conlitos e convergên-
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cias. Assim sendo, ao lado da surpresa experimentada, muito nos agra-
dou encontrar em Berten (2011), entre outros, o seguinte assinalamento: 
“Certamente, Foucault não pretende propor uma nova ilosoia da história 
para explicar o nascimento da modernidade. (...) De qualquer maneira, se 
existe uma explicação ‘histórica’, ela se deve antes à coningência ou ao 
contágio, um pouco aos modos de Tarde” (p. 144).

Vale concluir, portanto, o presente arigo, reproduzindo o fragmento 
de Vigiar e Punir escolhido por Berten para jusiicar a airmação acima. 
Por mais que ocasionais, as níidas convergências entre Foucault e Tarde 
nele presentes sustentam o entusiasmo com as direções de pesquisa que 
vimos privilegiando. 

A invenção dessa nova anatomia políica não pode ser entendida 
como uma súbita descoberta. Mas como uma muliplicidade de processos 
frequentemente menores, de origem diferente, de localização esparsa, 
que se entrecortam, se repetem ou se imitam, buscando apoio uns sobre 
os outros, se disinguem segundo seu campo de aplicação, entram em 
convergência e esboçam, pouco a pouco, a depuração de um método ge-
ral. (Foucault, citado por Berten, 2011, p. 145 – grifos nossos)     
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Processos grupais e ariculações idenitárias: 
provocações para formação em Psicologia Social 

e práicas em comunidades

Marcos Vieira-Silva

Introdução: ensino, pesquisa e extensão no coidiano do pensar e do 
fazer acadêmicos

O presente trabalho é derivado do Programa de pesquisa e interven-
ção psicossocial “Processos Grupais e Ariculações Idenitárias”, desenvol-
vido no LAPIP – Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial da Uni-
versidade Federal de São João del-Rei, em Minas Gerais. No programa são 
invesigadas ariculações teóricas e práicas entre categorias temáicas da 
Psicologia Social e da Psicologia Comunitária, principalmente idenidade, 
afeividade, vínculos, ludicidade, paricipação social e processos grupais, 
a parir de ações de ensino, pesquisa e extensão realizadas com grupos 
comunitários e insitucionais.

As ações envolvem principalmente corporações musicais de São 
João del-Rei e da região dos Campos das Vertentes, a Associação dos Por-
tadores de Diabetes de São João del-Rei, o Grupo de Inculturação Afrodes-
cendentes Raízes da Terra, grupos de alunos e familiares do Conservatório 
de Música Padre José Maria Xavier e grupos de idosos insitucionalizados 
e comunitários. 

Trabalhando com práicas grupais e comunitárias, paricularmente 
na perspeciva da Psicologia Social Comunitária, convivemos com ques-
ionamentos éicos sempre permeados pela busca de transformação das 
condições adversas, tanto objeivas quanto subjeivas, vivenciadas pela 
população atendida/invesigada. No processo, nossa expectaiva é de que 
tal busca, além de fazer parte do desejo coidiano das comunidades envol-
vidas, se torne objeto da ação do proissional de psicologia que estamos 
formando. 
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A busca pela produção de subjeividades autônomas, atuantes no co-
idiano dos movimentos sociais, e pela construção social de uma cidadania 
emancipatória é parte fundamental de nossos objeivos e de nossas pre-
tensões de transformação dos indivíduos em sujeitos. Do ponto de vista da 
ação comunitária, o desaio é a produção de processos de paricipação so-
cial críica e transformadora no seio de uma sociedade que ainda não con-
seguiu se libertar totalmente do autoritarismo e da apaia. Nosso papel é 
principalmente o de sermos provocadores dos grupos comunitários e insi-
tucionais, no senido de que eles sejam atuantes, críicos e quesionadores. 
Se quisermos a produção de subjeividades autônomas, devemos funcionar 
como provocadores de processos de paricipação e mobilização social, pois 
sabemos que as comunidades nem sempre estão tomando iniciaivas nesta 
direção. Por outro lado, sabemos que o protagonismo é das comunidades e 
que o tempo de relexão e de ação delas tem que ser respeitado.

Pensando em nossas categorias temáicas e em como cada uma de-
las vem sendo invesigada/trabalhada nos vários grupos e movimentos 
sociais, apresentamos, a seguir, alguns quesionamentos relacionados ao 
modo como cada grupo vem lidando com elas, ou ao modo como as uili-
zamos na abordagem de cada um desses grupos. 

Idenidade, afeividade e cultura

Temos nos perguntado: como vem ocorrendo a produção das for-
mações idenitárias nas corporações musicais (bandas e orquestras) de 
São João del-Rei e região? Quais têm sido suas ariculações com o de-
senvolvimento da formação musical e com o coidiano do fazer musical, 
tanto do ponto de vista técnico quanto do ponto de vista da construção de 
uma relação de afeividade no desenvolvimento do processo de criação 
musical? Como o fazer musical vem promovendo o reconhecimento e a 
produção da idenidade cultural na cidade e na região? Uma região que 
é tão marcada pela música, seja a dos instrumentos musicais, seja a dos 
sinos e dos coros, vem produzindo uma tradição cultural que se mantém 
viva, por cerca de trezentos anos, alternando momentos de expressão de 
uma tradição histórica culivada por corporações musicais centenárias e 
bicentenárias, com produções contemporâneas executadas por músicos 
de todas as idades, grupos sociais e formações musicais. 
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Que relações estão sendo estabelecidas entre idenidade individual 
de músico e idenidade grupal de músico de uma determinada corporação 
musical? Vale ressaltar que idenidade é uma categoria fortemente pre-
sente em todos os grupos trabalhados/invesigados, embora se apresente 
com nuances diferentes em cada um deles (Chaves & Vieira-Silva, 2009).

Concordamos com Ciampa (1994), quando diz que a idenidade não 
pode ser deinida como algo pronto, acabado. Idenidade é processo, é 
metamorfose, está em constante produção.

A idenidade vai se transformando no coidiano das relações es-
tabelecidas socialmente, vai sendo inluenciada por essas relações e vai 
inluenciando-as reciprocamente. 

No processo de sua produção, a idenidade é inluenciada, é deter-
minada pelas aividades que realizamos e pelas caracterísicas e papéis 
que nos são atribuídos e que rejeitamos ou incorporamos como nossos. 

Ainda lembrando Ciampa, pensamos a idenidade tanto como algo 
que nos iguala aos outros quanto como algo que nos diferencia desses 
outros. No primeiro caso falamos da idenidade grupal ou coleiva, que 
nos faz senir membros de um determinado grupo. O segundo caso se 
refere à idenidade individual, que singulariza o sujeito entre outros. Não 
deixamos de fazer parte de um coleivo, mas temos nossa história, nossa 
trajetória. Ambas se perpassam, se inluenciam reciprocamente. A iden-
idade coleiva é produzida no cruzamento da história e da idenidade do 
indivíduo com a história e a idenidade do grupo ao qual o indivíduo per-
tence e/ou dos grupos aos quais se vincula, com maior ou menor ênfase, 
no coidiano de suas relações sociais.

Marin-Baró (citado por Vieira-Silva, 2000) trabalha com o conceito 
de idenidade grupal ou coleiva como uma unidade de conjunto, uma 
totalidade que possibilita a disinção entre um grupo e outro, sendo, en-
tretanto, diferente da soma das idenidades individuais de seus membros. 

A idenidade grupal é deinida pela organização formalizada de um 
grupo, ou seja, por suas normas de pertença, regras que regulam o seu 
funcionamento; pela consciência dos membros a respeito do próprio gru-
po, que se refere ao fato de o sujeito tomar esse grupo como referência 
para sua idenidade pessoal, e por suas relações intergrupais. 



58

Esses processos são indicadores da dialéica intergrupal que se pro-
duz historicamente em cada sociedade e trazem informações das vincu-
lações que os grupos têm com os interesses de uma dada classe social.

Em nossos trabalhos temos percebido que quanto mais o grupo é 
capaz de releir criicamente sobre o seu modo de ser grupo, sobre o 
desenvolvimento do seu processo grupal, mais ele é críico em relação às 
contradições sociais às quais está sujeito, mais ele é capaz de reivindicar 
transformações sociais e melhorias em suas condições de existência, mais 
ele é capaz de exercer sua paricipação social.

Ser músico em São João del-Rei ou na Região dos Campos das Ver-
tentes é projeto de vida para muitos jovens músicos que fazem sua for-
mação inicial em bandas como a Meninos e Meninas de Dom Bosco, ou 
no Conservatório Estadual de Música Padre José Maria Xavier, uma escola 
pública de ensino médio, voltada para a formação de nível técnico de mú-
sicos e coralistas, que atende jovens oriundos de todos os grupos socioe-
conômicos da cidade e da região.

Saúde pública e processos paricipaivos

Temos provocado nossos alunos das disciplinas de Técnicas Grupais 
e de Psicologia Comunitária com questões que dizem respeito aos tra-
balhos desenvolvidos com a temáica das relações entre saúde/doença, 
saúde pública e processos paricipaivos em saúde. No caso especíico do 
trabalho com os portadores de diabetes, temos nos perguntado e provo-
cado nossa clientela sobre como lidar coleivamente com as implicações 
psicossociais do diabetes. São questões como: De que maneira a parici-
pação e o envolvimento dos associados com as aividades da APD fortale-
cem o grupo na busca de melhorias no atendimento público do programa 
de tratamento e prevenção do diabetes? Como os programas de educação 
nutricional contribuem para manter uma dieta que ajude no bom controle 
do diabetes?

A caminhada entre a idenidade individual de portador de diabetes 
e a idenidade coleiva de associado da APD – Associação dos Portadores 
de Diabetes de São João del-Rei passa pela mudança dos hábitos alimen-
tares, pela assunção de um compromisso com a realização de aividades 
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ísicas regulares e coidianas, pela conquista da autonomia no controle da 
glicemia, pela mobilização dos familiares e da comunidade na luta pelas 
mudanças no atendimento prestado pelo SUS, entre outros aspectos.

O que podemos apontar como resultados do Projeto Doce Vida, um 
Programa de Extensão com portadores de diabetes mellitus que envolve 
a APD-SJDR – Associação dos Portadores de Diabetes de São João del-Rei, 
a Policlínica do SUS, a Secretaria Municipal de Saúde, são movimentos 
coleivos dos associados que paricipam dos grupos de relexão e das pa-
lestras. O número de paricipantes vem aumentando discreta e progressi-
vamente; a preocupação com os ausentes é cada vez mais mencionada; os 
depoimentos daqueles que conseguem se tornar sujeitos do processo de 
busca de saúde são mais frequentes e mais numerosos; o envolvimento 
dos paricipantes na produção de um livro de receitas diet/light de baixo 
custo é cada vez maior; a disposição para a troca de experiências e o en-
volvimento com as aividades da APD vêm crescendo signiicaivamente, 
principalmente as oicinas e os grupos de relexão.

Entretanto, vale ressaltar que o número de paricipantes das aivida-
des do Doce Vida é pequeno em relação ao número de diabéicos de São 
João del-Rei. Ou seja, embora nossas aividades estejam produzindo bons 
resultados para os paricipantes da APD, elas ainda aingem uma parcela 
pequena do universo de habitantes da cidade que são acomeidos pela 
diabetes.

As próximas metas do Grupo são a construção coleiva de um pro-
grama público interdisciplinar de assistência e prevenção ao diabetes para 
o município e a ariculação com a Secretaria Municipal de Educação para 
um trabalho mais efeivo de palestras e relexões sobre o diabetes e suas 
implicações, juntamente com alunos e professores das escolas municipais.  

Do nosso ponto de vista, estabelecemos um paralelo com a ideni-
dade emancipatória de Ciampa e com a paricipação social que deman-
damos tanto para a efeivação de políicas públicas como para o atendi-
mento de necessidades básicas de muitos grupos sociais. Quanto mais o 
sujeito se sente inserido em um determinado contexto social, mais está 
ariculado com projetos coleivos produzidos com os grupos com os quais 
interage e mais ele pode paricipar socialmente, seja nesses grupos, seja 
em conselhos municipais ou estaduais, enim, no contexto mais amplo 
dos movimentos sociais e dos paridos políicos.
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Música e cultura, ludicidade e performance

Voltando ao tema da música e de suas ariculações com a cultura, 
estamos invesigando, também, quais relações são estabelecidas pelos 
músicos das várias corporações entre idenidade de músico de uma de-
terminada corporação e cultura, entre o fazer musical e entre a formação 
cultural da população e da região. Incorporamos os conceitos de ludicida-
de, vínculos e afeividade ao grupo das categorias temáicas.

São João del-Rei e região convivem coidianamente, desde o século 
XVIII, com as corporações musicais. A idenidade de músico se reveste de 
importância e disinção. Os músicos sentem-se responsáveis pela preser-
vação do patrimônio musical das diversas corporações musicais. Para eles, 
a preservação da aividade musical é parte integrante de um processo cul-
tural e histórico. É uma tradição manida e renovada coidianamente. As 
corporações alternam, em suas performances, momentos de apresenta-
ção de peças do repertório tradicional da música de concertos com mo-
mentos em que incursionam pela música popular. Além disso, fornecem 
suporte para os eventos religiosos, principalmente durante a tradicional 
semana santa da Região das Vertentes.

Lembrando-se da Teoria da Idenidade Social proposta por Tajfel e 
Turner (1986), nos anos 80, observamos que a afeividade está presente 
no pressuposto de que a moivação dos indivíduos é a de alcançar uma 
“idenidade social” posiiva e disinta. A afeividade direciona e moiva o 
ser humano. A eimologia da palavra já contempla, em sua raiz, a noção 
de movimento, de ação. Para nós, a afeividade representa um elemento 
crucial no desenvolvimento do processo grupal, na medida em que deter-
mina as peculiaridades desse processo. A afeividade pode ser vista, tam-
bém, como propulsora dos vínculos e do desenvolvimento dos grupos. Os 
vínculos e os grupos são consituídos pela vivência afeiva no desempe-
nho dos papéis sociais. A afeividade é força de atração e repulsão entre 
os indivíduos no coidiano da sociedade, impulsionando-os aivamente a 
buscar um equilíbrio bio-psíquico-social e a liberar a espontaneidade e a 
criaividade (Vieira-Silva, 2000).

Ela pode ser deinida como um fenômeno que caracteriza as rela-
ções entre os seres humanos, estando presente em todas elas e englo-
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bando os senimentos, as emoções e os vínculos, podendo se manifestar 
nas relações interpessoais, intergrupais, com as aividades desenvolvidas 
e na estrutura grupal como um todo. Tanto pode funcionar como moi-
vador, quanto como empecilho à realização da tarefa; conigura-se como 
afeividade posiiva e como afeividade negaiva. A afeividade é consi-
derada posiiva quando contribui para o desenvolvimento das relações 
interpessoais, intergrupais, com as aividades desenvolvidas ou com o 
próprio desenvolvimento do processo grupal e negaiva quando diiculta 
o desenvolvimento dessas mesmas relações (Maria & Vieira-Silva, 2008).

Em outra frente, trabalhamos com intervenções lúdicas com idosos 
em insituições asilares e grupos de terceira idade ligados a movimentos 
sociais. São realizadas intervenções e propostos grupos de relexões e oi-
cinas com idosos no Albergue Santo Antônio, na Associação dos Aposenta-
dos, no Programa Universidade para a Terceira Idade e no Lar Monsenhor 
Assis, de Prados. “A aividade lúdica interaiva com pessoas idosas, segun-
do Jesus e Jorge (1998), gera beneícios como a possibilidade de elaborar 
perdas e ganhos, de expressar emoções, de desenvolver a afeividade, es-
imular a convivência, aumentar a autoesima, incenivar a capacidade de 
aprender, diminuir o nível de ansiedade e de angúsia. Essa aividade é de 
grande ajuda, também no desenvolvimento das funções psíquicas como 
orientação, consciência, atenção, concentração, memória, pensamento, 
percepção, afeividade e inteligência” (Moura, 2013).

Nas intervenções realizadas nas ILPIs, em São João del-Rei, Rezen-
de Costa e Prados, buscamos, também, o desenvolvimento de aividades 
e relexões que possam ajudar a desmontar as estratégias de controle e 
submissão desenvolvidas pela insituição no seu coidiano. A inaividade 
é notória, o que contradiz o Estatuto do Idoso. Vale lembrar que é este 
mesmo Estatuto que airma que as ILPIs devem ser estruturadas o mais 
próximo possível dos lares de onde vêm os idosos, e não de insituições 
de guarda e controle. Não é o que temos encontrado.

Nesses trabalhos e nos demais, fora das ILPIs, as perspecivas que 
desenvolvemos são de resgate da idenidade individual, produção de 
idenidades coleivas, reconquista de autonomia e produção de estraté-
gias de organização de espaços de convivência entre movimentos e insi-
tuições. Nestes e nos demais trabalhos a idenidade surge como categoria 
fundamental.
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A idenidade manifesta-se no nível individual como subjeividade e 
no nível coleivo, grupal, como produção coleiva relacionada à história de 
um grupo. Ela tem muito mais a ver com a trajetória do grupo em torno de 
suas aividades, objeivos, história coleiva, do que com uma “nomeação” 
que tenha sido proposta para o grupo. A idenidade grupal vai sendo cons-
truída paralelamente ao desenvolvimento de um senido e de um seni-
mento de “pertença” ao grupo. Vai sendo construída à medida que o grupo 
é capaz de lidar com duas tarefas simultâneas: a primeira é a tarefa concre-
ta à qual ele se propõe, no nosso caso, a construção de uma sociedade mais 
igualitária, mais justa. A segunda tarefa, não menos importante, é analisar 
o seu modo de ser grupo, a sua maneira de estabelecer relações grupais, 
o desenvolvimento do seu processo grupal, de maneira que ele possa ser 
plenamente assumido. O grande desaio de qualquer grupo é construir um 
projeto comum, respeitadas as diversidades presentes em sua consituição, 
as diversidades coidianas dos indivíduos que os conformam.

Conclusões provisórias ou provocações permanentes

Como fechamento do presente texto, mas coninuidade de nossas 
relexões, voltamos a nos perguntar sobre as possibilidades de formação 
proissional para a atuação com práicas comunitárias, para a atuação na 
perspeciva da intervenção psicossocial e para a atuação em parcerias 
com políicas públicas. Em nossos programas de pesquisa intervenção, 
procuramos aricular conteúdos teóricos, história do desenvolvimento 
de trabalhos em Psicologia Social Comunitária e Intervenção Psicossocial, 
com conteúdos práicos, metodologias e perspecivas de intervenção a 
parir das experiências de extensão e estágios, práicas de disciplinas em 
órgãos públicos que desenvolvem aividades ligadas a políicas públicas, 
principalmente CRAS, CREAS, CAPS, entre outras.

Coninuamos com nossas “provocações”: Como as categorias de 
afeividade grupal, idenidade grupal, afrodescendência, memória, pari-
cipação social e processo grupal podem ser trabalhadas na perspeciva da 
Psicologia Comunitária e da Intervenção Psicossocial, tanto em termos de 
formação proissional, quanto de atuação junto a políicas públicas? 

Quando pensamos nas práicas em Psicologia Comunitária estamos 
pensando na busca da transformação do indivíduo em sujeito, na transfor-
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mação dos grupos, de sujeitados para sujeitos, de conidos ou conforma-
dos para envolvidos e paricipantes.

Programas públicos de desenvolvimento social, de educação, de 
saúde pública, só podem se tornar efeivos se contam com a mobilização 
e o envolvimento das comunidades às quais se desinam e aos movimen-
tos sociais de maneira geral.

Em função disso o trabalho com as categorias citadas, do nosso pon-
to de vista, só pode ser realizado na direção de provocar as comunidades 
na busca da construção de sua autonomia e autogestão. A conquista da 
cidadania paricipaiva, críica, é um processo coleivo, lento e coidiano, 
diretamente relacionado com o modo de exercício das relações de poder 
pelos gestores públicos e pelos representantes populares nos legislaivos 
municipais, estaduais e federais.

Para os que trabalham com Psicologia Comunitária não pode bastar 
a inclusão socioeconômica. Demandamos a inclusão psicossocial. Os indi-
víduos precisam se senir parte integrante e signiicaiva do processo de 
construção da sociedade, sujeitos desse processo, e só a perspeciva de 
inclusão socioeconômica não garante isso. A inclusão que nos interessa 
tem que considerar a subjeividade plenamente desenvolvida, individu-
al e coleivamente, passando pelo bem estar, pelo acesso ao prazer e à 
cultura, pelo acesso à educação de qualidade, pelo acesso a condições 
dignas de saúde, de moradia, trabalho e renda, pela preservação de um 
ambiente saudável. 

Porém, esse processo é pleno de contradições. A começar pela ques-
tão do tempo. O tempo de ação, reação e resultados das políicas públicas 
é diretamente proporcional ao tempo de gestão dos ocupantes dos cargos 
de direção das instâncias municipais, estaduais e federais. Muitas vezes 
os governantes estão mais preocupados com a reeleição do que com a 
melhoria das condições de vida da população atendida, enquanto nós es-
tamos preocupados com o tempo da relexão, da possibilidade de mu-
danças de concepção, de valores, de projetos e de busca por futuros, ou 
seja, o tempo do desenvolvimento de processos efeivamente educaivos. 
É fato que um dos nossos maiores problemas é que enquanto queremos 
o tempo de Kairós, para os nossos trabalhos, insistem em nos dar ou em 
nos cobrar o tempo de Kronos. A sociedade atual, de maneira geral, tem 
muita pressa. Tenho insisido muito com meus alunos, tanto na graduação 
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quanto na pós-graduação, que o tempo que deve interessar à Psicologia 
é o tempo da relexão, é o tempo da conversa, é o tempo da convivência. 
É por isso que devemos ser sempre teimosos e coninuarmos a pleitear e 
problemaizar nossas ações a parir de Kairós.

Referências 

Chaves, S. R. & Vieira-Silva, M. (2009). A música e suas ariculações idenitá-

rias nas corporações musicais de São João del-Rei e região: a relação da 
afeividade grupal com a performance [Relatório de pesquisa]. São João 
del-Rei, MG: Universidade Federal de São João del-Rei.

Ciampa, A. C. (1994). A estoria do Severino e a historia da Severina: um ensaio 
de psicologia social. São Paulo: Brasiliense.

Jesus, L. & Jorge, M. M. (1998). Jogos e aividades lúdicas na idade avançada. 
Cadernos de Psicologia, 6(8),66 -73.

Maria, L. S. & Vieira-Silva, M. (2008). Tradição e transformação no contexto 
histórico e sócio-cultural de São João Del-Rei e região: o acesso e a perma-

nência das mulheres nas corporações musicais [Relatório de pesquisa]. São 
João del-Rei, MG: Universidade Federal de São João del-Rei,.

Moura, I. F. C. (2013). Intervenções psicossociais em insituições de longa per-
manência para idosos: a ludicidade e suas implicações para a idenidade e 
afeividade: análises de relatos e imagens. Dissertação de Mestrado, Pro-
grama de Pós-graduação em Psicologia, Universidade Federal de São João 
del-Rei, São João del-Rei, MG.

Tajfel, H. & Turner, J. (1996). “The social idenity theory of intergroup be-
haviour”. In S. Worchel & W. G. Ausin (Eds.), Psychology of intergroup rela-

ions (pp. 7-24). Chicago: Nelson-Hall.
Vieira-Silva, M. (2000). Processo grupal, afeividade, idenidade e poder em 

trabalhos comunitários: paradoxos e ariculações. Tese de Doutorado, 
Programa de Pós-graduação em Psicologia Social, Poniícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo. 



65

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

A dimensão subjeiva da desigualdade social: 
questões metodológicas e implicações práicas

Maria da Graça Marchina Gonçalves

Introdução

Reconhecida por todos, a desigualdade social no Brasil tem, entre-
tanto, diferentes compreensões, ocupando diferentes lugares no rol de 
prioridades de pesquisa e de intervenção e chamando a atenção de for-
mas diversas no campo das políicas públicas sociais. No contexto da psi-
cologia ocorre o mesmo. Ou seja, são diversas maneiras de compreender 
e lidar com o fenômeno. 

Dois aspectos são diferenciais da leitura que fazemos do fenôme-
no em relação a outras produções da área. Um deles é a perspeciva de 
desnaturalização e o outro é a própria desigualdade social que é tomada 
como objeto da psicologia em nossas pesquisas.

Com relação ao primeiro aspecto, a parir do referencial da aborda-
gem sociohistórica, trabalhamos com a categoria historicidade. Isso quer 
dizer que tomamos os fenômenos sociais na sua produção e consituição 
processual, a parir da materialidade da vida e das relações humanas, his-
toricamente determinadas.

Com relação ao segundo aspecto, procuramos tratar a desigualdade 
não como pano de fundo ou um dos fatores explicaivos dos fenômenos 
psicológicos, mas ela mesma como o fenômeno a ser compreendido na 
sua dimensão subjeiva.

Apresentamos uma breve discussão desses dois aspectos, seguida 
da exposição de alguns elementos da pesquisa “A Dimensão Subjeiva da 
Desigualdade Social – um estudo da vivência da desigualdade na cidade 
de São Paulo”, que vem sendo desenvolvida por um grupo de professores 
pesquisadores e alunos bolsistas de iniciação cieníica na PUCSP.



66

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

Historicidade, desnaturalização e os fenômenos sociais

A perspeciva histórica com a qual trabalhamos tem como referência 
fundamental as concepções materialista e dialéica sobre o homem e a 
sociedade.  Ao formular a concepção de homem como sendo aivo, social 
e histórico, apresenta-se a síntese de várias noções deinidas a parir da-
queles pressupostos. 

O homem aivo é o que produz sua própria existência, no âmbito 
social, pelo trabalho, organizado para produção da sobrevivência, do in-
divíduo e da espécie, portanto também para a reprodução da vida; e, no 
âmbito individual, pela aividade própria de cada um, deinida e delimita-
da pelas caracterísicas do trabalho e no contexto das relações sociais de 
produção.

O homem é social porque sua aividade só é possível no contexto 
das relações sociais. Mas o homem é social também porque é somen-
te paricipando da vida em sociedade que ele se torna indivíduo - indiví-
duo humano - por meio da apropriação da história e da cultura (Furtado, 
2011a, 2011b; Leoniev, 1978; Toassa, 2006). 

O homem é histórico porque a sociedade não é apenas uma estru-
tura ou um conjunto de insituições e processos ou rede de posições. A 
sociedade é tudo isso em movimento decorrente da ação do homem so-
bre a realidade (trabalho e aividade), marcado por contradições, sendo a 
fundamental a divisão da sociedade em classes antagônicas. A existência 
dessa divisão confere às estruturas, às insituições, aos processos e às po-
sições sociais um conteúdo histórico, decorrente do lugar social ocupado 
por grupos de indivíduos qualitaivamente diferentes. São produzidos va-
lores e referências diversas que compõem, também, a realidade social. 
Dessa forma, as relações sociais e os fenômenos sociais que engendram 
estão revesidos de conteúdo histórico.

Trabalhar com a historicidade como categoria signiica tomar cada 
elemento da realidade social de que se trata em sua consituição histórica: 
entendê-lo como produzido de forma processual, em um processo que 
expressa e representa as contradições da realidade e, em úlima instância, 
a contradição de classes. Signiica tomar cada elemento sabendo que se 
apresenta de determinada forma como resultado de um movimento em 
curso, para o qual concorrem diversas determinações e no qual agem múl-
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iplas mediações. Isto implica que, embora tenha certas caracterísicas e 
embora seja como é, poderia ser diferente, porque poderia ter se consi-
tuído a parir de outras determinações e mediações. As determinações e 
mediações são resultantes do processo de produção da vida, a parir do 
trabalho e das relações sociais. Tal processo implica a produção material e 
simbólica de que os homens são capazes.

Ao contrário de atentar para isso, a naturalização dos fenômenos 
entende que as determinações e mediações são aspectos externos ao 
elemento da realidade social que se tem como objeto, o qual teria suas 
próprias e intrínsecas determinações afetadas, de um ou outro modo, 
por esses aspectos externos a ele. Supor essa exterioridade entre cada 
elemento e o contexto em que se consitui leva ao estabelecimento de 
dicotomias, o que tem como implicações a individualização e a naturali-
zação na elaboração de explicações ou na construção de compreensões 
sobre ele. Diferentemente de como se pensa quando se trabalha com a 
historicidade, localizando cada elemento no processo de que faz parte, o 
processo que o consitui e é ao mesmo tempo por ele consituído, na vi-
são naturalizante se procura o que agiu de forma a manter ou irar de seu 
curso natural cada elemento da realidade social (Gonçalves & Bock, 2009).

Dito de outra forma, reconhecer a historicidade de todos os fenô-
menos sociais e humanos signiica reconhecer: a materialidade das ações 
e relações humanas; sua transformação constante a parir do movimento 
contraditório da realidade material; um conteúdo histórico presente nesse 
processo, dado pela expressão do lugar concreto ocupado pelos homens e 
por meio de interesses que representam sua vida. Esse conteúdo histórico 
é expressão das contradições presentes na realidade material e tem sua 
gênese nos lugares contraditórios ocupados por diferentes grupos sociais. 
Nesse senido, reconhecer a historicidade implica reconhecer a existência 
de classes sociais e sua relação contraditória. Para as representações, sig-
niica reconhecer as produções ideológicas.

Em síntese, tomar a historicidade como referência signiica reco-
nhecer que tudo que é como é poderia ser diferente. Não há processos 
naturais, a vida humana é produto de sujeitos humanos que assim a pro-
duziram. Nesse senido, tudo que é pode deixar de ser, pode ser alterado 
pela ação do homem. Por isso, o que encobre esse processo e impede 
esse reconhecimento deve ser enfrentado, em termos teóricos e metodo-
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lógicos, quando da produção de um conhecimento críico e em uma práxis 
transformadora.

Esse deve ser o senido da desnaturalização que a produção de 
conhecimento deve promover, enfrentando as várias facetas da natura-
lização dos fenômenos. Há naturalização quando se desconsidera o pro-
cesso de consituição histórica; quando se universalizam conceitos e ex-
plicações; quando se desconsideram os aspectos ideológicos; quando se 
desconsidera a possibilidade de ações de transformação, ou quando elas 
são atribuídas apenas ao esforço individual ou a aspectos da subjeividade 
intrínseca aos sujeitos; quando, enim, se individualiza a compreensão dos 
fenômenos, desconsiderando determinações e mediações sociais e his-
tóricas. Desnaturalizar signiica, então: reconhecer as mediações sociais 
e históricas presentes na consituição dos sujeitos e da realidade social; 
apontar as contradições que marcam as relações sociais e seus aspectos 
ideológicos; e reconhecer o processo de consituição mútua na relação 
indivíduo e sociedade.

Esse úlimo aspecto já nos remete a outra questão importante no 
trato de fenômenos sociais: como compreender a relação indivíduo e so-
ciedade. Quando falamos de fenômenos sociais, da perspeciva da psico-
logia, qual o lugar atribuído ao indivíduo? Qual a perspeciva de análise de 
um fenômeno social, sob o ponto de vista da psicologia? O que se deve 
considerar?

Tais questões vêm sendo respondidas pelas teorias da Psicologia So-
cial, que enfrentam há algum tempo as críicas sobre o estabelecimento 
de dicotomias entre indivíduo e sociedade, ao tratar dessa relação. Na 
história dessa área de invesigação podem ser ideniicadas teorias socio-
lógicas ou psicológicas sobre a relação indivíduo e sociedade, a depender 
da ênfase dada a um ou outro polo da relação (Farr, 1998, 2000; Gonçal-
ves & Bock, 2003).

Ocorre que essa dicotomia tem como fundamento aquilo mesmo 
a que nos referimos acima: a exteriorização de um aspecto em rela-
ção a outros, o que leva à naturalização. Especificamente, a exteriori-
zação da sociedade em relação ao indivíduo estabelece a dicotomia: 
indivíduo e sociedade são exteriores um ao outro e contém, cada um, 
determinações intrínsecas, as quais são afetadas por determinações 
externas. A depender da ênfase em um ou outro elemento, temos con-
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cepções sociológicas ou psicológicas para explicar a relação indivíduo-
-sociedade.

As concepções sociológicas promovem os reducionismos determi-
nistas que anulam o papel do sujeito e ressaltam fatores sociais como ex-
plicaivos da relação indivíduo-sociedade. Por sua vez, as concepções psi-
cológicas se voltam para a explicação do indivíduo e de elementos de sua 
subjeividade à luz de caracterísicas de uma sociedade tomada de forma 
abstrata e cristalizada. Ambas as posições reforçam a dicotomia indivíduo-
-sociedade (Gonçalves & Bock, 2003, 2009).

Uma das implicações dessas leituras da relação indivíduo-socieda-
de é a compreensão rasa, estanque e a-histórica dos fenômenos sociais, 
considerados quase sempre como “fatores determinantes” do comporta-
mento dos indivíduos em sociedade, sem maiores explicações sobre o que 
representam; ou elementos difusos e genéricos que consituem o pano de 
fundo, o “contexto abstrato” sobre o qual atuam os indivíduos. Em um e 
outro caso a possibilidade de ação para transformação da realidade social 
ica compromeida.

Seguindo a perspeciva materialista histórica e dialéica, é possível 
superar essa dicotomia, pois a compreensão é de que indivíduo e socieda-
de são unidade de contrários em movimento de transformação constante. 
O movimento não é de cada polo em separado, afetado ou aingido pelo 
outro polo de alguma maneira, mas é um movimento decorrente da ação 
dos indivíduos em sociedade, por meio da qual se consituem e constro-
em a realidade social.

Nesse processo, estão incluídos os indivíduos, suas ações, produ-
ções e relações, que formam a materialidade social, além de toda pro-
dução simbólica que representa a experiência vivida e é consituída por 
essa própria experiência. Outra forma de nos referirmos a esse processo 
é considerar que ocorre aí uma relação dialéica entre subjeividade e 
objeividade, o que torna impossível falar de uma realidade objeiva ou 
de um sujeito concebidos “em si mesmos”. A objeividade é a existência 
da realidade para além de cada indivíduo, portanto, independente do in-
divíduo, mas tem a ela agregada a subjeividade decorrente da ação do 
indivíduo que produz (porque altera e conforma às suas necessidades) 
a realidade.
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Assim, podemos airmar que a realidade é a expressão do campo de valo-
res que a interpretam e ao mesmo tempo o desenvolvimento concreto das 
forças produivas. Há uma dinâmica histórica que coloca os planos subjeivo 
e objeivo em constante interação, sem que necessariamente se possa in-
dicar claramente a fonte de determinação da realidade. Isso nos leva a air-
mar que a realidade é um fenômeno mulideterminado, e isso inclui uma 
dinâmica objeiva (sua base econômica concreta) e também uma subjeiva 
(o campo de valores) (Furtado, 2002, p. 92).

Essa compreensão implica o reconhecimento de que a realidade é 
consituída também de uma dimensão subjeiva. Os fenômenos sociais, 
enquanto delimitações de aspectos da realidade, carregam a objeividade 
da materialidade na qual existem, mas incluem as produções decorrentes 
da presença de sujeitos em sua consituição. É a dimensão subjeiva da 
realidade, coniguração dos elementos subjeivos agregados à materiali-
dade (da natureza, do trabalho, das relações sociais) por meio da presença 
nela de indivíduos e sua subjeividade. São os sujeitos que atuam produ-
zindo, nesse senido, a realidade.

A dimensão subjeiva da realidade estabelece a síntese entre as condições 
materiais e a interpretação subjeiva dada a elas. Ou seja, representa a ex-
pressão de experiências subjeivas em um determinado campo material, 
em um processo em que tanto o polo subjeivo como o objeivo transfor-
mam-se ... Entende-se dimensão subjeiva da realidade como construções 
da subjeividade que também são consituivas dos fenômenos. São cons-
truções individuais e coleivas, que se imbricam, em um processo de cons-
trução mútua e que resultam em determinados produtos que podem ser 
reconhecidos como subjeivos. (Gonçalves & Bock, 2009, p. 143)

A noção de dimensão subjeiva dos fenômenos sociais procura, en-
tão, resolver duas questões: a dicotomia indivíduo-sociedade e a neces-
sidade de que os fenômenos sociais sejam eles próprios objeto da Psico-
logia Social. Por isso, não trabalhamos com perspecivas naturalizantes e 
individualizantes no senido de considerar a desigualdade social como fa-
tor determinante do indivíduo (concepção sociológica); ou de considerar 
o indivíduo e suas caracterísicas como, de alguma forma, explicação da 
desigualdade social, por exemplo, jusiicando-a pelas diferenças individu-
ais, tais como diferenças nas capacidades individuais de enfrentamento 
dessa situação social (concepção psicológica). Nos dois casos termina por 
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ser o indivíduo, naturalizado, a-histórico, o objeto da Psicologia Social. O 
fenômeno social, tomado de forma exterior ao indivíduo, não é compre-
endido na sua produção e reprodução.

Ao procurar evidenciar a dimensão subjeiva da desigualdade social, 
o foco é outro: é o processo de consituição do fenômeno, na dialéica 
subjeividade-objeividade. Qual a base material da desigualdade? Como 
os indivíduos se inserem nela? Como se reproduz objeivamente? Quais 
os elementos de subjeividade que compõem o fenômeno (subjeividade 
agregada à objeividade por meio da aividade do indivíduo) e como par-
icipam do movimento contraditório do fenômeno, contribuindo para sua 
reprodução, mas também para a criação de possibilidades de superação?

Entendemos que dessa maneira é possível ter o próprio fenômeno 
da desigualdade social como foco de uma leitura psicológica, como anun-
ciamos acima. A importância da invesigação da dimensão subjeiva da 
desigualdade social ica, em parte, jusiicada pela compreensão dialéica 
da relação indivíduo e sociedade.

A desigualdade social brasileira

A desigualdade social é traço fundante e permanente, até o momen-
to histórico atual, da sociedade brasileira. Vários índices atestam a exis-
tência desse fenômeno. Embora seja a sexta economia mundial, o Brasil 
é o oitavo país em desigualdade social. A distribuição da riqueza atesta a 
desigualdade histórica: os 10% mais ricos da população brasileira detêm 
75,4% da economia, enquanto 90% da população detêm 24,6% da econo-
mia (Medeiros, 2004). Em 2008, metade das famílias vivia com menos de 
um salário mínimo per capita (IBGE, 2010).

Avanços na economia nos úlimos anos mostram alguma melhora 
nesse quadro:

• o número de famílias com rendimento familiar per capita de até ½ 
salário mínimo caiu de 32,4% para 22,6%, em dez anos (IBGE, 2010). 
Entre 2010 e 2011, a classe C recebeu a maior parte de sua popula-
ção de classes mais pobres -1,4 milhão saíram da classe E e 356 mil 
saíram da classe D (FGV, 2011).

Essas alterações, entretanto, ainda não abalam a desigualdade es-
trutural existente no Brasil. 
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A desigualdade, que tem uma base econômica, desdobra-se em 
múliplas dimensões. Pesquisadores do campo da economia e da sociolo-
gia (Medeiros, 2005;  Reis, 2000;  Scalon, 2004; Souza, 2006, 2009) apon-
tam aspectos dessas outras  dimensões que devem ser considerados.

A sociedade brasileira é rigidamente hierarquizada, com papéis mui-
to bem deinidos e com pouca mobilidade entre eles. Há uma coincidên-
cia entre os membros das elites econômicas, políicas e sociais, aspecto 
que não se veriica de forma tão clara em outros países (Medeiros, 2005). 
Essa caracterísica da sociedade brasileira traz implicações para as redes 
de sociabilidade e para as relações, predominantemente marcadas pela 
subalternidade. Além disso, essa coincidência limita as possibilidades de 
mudanças estruturais.

Nesse contexto, é importante conhecer mais deidamente o que 
pensam os ricos, as elites, sobre a desigualdade social e as formas de su-
perá-la. Como a redistribuição de riquezas afetaria os ricos? Como os afe-
taria subjeivamente, o que esperam, o que valorizam? Medeiros (2005), 
um economista, faz essas perguntas reconhecendo que mudanças na es-
trutura de distribuição da riqueza social passam por essa compreensão, 
em um cenário em que as elites estão estabelecidas nas várias dimensões 
da vida social. São essas mesmas elites que “explicam” a desigualdade de 
diversas maneiras, nenhuma delas indicando mudanças estruturais.

Com preocupações semelhantes, ou seja, conhecer aspectos sub-
jeivos presentes na estrutura social de desigualdade e entendendo que 
esses aspectos contribuem para a reprodução da desigualdade social, Reis 
(2000) e Scalon (2004) pesquisaram os senidos atribuídos à desigualda-
de social pela população brasileira. Analisaram a percepção da estrutura 
social pelos sujeitos, que, além de ideniicarem qual seria, segundo sua 
percepção, a estrutura social no Brasil (mais ou menos igualitária), tam-
bém atribuíam valores de jusiça ou injusiça a ela, bem como apontavam 
possíveis explicações. Importa atentar para a importância de se conhecer 
fatores subjeivos para a compreensão da desigualdade defendida por es-
sas pesquisadoras, vindas da sociologia.

Essa é também a posição de Souza (2006, 2009), que aponta as vá-
rias expressões da dimensão subjeiva da desigualdade, como se cons-
ituem e contribuem para a naturalização do fenômeno, o que a torna 
invisível e o que contribui para sua reprodução.
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Nesse senido, é importante reconhecer, juntamente com esses au-
tores, que aspectos culturais, morais e subjeivos acompanham e expli-
cam a desigualdade para além de aspectos materiais, tornando  necessá-
rio conhecer a  dimensão subjeiva da desigualdade social.

A dimensão subjeiva da desigualdade social em São Paulo

A pesquisa “A Dimensão subjeiva da desigualdade social – um estu-
do da vivência da desigualdade na cidade de São Paulo” 1 vem sendo de-
senvolvida por um grupo de professores pesquisadores e alunos bolsistas 
de iniciação cieníica na PUC-SP. 

Seu objeivo geral é caracterizar a dimensão subjeiva do fenô-
meno social da desigualdade. Como referência para a ideniicação da 
desigualdade social em São Paulo, trabalhou-se com o Atlas da Exclu-

são Social, de Campos, Pochmann, Amorim e Silva (2004). Os autores 
produziram, a parir de dados do IBGE (2000), um conjunto de sete 
índices (pobreza, emprego formal, desigualdade social, alfabeização, 
escolaridade, juventude e violência), depois sinteizados em um oitavo 
índice (exclusão social), cada um com quatro níveis, representando da 
pior para a melhor situação em cada índice. Os índices foram calculados 
por município e, em algumas metrópoles, por distrito administraivo da 
cidade. Cada localidade (município ou distrito) foi colorida, no mapa, 
de acordo com o resultado no índice (vermelho para a pior condição, 
laranja e amarelo para os níveis intermediários e verde para a melhor 
situação), produzindo o Atlas da Exclusão. 

Podemos dizer, de acordo com essa referência inicial, que o objeivo 
da pesquisa é produzir o “mapa subjeivo”, por meio da descrição de as-
pectos da experiência individual e social de viver em uma cidade desigual. 
A abordagem da questão, bem como sua análise, pressupõem a dialéica 
objeividade-subjeividade e indivíduo-sociedade, à qual já nos referimos 
acima.

Trabalhou-se, em uma primeira etapa da pesquisa, com entrevistas 
em grupo, nas quais os paricipantes falavam sobre a vivência da desi-
1 Pesquisa realizada pelas professoras Maria da Graça M. Gonçalves, Ana M. B. Bock e Sandra 

Gagliardi Sanchez e por grupos de alunos de iniciação cieníica. Teve o apoio do CNPq. O pro-
jeto foi submeido ao Comitê de Éica em Pesquisa, tendo sido aprovado e está cadastrado na 
Plataforma Brasil (n. CAAE 1775301.8.0000.5482).
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gualdade na cidade de São Paulo. Frente aos resultados obidos, foram 
levantados indicadores que orientaram a elaboração dos procedimentos 
da segunda etapa, ora em curso.

As entrevistas em grupo foram realizadas em três regiões da cida-
de, considerando a classiicação feita por Campos et al. (2004): regiões 
vermelha, laranja e verde. Em cada região houve um grupo de homens e 
outro de mulheres, com exceção da região verde onde, por diiculdades 
de acesso a sujeitos, foi feita entrevista com um grupo de mulheres e en-
trevistas individuais com homens.

Essa aproximação do tema na primeira etapa teve como resultados 
uma caracterização inicial da dimensão subjeiva da desigualdade social e 
o levantamento de um conjunto de indicadores para orientar a segunda 
etapa.

Como caracterização geral da dimensão subjeiva observou-se que:

- ocorre, de forma geral, uma naturalização do fenômeno da desi-
gualdade social ao se apresentarem explicações para ele, ou seja, há dii-
culdade em apontar e compreender a consituição histórica e estrutural 
da desigualdade;

• sobre as formas de enfrentamento da desigualdade observou-se 
que há uma desresponsabilização por parte dos moradores das regi-
ões com melhores condições (região verde), atribuindo ao “governo”, 
de forma genérica, a tarefa de enfrentar a questão; ao mesmo tempo 
surgem, também de forma genérica, senimentos de compaixão ou 
de incômodo com a pobreza;
• entre os moradores das regiões com piores índices (vermelha e 
laranja), foi apontada a necessidade de melhorar a escolarização das 
pessoas, com maior ênfase, e também melhorar a moradia e o acesso 
a serviços. Na verdade, ocorreu uma inversão, apontando-se como 
solução alterar as consequências da desigualdade e não suas causas. 
Ao mesmo tempo, aparecem senimentos de impotência e também 
de humilhação pela condição vivida;

• o pensamento naturalizador e individualizante esteve presen-
te também quando se apontou, de forma geral, o “esforço pessoal” 
como fator de enfrentamento e superação da desigualdade;
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• entre os homens, de todas as regiões, apareceu a centralidade do 
trabalho na apresentação de suas vivências da desigualdade; entre 
as mulheres, principalmente dos bairros vermelho e laranja, houve 
maior ênfase nas aividades coidianas, no bairro, junto aos ilhos;
• para todos os grupos, observou-se que a cidade é dos ricos e es-
tes representam o patamar de sujeito. A desigualdade é igualada à 
pobreza, o pobre é o desigual. Dessa forma, anula-se a relação entre 
segmentos e classes, naturalizando-se a desigualdade.

Os resultados levaram ao estabelecimento de indicadores que deve-
riam orientar a segunda etapa, ou seja, foram ideniicados aspectos que 
mereciam ser aprofundados: noção de desigualdade (apontada na primei-
ra etapa como sinônimo de pobreza); esforço pessoal  (o esforço “certo” 
para superar a pobreza); o papel da educação (considerada pelos sujeitos 
da primeira etapa de forma desvinculada do contexto de desigualdade 
social);  caracterísicas da relação com a cidade (percebida na primeira 
etapa como sendo dos ricos); relação com o “governo” (que mostrou-se 
genérica e distante); papel do trabalho (que ainda apareceu central para 
os homens); senimentos associados à vivência da desigualdade (necessi-
dade de aprofundar).

A parir disso, a segunda etapa foi elaborada com vistas a ain-
gir dois objeivos simultaneamente. Em primeiro lugar, ampliar a ca-
racterização da dimensão subjeiva da desigualdade social, levantando 
informações sobre todas as regiões, de forma representaiva. Ou seja, 
produzir o mapa da subjeividade presente no fenômeno da desigualda-
de social, descrevendo a dimensão subjeiva em todas as regiões e nos 
diferentes distritos. 

O segundo objeivo refere-se a uma questão metodológica e repre-
sentou um desaio: produzir um instrumento de invesigação em larga es-
cala que seja coerente com os pressupostos da epistemologia qualitaiva 
e da perspeciva sociohistórica. Coerente com o materialismo histórico e 
dialéico, o método na perspeciva sociohistórica procura superar a con-
cepção representacional e objeivista de conhecimento, ou seja, a concep-
ção de que o conhecimento é cópia exata e iel da realidade objeiva e por 
isso isento de subjeividade.
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 Como se vê, essa formulação estabelece, no âmbito do método, 
a dicotomia entre subjeividade e objeividade, promovendo toda forma 
de reducionismos na compreensão da realidade: a redução ao empírico, 
desvalorizando a construção teórica ou concebendo-a como mera siste-
maização de dados observados; a redução ao imediato, desconsideran-
do processos e seu movimento, ariculado e produzido por mediações; a 
redução ao pensamento individualizante, descontextualizando o objeto 
(seja ele um indivíduo, um grupo, uma insituição) e desconsiderando a 
totalidade em que se insere; a redução ao natural e universal, ignorando 
a consituição histórica dos fenômenos (Aguiar, 2011; Bock, 2011; Gonçal-
ves, 2005, 2011; González Rey, 2005; Kahhale & Rosa, 2009).

Em outra direção, a perspeciva teórico-metodológica adotada 
aponta a necessidade de se garanir que cada etapa da pesquisa e cada 
conjunto de procedimentos de coleta e análise de dados sejam coeren-
tes com a perspeciva de se tomar a realidade em sua muliplicidade, 
processualidade e historicidade. Assim, o levantamento de informações 
e sua posterior análise não podem prescindir de um apoio teórico que 
permita apontar, para além das manifestações empíricas imediatas, as 
mediações que consituem o fenômeno; para além de suas caracterís-
icas formais, seu conteúdo histórico; para além de sua singularidade, 
a ariculação com a totalidade que consitui o paricular. E não podem 
se dar na perspeciva de uma epistemologia empiricista,  que imobiliza 
o real e o reira do movimento histórico em que se consitui. Ao contrá-
rio, os procedimentos da pesquisa devem possibilitar a apreensão do 
fenômeno em sua complexidade, movimento e contradições. Aí está o 
desaio metodológico.

A segunda etapa teve início com um levantamento de instrumentos 
de coleta para aplicação em larga escala, uilizados em pesquisas com te-
máicas semelhantes. Embora não tenha sido um levantamento exausivo, 
percebeu-se que, de forma geral, a abordagem era “quanitaiva”, com 
a uilização de escalas e quesionários fechados para medir, por exem-
plo, o nível de bem-estar ou a felicidade (Dias et al., 2008; Gaspar et al., 
2009; Gouveia et al., 2003; Marinho, Soares, & Benegas, 2004;  Wagner 
et al.,1999).  Tais ipos de instrumentos não pareciam atender aos propó-
sitos desta pesquisa, pois estabeleciam uma relação com os sujeitos de 
pesquisa que muito provavelmente produziria aquilo que é criicado por 
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González Rey: o “instrumentalismo” e a lógica de uma “Epistemologia da 
Resposta” quando “... a informação é produzida pela descrição e pela clas-
siicação dos disintos ipos de resposta diante de esímulos de natureza 
diversa, segundo o instrumento uilizado para produzi-las.” (González Rey, 
2005, p. 39).

O autor discute que muito da pesquisa que se faz em psicologia, 
em busca de um rigor empiricista, deixa de lado o caráter construivo-
-interpretaivo do conhecimento, alcançado quando a construção teóri-
ca, resultado da relexão e do posicionamento do pesquisador diante dos 
dados empíricos permite uma visibilidade compreensiva e explicaiva dos 
fenômenos observados.

No caso da pesquisa em psicologia, o empiricismo termina por des-
considerar exatamente, segundo González Rey, o objeto fundamental da 
área, a subjeividade. A consideração das produções subjeivas requer 
que se vá além do empírico imediatamente observado, o que é possível 
quando o processo de elaboração subjeiva é permiido ao sujeito da pes-
quisa, por meio de suas manifestações, e ao pesquisador, por meio da 
elaboração teórica.

Não é o que ocorre quando a ênfase recai sobre a descrição empírica 
da realidade, o que impõe soisicação na elaboração de instrumentos que 
conduzem a observação do que é aparente e imediato, mas terminam por 
ocultar o processo de consituição desses elementos.

Como escapar dessa lógica? Seria preciso levar adiante um levan-
tamento de informações representaivas dos moradores da cidade de 
São Paulo que permiisse a sua expressão como sujeitos, isto é, a expres-
são de aspectos de sua subjeividade que poderiam nos dizer sobre as 
caracterísicas da dimensão subjeiva do fenômeno invesigado. Como 
fazer isso?

O grupo de pesquisa debruçou-se sobre essas questões no processo 
de elaboração do instrumento. Dada a amplitude necessária na coleta de 
informações, optou-se pela elaboração de um quesionário. A avaliação 
que resultou nessa decisão considerou várias outras possibilidades, tais 
como: a realização de entrevistas individuais; a aplicação de um ques-
ionário que ivesse somente perguntas abertas; a reedição dos grupos. 
Entretanto, considerou-se que na segunda etapa o instrumento a ser uili-
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zado deveria possibilitar, necessariamente, a aplicação em larga escala, o 
que seria diicultado por instrumentos desse ipo.

Ao mesmo tempo, discuia-se como lidar com os indicadores, con-
siderando-se que eles se mostravam proícuos na deinição do conteúdo 
do quesionário e isso poderia representar um elemento importante para 
a superação da “epistemologia da resposta”. Ou seja, a deinição dos itens 
de um quesionário, tanto das questões como, quando fosse o caso, das 
alternaivas das respostas fechadas, ao ter como referência os indicado-
res reirados dos resultados da primeira etapa, estaria, de certa forma, 
contemplando possíveis manifestações e expressões de aspectos da sub-
jeividade de moradores da cidade. Além disso, estaria oferecendo essas 
expressões para que os sujeitos se posicionassem em relação a elas. Nes-
se senido, o grupo trabalhou para elaborar questões fechadas e abertas 
para o instrumento, a parir dos indicadores. 

Nesse processo, foi icando claro que um aspecto que deveria ser 
explorado no instrumento era a possibilidade de o sujeito tomar posição 
frente às questões apresentadas. Ou seja, a formulação das perguntas e 
a solicitação de respostas deveriam apontar nessa direção: mais do que 
“responder” a um esímulo externo, o sujeito deveria releir sobre o tema 
e posicionar-se. 

Algumas caracterísicas do quesionário produzido tentam garanir 
isso, sendo a principal delas a solicitação, nas questões fechadas, de que 
o sujeito escolhesse sempre apenas uma alternaiva de resposta, mesmo 
havendo alternaivas que não eram mutuamente exclusivas.2 Observou-
-se, pelas manifestações dos sujeitos de pesquisa, que esse formato im-
põe o posicionar-se. Muitos sujeitos comentaram a diiculdade de esco-
lher a alternaiva para resposta, sendo que todas ou várias são respostas 
possíveis. As instruções pedem sempre algo do ipo “escolha a alternaiva 
que melhor representa o que você pensa” e percebe-se que os sujeitos 
são levados a releir antes de responder.
2 Exemplo de questão: Q.6) Como você explicaria o sucesso proissional de alguma pessoa? 

Você acha que tem sucesso proissional a pessoa que: (Escolha apenas uma alternaiva, a 
que você considera a mais importante) (a) Tem boas oportunidades de estudo; (b)Trabalha 
desde cedo e adquire experiência; (c) Tem  bons contatos; (d) Se esforça e se dedica ao que 
faz; (e) Tem  família que a apoia; (f) O sucesso depende principalmente da classe social a que 
a pessoa pertence.
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Outra caracterísica que vai nessa mesma direção tem relação com o 
conteúdo das alternaivas, que procura abarcar a diversidade de posições 
sobre os diferentes temas, encontrada nos resultados da primeira etapa, 
sendo que algumas vezes a diferença entre as possibilidades de resposta 
é suil3.

A versão inal do quesionário foi obida após um longo processo 
em que versões preliminares foram experimentadas, em uma sondagem 
e em dois pré-testes. Na primeira versão, aplicada na sondagem, havia 
dois ipos de quesionário: um deles inha, nas questões fechadas, a al-
ternaiva “Outros”, aberta; no outro ipo, não havia essa alternaiva. Os 
resultados obidos na sondagem reforçaram a tendência a se ter questões 
que criassem a necessidade de o sujeito posicionar-se, o que levou à re-
irada da alternaiva “Outros”. Essa se mostrou uma alternaiva que não 
trazia novos conteúdos de resposta, repeindo, de alguma forma, conteú-
dos das alternaivas existentes. Isso foi interpretado pelos pesquisadores 
como diiculdade dos sujeitos em escolher uma alternaiva e, nesse caso, 
o mais adequado seria solicitar a escolha, o que poderia criar condições 
para uma relexão antes da escolha.

Os dois pré-testes foram oportunidade de lidar também com outros 
aspectos: a extensão do quesionário e a linguagem uilizada. Entre as vá-
rias versões trabalhou-se para diminuir o quesionário e para adequar a 
linguagem uilizada, considerando-se que o mesmo instrumento deveria 
ser aplicado a diferentes grupos da população, com níveis diferentes de 
informação, escolaridade e familiaridade com pesquisa.

A versão inal do quesionário tem 15 questões, sendo 11 fechadas e 
4 abertas. As questões são precedidas de itens de caracterização do peril 
do sujeito: sexo, idade, bairro em que mora, escolaridade dos pais, esco-
laridade própria, renda e nível socioeconômico.

Ainda em relação ao quesionário, pode-se fazer uma análise do 
conteúdo abordado nas questões, em função dos aspectos metodológi-
cos apontados acima. Nessa direção, é possível ideniicar questões cujo 
3 Exemplo de questão: Q.10) (Escolha apenas uma alternaiva) Na seguinte situação: você é 

bem atendido em um serviço público de saúde, você: (a)Ficaria feliz porque seus direitos 
estão sendo atendidos; (b) Ficaria feliz porque acha que um bom atendimento em saúde 
é direito de todos; (c) Ficaria feliz porque vê que alguns proissionais de saúde são pessoas 
dedicadas ao próximo; (d) Acharia normal, porque é isso que deveria acontecer sempre.
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conteúdo refere-se mais diretamente ao fenômeno invesigado, a desi-
gualdade social, por meio da caracterização da experiência do sujeito em 
relação a ele. Outro conjunto de questões levanta informações sobre as 
mediações presentes na consituição do fenômeno.

No primeiro conjunto, referente à experiência da desigualdade, as 
questões abordam: a relação com a cidade; os senimentos em relação 
à cidade; a noção de desigualdade social (o que é, como aparece, como 
é vivida, que senimentos provoca).  No segundo conjunto, referente às 
mediações consituivas do fenômeno, as questões levantam informações 
sobre: noção de esforço pessoal e quando aparece; noção de desigualda-
de (como se explica, como se resolve); noção de direitos (se existe e quais 
direitos); concepções de educação e família; comparação entre homens e 
mulheres. Entende-se que tais conteúdos abarcam mediações ideológicas 
de relações sociais e de gênero, que consituem a vivência da desigualda-
de social. 

Além disso, esses conteúdos também expressam os indicadores le-
vantados na primeira etapa.

A análise dos resultados deverá estabelecer relações entre esses 
dois conjuntos, procurando apreender aquelas caracterísicas apontadas 
pela abordagem metodológica adotada: a muliplicidade, a processualida-
de e a historicidade dos fenômenos invesigados.

A elaboração do instrumento de coleta representou, então, o desa-
io metodológico de levantar informações sem perder os sujeitos alvo da 
pesquisa, sem perdê-los como sujeitos. A decisão sobre os procedimentos 
de coleta caminhou na mesma direção. Todas as situações de coleta (son-
dagem, pré-testes e aplicação deiniiva), nas quais foi sendo detalhada 
e consolidada a maneira de conduzir a aplicação dos quesionários, re-
velaram aspectos muito interessantes do envolvimento dos sujeitos com 
a temáica da pesquisa, os quais serviram também de indicaivo de que 
as caracterísicas do instrumento poderiam estar aingindo os objeivos 
apontados acima.

Foram frequentes as observações dos sujeitos sobre a importância 
do tema da pesquisa, sobre o fato de o quesionário fazer pensar sobre 
o assunto e sobre a diiculdade em responder, não porque não esives-
sem claras as questões, mas porque o assunto era diícil de ser pensado. 
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Foi frequente também a solicitação dos sujeitos para que o pesquisador 
“conversasse mais” com ele sobre o tema, bem como conversas após o 
preenchimento do quesionário, entre os sujeitos.

Os procedimentos de coleta foram deinidos de maneira a não tolher 
essas manifestações “extra” quesionário, entendendo que tais condutas 
não atrapalhariam a “objeividade da resposta”, mas criariam condições 
para que a relação com o tema pudesse ser explicitada, favorecendo o 
preenchimento do quesionário como momento de expressão da subje-
ividade.

A deinição da amostra procurou também garanir que aspectos 
qualitaivos fossem representados no conjunto escolhido. Foi feita uma 
caracterização atualizada de todos os distritos de todas as regiões da ci-
dade de São Paulo, a parir de dados disponíveis no site da Prefeitura 
Municipal de São Paulo (www.prefeitura.sp.gov.br) e a parir de dados do 
Censo 2010, disponíveis no site do IBGE (www.ibge.gov.br). Essa caracte-
rização atualizada norteou a escolha dos distritos onde o quesionário foi 
aplicado.

No momento, os dados estão sendo analisados e a próxima etapa 
será a elaboração do “mapa da dimensão subjeiva”. 

Considerações inais

A avaliação que o grupo de pesquisadores vem fazendo é de que 
o trabalho tem permiido uma discussão cada vez mais aprofundada do 
tema da desigualdade social e dos desaios que apresentam para a psico-
logia. A escolha desse tema e a defesa de que se deve produzir compreen-
sões sobre ele a parir da psicologia é o esforço principal nesta pesquisa.

Como dito inicialmente, temos a desigualdade social como o objeto 
de invesigação e não apenas como a condição presente na vida de indiví-
duos, como certo “contexto” ou pano de fundo genérico. Esse é o primei-
ro aspecto a ser apontado.

Outro ponto que tem sido importante no desenvolvimento da pes-
quisa são as situações de conhecimento das diferentes regiões da cidade 
de São Paulo e de contato com os sujeitos. Isso tem possibilitado rele-
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xões sobre o papel do pesquisador e o papel da academia na produção 
de conhecimento, na direção de explicitar o compromisso com questões 
relevantes da nossa sociedade.

Entendemos que o desaio constante de elaborar técnicas e procedi-
mentos de pesquisa que explicitem, em vez de ocultar, o processo históri-
co de consituição da realidade social, não é apenas teórico-metodológico 
(embora isso não seja pouco), mas é o desaio de fazer com que a pesqui-
sa tenha senido para além do espaço insitucional de onde parte. Na ver-
dade, essa perspeciva é coerente com a abordagem adotada; realizá-la, 
efeivamente, é a questão.

Embora ainda não concluída, a pesquisa já vem produzindo conhe-
cimentos, relexões, elaborações importantes sobre questões metodoló-
gicas e sobre o fenômeno da desigualdade social. Esperamos que, quan-
do concluído, o “mapa da dimensão subjeiva” da cidade de São Paulo 
contribua para a superação das dicotomias que impedem a compreensão 
mais clara dos fenômenos sociais e, consequentemente, uma intervenção 
transformadora da realidade, na direção da superação das desigualdades.
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Senido e signiicado de futuro: jovens pretas da 
região do Capão Redondo e Jardim Ângela, São Paulo 

Carlos Eduardo Mendes

Introdução

Primeiramente clamo aos tambores herdeiros do banzo que se 
unam ao toque do meu coração. Clamo igualmente às estrelas que cini-
lam tatuando o corpo preto do céu noturno, para que juntos, tambores e 
estrelas, abram os caminhos de comunicação e diálogo como portulanos1 
deste arigo, que pretende em poucas linhas releir sobre o senido e o 
signiicado de futuro para jovens pretas residentes na região do Capão Re-
dondo e Jardim Ângela, periferia do lado Sul do município de São Paulo2.

Torna-se oportuno informar que as relexões e os resultados que se-
guem são parciais, porque se trata de um estudo de mestrado em fase 
de conclusão3. Contudo, creio que as discussões que se seguirão poderão 
colaborar com um olhar, ainda que panorâmico, para algumas das jovens 
pretas que vivem em uma realidade marcada pela penúria, pela violência 
e por outras tantas manifestações de desrespeito de direitos, mas que 
amam, que esperam e que ajudam a virar as páginas de lamento de tantas 
dores por exclusão e extermínio, para o canto de uma equidade diícil, 
porém, possível.

1 Carta náuica surgida no inal da Idade Média.
2 Preferi seguir a tradição dos Censos demográicos do IBGE (“Qual é a sua cor?”). Embora, 

desde os Censos demográicos de 1991, a aniga pergunta transformou-se em “Qual é a sua 
cor/raça?”. 

3 Agradeço a oportunidade deste espaço à professora Ana Bock da PUC de São Paulo, com seus 
colaboradores, em conjunto com os coordenadores do XVII Encontro Nacional da ABRAPSO: 
Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos. Estendo meus agradecimentos ao pro-
fessor Luis Guilherme Galeão-Silva, que me ajudou na tradução de ideias e senimentos em 
palavras escritas. Por im, agradeço às jovens pretas do Capão Redondo e do Jardim Ângela 
que, generosamente, comparilharam seu dia a dia e suas crenças do tempo vindouro com a 
mediação deste pesquisador que comunga com elas o preto da pele e a mesma geograia.
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Penso que todo estudo acadêmico revela o envolvimento do pesqui-
sador com seu objeto de pesquisa. Esse envolvimento ica claro quando o 
invesigador descreve o procedimento e o método uilizados. O interes-
sante, porém, é que para cada pesquisador há uma inspiração que varia, 
no meu entendimento, de três maneiras frequentes. Para alguns a força 
gravitacional de seus estudos vem de uma hipótese.  Para outros o visgo da 
inspiração está nas teorias acadêmicas. Contudo, há pesquisadores, com 
os quais me ideniico, que a fonte inspiradora é uma região, um grupo com 
sua dinâmica psicossocial e cultural especíica. 

Na região do Capão Redondo e Jardim Ângela, ica a impressão que a 
idenidade étnica/racial alude à cultura, à espiritualidade, às ações sociais 
e à luta por reconhecimento (Honneth, 2007). Conforme os dados levan-
tados pelo Insituto Brasileiro de Geograia e Estaísicas (IBGE), em 2012, 
a região do Capão Redondo e Jardim Ângela é uma das regiões onde a 
somatória dos declarantes pretos e pardos supera o número total de bran-
cos. Os levantamentos do Programa de Desenvolvimento de Área (PDA, 
2008) revelaram que se trata de uma região, dentre outros quatros bair-
ros, considerada uma das maiores em termos populacionais na faixa de 
16 a 19 anos, na cidade de São Paulo. Apontaram, ainda, que os jovens do 
sexo masculino são mais numerosos que as do sexo feminino até a faixa de 
15 anos de idade. Todavia, por moivos adversos, em especial em virtude 
de morte violenta e de envolvimento com o narcotráico, a quanidade de 
jovens do sexo feminino quase dobra em relação aos do sexo masculino a 
parir dos 16 anos. 

A juventude nos bairros Capão Redondo e Jardim Ângela, como reve-
lam Cardia e Schifers (2002), os levantamentos do Programa de Desenvolvi-
mento de Área (PDA, 2008) e os estudos das Subprefeituras do Campo Lim-
po e M’boi Mirim (2011), vive em meio aos problemas de acesso a direitos 
sociais e econômicos. Destacam-se a falta de capital social e a superposição 
de desvantagens da exposição aos riscos naturais, como: doenças curáveis; 
riscos do meio ambiente, como deslizamentos de encostas e os trasborda-
mentos de córregos e enchentes; riscos de morte por causas externas, tais 
como acidentes de carro ou motocicleta; morte por bandidos e policiais; 
tráico de drogas; fatores ligados a eventos e experiências da vida. Conco-
mitantemente, são negados de forma sistemáica e simultaneamente os 
direitos à saúde, à educação, à cultura e ao lazer (Cardia & Schifers, 2002).
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Portanto, as especiicidades na forma de a juventude viver na região 
em questão estão muito ligadas ao cenário de penúria que as periferias 
apresentam, mas também revelam várias manifestações coleivas de luta 
por reconhecimento (Honneth, 2003) e em defesa da vida nos mais va-
riados movimentos sociais, como moradia, saúde, questão étnico/racial, 
religiosidade e cultura. Segundo Axel Honneth (2007), o reconhecimento 
não se dá de forma automáica e por simples deliberações, visto que a 
privação, o sofrimento e a humilhação, gerados pelo não reconhecimento, 
são partes consituintes dos amálgamas dos conlitos sociais. Para o autor, 
a construção da jusiça social se dá pela luta por reconhecimento em três 
dimensões: relações primárias (amor, amizade), relações jurídicas e comu-
nidade de valores (solidariedade) e suas respecivas formas de desrespei-
to (Honneth, 2003, 2007, 2009).

Metodologia

Experimentar o coidiano e ouvir sobre o que as jovens pesquisa-
das esperam do futuro em sua atmosfera histórico-social (Vygotsky & Lu-
ria, 1996) me indicou alguns caminhos de aproximação dos signiicados 
de futuro que elas narram. Para Vygotsky, argumenta Daniels (1996), o 
contexto social, no qual todo ser humano se desenvolve, não é simples-
mente um ambiente objeivo, isto porque existem relações dialéicas 
entre níveis sociais e individuais que permitem explicações psicológicas 
sem a redução direta de um em detrimento de outro. Sendo assim, para 
Vygotsky, todos os estágios do desenvolvimento humano e sua organi-
zação são produtos sociais e devem ser vistos como desenvolvimento 
histórico.

Silvia Lane (1984) argumenta que o indivíduo se percebe enquanto 
pessoa e enquanto componente de uma classe social, em outras palavras: 
lê a sua realidade por meio da linguagem, adquirida socialmente através 
das relações. A linguagem, que é veículo de ideologia (que, por sua vez, 
consitui a visão/leitura de mundo do indivíduo), estrutura o pensamento 
e a ação dos indivíduos sobre a sua realidade. Nos argumentos da autora, 
essa ação pode ser ou alienada, se o indivíduo tem sua consciência reii-
cada por uma ideologia naturalizante de sua condição (que é, na verdade, 
produto de um processo histórico, cultural e social), ou transformadora, 
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se esse indivíduo é paricipante de um processo de desenvolvimento da 
consciência de si, de consciência de classe e de consciência social (Lane, 
1984).

Assim, a linguagem é construída tanto por um processo de apro-
priação de signiicados sociais como pela atribuição de senidos próprios, 
pessoais. É através da linguagem que o homem é determinado e é deter-
minante de outros indivíduos, pois sua consituição se dá a parir da sua 
relação com o outro, das interações sociais. Já o pensamento é consitu-
ído por necessidades, interesses, emoções e desejos individuais. O pen-
samento é uma aividade carregada de signiicados sociais e é mediada 
por signos, isto é, mediada pelo senido atribuído (Lane, 1984). 

Assim, Vygotsky trabalhou com o desejo de encontrar um método 
para se estudar o homem como um ser biológico, social e que possui uma 
unidade entre mente e corpo. De acordo com Bock (1997), para que a 
Psicologia possa compreender o indivíduo é preciso levar em considera-
ção a singularidade desse sujeito a parir da inserção do mesmo na rea-
lidade social e histórica que atribui senido à sua forma singular de ser. 
Dessa forma, para Freitas (2007), o pesquisador não se encontra em um 
lugar de apenas contemplar o objeto e falar sobre ele, mas sim de dialogar 
com ele. Inverte- se, dessa maneira, toda a situação, que passa de uma 
interação sujeito-objeto para uma relação entre sujeitos. De uma orien-
tação monológica passa-se a uma perspeciva dialógica. Isso muda tudo 
em relação à pesquisa, uma vez que invesigador e invesigado são dois 
sujeitos em interação. O ser humano não pode ser apenas objeto de uma 
explicação, produto de uma só consciência, de um só sujeito, mas deve ser 
também compreendido, processo esse que supõe duas consciências, dois 
sujeitos, portanto, dialógico (Freitas, 2007).

É no senido de resistência e transformação que a idenidade étnico/
racial, como argamassa, cola a alvenaria feita da argila escavada da “vida 
chão” de dores, relações sociais, conquistas, esperanças e utopias, que 
dependendo da medida retraem ou propulsionam os planos de futuro das 
11 jovens pretas que encontrei na região do Capão Redondo e Jardim Ân-
gela. Elas me permiiram ouvi-las e gravar suas vozes assinando o termo 
de consenimento livre e esclarecido. Trata-se de uma pesquisa com raiz 
insitucional na Universidade de São Paulo (USP), através do Departamen-
to de Psicologia Social e seu comitê de Éica.
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Desse modo, a região que abrange as subprefeituras do Campo Lim-
po e M’ Boi Mirim, o que expressa quase um milhão de habitantes, foi o 
cadinho do ouro de cada um dos depoimentos. Pela oralidade, a cada pa-
lavra, pela força biográica de 11 jovens negras a “quebrada” emergiu em 
meus estudos, como nos argumentos de Peter Spink (2003, p. 22): “não 
como um lugar especíico, mas como a situação atual de um assunto, a 
justaposição de materialidade e sociabilidade”.

A ambição de invesigar o tempo por vir dessas jovens me possibili-
tou navegar em meio ao sopro vívido das vidas que dão espírito para aque-
la região. Isto porque, como relata Preta, de 21 anos de idade: “Nossa, nós 
convivemos dias intensos juntos”! O foco era estar nos meses de julho a 
outubro de 2013 o mais próximo possível da roina delas para promover 
um espaço rico de relação que permiisse, desse modo, falarem de futuro. 
Isto é, falarem de como veem e o que esperam do tempo vindouro.

Esta opção de estar junto das jovens e do mundo que elas habitam 
e conhecer e analisar suas projeções de futuro não demorou a clariicar 
que mesmo coisas aparentemente pouco signiicaivas poderiam ajudar 
na hermenêuica de suas projeções do futuro, que elas dão senido com 
os pés bem incados nas exigências e emergências das contradições que 
apagam direitos, causam receios, reiicam, dividem e fragmentam seres 
humanos na periferia e em muitas sociedades do nosso globo. Como ob-
servou Thais, de 28 anos:

a palavra futuro dá medo, dá insegurança, ansiedade. Porque a gente pla-

neja, planeja o futuro pra depois tanta coisa que aparece urgente, que não 
tem como deixar pra lá... leva a gente, sei lá. Foi assim que eu decidi não 
pensar nele mais... sabe? Só que você pensa... eu tenho uma ilha, aí você 
volta a pensar no futuro. Ela é o meu né? Minha coninuação sabe?

Discussão

Diante das depoentes que vivem em condições complexas de vida, 
não vi outro caminho senão o de ser radical. Com elas pude compreender 
melhor que “Ser radical é tomar as coisas pela raiz. Ora, para o ser huma-
no, a raiz é o próprio ser humano” (Marx citado por Lukács, 1974, p. 97). 
Nesse senido, optei por trabalhar lado a lado, por uma pesquisa parici-
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pante, para não icar preso às impressões imediatas, isto porque em uma 
sociedade complexa, como observou Vygotsky (2004, p. 2), “a inluência 
da base sobre a superestrutura psicológica do ser humano não se dá de 
forma direta, mas mediada por um grande número de fatores materiais e 
espirituais muito complexos”.

Essa complexidade, no caso das jovens negras da região do Capão 
Redondo e do Jardim Ângela, obriga o futuro a emergir em meio à busca 
da sobrevivência. Na periferia, os pobres se veem sujeitados a agarrarem-
-se à sobrevivência, em muitos casos já na infância, recolhendo resto de 
feiras, em trabalhos em instalações deletérias, vivendo expostos aos ris-
cos decorrentes da localização de suas residências, que são somados à 
vulnerabilidade da distribuição assimétrica dos espaços, das ambições de 
políicos, assim como dos signiicados disintos ariculados por atores que 
disputam poder e legiimidade na apropriação do território por meio da 
coerção, nem sempre lícita e, na maioria dos casos, pela violência.

Tudo isso acaba por semear, no meio delas e de outros moradores, 
o sincero desejo de lutar, sob a pauta de novas formas sociais de inter-
venção no espaço, por mudanças no cenário de exclusão social com dis-
criminações étnico-raciais e de gênero, com implicações na segurança, na 
saúde e no direito à moradia e com consequências à mulher negra em 
suas diferentes fases da vida: do nascimento à velhice. Como comentou 
Madalena: 

Aí quando eu tinha 13 anos, como eu venho de uma família muito pobre. 
Meu... eu era uma pessoa muito difícil! Eu resolvi que eu ia sair da escola 
e ia trabalhar com 13 anos. Mas o que que uma menina de 13 anos...? 
Então o que que uma menina de 13 anos faz saindo da escola, ainda por 
cima, fui trabalhar como babá. Como eu falei, o meu pai achava assim 
que você não precisa de absorvente, pra quê essas coisas, sabe assim? 
Pra quê que você precisa de perfume ou desodorante, essas coisas bási-
cas meu pai achava que não tinha necessidade, então se eu quisesse es-

sas coisas eu tinha que trabalhar. Só que aí eu trabalhava não ganhava 
um salário porque não era uma coisa informal, mas era o dinheiro que 
me ajudava a ter as minhas coisas e ajudar um pouquinho em casa, mas 
aí eu fiquei nessa. Saí da escola e cuidava de uma criança aqui, outra 
ali, daí meu primeiro salário mesmo foi como empregada doméstica, daí 
eu cuidava das crianças e fazia o serviço doméstico. Fiquei um tempão 
nessa vida. Eu odiava, odiava e estava ali só pelo dinheiro, só que ao 
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mesmo tempo eu não queria estudar porque a escola pra mim não era 
um lugar bom.

Hoje eu ganho a vida com a dança, mas penso no futuro ter uma família 
preta e, criar um centro cultural, um espaço para pretos sabe? É esta mes-

mo a palavra?

Esse encontro foi pautado por muita emoção. Teve a duração de três 
horas porque a jovem chorava muito. O encontro com Madalena foi de 
tal forma assinalado pela comoção que envolveu tanto os pesquisadores 
como a colaboradora. As lágrimas da jovem ali em nossa frente eram sen-
idas com tamanha angúsia que, no intuito apressado de protegê-la, mas 
principalmente de proteger-nos, repeidamente insisíamos que poderí-
amos interromper a conversa e retomá-la em outro momento, mas Ma-
dalena se manifestava contrária a ter que parar seu depoimento. Ela in-
sisia que queria coninuar falando. Assim, momentos de fortes emoções 
se sucederam em toda a entrevista, mas consideramos mais contundente 
quando Madalena relata um acidente na infância.

Mas assim, tem uma coisa que aconteceu comigo quando eu inha 12 ou 13 
anos de idade eu sofri um acidente, eu fui atropelada por uma bicicleta, a 
pessoa conseguiu ser atropelada por uma bicicleta. E foi um impacto feio, 
foi tão feio que eu quebrei três dentes da frente, os três. E como eu falei pra 
você o meu pai inha aquela coisa de ser uma pessoa muito acomodada 
de achar a não, vamo trabalhar e comer tá bom. Porque assim, na hora do 
acidente eu não vi que eu inha quebrado os dentes, a minha boca icou 
muito inchada, eu tenho até uma cicatriz. Não vi na hora, só fui ver quando 
eu cheguei em casa porque eu tava vindo da casa do meu avô na época e aí 
só vi quando cheguei em casa. E aí eu fui, minha mãe me levou no denista 
no público mesmo pra ver se não inha machucado nenhum osso ou alguma 
coisa assim, mas foi só isso e meus pais não izeram nada quanto a eu ter 
perdido os dentes. E eu iquei assim até os 15 anos de idade, e você imagina 
uma menina negra, pobre e ainda sem os dentes na escola, adolescente, 
cara isso foi foda.

Pesquisador: Imagino.

Madalena: Isso me afetou durante muito tempo, eu não falava, não falava. 
Tipo assim eu saía, ia pras baladas e tal, mas assim eu não falava com nin-

guém, eu era mudinha porque eu inha vergonha né? Óbvio, inha vergo-

nha. E aí você já tem aquela coisa da adolescência e não ica com ninguém 
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porque você é preta e ainda sem a denição piorou a situação, então isso 
foi muito.

Pesquisador: Forte pra você.

Este ponto ressalta a minha diiculdade diante da situação da jovem 
e minha inexperiência quando não deixei que Madalena terminasse sua 
frase. Completei qualiicando o senimento que ela vivia como “forte”. En-
tão, ela querendo coninuar, falando, responde:

Madalena: Muito [forte]. Calma eu...

Pesquisador: Tranquilo.

Madalena: Peraí deixa eu respirar. [Pausa]

Pesquisadores: Fica tranquila. [Pausa] Você tem todo o tempo, pode icar 
tranquila.

Madalena: [choro]

Mais uma vez insisimos: Se você quiser parar, a gente começa numa outra 
hora. Madalena: Eu só não queria chorar na sua frente. Peraí, tô quase.

Pesquisador: Tô esperando. Tranquila.

Madalena: Aí, que vergonha de chorar na sua frente.

Pesquisadores: Tudo bem, de boa. Não precisa icar com vergonha, a gente 
já sabia que isso podia acontecer. Pode deixar vir, tranquilo.

Madalena: Aí, olha pra lá. [risos]. Não, pode icar de boa. Vai passar. Aí 
Jesus. [risos] Pára de olhar pra mim.

Pesquisadores: Tudo bem.

Madalena: Peraí, aí meu Deus gente que vergonha. Acho que passou. Então, 
vamo ver se eu consigo falar de novo. Então foi isso, eu iquei todo esse 
tempo, já inha a autoesima abalada por conta da questão racial e isso aí 
só piorou. [pausa] Peraí. Tô engolindo, peraí.

Pesquisadores: Se quiser a gente para a entrevista e faz outro dia.

Madalena: Calma aí, a gente vai fazer hoje. Eu vou terminar. Então foi isso, 
eu só consegui ir no denista, eu iquei assim até os 20. Aí só depois real-
mente, quando comecei a trabalhar em dois lugares aí inha um salário 
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melhor e tal. Aí uma das mulheres que eu trabalhava ela me ajudou, me 
levou no denista que era bem caro, que jamais eu iria conseguir se ela não 
ivesse me ajudado. Mesmo assim eu que paguei tudo, ipo o dinheiro que 
eu recebia em um lugar icava pra mim pra ajudar em casa e o que eu rece-

bia nesse lugar era só pra pagar o denista.

As grandes amigas Dandara e Madalena trazem relatos parecidos 
em relação ao racismo que enfrentaram quando criança. Elas têm realida-
des econômicas disintas. Uma se alfabeizou em uma escola paricular, a 
outra em escola pública. De fato, não podemos dizer que são disinções 
econômicas gigantescas, mas permitem inferir que a semelhança trau-
máica nas duas infâncias, em locais socioeconômicos diferentes, não se 
pode simplesmente atribuir às diferenças de classes econômicas, mas à 
suileza do racismo contemporâneo.

Galeão-Silva (2007), a parir de uma pesquisa com universitários en-
tre 20 e 25 anos, de ambos os sexos, veriicou a correlação da tendência 
latente ao preconceito suil e a tendência ao fascismo com adesão à ideo-
logia racista contemporânea. Em sua análise, o preconceito suil, adapta-
do ao capitalismo, é administrado com a capacidade de ocultar o conlito 
e revelar a apaia com as injusiças, o conservadorismo e a negação de 
afeto posiivo.

Acreditamos que essa capacidade de ocultar o conlito e revelar a 
apaia com as injusiças, o conservadorismo e a negação de afeto posiivo 
tem correspondência no que Bento (2002) denuncia como “Pacto Narcísi-
co”. “Neste processo há uma espécie de pacto, um acordo tácito entre os 
brancos de não se reconhecerem como parte absolutamente essencial na 
permanência das desigualdades raciais no Brasil” (p. 28). As desigualda-
des entre negros e brancos provoca a desvantagem dos negros enquanto 
os brancos nem ao menos se sentem parte disso, como se a degradação 
fosse natural. Pode-se dizer que Madalena viveu envergonhada toda a sua 
adolescência. “Mesmo em situação de pobreza, o branco tem o privilégio 
simbólico da brancura, o que não é pouca coisa. Além disso, mesmo que 
se atribua à questão social, a pobreza tem cor” (Bento, 2002, p. 27). 

Madalena vive sozinha em uma casa alugada que paga com a dança. 
Além da dança ela é extremamente aiva dentro dos movimentos culturais 
da região e uma grande pesquisadora fora da academia sobre a cultura, a 
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história e a inluência da África negra no Brasil. Ela diz com muita convic-
ção que não é brasileira, mas uma africana que nasceu nesta invenção que 
chamamos de Brasil.

Naninha, 21 anos: 
Primeiro no futuro eu quero está viva (risos). Eu quero fazer um curso de 
Serviço Social à distância, para poder atuar e trabalhar aqui na região mes-

mo. Aqui a violência, a falta de moradias e tantas coisas que precisa de 
gente aqui. Entende? Eu quero me formar e trabalhar com gente como eu e, 
não para os burguesinhos como a maioria faz. Estudar à distância também 
me ajuda a icar perto da minha ilha.

Considerações inais

As jovens negras deste arigo arquitetam seus futuros sobre as 
pranchetas e os compassos do enfrentamento e da resistência, dian-
te dos fatores de riscos (eventos negaivos da vida, como problemas 
ísicos, psicológicos e sociais). Partem de um presente que se revela 
com tensões, como estarem próximas de um em cada dez assassinatos 
que ocorrem na capital e de “biqueiras”4 ao lado de delegacias onde 
policiais geralmente causam tanto medo quanto os bandidos (Baista 
Jr., 2012). Estão em um lugar onde, como ocorre em toda a cidade de 
São Paulo, os óbitos daqueles de cor preta ocorrem de infortúnios por 
uma morte desgraçada (Baista, Escuder, & Pereira, 2004) e onde o de-
semprego e a baixa escolaridade iliam mais mulheres do que homens, 
com um número de preferência para as mulheres de pele negra e parda 
(PDA, 2008).

Contudo, essas jovens estão centradas na posiividade, da cor, do 
suor de “quem traz no corpo uma marca, numa mania de ter fé na vida”5. 
De uma gente, como ressalva Gonçalves Filho (2007), cuja sensibilidade 
parece carrear não o senimento de indivíduos inferiores, mas sim de ci-
dadãos socialmente humilhados.

4 Ponto de venda de drogas.
5 Maria, Maria é uma canção composta por Milton Nascimento e Fernando Brant e gravada 

originalmente em 1978 pelo Clube da Esquina, no álbum Clube da Esquina - Vol. 2.
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Bia, 21 anos:
Na minha ceridão está branca, mas fui crescendo e as pessoas me diziam 
que eu era parda. Eu inha vergonha do bairro, de ser homossexual, de num 
bar perto de casa sempre ter alguém morto lá, de tudo. Então eu conheci 
a Preta, uma grande amiga que me ajudou a estudar as questões sociais e 
políica dos negros, aí adeus a chapinha (risos). Eu amo minha negritude, e 
no meu futuro formada em artes cênicas vou ajudar a resgatar os meus que 
ainda não sabem como é bom ser preta. 

Entre o mistério de onde veio a vida que vivemos e a certeza da mor-
te que nos espera, se ediicam os objeivos e planos para sua realização. 
Portanto, planejar é uma ação humana de construção de uma espécie de 
vara para alcançar o fruto que a árvore, caprichosamente, sem torná-lo to-
talmente impossível, protege na altura de sua copa. Planejar é formar uma 
trilha para algo que se deseja suspenso no futuro. Nesse senido, Sócrates, 
via Os diálogos de Platão (1979), em Fédon, se posiciona: “Sim, é possível 
que exista uma espécie de trilha que nos conduz de modo reto, quando o 
raciocínio nos acompanha na busca (do objeivo). E é este então o pensa-
mento que nos guia: durante todo o tempo em que ivermos o corpo” (65 
e)6. Sócrates e Platão, como sabemos, são conhecidos como os ilósofos da 
subjeividade, por postularem que a essência de cada objeto está no seni-
do e signiicado relegados a ele pela pessoa que o descobre. Logo, o senido 
da vida do ilósofo é se preparar para o futuro inevitável com a certeza da 
morte.

A vida no Capão Redondo se dá sob a sombra de uma árvore enor-
me, cuja altura e complexidade dos galhos tornam diícil a confecção da 
vara, ou da trilha para alcançar o fruto suspenso. Alcançar o objeivo é 
impossível de forma solitária, ação de uma só vara não tem eicácia, o que 
faz do desejo de um, muitas vezes ser o desejo de outros tantos. Por isso, 
invesigar os desejos das jovens negras da região do Capão Redondo e Jar-
dim Ângela teve a relevância de possibilitar compreender como o desejo 
para o futuro de um pode se tornar, ao mesmo tempo, de vários, em uma 
luta comum para alcançá-lo. Algo ordinário entre os pobres. Eduarda, 21 
anos, assim se expressa:

Sabe antes eu inha vergonha do Capão ele era muito violento. Tinha ver-
6 Platão se refere ao objeto de desejo dos ilósofos, que é a virtude. Esta por sua vez traz a boa 

preparação para a morte. A ocupação maior do ilósofo é preparar para morrer (Fédon 64 a).
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gonha, aí conheci os Saraus e o teatro, agora como atriz no futuro quero 
estudar Artes Cênicas, quem sabe na USP e Veterinária. Com o teatro ajudar 
a tantos outros aqui no Capão. 

Para Marx (1965), invertendo a herança platônica/ hegeliana, já 
desde o início o planejamento da vida para um futuro desejado trata-se 
de uma aividade material dos seres humanos. “O representar, o pensar, 
o intercâmbio espiritual dos homens, aparecem aqui como emanação 
direta do seu comportamento material” (Marx, 1965 p. 21). Planejar a 
trilha, a busca do que ainda não se tem, ou se perdeu, é condição intrín-
seca e ontológica de ser sujeito que marca na objeividade como meio 
de suprir anigas e novas necessidades. Dessa forma, viver na periferia 
pode ir além do simples esperar que a vida passe ao bel prazer dos dese-
jos imediatos e da vontade da morte, mas por meio da realização de um 
sonho que passa de individual para um sonho coleivo. Esta história não 
acontece por meio de um ser sozinho, mas ao contrário, ganha histori-
cidade e dimensões incalculáveis nas relações sociais, que se internali-
zam entre homens e mulheres, crianças e adolescentes da periferia. São 
extremamente comoventes os relatos de Gonçalves Filho (2007), quan-
do descreve o choro de mulheres da periferia que, ao encontrá-lo para 
almoçar em um restaurante longe da periferia, começam a rememorar 
seus familiares e amigos que não podiam estar ali desfrutando do pas-
seio junto delas.

Canta-se na periferia: “o dinheiro tira o homem da miséria, mas 
não pode arrancar de dentro dele a favela” (Racionais MC’s, 2002). 
Esse trecho do rap intitulado “Negro Drama”, que apresenta uma letra 
longa de caráter narrativo e tom de revolta num curioso lirismo, de-
monstra a consciência da passagem do tempo tão comprometido com 
a sobrevivência veriginosa que ofusca o futuro de muitos (Zibordi, 2004). 

Isabel, 18 anos: 
Não sou de pensar no futuro. Sabe... eu fui espancada doze horas. Meu ex-

-marido enquanto me espancava, ele me jogava água gelada, cortou meus 
cabelos e gritava ninguém mais vai te querer preta nojenta, porque ele 
achava que eu inha traído ele com 5 amigos dele numa festa que eu nem 
fui. Me separei e agora eu estou com o pai do meu ilho. Ele tá preso. Eu 
engravidei dele na saidinha né? O futuro? Vai ser feliz! O pai do meu ilho 
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vai sair e vamos dar do bom e do melhor para o nosso bebê.

A favela impossível de arrancar com a simples posse de dinheiro nos 
permite pensar que o sofrimento vem de uma dor histórica e por isso 
profundamente incrustada. Traz uma ideia de naturalização do sofrimen-
to que por mais que se “Tenta ver e não vê nada”. Na interpretação de 
Zibordi (2004), se refere a um personagem indeterminado “– protagonista 
desse negro drama –, que tenta ver no horizonte algo como uma promes-
sa de futuro, mas só vê um brilho pálido de estrela” (p. 226).

Hanna Arendt (2000) nos diz que o futuro é justamente a promessa. 
No caso das jovens negras do Capão Redondo e do Jardim Ângela, essa 
promessa pode ser representada por uma estrela meio ofuscada como 
no rap, mas que, ao relatarem suas histórias de vida e em que ponto es-
tão em seus planos de realização da promessa, dentro de uma hierarquia 
social, a Psicologia Social poderá colaborar para diminuir o embaçado nas 
lentes que impedem a estrela de se apresentar ao desejo delas com o bri-
lho forte tal qual um farol que evita naufrágio dos barcos.
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Futebol como luta por reconhecimento: 
desdobramentos na dimensão subjeivas de jovens 

Daniele Mariano Seda

Carlos Eduardo Senareli Teixeira

Rafael Nuernberg Lauer

Introdução

A linguagem do futebol é universal. A inal da Copa do Mundo é o 
evento mais transmiido e de maior audiência do globo. O melhor jogador 
de futebol do século pela Fédéraion Internaionale de Football Associa-

ion (FIFA), Pelé, também foi outorgado o atleta do século e o mais pre-
miado de todos os tempos, é o rosto mais reconhecido no mundo e foi de 
suma importância sua contribuição na divulgação e promoção do Brasil no 
cenário mundial. A relevância social e esporiva do futebol é algo inegável 
e, enquanto organização esporiva, revela isso em números: a FIFA possui 
208 países associados, três a mais que o Comitê Olímpico Internacional 
(COI) e dezesseis a mais que a Organização das Nações Unidas (ONU). 

Guy Debord, escritor francês, em seu livro A sociedade do espetácu-

lo, de 1967, assim o deine: “o espetáculo não é um conjunto de imagens, 
mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens” (Debord, 
1967/1997, p. 14). Isto é, ele não é apenas a veiculação de imagens, mas 
sim seus desdobramentos nas relações sociais, consituindo hoje a base 
da sociedade de consumo e capitalista, a qual forja a realidade e é por ela 
forjado. 

A televisão é um dos principais meios da sociedade do espetáculo, 
um veículo de imagens e, também, importante instrumento da chamada 
“indústria cultural”. Tal conceito foi cunhado pelos ilósofos alemães Ador-
no e Horkheimer, no livro Dialéica do Esclarecimento (1947/1985), para 
designar o processo de massiicação, globalização e mercadorização da 
cultura. A indústria cultural difunde uma cultura produzida para as massas 
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e incapaz de ser críica, porque: é imposta subliminarmente; é capaz de 
ser ferramenta de sublimação das frustrações advindas com o capitalismo 
tardio; dissemina valores para manutenção do status quo; neutraliza re-
lexões; massiica gostos e desejos; e de forma nada dialéica e sem resis-
tência por aqueles que passivamente recebem sua enxurrada de imagens 
que forjam signiicados e idenidades, cria mitos. 

Por meio da propaganda, explora o imaginário resgatando desejos 
inconscientes – ou construindo-os - e os transformando em possibilidades 
de consumo. Assim, um desejo inconsciente de possuir atributos de certo 
ícone do futebol é apresentado como possível ao se adquirir um apare-
lho de barbear mostrado em uma propaganda ao som de Beethoven, não 
sendo vendido apenas o aparelho, mas sim um desejo alucinado submer-
so na imaginação, atrelado à própria cultura musical clássica, dissolvida, 
repaginada e empacotada de forma a ser consumida pela massa indiscri-
minadamente. 

E, assim, oferece signiicantes e emoções em suas propagandas ou 
em suas programações diárias aos sujeitos (no senido passivo do termo) 
que carecem deles em suas vidas, as quais não fazem muito senido. Por 
isso, a grande oferta de individualidades vendidas no atacado, mas que 
prometem a sensação de diferenciação, signiicação e certa retribuição 
simbólica. 

Nesse contexto, o futebol, com sua espetacularização e sua grande 
exploração pelo mercado, tornou-se uma distração ainda mais perversa e 
de fácil manipulação, porque de forma aparentemente inofensiva conse-
gue controlar corações e mentes. 

Todos esses fatos demonstram que o futebol, além de ser um espe-
táculo por si só, é um eiciente veículo de mobilização, de comunicação, 
de uilização políica e comercial e sua espetacularização vem sendo cada 
vez mais explorada. O presente trabalho tem como objeivo discuir os 
desdobramentos, na dimensão subjeiva de jovens em situação de vul-
nerabilidade, da busca do futebol como caminho para o reconhecimento 
social. A vulnerabilidade é entendida pela afrodescendência, residência 
em favelas e a escassez de recursos inanceiros e pode remeter a uma in-
visibilidade social, que pode ser compreendida como relações sociais em 
que alguns sujeitos, por serem na esmagadora maioria das vezes proscri-
tos do mundo signiicaivo daqueles que detêm o poder, por meio da indi-
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ferença, e/ou por habitarem o imaginário social de forma negaiva sendo 
esigmaizados, não têm suas capacidades e potencialidades reconheci-
das e passam a ser ignorados e privados de muitas formas de interação 
social. Dialeicamente, no cerne dessas relações, está presente a luta por 
reconhecimento, estudada com base na Teoria Críica e especialmente 
nos escritos do teórico Axel Honneth. 

Como metodologia para compreender melhor tais questões, foram 
analisadas produções sociais, como ilmes, livros e reportagens, as quais 
foram consideradas sinais de uma sociedade capitalista, sociedade do es-
petáculo e individualista, que se apresenta como meritocráica, ignoran-
do a disponibilidade de recursos da cultura dominante, que cada sujeito 
possui, para manter uma relação posiiva com o sucesso pessoal. E para 
ilustrar o contexto histórico, social e cultural de jovens em situação de 
vulnerabilidade e, muitas vezes, invisíveis socialmente, que lutam por re-
conhecimento por meio do futebol, foram citadas entrevistas com jovens 
jogadores de futebol da Vila Olímpica da Mangueira1. 

O presente trabalho é um recorte de um estudo mais amplo, no qual 
se prioriza discuir o futebol como luta por reconhecimento e seus desdo-
bramentos na dimensão subjeiva de jovens. 

Para jogar futebol, basta ter pés

O futebol é destacado pela paixão nacional, pelos exemplos de altos 
salários, pela grande visibilidade, mas também por apresentar uma falsa 
ideia de esporte democráico, o qual altos, baixos, magros e gordinhos 
podem jogar, não predeterminando seus atletas por bióipos, como no 
basquete e atleismo. Em que outra modalidade é possível imaginar um 
‘gênio das pernas tortas’ como o Garrincha, um baixinho como o Romário 
ou ainda um gordinho goleador como o Ronaldo no im de sua carreira? E 
a difusão dessa concepção, pareada com a rápida (e meteórica) ascensão 
inanceira de alguns jogadores, mobiliza ainda mais o sonho de jovens de 
1 Entrevistas semiestruturadas com uma amostra de dez jovens de treze e quatorze anos que 

paricipavam de uma equipe de futebol na Vila Olímpica da Mangueira. As mesmas podem 
ser lidas na íntegra em: Seda, D. M. (2012). “Por que você não olha pra mim?”: invisibilidade 
social de jovens em situação de vulnerabilidade e o futebol como luta por reconhecimento. 
Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.
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se tornarem jogadores e, no caso dos estudados neste trabalho, por meio 
da visibilidade pública alcançar reconhecimento social via uma esima so-
cial de ordem muito posiiva e diferenciada, que é a do jogador de futebol 
proissional.

Mas, é fato que o futebol icou mais forte e alto ao longo dos anos. 
Hoje o atleta pequeno precisa ser um gênio, não é pra todo mundo. Os 
jovens, no entanto, tentam negar essa realidade e alegam que no duelo 
entre o mais forte e o habilidoso, prevaleceria o úlimo. No senso comum 
dos campos de futebol, em que amadores jogam, paira a ideia de que o 
futebol é formado por jogadores e não atletas; por pessoas comuns e não 
necessariamente pelos ciius, alius, forius2. E se são pessoas comuns, to-
dos podem sonhar com o elevador do futebol para a ascensão social. 

Alguns pontos devem ser salientados: a ascensão do atleta prois-
sional, sua mobilidade social, é altamente vericalizada (aceitando-se a 
hipótese de sua origem social ‘baixa’), muito rápida se comparada a qual-
quer outra proissão, prescinde de nível de instrução elevado e se dá em 
um ambiente reconhecido pela maioria como lúdico, fesivo e sadio: o es-
porte. Tudo isso faz com que a ideniicação da grande maioria da plateia, 
que fornece a maioria dos jogadores, com a história individual dos atletas, 
seja extremamente fácil de ser aingida, corroborando-se os mitos que a 
cercam (Flores, citado por DaMata, 1982, p. 47). 

Guedes (citado por DaMata, 1982, p. 64), em uma pesquisa da dé-
cada de 70, encontrou dados que apresentamos nesta presente pesquisa, 
indicando que, nesse aspecto, pouco se mudou no desejo desses jovens:

É então que começa o sonho. O sonho de ascender socialmente tornan-
do-se um jogador de futebol proissional que, muitas vezes, é parilhado 
pela família, em especial o pai. Sonha-se tudo a que se tem direito, isto é, 
tornar-se um jogador da primeira divisão, num “clube grande”, ter salários 
elevados, fama e tudo que daí deriva. A história de vida de muitos jogado-
res proissionais bem sucedidos, difundida amplamente pelos meios de co-
municação de massa, dá credibilidade ao sonho, na medida em que muitos 
deles originam-se das classes trabalhadoras urbanas.

Atualmente os bons jogadores brasileiros, principalmente os mais 
badalados pela mídia, possuem histórias parecidas de determinação, saí-
2 Mais rápido, mais alto, mais forte. O lema olímpico.
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da de uma origem pobre e periférica, passíveis de ideniicação e servem 
de modelo para jovens em situação de vulnerabilidade, isto é, elas promo-
vem desdobramentos na dimensão subjeiva desses jovens.

A espetacularização do futebol e seus desdobramentos

No início da história do futebol, os jogadores recebiam quase o mes-
mo que os operários que saíam das fábricas e lotavam os estádios para 
assisir as paridas. Com a implementação da transmissão dos jogos e a 
massiicação dos aparelhos de TV, principalmente após a Segunda Guerra 
Mundial, alguns salários puderam ser elevados (por conta dos direitos de 
imagem) e os jogadores passaram a uilizar a fama para vender produtos. 
Alguns, inclusive, conseguiam ganhar mais dinheiro fora do que dentro 
dos gramados (A História do Futebol, 2001). 

A Copa de 70, sediada no México, foi a primeira a ser transmiida a 
cores, o que possibilitou ao mundo conhecer o futebol de Pelé, torná-lo 
conhecido e elevá-lo a ter o tratamento de majestade.

Best, um dos primeiros jogadores a uilizar sua imagem para ven-
der diversos produtos, se aposentou em 1974, aos 27 anos de idade, do 
Manchester United, clube inglês que defendia, declarando ao encerrar a 
carreira precocemente: “Futebol é só um outro ramo de entretenimento 
no qual Mick Jagger e The Beatles estão. Sou só um outro arista que eu 
saiba” (A História do Futebol, 2001). Assim, pela primeira vez a nova repre-
sentaividade social do futebol foi verbalizada por um jogador. 

Com a chancela de ser um dos maiores espetáculos do globo, o fu-
tebol demanda dos jogadores uma postura um tanto quanto complexa, 
onde, apesar de estarem no centro dos holofotes e serem assediados pela 
mídia, devem permanecer indiferentes a tudo isso e compromeidos ape-
nas em saisfazer os anseios daqueles que por eles torcem, como comen-
ta César Luis Menoi, ex-técnico argenino, ao discorrer sobre a éica no 
futebol: 

O futebol primeiramente é agressivo por obrigação e não por opção e como 
qualquer outro espetáculo, o proissional que diz ser alguém compromei-
do éica e moralmente com a sociedade, se é um jogador de futebol, quan-
do entra em campo para um jogo, deve saber que esse é um lugar onde o 
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povo se junta com um sonho de se emocionar e se entusiasmar. Então, o jo-
gador não pode desisir ou se deixar levar pelo sucesso. Porque o futebol é 
impulsionado por outras coisas. Ele prospera por ser um grande espetáculo. 
Se o jogador não se compromete com este espetáculo está traindo a origem 
e a natureza do futebol. O mundo dos negócios do futebol não deve alterar 
o tempo do futebol. O tempo do futebol, o jogo, é uma coisa e o tempo 
do futebol, o negócio, é outro bem diferente. (A História do Futebol, 2001)

Menoi atribui ao futebol uma essência que não existe, foi criada 
histórica, cultural e socialmente. É diícil a situação do jogador, de quem 
são cobrados: amor à camisa, criaividade, jogar bonito e ainda ter uma 
vida pública correta, mesmo em sua condição de commodity.

Apesar dos avanços com a Lei Pelé (Lei n. 9.615/98), cujo aspecto 
principal foi o jogador passar a ser dono de seu próprio passe e assim 
decidir para qual enidade desporiva trabalhar, o mesmo passou também 
a ser uma commodity, sendo exportado e tendo negociabilidade. Deixou 
de servir apenas a um dono, podendo ter vários com um percentual para 
o clube, um para o empresário e ainda sobra para alguns invesidores. E 
se ainda não se tem dezoito anos, o pai pode fazer as vias de empresário. 
O atleta passou a possuir seu passe, mas sua imagem, ao ser vendida em 
contratos para patrocinadores, proporciona certa despersoniicação. Ele 
não é mais um João (como diria Garrincha), mas a personiicação da mar-
ca que representa. 

O jogador passa a representar muitas mercadorias e passa a ser tra-
tado como tal por seus patrocinadores e clubes, que o enxergam apenas 
como uma propaganda viva, desconsiderando, muitas vezes, aspectos de 
cunho pessoal e emocional. 

Dessa forma, antes de contratar um jogador, além de avaliar sua ui-
lidade para o ime, o clube avalia também o potencial de comercialização 
de sua imagem. Melo Neto (1995, p. 164) cita alguns cuidados que devem 
ser levados em conta pelo patrocinador no momento da contratação de 
um atleta:

1. o personagem escolhido deve ter perfeita adequação com o produto ou 
marca que se pretende anunciar;

2. antes de assinar o contrato, procure checar a credibilidade ou o poder de 
convencimento e de comunicação do esporista;
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3. procure saber como está a imagem do escolhido junto ao público-alvo 
do produto;

4. evite o uso de atleta temperamental ou explosivo. Nunca se sabe o que 
ele é capaz de fazer com a cabeça quente;

5. veriique o resultado das campanhas personiicadas pela celebridade. 
Será que ele já não anunciou um produto da concorrência?  

Portanto, o jogador de futebol que também faz parte desse cená-
rio e que teve sua origem social e cultural contrastante àquela à qual foi 
elevado, muitas vezes saindo de uma situação de invisibilidade social, se 
encontra no cerne de uma luta por reconhecimento e adquire signos, para 
assim legiimar sua ascensão social, ainal, quase tudo está à venda, tal 
como potencialidades, o próprio reconhecimento e até competências. Em 
uma sociedade na qual consumir está imbricado com fatores idenitários 
não há disinção em seu alcance, mesmo aqueles que não possuem condi-
ções de entrar na lógica do mercado são inluenciados por ela:

Numa sociedade sinópica de viciados em comprar/ assisir, os pobres não 
podem desviar os olhos, não há mais para onde olhar. Quanto maior a li-
berdade na tela e quanto mais sedutoras as tentações que emanam das 
vitrines, e mais profundo o senido da realidade empobrecida, tanto mais 
irresisível se torna o desejo de experimentar, ainda que por um momen-
to fugaz, o êxtase da escolha. Quanto mais escolhas parecem ter os ricos, 
tanto mais a vida sem escolha parece insuportável para todos. (Bauman, 
2001, p. 104)

São grandes as proporções do que é invesido emocionalmente para 
se livrar do esigma e também para fazer parte do exército consumidor 
aivo, sendo quase uma constante que as estratégias uilizadas sejam 
sempre de cunho individual e não coleivo. E a busca por ascender social-
mente ganha contornos relacionados também à autoesima, uma vez que: 

As pessoas são aquilo que consomem. O fundamental da comunicação - o 
potencial de atrair e caivar – já não está mais concentrado nas qualidades 
humanas da pessoa, mas nas qualidades das mercadorias que ela ostenta, 
no capital aplicado não só no vestuário, adereços e objetos pessoais, mas 
também nos recursos e no tempo livre empenhados no desenvolvimento 
e na modelagem de seu corpo, na sua educação e no aperfeiçoamento de 
suas habilidades de expressão. Em outras palavras, sua visibilidade social 



107

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos Práicas e saberes psi: os novos 
desaios à formação do psicólogo

e seu poder de sedução são diretamente proporcionais ao seu poder de 
compra. (Sevcenko, 2001, p. 64)

As caracterísicas pessoais icam, então, subordinadas ao que é visto 
e ostentado. Até caracterísicas de jogadores, como raça, fairplay e espí-
rito de equipe são postas em segundo plano em prol daqueles mais fa-
cilmente ideniicados, por meio de signos do consumo, pela visão. Há 
uma transferência de valores, um sinal da sociedade do espetáculo, como 
comenta Debord:

A primeira fase da dominação da economia sobre a vida social acarretou, 
no modo de deinir toda realização humana uma evidente degradação do 
ser para ter. A fase atual, em que a vida social está totalmente tomada pelos 
resultados acumulados da economia, leva a um deslizamento generalizado 
do ter para o parecer, do qual todo “ter” efeivo deve extrair seu presígio 
imediato e sua função úlima. (Debord, 1997, p. 18)

Um projeto da Nike chamado “A Chance”, que na verdade é uma 
enorme peneira para jovens jogadores, tem como slogan: “Seja percebi-
do, seja descoberto, seja contratado”. É uma demonstração da importân-
cia do aparecer também no futebol e o imperaivo do movimento pelo 
indivíduo, o qual deve fazer acontecer, ser percebido, descoberto e con-
tratado, curiosa inversão da regência verbal. 

Retorna à condição de commodity, à qual o jogador está sujeito, 
sendo negociado e cedendo sua imagem para patrocinadores: a imagem 
em si se tornou uma mercadoria e a sua não é diferente, também é pas-
sível de ser criada, forjada, distribuída e consumida. Assim, para Debord, 
“o consumidor real torna-se consumidor de ilusões. A mercadoria é essa 
ilusão efeivamente real, e o espetáculo é sua manifestação geral” (1997, 
p. 33).

Do outro lado, temos milhares de jovens que sonham em conquistar 
uma oportunidade, um espaço, no cenário do futebol proissional. Nesse 
contexto, histórias de jogadores como Romário, Adriano e Ronaldo, que 
saíram da origem humilde de favelas cariocas, fazem com que esses me-
ninos se tornem presas fáceis da ideologia, ao acreditar que é totalmente 
possível e unicamente dependente do mérito pessoal alçar voos maiores, 
inluenciando, inclusive, o percurso de desenvolvimento do atleta amador 
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(que é diferente no Brasil, comparaivamente com a Europa), bem como 
a própria cultura esporiva nacional. Assim, a indústria cultural, ao publi-
car massivamente essas biograias, dá credibilidade e impulsiona o sonho 
desses jovens.

Os jovens da base da Vila Olímpica da Mangueira raiicaram, nas 
entrevistas, esta ideia. A maioria apontou a fama como algo muito bom 
e buscado. Os jovens apontaram também o desejo de serem reconheci-
dos e idos como referência em seus ciclos de convivência pela práica do 
futebol, colocando em cena o futebol como produtor de reconhecimento 
social em outras esferas e não apenas ao se tornarem famosos e serem 
ovacionados por milhares como recompensa. Já em torneios menores, 
o futebol provê uma ideniicação vista como muito posiiva. Ainal, o 
pertencimento, o incenivo familiar, a amizade e a confraternização são 
desdobramentos posiivos de o futebol aparecer como aividade principal 
diária dos jovens entrevistados e, usualmente, atrelada a sonhos e a diver-
são. O futebol tem, assim, um papel importante na vida desses meninos, 
ocupando um lugar de destaque na socialização deles.

Além do rol de jogadores bem sucedidos que cada técnico diz car-
regar na bagagem e as histórias que contam sobre superação e força de 
vontade, outras histórias também são fontes de inspiração para o jovem 
futebolista: são aqueles casos de sucesso, vinculados pela mídia por meio 
de documentários, ilmes e entrevistas com jogadores que saíram da po-
breza. Histórias como a de Pelé, que ao ver seu pai chorar com a derro-
ta do Brasil em 1950 promete que irá ganhar uma Copa para ele e o faz 
apenas duas edições depois, em 1958. E Maradona, que quando era bem 
pequeno foi ilmado airmando que seria um futebolista muito famoso, 
um dos melhores, e anos depois consegue uma das carreiras mais bem 
sucedidas do futebol. Mas essas histórias, contadas como extraordinárias 
e visionárias, o são apenas por terem sido realizadas, pois reletem o de-
sejo de milhões de jovens em milhares de campinhos de futebol. A vida 
de glamour que é retratada alavanca sonhos de meninos de apagar a re-
alidade atual e construir uma nova. Não que seja garania de felicidade 
e de caminhos fáceis, não o é. O próprio craque argenino, apesar de ter 
recebido muita atenção midiáica e muitas vezes ter sido tratado como 
herói da Argenina e do sul da Itália - ao defender o Napoli e ser reirado 
do ostracismo, ajudando-o a transformá-lo em uma potência (assim como 
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izera Pelé com o Santos) - declarou que a maior diiculdade que passou 
não foi a de lidar com a badalação da imprensa, mas sim a de se livrar do 
esigma de uma infância pobre e da origem laina (Kusturica, 2008).

O futebol, portanto, na sociedade do espetáculo, é explorado ao ex-
tremo e provoca mudanças nas subjeividades das pessoas, nas relações 
com o mundo e na imagem dele. Isso vale  para aqueles que vivem do fu-
tebol para os que desejam viver dele ou para os que o consomem, enim, 
quase todo habitante do planeta Terra.

No Brasil não é diferente, mas possui peculiaridades. O papel social 
do jogador de futebol é ser ícone, herói nacional, arista e celebridade e  o 
papel vicário é ser produtor de coleividades e pertencimento nas subjei-
vidades dos que o consomem como torcedores. 

O jogador e o mito do herói

O futebol pode ser visto como instrumento de integração social, 
provedor de uma sensação de coleividade, democracia e integralidade 
que mobiliza milhões. Por meio do futebol, os brasileiros podem quebrar 
simbolicamente as relações coidianas de poder e experimentar igualdade 
e jusiça. Ele torna possível uma conversa entre um execuivo e um portei-
ro quando o primeiro, ao passar pela portaria, pergunta o placar de algum 
jogo e os dois trocam comentários sobre as úlimas atuações.

Trata-se de um desporto que consegue mobilizar o maior número de 
brasileiros em prol de um objeivo comum. É assim de quatro em quatro 
anos. E ele provê uma idenidade nacional, um diferencial do brasileiro. 
Tanto que a camisa canarinho traz na parte de dentro da gola a frase: 
“Nascido Para Jogar Futebol”, como se fosse uma tradução do DNA brasi-
leiro. 

Para Guedes (1998), as idenidades nacionais penetram nas iden-
idades individuais de modo afeivo e emocional, de forma resistente a 
qualquer críica. Elas oferecem algo de posiivo, algo para se ter orgulho. 
O caso entre futebol e Brasil é único, como comenta a autora:

O ponto a observar é simples, mas, a meu ver, decisivo para uma sociologia 
dos esportes no Brasil: se rigorosamente qualquer esporte pode produzir 
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a ideniicação coleiva através das vitórias, apenas o futebol o faz perma-
nentemente, nas vitórias e nas derrotas. Por isso, até aqui, o Brasil coninua 
sendo o país do futebol. (Guedes, 1998, p. 41)

Diícil não tecer uma relação com a Copa das Confederações no Bra-
sil, em junho de 2013, quando muitas manifestações tomaram as ruas, 
em sua maioria em prol de um Brasil melhor para todos. Paralelamente 
a isso, com o avanço da seleção na compeição, o povo foi sendo recon-
quistado pela seleção e as manifestações foram rareando, como se a atu-
ação primorosa de nossa seleção fosse aos poucos provendo um sopro de 
autoesima e esperança nas subjeividades individuais. O orgulho de ser 
brasileiro fora resgatado.

No campo do futebol, o orgulho de ser brasileiro pode se restrin-
gir apenas à “amarelinha”, pois, apesar de pairar no imaginário de que 
possuímos uma ginga nacional que vem no sangue e na ceridão de 
nascimento, nossos melhores jogadores só se tornam melhores se pas-
sam boa parte de suas carreiras em campos europeus, uma vez que 
os campeonatos e as condições oferecidas lá possibilitam desenvolvi-
mento ísico, técnico e táico aos futebolistas. Quando são convocados 
a usarem a “amarelinha”, o peso da responsabilidade e da cobrança é 
muito grande, já que depende deles a autoesima de quase 200 milhões 
de brasileiros, que apesar de diversos moivos para se orgulharem de 
serem brasileiros projetam no futebol a supremacia nacional, ainal, 
por muito tempo foi o único campo em que sempre iguramos como 
melhores do mundo.

Esse papel do jogador de futebol na subjeividade dos brasileiros 
funciona, muitas vezes, como receptáculo de desejos de realizações, que 
faz com que o torcedor se realize nas conquistas de seu ime e as viva 
como suas. Faz também com que seu lugar seja almejado e desejado por 
muitos e a fama se faz de odes à imortalidade, como o ilósofo canadense 
Charles Taylor comenta:

A aspiração moderna ao senido e à substância na vida tem óbvias ai-
nidades com aspirações mais anigas a um exisir superior, à imortalida-
de. E a busca por esse exisir completo que é a imortalidade, ... assumiu 
ela mesma várias formas: a aspiração à fama é aspiração a uma forma de 
imortalidade, a de que nosso nome seja sempre lembrado pelas pessoas. 
(2005, p. 65)
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Em grande parte, a imortalidade simbólica é proporcionada pela su-
perexposição da vida dos craques de futebol através da indústria cultural, 
anteriormente discuida, que tem na mídia televisiva seu principal ícone 
e que valora os sujeitos na medida de sua exposição midiáica: o “culto às 
celebridades alimenta os sonhos narcisistas de fama e glória do homem 
comum que, ideniicado com esse discurso, sente diiculdade em aceitar 
a banalidade da existência coidiana” (Valle & Guareschi, 2003, p. 245).

O futebol, desse modo, se presta totalmente para preencher esses 
sonhos narcisistas, uma vez que se calca na espetacularização. Como um 
fenômeno de massa, axiomaicamente, necessita da presença de heróis 
para manter-se interessante e compeiivo, para assim ser uma fonte de 
ideniicação para as pessoas, que consumirão cada vez mais futebol e 
possibilitarão sua manutenção.

O futebol, como espelho da dinâmica social, relete a lógica da so-
ciedade contemporânea, para a qual a vitória é válida a qualquer custo e 
somente ela leva ao reconhecimento social, à ascensão social e ao sonho 
da permanência, prevalecendo sempre e somente o mais forte, habilidoso 
e vitorioso para a imortalidade. E de imortal o jogador pode ser igualado a 
um herói. Muitas histórias de vida de jogadores se aproximam do caminho 
percorrido por um herói, que inclui sua parida (separação), a realização, 
o retorno (Campbell, 1997; Rubio, 2001) e as transformações. Superar sua 
própria realidade de pobreza, de invisibilidade e de escassas possibilida-
des já seria um ato heroico, mas é aí que tudo começa. Normalmente, 
para realizar seu feito, o herói tem que parir do seu local de origem para 
depois realizar o caminho de volta para ensinar uma lição e fechar seu 
ciclo com maestria. Exemplos como Ronaldo, que se superou várias ve-
zes e refez sua história, fechando-a aqui no Brasil; Maradona, que de tão 
idolatrado virou religião na Argenina, já que existe a Igreja Maradoniana; 
e o que dizer daquele moço com a bola no pé? (É o Rei Pelé) A bola lhe 
deu dinheiro /lhe deu nome, lhe deu fama/ A bola lhe colocou / Entre os 
maiores dos homens (Jackson do Pandeiro, 1974)3.

São histórias de parida de uma origem humilde, quase invisível, 
dedicação à modalidade seguida de conquistas de posições em imes e 
seleções e depois um retorno para uma nova vida, sempre associada ao 
mundo esporivo, como comenta Rubio:
3 Jackson do Pandeiro. (1974). O rei Pelé. Rio de Janeiro: Alvorada/Chantecler, LP.
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Não é apenas a disputa que faz o atleta ideniicar-se com o herói. O ca-
minho para o desenvolvimento dessa idenidade envolve etapas comuns 
ao mito: há uma chamada para a práica esporiva, que em muitos casos 
signiica deixar a casa dos pais e enfrentar um mundo desconhecido e, por 
vezes, cheio de perigos. Sua chegada ao clube representa a iniciação, pro-
priamente dita, um caminho de provas que envolve persistência, determi-
nação, paciência e um pouco de sorte. A coroação dessa etapa é a parici-
pação na Seleção Nacional, seja qual for a modalidade, lugar reservado aos 
verdadeiros heróis, onde há o desfrute dessa condição. E, inalmente, há o 
retorno, muitas vezes negado, pois devolve o herói à sua condição mortal, 
e na tentaiva de refutar essa condição são tentadas fugas mágicas (como a 
desmoivação em retornar ao seu clube de origem), porém, por paradoxal 
que seja, é apenas nesse momento que ele encontra a liberdade para viver. 
(2001, pp. 99-100)

A vivência do arquéipo do herói pelo atleta é experimentada em 
toda a sua abrangência, seja pela demonstração de força e coragem, seja 
pela capacidade de realizar virtudes desinadas a poucos, seja até em de-
terminados momentos pela capacidade de ressurgir das cinzas após algu-
ma lesão ou escândalo. Contudo, não é de se estranhar que justamente 
este atleta seja o alvo de projeção de sonhos de grande parcela da popu-
lação de crianças e jovens. E sua imagem é tão bem explorada e vendida 
como mercadoria pelos homens de negócios, haja vista o potencial de 
mercado na quanidade de meninos com o corte de cabelo do Neymar. 
Eles desejam se parecer um pouco com seu ídolo e seus pais, quando pos-
sível, estão dispostos a ajudá-los – isso pode incluir de chuteiras a desodo-
rantes. Reside na possibilidade de aproximação com o herói as realizações 
semelhantes e na consequente permanência a esperança de um futuro 
que reconheça e inscreva seu nome na história.

Junto com a visibilidade vem a voz, o jogador pode falar de igual 
para igual (pelo menos falar) com políicos, outras celebridades e jornalis-
tas. A popularidade e o apelo do futebol são tamanhos que permite isso, 
como comenta Ehrenberg:

O atleta é, de algum modo, o esqueleto do homem de negócios de hoje, na 
medida em que o vedeismo patronal se apoia sobre o mesmo recurso im-
plícito que funda a popularidade do esporte. Sua credibilidade se constrói 
sempre na resolução da tensão entre a distância (a vitória, a notoriedade, 
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a proeza) e a proximidade (o herói é um homem como nós, pois sua vitória 
é reproduzível). Só pode exisir heroísmo popular entre estas duas bordas. 
O campeão esporivo, como a vedete do espírito de empresa, devem pro-
var que sua essência é humana assumindo formas de exceção, mas essas 
formas não são as mesmas. Alguns exemplos comprovam isso. (2010, pp. 
61-62)

É o reconhecimento do jogador enquanto “homem do povo” que 
o faz ser mais ainda tratado como herói e moivo de projeção, pois se al-
guém, “gente como a gente”, conseguiu galgar o Olimpo, todos podemos 
ao menos desejar. E é o que fazem os meninos entrevistados que sonham 
com Crisiano Ronaldo, Ronaldinho Gaúcho e Kaká e sonham também em 
um dia serem famosos e poderem usufruir da visibilidade, da diversão e 
das possibilidades que a fama traz.

Luta por reconhecimento e o futebol

O principal livro sobre o tema da luta por reconhecimento – A luta 
por reconhecimento: a gramáica moral dos conlitos sociais – pertence 
ao autor Axel Honneth, um dos principais pensadores alemães da atu-
alidade. 

Baseado em Hegel, Honneth (2003) airma que para um ser humano 
se tornar autorrealizado é necessário que se tenha obido reconhecimen-
to nas três etapas da sociabilidade humana: o amor, o direito e a solida-
riedade. Essas experiências e o grau da autorrealização posiiva expandem 
com cada nova forma de reconhecimento. Está inscrita na experiência do 
amor a possibilidade da autoconiança, na experiência do reconhecimen-
to jurídico, a do autorrespeito e, por im, na experiência da solidariedade, 
a da autoesima.

A relação do indivíduo consigo próprio está atrelada às experiências 
de reconhecimento, pois ele se consitui unicamente porque aprende – 
através do assenimento ou encorajamento de outrem – a referir a si pró-
prio determinadas caracterísicas. Quando essas experiências são precá-
rias, como ocorre nos casos de invisibilidade social, se dá uma busca, uma 
cobrança, uma luta pelo reconhecimento negado. Esse reconhecimento 
social pode ser obido por meio do futebol e seus desdobramentos, como 
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a possibilidade do consumo conspícuo, da exposição midiáica e de um 
suposto poder de mudança social.  

Quando um jovem em situação de vulnerabilidade deseja se tornar 
um jogador de futebol, o que o mobiliza intrinsecamente é se tornar um 
sujeito com direito ao reconhecimento social. Esse jovem, muitas vezes 
invisível na teia social, está exposto a diversas situações de injusiça so-
cial e escassas experiências posiivas de reconhecimento. Apesar de o 
retorno monetário igurar como uma das jusiicaivas do sonho, ele será 
uilizado apenas como meio para o reconhecimento. O jovem será capaz 
de agradecer o reconhecimento recebido na esfera afeiva ao proporcio-
nar melhores condições aos seus familiares; com a ascensão inanceira 
sabe que passará a ser reconhecido como “gente” e respeitado, não pre-
cisará mais temer ser desrespeitado enquanto sujeito de direito; e por 
úlimo, passará a ser sujeito digno de esima social, a ter voz (Le Blanc, 
2007) e um espaço de destaque dentro da sociedade brasileira e será ca-
paz, inclusive, de promover reconhecimento quando puder tratar outros 
com solidariedade.

Uma reportagem de capa da revista Veja (Coura, 2009), com o ítulo 
“Gol de ouro”, traz um exemplo sobre esta prevalência do reconhecimen-
to social sobre o retorno inanceiro. Em um box da reportagem é conta-
da a história de Willian Borges da Silva, então com 20 anos, jogador do 
Shakhtar Donetsk, da Ucrânia, para quem o dinheiro não era suiciente 
para permanecer em um país tão distante:

Ganho por volta de 200.000 dólares por mês. Com o passar do tempo, co-
mecei a icar infeliz. Jogando na Ucrânia não tenho visibilidade. Não quero 
ser um milionário desconhecido no resto do mundo. ... O Shakhtar pode me 
dar um caminhão de dólares, mas eu não renovo por valor nenhum. (Coura, 
2009, p. 81)

Para Willian, ter visibilidade é mais importante que o dinheiro. Sua 
autorrealização individual está relacionada à luta por reconhecimento na 
esfera da solidariedade, a esfera mais atrelada ao âmbito social. Para isso, 
é necessário que seu futebol seja visto pelo maior número de pessoas 
possível, que esteja em um circuito que promova visibilidade para aumen-
tar suas chances de convocação para a seleção; e também que esteja em 
um lugar onde seus signos de riqueza sejam devidamente reconhecidos, 
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em uma cultura que não seja tão distante de sua realidade interna, enim, 
onde possa ter o reconhecimento oferecido pela esima social. Atualmen-
te defende o Chelsea, na Inglaterra, e no im de 2013 teve a oportunidade 
de fazer seu primeiro gol pela seleção brasileira em um amistoso contra 
Honduras em novembro de 2013.

Nas entrevistas realizadas com os jovens da Vila Olímpica, o tema 
visibilidade era recorrente. Alguns meninos relataram que buscavam ga-
nhar uma imagem, ter reputação. O sonho da seleção foi algo sempre 
presente, pois traria uma visibilidade muito atraente que faria muitos os 
assisirem e aplaudirem.

Daí a busca pelo futebol que ganha contornos de luta por reco-
nhecimento. O sujeito teria uma mudança na forma como é percebido 
pelos demais e passaria a ser reconhecido socialmente, recebendo res-
peito cogniivo e sendo muito bem esimado socialmente, podendo até 
se tornar exemplo e herói para a sociedade e produtor de solidariedade. 

Para se referir posiivamente às suas propriedades e capacidades, os 
sujeitos, para se senirem autorrealizados, precisam de uma esima social. 
Esta pode referenciar a avaliação de determinadas caracterísicas pesso-
ais, uma vez que o ‘valor’ social é proporcional à sua contribuição (e como 
a mesma é vista) à ordem social dentro de objeivos prévia e abstratamen-
te determinados por cada cultura e época. Outrossim, o conceito pessoal 
está diretamente relacionado com o olhar do outro e consequentemente 
com as experiências de reconhecimento signiicaivas, as quais possibili-
tam um desenvolvimento saudável dos sujeitos.

Os jogadores de futebol muitas vezes uilizam a esima social para se 
solidarizarem com aqueles que se encontram na situação pregressa deles. 
Por isso, muitos abrem ou paricipam de projetos sociais (Cafu, Leonardo, 
Raí, entre muitos) ou mesmo enviam mensagens aos governantes uilizando 
a mídia como aliada, como fez o Rei do futebol quando marcou seu milésimo 
gol, no Maracanã, ao declarar: “neste momento airmo que devo tudo ao 
povo brasileiro. E faço um apelo para que nunca se esqueçam das crianças 
pobres, dos necessitados e das casas de caridade” (“Pelé 70 anos:”, 2010).

Outro exemplo ocorreu em 2002, após a conquista do pentacampe-
onato no Japão, quando o capitão Cafu prestou uma homenagem ao seu 
anigo bairro, Jardim Irene:
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Mas quem roubou a festa na comemoração em Yokohama foi o capitão 
Cafu. Ao repeir o gesto de seus antecessores, erguendo a taça de campeão 
do mundo, o lateral prestou uma emocionante homenagem ao miserável 
bairro paulistano onde ele nasceu, escrevendo na camisa da seleção brasi-
leira os dizeres: “100% Jardim Irene”. Era a demonstração de que, mesmo 
com o sucesso e os milhões embolsados por causa de contratos estelares, 
havia jogadores brasileiros que sabiam muito bem o sacriício que inham 
feito para chegar até ali e manifestavam orgulho de seu passado e de suas 
origens. (Guterman, 2009, p. 260l)

O desejo de uilizar a esima social como forma de promover mu-
danças sociais aparece no discurso de alguns jovens entrevistados, quan-
do comentam sobre o que fariam caso se tornassem jogadores de fute-
bol: incluem criar um projeto ou escolinha para auxiliar outros a galgarem 
o sonho comparilhado.

Em uma sociedade regida pelas lógicas do mercado e do espetá-
culo, na qual a mídia ocupa papel de destaque nos processos de sub-
jeivação, com o jogador de futebol muitas vezes sendo tratado como 
celebridade e herói, a esima social deste é muito bem cotada. Por isso, 
é comum os jovens em situação de vulnerabilidade buscarem o reconhe-
cimento social pelo futebol para, além de conseguirem existência social 
por meio dele, obterem fama, a qual pode propiciar mudanças profundas 
na autoesima desses sujeitos. Daí estar presente nas entrevistas como 
algo desejado, às vezes como principal moivação para se tornar jogador 
proissional, passaporte para conseguir imagem, reputação e prova de 
ser uma pessoa importante e, sobretudo: fama. Muitos atrelam ser fa-
moso, aparecer na mídia com benesses que para eles estão diretamente 
ligadas, como ganhar dinheiro, ter mais amigos, saúde, ser mais amado 
por torcedores, amigos e familiares.

Considerações inais

Dada a importância social do futebol, ele pode ser uilizado como 
ferramenta de análise da dinâmica social e de seus desdobramentos na 
subjeividade dos sujeitos. Esta caracterísica permiiu durante o presen-
te trabalho expandir as análises críicas e realizar algumas inferências so-
bre o contexto social atual no Brasil.
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 O contexto é o de uma sociedade capitalista, imediaista, consumis-
ta, sociedade do espetáculo, extremamente compeiiva e individualista, 
que promove mudanças na cultura do futebol e do papel social do esporte 
e que muitas vezes faz com que os jovens em situação de vulnerabilidade 
(pobreza, residência em favelas e afrodescendência) se tornem invisíveis 
socialmente, por serem ignoradas as diiculdades impostas pela origem, 
pela indiferença inligida, ou ainda por projeções de esigmas. 

Como as experiências de reconhecimento deinem como a pessoa 
se percebe e percebe o mundo, uma vez isso ser mediado por suas re-
lações intersubjeivas, quando estas são negaivas ou precárias, podem 
produzir sofrimento e promover uma luta por reconhecimento.

Nesse ínterim, a luta se dá nos campos de futebol, onde jovens so-
nham em ascender socialmente de forma rápida, se tornarem consumido-
res, auxiliarem suas famílias e conquistarem fama midiáica.

Apesar de não completamente proscritos do universo social, pois 
passeiam por diversos lugares, não possuem conjunto de recursos, compe-
tências e conhecimentos disponíveis e mobilizáveis em matéria de cultura 
dominante e tampouco tempo hábil para invesir na educação formal para, 
de forma honesta, conseguir os símbolos vicários que subsituem idenida-
des, que são os objetos de consumo. Essas diiculdades, somadas ao senso 
comum de que esses jovens negros apresentam predisposições e talento 
para as áreas do crime, do futebol e da música4, fazem com que no futebol 
sejam depositadas todas as esperanças de mudança do status quo.

Quando um jovem em situação de vulnerabilidade deseja se tornar 
um jogador de futebol, o que o mobiliza intrinsecamente é se tornar um 
sujeito com direito ao reconhecimento social. Esse jovem, invisível na teia 
social, está exposto a diversas situações de injusiça social, desrespeito e 
precárias experiências de reconhecimento.

Daí a busca pelo futebol, que ganha contornos de luta por reconhe-
cimento. O sujeito obteria uma mudança na representação de si mesmo 
e passaria a ser reconhecido socialmente, recebendo respeito cogniivo e 
sendo muito bem esimado socialmente, podendo até se tornar exemplo 
e herói para a sociedade e produtor de solidariedade. 
4 Como aparece em tom de denúncia na música Negro Drama (Racionais MC’S. Negro Drama. 

São Paulo: Cosa Nostra, 2006). 
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A ascensão social e a idenidade de ser um jogador de futebol são al-
mejadas pelo desejo de obtenção de experiências de reconhecimento po-
siivas nas três esferas do reconhecimento e que, assim, possam promover 
mudanças em suas respecivas autorrelações práicas: na dedicação emo-
iva, sendo mais amados por seus familiares e amigos (autoconiança); no 
respeito cogniivo, obtendo cidadania que lhes é roineiramente negada 
(autorrespeito); e na esima social, ao serem elogiados pela performance 
esporiva, por terem fama e visibilidade e exercerem uma função social 
respeitada e digna de admiração (autoesima). Em suma, esta pesquisa 
busca apontar o futebol como instrumento para análise da dinâmica so-
cial e contribui por conectar o contexto esporivo ao social e este com o 
individual (Seda, 2012).

Repousa, assim, no futebol, o único caminho possível – na dimen-
são subjeiva desses jovens - que possa prover reconhecimento social de 
forma rápida e plena de realização pessoal. Possibilita expandir a teia de 
relações do sujeito; favorece o consumo, o qual pode prover uma deter-
minação através de objetos feichizados que funcionam como ícones iden-
itários; e proporciona visibilidade pública, situação antagônica à de saída 
e que nesta sociedade espetacular é medida de sucesso e esima social.
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Introdução

Nosso problema teórico e práico é reconstruir o espaço para que 
ele não seja o veículo de desigualdades sociais e, ao mesmo tempo, re-
construir a sociedade para que não crie ou preserve as desigualdades so-
ciais (Milton Santos, 2012, p. 81).

O presente projeto pretende, pela via da Psicologia e da Geograia 
Humana, compreender como se desenvolvem os processos de subjeivi-
dade das populações habitantes das regiões de fronteiras. 

Podemos analisar os processos de desenvolvimento de subjeivida-
de a parir de aspectos referentes ao mundo vivido coidiano das pessoas, 
pois é fato que o ambiente que nos cerca é fator determinante em nossas 
construções subjeivas (Veronese, 2007).

Por subjeividade se entende o apanhado de elementos implícitos e 
explícitos que consituem nossa forma de perceber, julgar e agir sobre o 
mundo que nos cerca.  Senimentos, emoções, experiências vividas e car-
gas genéicas adquiridas são alguns dos principais elementos consituivos 
da subjeividade e da personalidade humana (Titoni, 1994).

Por sua vez, território de fronteira é um espaço peculiar de vida, pois 
abrange uma série de elementos diferenciais que dizem respeito a um in-
tenso intercâmbio cultural, miscigenação de ações públicas, peris étnicos 
diferenciados e normas sociais que, apesar de diferentes, convivem no 



121

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

mesmo espaço territorial. Desta forma, mostram-se evidentes também as 
peculiaridades dos elementos que inluenciam a formação dos sujeitos 
habitantes desses espaços. 

Nosso estudo se debruça sobre a tríplice fronteira Brasil-Colômbia-
-Peru, espaço originalmente habitado por culturas indígenas e ribeirinhas, 
que vem passando por intenso processo de urbanização nas duas úlimas 
décadas. Além disso, o gradual processo de militarização, por parte dos 
três países, também vem inluenciando de maneira consistente o desen-
volvimento desse território. 

Para estudar o campo fronteiriço, adotamos como categorias de 
análise os estudos do geógrafo Ricardo Nogueira, no livro Amazonas: a 
divisão da monstruosidade (2007), no qual se disinguem três dimensões 
da fronteira: A Fronteira Vivida (por aqueles que aí habitam), A Fronteira 
Vigiada (pelos órgãos estatais de segurança e controle) e a Fronteira Per-
cebida (por aqueles que não vivem nesse território, em especial morado-
res da capital e os meios de comunicação de massa).

Como refere Lane (1996, p. 55), “caberia à Psicologia Social estu-
dar o indivíduo no conjunto de suas relações sociais, as quais são de-
terminadas pelas relações de produção desenvolvidas historicamente 
e mediadas por representações ideológicas que visam à manutenção 
das relações sociais e, consequentemente, das relações de produção”. 
A autora ainda aponta que, no senido de consituir uma deinição atual 
desse campo, é necessária uma revisão de todo o sistema conceitual, 
pois não se tentará explicar o comportamento pelas propriedades dos 
agentes, mas pelos processos sociais dos quais eles (comportamentos) 
fazem parte.

Entendemos que compreender as formas de subjeivação de certa 
população é compreender também os processos que lhe aprisionam, que 
diicultam o processo de evolução das comunidades, que, enim, retroali-
mentam o sistema de desigualdades sociais (Freire, 1982).  

É importante frisar que este trabalho debruça-se sobre aponta-
mentos parciais originários da pesquisa A Fronteira Vivida e os Processos 
de Subjeivação, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Educação e Di-
versidade Amazônica (GPEDA), sediado no Centro de Estudos Superiores 
de Tabainga, Universidade do Estado do Amazonas e inanciada pela 
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Fundação de Amparo a Pesquisa do Amazonas (FAPEAM), entre os anos 
de 2010 a 2014.   

Metodologia

Somos movidos pelo desejo de entender quais os aspectos predo-
minantes na consituição dos processos indenitários de subjeivação nas 
fronteiras. A parir de que aspectos se consituem os processos de ideni-
icação e/ou rechaçamento nas relações fronteiriças? E como elas contri-
buem para o desenvolvimento da subjeividade humana?

Agregando os campos da Psicologia e da Geograia Humana de ma-
neira interdisciplinar, uilizamos métodos qualitaivos e quanitaivos. Os 
quatro anos de estudos nesta pesquisa possibilitam compreender algu-
mas dinâmicas dessa fronteira nos processos de subjeivações e, por con-
sequência, nos contextos sociais mulinacionais e interétnicos.

A coleta de dados foi realizada por meio de 135 quesionários e 30 
entrevistas semiestruturadas, em três grupos disintos da população: (a) 
naivos da fronteira, (b) migrantes de outros municípios do interior do es-
tado e de outras localidades do Brasil e (c) imigrantes de outros países. A 
amostra de 135 quesionários encontra-se dividida em 33,3% para cada 
uma dessas subdivisões populacionais, no senido de encontrar equidade 
entre o volume das categorias informantes. 

Para a coleta de dados, o trabalho de campo efeivou-se na cidade 
de Tabainga, município localizado a 1.105 km da capital Manaus (no ex-
tremo oeste do estado do Amazonas) e possui uma população habitante 
de aproximadamente 52.272 pessoas (IBGE, 2010).

Entrevistas e quesionários versavam sobre a percepção dos habi-
tantes da fronteira a respeito de temáicas como segurança, educação, 
habitação, imaginário de pessoas, grupos e órgãos governamentais exter-
nos sobre a zona de fronteira, perspeciva de futuro e moivações para 
viver no território. 

Os resultados apontam para compreensões disintas e por vezes 
contraditórias: Por um lado, apresenta-se a compreensão vivencial de que 
a fronteira é um espaço de integração social e indenitária com uma sinu-
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osa linha imaginária, de limites difusos e por vezes complementares. Por 
outro, há compressões da fronteira como espaço rígido e delimitado de 
controle que, inclusive, carece de maior restrição formal por parte das 
autoridades públicas. 

Analisando elementos voltados à educação, condição de saúde, mo-
radia e segurança, entre outros, encontram-se discursos integraivos e 
harmoniosos das diversas nacionalidades e etnias que aí convivem, inter-
câmbio este principalmente representado nas artes, na gastronomia e nas 
transações coidianas de comércio, amizade e parentesco. Por outro lado, 
também se percebe, nessas falas, um imaginário social hierarquizado, que 
classiica, em segmentos sociais, determinadas etnias e nacionalidades. 

Para as pessoas da capital do estado do Amazonas, a tríplice frontei-
ra é percebida como espaço extremamente perigoso e precário. Para ou-
tros, advindos de municípios menores do interior do estado ou de outras 
localidades do Brasil, apresenta-se como um território de grandes poten-
cialidades de crescimento proissional e/ou pessoal. Para as pessoas que 
aí nasceram a fronteira conceitua-se como um lugar bom e bonito de se 
viver, sem limites muito bem deinidos. 

As controvérsias dos achados representam a própria complexidade 
de se estudar a coadunação entre subjeivações, idenidades e fronteiras, 
ainda mais se tratando de uma tríplice fronteira no centro da selva ama-
zônica. São tais achados complexos e controversos que desejamos colocar 
em debate neste texto. 

Localização da área

Tabainga, a princesinha do Alto Solimões - como é chamada cari-
nhosamente a cidade pelos seus moradores -, situa-se na região norte do 
Brasil, no estado do Amazonas, à margem esquerda do rio Solimões. De 
Manaus, capital do estado, encontra-se a uma distância de 1.105 km em 
linha reta e 1.607 km por via luvial. 

Tabainga faz fronteira entre Brasil e Colômbia por via terrestre 
e entre estes dois com o Peru, por via luvial. A cidade encontra-se no 
centro da maior loresta tropical do planeta, a loresta amazônica e, 
portanto, está inserida na maior bacia hidrográica do mundo, tornando 
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rios e igarapés os principais canais de comunicação entre as diversas 
localidades. 

Tabainga, em seu signiicado Tupi, quer dizer barro branco, já em 
Tupi-Guarani signiica casa pequena. Sua história está vinculada tanto à 
expansão dos domínios das coroas portuguesa e espanhola quanto, pos-
teriormente, aos interesses políicos e econômicos em delimitar a fron-
teira entre os três países. O estudo dessa história frequentemente nos 
remete à exploração da madeira e da borracha e, com isto, ao desrespeito 
às culturas indígenas e ribeirinhas. 

Se as formações sociais da periferia não esivessem constrangidas 
pelo poder do sistema internacional, o social poderia estar em primeiro 
plano em relação ao econômico (Santos, 2012, p. 90).

Figura 1.  Localização de Tabainga

 
Fonte: Adaptado de www.wikipedia.org, pelo autor, janeiro de 2010.

Resultados parciais

Apresentamos a seguir alguns resultados parciais, selecionados den-
tre um vasto universo de dados coletados, a im de exclusivamente con-
textualizar o leitor nas discussões promovidas ao longo deste texto. 
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Assumimos para o estudo da fronteira tabainguense uma concep-
ção sobre três eixos básicos, desenvolvida por Nogueira (2007): a fron-
teira vivida, a percebida e a controlada. Contudo, as três concepções 
mostram-se extremamente interligadas, podendo, portanto, ser a fron-
teira compreendida a parir das relações entre esses eixos. 

 A parir desse contexto foram desenhadas as análises sob tais 
perspecivas: A respeito da Fronteira Vigiada o intuito deu-se em obser-
var como a realidade fronteiriça inlui nas leis nacionais, pois a permea-
bilidade dos territórios fronteiriços abre um leque para variados ipos de 
ilegalidades. Foi abordada a percepção da população fronteiriça sobre 
a atuação dos órgãos governamentais, a saber, como estes tendem a 
fazer a segurança e o controle na fronteira, assim como o senimento de 
segurança, no coidiano, daqueles que aí vivem.

No tocante à Fronteira Percebida, encontram-se em curso as aná-
lises dos órgãos de comunicação do estado do Amazonas e suas midia-
izadas percepções a respeito do território fronteiriço, assim como a 
percepção da população fronteiriça sobre as noícias veiculadas pelos 
canais a respeito de tal fronteira. 

Por im, analisando elementos voltados à educação, condição de 
saúde, moradia e segurança, habitação, perspeciva de futuro e moiva-
ção no que toca à Fronteira Vivida, buscamos compreender como as prá-
icas espaciais coidianas dão um conteúdo de vida aos que nela vivem. 
Passemos a alguns dados ilustraivos:

Em relação às motivações para viver na cidade, 2% moram em 
Tabatinga por falta de opção, 51% nasceram no local e possuem fa-
miliares na cidade, 22% moram na fronteira devido aos estudos, 10% 
por motivo de trabalho, 7% pelo acesso a bens e comércio, 6% pelas 
condições de vida. 

Quanto aos principais beneícios que a fronteira proporciona aos 
fronteiriços 4% citaram emprego, 4% disseram os estudos, 20% as com-
pras, 6% a saúde, 8% os preços baixos, 7% o livre comércio, 26% o conta-
to com outras culturas, 13% citaram o idioma, 3% citaram outros fatores 
e 9% não opinaram. 
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Figura 2.  Moivações dos moradores

 
Fonte: Organizado pelo autor.

Figura 3. Beneícios de viver na fronteira

 

Fonte: Organizado pelo autor.

No tocante à perspeciva de futuro, os moradores assinalam o dese-
jo da casa própria, a melhoria na qualidade do comércio, melhores condi-
ções de trabalhos, mais segurança, que o ensino seja mais valorizado e a 
saúde funcione de maneira mais eiciente. 
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No que se referem às maiores diiculdades de viver na fronteira os 
moradores relatam as ilegalidades, a criminalidade, a desvalorização da 
moeda brasileira frente ao peso colombiano, o desemprego e a falta de 
saneamento básico.

Em análise/síntese, por meio das entrevistas realizadas, podemos 
notar que no coidiano da fronteira não há limites formais que impeçam 
o intercâmbio entre pessoas ou bens, pois o acesso a qualquer cidade é 
livre, podendo os fronteiriços desfrutar de inúmeros beneícios econômi-
cos impulsionados pelo livre comércio informal entre os países e a falta 
de iscalização sobre produtos alimenícios e domésicos.

Em contraponto, a permeabilidade da fronteira traz às falas de nos-
sos entrevistados um senimento de constante insegurança ligada a te-
mas como o tráico de entorpecentes, tráico humano, contrabando de 
produtos e mortes pelos chamados acertos de contas. 

As falas dos entrevistados imigrantes apontam uma moivação para 
viver na área de fronteira ligada às melhorias na qualidade de vida, es-
tudos, saúde, policiamento, energia e principalmente trabalho, comér-
cio e beneícios sociais. Os imigrantes, em 90% dos casos, originam-se 
do território peruano, que apresenta, na região da fronteira, extrema 
precariedade nas estruturas básicas para suprir a vida coidiana de sua 
população, comparando com o território brasileiro ou colombiano. Uma 
imigração, portanto, impulsionada por moivos socioeconômicos. 

Tais imigrantes exempliicam o confronto entre uma concepção 
de fronteira vivida e outra vigiada que, apesar de disintas, referem-se 
e operam sobre o mesmo território, pois, como cita Juan, peruano, co-
merciante da feira municipal de Tabainga: “Aqui é melhor de viver, de 
trabalhar, o dinheiro vale mais e dá pra ir e vir pro lado de cá toda hora, 
é só atravessar o rio, mas passou dali do meio tem que saber que aqui 
tem outra lei”.

Migrantes de outras localidades do Amazonas apontam suas moi-
vações para viver na fronteira, em 70% dos casos, pelo acesso à educação 
e ao trabalho, este úlimo também apontado em 75% das moivações dos 
migrantes de outros estados da Federação. 

Percebemos uma disparidade entre as moivações para viver na 
fronteira e os apontamentos referentes aos beneícios gerados pela fron-
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teira (apontados na igura 3), nos quais emprego e estudo somam apenas 
8%. Isto nos leva à implícita compreensão de que as expectaivas que 
mobilizam as moivações para viver na fronteira, muitas vezes, não são 
alcançadas ou correspondidas pelas possibilidades do território. 

Essa hipótese se comprova quando somamos as opiniões de todos 
entrevistados a respeito do fato de a cidade fronteiriça brasileira suprir 
as necessidades de infraestrutura (habitação, transporte e saneamento), 
cultura, saúde, trabalho, segurança e educação.

Figura 4. A respeito de que Tabainga supre as necessidades da população 
fronteiriça

 

Fonte: Organizado pelo autor

No entrelaçamento entre a Fronteira Percebida e Vigida os princi-
pais relatos apontam para a ideia de que, para se desenvolver melhor e 
suprir as necessidades da população, deve ser feita uma aliança entre os 
países vizinhos para solucionar os problemas de violência, emprego e na 
estrutura da cidade. 

Em vista desses problemas Tabainga é vista e retratada de forma 
pejoraiva em muitos veículos de comunicação do estado do Amazonas 
e também nas conversas informais e no imaginário da população da ca-
pital, apontando Tabainga como uma cidade de medo, do pânico, do 
tráico. 
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Deve-se levar em conta a tendência sensacionalista dos meios de 
comunicação que, como brilhantemente ilustra Thompson (2000), estão 
na maior parte das vezes nas mãos de uma minoria eliista que uiliza a 
difusão midiáica para alienação e manipulação das massas a im de cons-
tantemente atualizar sua própria condição de poder.

A incompaibilidade entre o que é veiculado e o que acontece no 
território se apresenta quando os entrevistados respondem à questão so-
bre o fato de os meios de comunicação (rádio e televisão) da capital re-
produzirem com idedignidade os acontecimentos da fronteira. Para 25% 
dos entrevistados os meios de comunicações estão sabendo noiciar os 
acontecimentos na fronteira e 75% disseram que não. 

Portanto, a relação entre a percepção da população a respeito do 
controle e da seguridade desempenhada pelos órgãos públicos na área de 
fronteira e aquilo que é percebido, por esta mesma população, e veicula-
do pelos produtores de informações estaduais, encontra-se em dissonân-
cia. É fato que a insegurança é um dos senimentos presentes nas falas a 
respeito do coidiano da fronteira, mas ela apresenta-se muito mais posta 
sobre pontos, lugares e situações especíicas do que da maneira como é 
generalizada pela grande mídia. 

Análises parciais

A sociabilidade da fronteira é também, em certo senido, a fronteira da so-
ciabilidade. Daí a sua grande complexidade e precariedade, está na dinâ-
mica dos limites, mas também na transgressão destes limites. Na fronteira 
todos somos, por assim dizer, migrantes indocumentados ou refugiados em 
busca de asilo. O poder que cada um tende a ser exercitado nesta dinâmica 
é do modo abertura-de-novos-caminhos, muito mais que no modo ixação-
-de-fronteiras. (Santos, 2007, p. 351) 

É importante ressaltar que o primeiro esforço foi o de analisar se-
paradamente os conteúdos relatados pelos naivos de Tabainga, os mi-
grantes e os imigrantes que se originam de outros estados ou cidades do 
Alto Solimões. Tal divisão se mostra propícia para a possibilidade de um 
estudo comparaivo das informações e a criação de categorias de análise, 
colocando em maior evidência as diferenças e semelhanças do que sig-
niica perceber e viver na fronteira a parir de diferentes pontos de vista. 
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O primeiro ponto a ser ressaltado foi o interesse da equipe em bus-
car elementos da infância e da adolescência dos entrevistados. Tal ca-
tegoria teve como intuito descobrir se a vida na fronteira oferece, para 
essas faixas etárias, elementos disintos de vivência daqueles que cresce-
ram em outros centros urbanos e rurais, do país ou do exterior. 

Dessa forma, analisando a categoria Vida Passada: Procedência e 
Origem percebemos que não existem diferenças signiicaivas nas vivên-
cias dos grupos de naivos, migrantes e imigrantes. Todos relatam uma 
infância posiiva, com jogos, brincadeiras e um signiicaivo contato com 
a natureza, mesmo aqueles que cresceram em grandes centros urbanos. 
Da mesma forma, tanto para uns quanto para outros a adolescência sig-
niica a descoberta do mundo social, a independência dos laços familia-
res, a introdução no mundo noturno, o primeiro contato com as bebidas 
alcóolicas e as primeiras experiências de relacionamentos sexuais. 

Assim, apontamos que viver a infância e a adolescência na fronteira 
signiica, igualmente, como em muitos outros lugares, passar por ritos de 
passagem que vão avançando do ponto inicial de descobertas básicas do 
mundo, de maneira gradaiva, para a inserção em contextos sociais mais 
abrangentes, aos quais se acrescentam elementos de independência e 
responsabilidades sociais.   

O único elemento que demostra certa dissonância refere-se a uma 
leve tendência de as crianças da fronteira passarem mais tempo livre na 
rua, enquanto o grupo de migrantes de outros estados do Brasil relata vi-
vências lúdicas em lugares mais fechados, como parques, circos, campings, 
etc. No que se refere ao conteúdo latente dessas falas encontramos, por 
um lado, a falta de espaços de lazer e recreação na fronteira e, por outro, 
uma noção de periculosidade para crianças nos grandes centros urbanos. 

A respeito dos elementos referentes à categoria Fronteira Vigiada, 
o acesso à base de dados oiciais dos órgãos de segurança da fronteira 
apontava que exisia uma queda de quase 80% nos índices de assassinato 
na região. Além disso, nos úlimos 3 anos (2010-2013) houve aumento 
do índice de apreensões no caso das drogas e armas e a temáica da se-
gurança veio melhorando signiicaivamente. Nosso objeivo foi, então, o 
de confrontar os dados oiciais com a percepção das pessoas sobre este 
assunto. 
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Houve unanimidade entre os grupos entrevistados: a condição de 
segurança não é boa. Se houve diminuições em tais índices elas se refe-
rem a situações circunstanciais e, principalmente, ao início do trabalho 
da Força Nacional no território. Por parte de todos existe uma coniança 
no trabalho da Força Nacional, contudo, também existe a críica de que 
deveriam ser em maior quanidade. Mostra-se também uma desconian-
ça sobre a Polícia Militar local e um senso comum de inoperância das 
Forças Armadas frente à temáica da segurança pública.

A contradição ica por conta de a fronteira apresentar-se como um 
espaço hipermilitarizado e com altos índices de criminalidade. De ma-
neira geral, os naivos da fronteira sentem-se ligeiramente mais seguros 
que os migrantes, no seu dia a dia. Atribuímos essa sensação principal-
mente ao fato de já estarem acostumados com o quadro de insegurança 
e violência. Da mesma forma, sentem-se mais seguros os imigrantes, 
maioria derivada do território peruano, que, como já apontamos, por 
questões geopolíicas de seu próprio país sofrem, em seu território de 
fronteira, com o abandono e a desestruturação dos serviços públicos 
mais básicos. 

Contudo, também devemos ressaltar que esta não é uma situação 
generalizada e gratuita, pois a violência na fronteira segue um restrito 
circuito de pessoas e lugares especiicamente envolvidos com o narcotrá-
ico, já que, raramente, por exemplo, são relatadas mortes oriundas de 
assaltos ou furtos. Dessa forma, podemos apontar que a violência em si 
não é o centro do problema, mas a consequência da especíica questão 
do tráico de drogas e outras ilegalidades.

A vida na fronteira parilha com a vida no exílio algumas caracterísicas 
importantes: tende a ser uma vida instável e perigosa, na qual nada ou 
quase nada é certo ou garanido; existe fora dos esquemas convencionais 
dominantes da sociabilidade, tornando-se, por isso, paricularmente vul-
nerável; reproduz-se sempre de forma provisória, atravessando fronteiras 
e ultrapassando limites. Em todo caso, ela prospera na ausência de de-
marcações níidas entre ser e não ser membro, e é na base desta mesma 
ambiguidade que ela se esmera por ser uma casa para os que nela vivem: 
um lar confortável, porém não tão duradouro. (Santos, 2007, p. 352)

Nesta perspeciva, compreendemos que, para todos os entrevista-
dos, a imagem relevante de fronteira apresenta-se dentro do conceito Es-
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paço de Integração. A maioria não a percebe como uma linha territorial 
ixa que demarca a divisão entre países, mas sim como um espaço coní-
nuo de trocas que consituem um dinâmico campo de interculturalidade. 
Um exemplo é que, justamente para sanar problemas referentes ao aces-
so ao lazer e produtos, referidos anteriormente, os brasileiros recorrem, 
maciçamente, ao território colombiano e, para garanir o abastecimento 
de verduras e leguminosas, recorrem aos produtores peruanos. 

Por sua vez, colombianos e principalmente peruanos habitam a 
parte brasileira da fronteira e apontam como moivo a busca por direitos 
e beneícios existentes para a população e o território brasileiro. Nesse 
senido, encontramos um Brasil atraivo às populações vizinhas, princi-
palmente dentro de um momento histórico de desenvolvimento econô-
mico aliado ao beneício social. 

Dessa forma, como apontam os entrevistados imigrantes, estar em 
território brasileiro, mesmo de maneira ilegal, signiica ter beneícios que 
diicilmente ganhariam em seus países de origem. As formas de viver dos 
imigrantes ilegais, na busca por maiores direitos e melhores condições 
de vida, viabiliza-se de diferentes maneiras, sendo a mais comum a du-
plicação de documentos, principalmente de crianças que acabam tendo 
registros de nascimento em seu país de origem e, horas ou dias depois do 
parto, são trazidas ao Brasil e, como se esivessem nascido aqui, realizam 
seu registro brasileiro.   

Mesmo aparecendo de maneira hegemônica no discurso de nossos 
entrevistados, a concepção de fronteira enquanto Espaço de Integração 
- o que implicaria uma aceitabilidade das diferenças e respeito sobre as 
diversas culturas, construindo um harmonioso ambiente vivencial - ao 
observarmos os elementos latentes dos discursos, assim como as pró-
prias práicas coidianas de comércio, parentesco e vizinhança que se es-
tabelecem entre as diversas populações que habitam a tríplice fronteira 
Brasil-Colômbia-Peru, encontra-se um hierarquizado imaginário social. 

Analisando educação, segurança, saúde, condições de moradia, hi-
giene pública e comércio é unânime a presença da Colômbia no primeiro 
lugar em termos de oferta e qualidade, seguido do Brasil e por úlimo 
Peru. Esta disinção perpassa as relações coidianas, gerando estereói-
pos e preconceitos nos processos de interação.    
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na fronteiriça, Leícia, é capital do departamento do Amazonas e, como 
tal, recebe mais atenção e recursos do que suas cidades vizinhas. Além 
disso, a capital, Bogotá, é mais próxima e o acesso é rápido e econômi-
co. No Brasil, inclusive, por padecer do monopólio de uma empresa de 
transporte aéreo, Tabainga encontra-se distante e é custoso deslocar-se 
à capital de seu estado (Manaus), que, por sua vez, também está longe 
dos centros urbanos de referência do país. Como agravante, devemos 
compreender a condição do estado do Amazonas brasileiro que não pos-
sui infraestrutura rodoviária de intercomunicação entre suas cidades e, 
sendo assim, depende apenas de vias luviais para o intercâmbio em 
um gigantesco território geográico.  Logo abaixo, há Santa Rosa, que 
não passa de um vilarejo ou povoado de agricultores e pescadores pe-
ruanos, que, por sua vez, encontram-se mais longe ainda das atenções 
de seus respecivos centros de poder, mostrando-se, na percepção dos 
entrevistados, como território esquecido por seus próprios governantes. 
Por esses elementos apresenta-se a hierarquia Colômbia-Brasil-Peru na 
análise de qualiicação de vida da fronteira. 

Como refere Milton Santos (2012, p. 33), “a proximidade ísica é 
indispensável à reprodução da estrutura social. A crescente separação 
entre classes agrava a distância social. Os homens vivem cada vez mais 
amontoados lado a lado em aglomerações monstruosas, mas estão iso-
lados uns dos outros”. 

O mais conhecido geógrafo brasileiro nos auxilia na compreensão 
de todos esses fenômenos, referindo que a familiaridade dos povos na-
ivos com seu espaço confunde-se com a nova dimensão do espaço so-
cial, necessário para sua sobrevivência. Quando a economia se compli-
ca, outra dimensão especial se impõe e o espaço do trabalho é cada vez 
menos suiciente para responder às necessidades globais do indivíduo. 
Nesse senido, toda sua lógica de existência é reduzida às noções básicas 
que possam lhe conferir a subsistência, o que consequentemente reduz 
a ação críica do indivíduo sobre o território e acaba por denegrir sua 
imagem frente aos seus pares: é a gênese de discriminações sociais das 
mais veladas. 

A parir de tais observações apresentamos um esquema concei-
tual elaborado até o momento e que servirá de subsídio para futuras 
análises.
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Figura 6. Estrutura conceitual a parir das categorias analisadas

 

Ao pensarmos os elementos marcantes que compõem o território 
vivido por essas pessoas podemos compreender quais os aspectos que 
consituem certas subjeividades nesse território. Invariavelmente é im-
possível delimitarmos uma ou outra subjeividade especíica, pois pari-
mos de um marco teórico que defende a ideia de que subjeividade é algo 
único e dinâmico e, nesse senido, cada ser humano, por meio de suas vi-
vências e percepções, a consitui de maneira peculiar. Contudo, analisan-
do os pontos ressaltados durante as entrevistas, podemos indicar alguns 
elementos consituivos nos processos de formação de subjeivações 
fronteiriças.

Primeiramente, de maneira inegável, viver na fronteira signiica vi-
ver a muliculturalidade em suas expressões mais concretas, como a lin-
guagem, a gastronomia, a economia e o folclore. A composição de tais 
elementos, em cada pessoa, cria um rico mosaico que caminha na ten-
dência do altruísmo e da empaia vista a necessidade coidiana de aceitar 
e conviver com as diferenças. Assim, temos pessoas mais abertas para o 
novo, o diferente, incorporando elementos culturais próprios das outras 
culturas como se fossem de sua própria cultura. 



136

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

Por mais hierárquico que possa se apresentar o imaginário social a 
respeito das diversas populações da fronteira, assumir que ela é espaço 
de integração traz à concretude das relações a inevitável lida com o dife-
rente, além da necessidade de complementariedade e,  como consequên-
cia, certa cumplicidade que varia de acordo com cada situação. 

Como aponta Veronese (2004), na fronteira há de se inventar tudo, 
pois o contexto é novo e inesperado. Existe pouca demarcação sobre 
quem é e quem não é membro do espaço e as relações são mais luidas e 
abertas, assim, a fronteira consitui-se um constante processo de recons-
trução e reinvenção.

Boaventura de Sousa Santos (2007) aponta que existem, entre mui-
tas, duas formas que no nosso caso são relevantes para pensarmos a sub-
jeividade, as áreas de conhecimento e a consituição de territórios de 
fronteira. São elas: a cabotagem e a hibridação.

A cabotagem foi uma forma de navegação dominante desde tem-
pos imemoriais até a expansão europeia do século XV. Implica em nave-
gar fora dos limites, mas em contato ísico com eles, e ir realizando outras 
aividades ao longo do trajeto, como a pesca ou o comércio. Quanto mais 
longe se esiver e menor, porque vistos de longe, forem os limites, maio-
res serão as oportunidades de autonomia. A navegação de fronteira ca-
bota entre dois limites: um de cada lado do barco. A trajetória raramente 
é guiada pelos dois limites ao mesmo tempo, assim, em determinado 
momento aquele limite que se encontra mais próximo serve de referên-
cia (Santos, 2007, p. 354). 

Cabe apontarmos que é exatamente no espaço de fronteira, sob 
forma de cabotagem, onde sugerimos localizar-se a Psicologia Social em 
relação à própria Psicologia e às Ciências Sociais, assim como em relação 
à própria companheira deste trabalho, a Geograia Humana. O espaço 
do entre ora é guiado por uma, ora é guiado por outra. Mas também 
se caracteriza como práica autorrelexiva e, sendo assim, também se 
coloca sob a forma de experimentação das fronteiras pela práica da hi-
bridação.

A hibridação trata-se de uma atuação sobre os próprios limites, de-
sestabilizando-os até o ponto de ir para além deles sem ter de superá-los. 
Consiste em atrair os limites para um campo argumentaivo em que cada 
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um deles, em separado, possa deinir exausivamente. Essa incompletu-
de torna os limites vulneráveis à ideia de seus próprios limites e abertos 
à possibilidade de interpenetração e combinação com outros limites. No 
campo da hibridação, quanto mais limites, menos limites (Santos, 2007, 
p. 355).

Percebemos cabotagem e hibridação no coidiano fronteiriço, em 
nossas práicas acadêmicas fronteiriças, enim, na formação das subjei-
vidades que surgem a parir dos territórios de fronteira. Releimos sobre 
alguns exemplos: 

Economicamente, podemos pensar em certa “ginga da fronteira”, 
no senido de saber colocar-se sempre de maneira mais favorável frente 
às diferenças cambiais na compra de insumos do dia a dia, pois existem 
bens e produtos mais econômicos em determinado ponto do território 
fronteiriço, da mesma forma que existem diferenças cambiais que, quan-
do bem manejadas, diminuem o custo do comprador. Além disso, como 
a fronteira apresenta-se muito mais como um território vivencial do que 
ísico são inúmeras as possibilidades comerciais de estrangeiros, mesmo 
em território vizinho.

A linguagem também se coloca como elemento fundador da subje-
ividade que assume no chamado portunhol sua melhor expressão inte-
graiva. A fronteira tem o poder e a permissão de tornar oicial aquilo que 
não é reconhecido. 

Na fronteira, como território de todos, de aparente luxo descon-
trolado, o senso comum de ineiciência das Forças Armadas e da Polícia 
é naturalizado e, se releirmos sobre as colocações de nossos entrevista-
dos, percebemos que a única função do exército, para a população local, 
é gerar trabalho e renda para grande parcela da população jovem que de 
outra forma estaria ociosa na cidade. 

Contudo, percebemos que viver em um contexto hipermilitarizado 
traz outras consequências, como a falta do senimento de organização e 
de revolta popular, que é abafado frente ao imaginário de que em qual-
quer desordem pública existe maciça presença do exército para retomar 
a ordem. Isto é percebido no clássico caso de Tabainga com a falta de luz 
constante. Uma única vez que o povo se revoltou e tomou as ruas, foi dis-
persado pelas Forças Armadas. O problema segue acontecendo, mas não 
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se escutam nada além de expressões naturais e acomodadas. Não é a toa 
que a central de geração de energia está posta dentro do território militar. 
Aliás, neste caso, nada muito diferente do que temos visto acontecer com 
outras manifestações populares em diversas partes do Brasil: sobreposi-
ção da força armada sobre a revolta da população frente à incompetência 
da gestão pública. 

De toda forma, as entrevistas nos apontam que viver na fronteira 
também é a arte de viver na periferia. Por serem territórios distantes dos 
grandes centros urbanos, principalmente para aqueles que não possuem 
muitos recursos de deslocamento, viver aí é viver numa ilha onde o mun-
do coninental é vivenciado pela televisão. Isto inluencia no desejo das 
pessoas em sair do local e, principalmente, na negação de suas origens 
indígenas e ribeirinhas, pois lhe remetem a status primiivos dos quais 
não desejam mais paricipar, muito menos aparentar ideniicações frente 
aos demais. 

Uma rápida pesquisa entre 50 adolescentes indígenas de escolas 
estaduais de Tabainga aponta que 55% deles não se assumem ou se con-
sideram indígenas e 85% acreditam serem as vesimentas, as cidades e as 
comidas da cultura branca mais interessante do que os mesmos elemen-
tos da cultura indígena (Lacerda, 2012).  

Boaventura de Sousa Santos (2007) aponta que a fronteira não é 
apenas uma divisão territorial, é também uma condição subjeiva e re-
fere-se a possibilidades de ultrapassar as fronteiras da subjeividade na 
busca de um mundo melhor. Para o autor, vivemos um mundo guiado por 
uma Razão Indolente que não tem a capacidade de promover uma auto-
críica sobre suas próprias questões. Este mundo, guiado pela lógica do 
capital, produz conhecimentos que não buscam a emancipação, mas sim 
a alienação do povo, em prol do consumo e da manutenção do próprio sis-
tema. Assim, as subjeividades de fronteira são constantemente atacadas 
pelo ideário capitalista midiaizado pelos grandes meios de comunicação. 

A airmação, o fortalecimento e a emancipação das subjeividades 
fronteiriças são fundamentais para a mudança paradigmáica, são elas 
que transformam a inquietude em movimento emancipatório e tal sub-
jeividade deve ser autorrelexiva, principalmente a respeito de seus pró-
prios atos, contextos, territórios e culturas.
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 A subjeividade da transição paradigmáica é aquela para quem o futuro é 
uma questão pessoal. Em uma fase de mudança paradigmáica a fronteira 
surge como forma privilegiada de sociabilidade, quanto mais à vontade se 
senir na fronteira melhor poderá aproveitar seu potencial emancipatório. 
(Santos, 2007, p. 146) 

Para o autor, a fronteira é um espaço privilegiado a parir do mo-
mento em que nos possibilita os seguintes elementos: o uso seleivo e 
instrumental das tradições, a invenção de novas formas de sociabilidade, 
as hierarquias fracas, a pluralidade de poderes e das ordens jurídicas e a 
luidez das relações sociais. 

Mas será que isso ocorre na tríplice fronteira em questão?

O uso seleivo das tradições - refere-se à liberdade que a pessoa, ao 
chegar à fronteira, possui, de escolher partes de seu passado que deseja 
assumir publicamente e outras que deseja deixar para trás. No nosso caso, 
cada imigrante ou migrante, ao chegar, possui um quadro em branco re-
ferente ao seu passado e pode preenchê-lo como bem entende. Pelo lado 
negaivo, este é um dos pontos que torna o território tão atraivo para 
ladrões e fugiivos, que de alguma forma retroalimentam a dinâmica da 
ilegalidade.

Invenção de novas formas de sociabilidade - sugere a necessidade 
de reinventar a forma de viver, pois como território único e peculiar toda 
bagagem trazida pelo viajante deve se readequar ao novo espaço de vida. 
Nesse senido, a equilibração de novas formas de ser no mundo gera um 
processo de transformação subjeiva. 

Hierarquias fracas - signiica dizer que quanto mais longe do centro 
do sistema maior é a independência frente às lógicas impostas, contudo, 
maior também é a diiculdade de consituir uma forte idenidade cultural. 
A cultura do centro- atraivo corrompe o potencial idenitário local. 

Os povos da fronteira repartem sua lealdade com um pluralismo de 
poderes, diferentemente dos órgãos governamentais. Os líderes comuni-
tários, religiosos e os próprios líderes das esferas ilegais comparilham a 
determinação das ordens sociais. 

A luidez nas relações sociais - também está presente na tríplice 
fronteira na medida em que leis, regras e condutas de imigração e rela-
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ções internacionais são rompidas, em todo momento, e isso provoca um 
aumento na tolerância e no altruísmo, por consequência da obrigatorie-
dade de conviver com a diferença.  

Por im, a promiscuidade entre estranhos e ínimos - traz a dimen-
são fronteiriça da maior abertura para o novo, para o fato de estar atento 
a quem chega e quem sai e, mesmo assim, poder comparilhar algo como 
se fossem ínimos, no pleno exercício da convivência dês um lugar tão 
especíico. Signiica também uma maior pessoalidade das relações, uma 
vida paricular muito mais aproximada da esfera comunitária.   

 Por im, as falas de nossos entrevistados deixam claro que viver em 
tal espaço amazônico de fronteira também representa assumir um devir 
pioneiro, pois estamos falando de uma região onde há muito que se fazer 
e, dessa forma, as possibilidades de pesquisa, vida e trabalho são inúme-
ras e apresentam o território como uma terra promissora para aqueles 
que por ela se aventuram. 

Podemos concluir que para os imigrantes e migrantes viver na fron-
teira é uma opção, respecivamente, de melhoria na qualidade de vida e 
desenvolvimento proissional, que lhes coloca distante de alguns pontos 
relevantes de sua cultura, tendo que experimentar aquilo que melhor se 
deine como adaptação e convivência com o muliculturalismo.

Já para os naivos, viver na fronteira representa uma relação afeiva 
com o território, é estar perto da família e dos costumes. Mostra a pos-
sibilidade de estudar e o desejo de viajar para conseguir melhores condi-
ções proissionais, mas sempre pensando em voltar à casa no futuro. Para 
estes, viver no território também signiica viver a modernidade que vem 
chegando a passos largos. 

Então nos perguntaram: Qual o lugar da subjeividade de fronteira 
em uma sociedade em transição paradigmáica? Uma das possibilidades é 
justamente descontextualizar a noção de centro e de periferia, subtrair o 
complexo de inferioridade e ressigniicar a relação com tempo- espaço e, 
com isso, as noções de primiivo e moderno. 

Boaventura de Sousa Santos (2007) uiliza a metáfora do Barroco 
para descrever a subjeividade fronteiriça: como época histórica, o barro-
co representa um período de crise e transição econômica, social e políica 
evidente nas nações que produziram os primeiros movimentos expansio-
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nistas. Uilizamos tal metáfora para referir-nos às subjeividades que pos-
suem o desejo de explorar as capacidades emancipatórias da transição 
paradigmáica. 

Cita o autor: “A relaiva ausência do poder central confere ao barro-
co um caráter aberto e inacabado que permite autonomia e criaividade 
das margens e das periferias” (Santos, 2007, 356).

Na realidade estudada da tríplice fronteira, signiica produzir subje-
ividades que ultrapassem os esigmas da pirâmide social, que incorpo-
rem a tradição indígena, ribeirinha, haiiana, brasileira, peruana e colom-
biana em uma mesma forma de ser, sem disinções excludentes. Signiica 
promover senso de coleividade suiciente para transformar ou pelo me-
nos isolar as visões negaivas dos atores externos sobre tal fronteira. Sig-
niica também reinventar a relação com o militarismo, promover outras 
formas de qualiicar a educação e, acima de tudo, mudar de patamar as 
concepções externas, de um senso comum acríico para um olhar críico 
e autocríico da realidade. Essas transformações devem assim afetar a es-
fera domésica e pública de maneira a poder, na fronteira, de fato, gerar 
subjeividades fronteiriças. 

Se analisarmos a fronteira em questão sob os três principais aspec-
tos que segundo Milton Santos (2012) compõem o território (ideologia, 
políica e economia) perceberemos uma complicada relação do povo com 
seu território, mas através dela também podemos pensar em caminhos 
viáveis para o desenvolvimento e a transformação paradigmáica.

Na esfera ideológica, como já apontamos, é necessário superar o es-
igma inferiorizante da periferia frente ao centro. Garanir autonomia do 
espaço, que segue suas lógicas próprias, é garanir uma ideologia própria 
embasada na realidade concreta. 

Poliicamente, o fortalecimento de subjeividades fronteiriças aca-
baria com a subordinação irracional e, imbuídos dos conceitos de comu-
nidade e zona de integração, tomariam posse frente ao protagonismo 
social, garanindo, inclusive, a representação étnica de todas as realida-
des existentes na fronteira dentro dos órgãos deliberaivos existentes no 
território. 

Por im, a questão econômica, de trabalho e renda só pode ser pen-
sada dentro do conceito comunitário de emancipação e autonomia e no 
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reconhecimento das riquezas especíicas de cada realidade e cultura, em-
basada na qualiicação produiva que garanta autonomia frente às perver-
sas lógicas globais de assistencialismo, produção e consumo que aingem 
as populações indígenas e ribeirinhas em especial. 

Mostra-se imprescindível o imperialismo de uma lógica endógena 
de desenvolvimento nos territórios de fronteira.  

Apresentamos algumas das análises parciais da pesquisa A Fronteira 
Vivida e os Processos de Subjeivação, desenvolvida pelo Grupo de Pes-
quisa Educação e Diversidade Amazônica- GPEDA- CSTB – UEA, que segue 
em fase de coleta e análise de dados. Nesse senido, esperamos ter logra-
do, mais do que apresentar resultados especíicos ou respostas airmai-
vas sobre todas as questões levantadas ao longo do texto, comparilhar 
com o leitor algumas das relexões em curso. 
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Introdução

A formação de psicólogos no Brasil tem atravessado mudanças 
desde que foi regulamentada em 1962, com a Lei nº 4.119/1962, que 
garantiu a criação do currículo mínimo para os cursos, além de definir 
os limites profissionais e as funções exclusivas do psicólogo. Os pri-
meiros sinais de mudança ocorreram entre meados dos anos 1970 e 
início dos anos 1980, com apenas o acréscimo de disciplinas. A partir 
de 1990, adensam-se os debates sobre a função e o compromisso so-
cial da profissão, além das discussões sobre a redefinição de papéis 
do psicólogo no mercado profissional, especialmente com a ampliação 
e criação de novos serviços no âmbito das políticas públicas (Rocha, 
1999). Isso resultou na aprovação, em 2004, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para os Cursos de Graduação em Psicologia, objeti-
vando tornar a formação do psicólogo um processo contínuo e perma-
nente, com base generalista e uma sólida formação nos conhecimen-
tos básicos da ciência psicológica e de outras áreas de conhecimentos 
(fundamentos biológicos, filosóficos, socioculturais, etc.). Além disso, 
buscou-se com essas mudanças o desenvolvimento de uma postura 
crítica, reflexiva e investigadora, valorizando a interdisciplinaridade e 
a formação prática e produção técnico-científica, bem como o respeito 
à multiplicidade de concepções teóricas e metodológicas, originadas 
em diferentes paradigmas, modos distintos de compreender a ciência 
e a relação homem-mundo, sem perder a diversidade de práticas e 
contextos de atuação, especialmente nas políticas públicas (Conselho 
Nacional de Educação - CNE, 2004).
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Tais discussões foram impulsionadas pela própria inserção dos psi-
cólogos no setor da saúde pública, ainda na década de 1980, além de 
outras políicas como a educação e assistência à criança e ao adolescen-
te. A parir da inserção nesses novos contextos de atuação, a proissão 
passou a receber outras demandas de trabalho e ação proissional, o 
que possibilitou a ampliação de seu leque de ação, bem como garanir 
a ampliação do mercado de trabalho e o futuro da proissão. Esse per-
curso de imersão em outros espaços de intervenção, associado a novas 
demandas de uma população de certa forma ainda “desconhecida” para 
a maioria dos psicólogos, considerando o caráter eliista da nossa pro-
issão, será senido e cobrado nos cursos de formação de psicólogos no 
Brasil.  

Assim, além das transformações em torno dos currículos, chama-
mos atenção para um novo momento de mudanças que atravessa a for-
mação de psicólogos na atualidade: trata-se da interiorização e inter-
nacionalização do ensino superior no Brasil, e, consequentemente, dos 
cursos de psicologia. O rápido avanço na abertura de novos cursos, espe-
cialmente em cenários que diferem dos tradicionalmente reconhecidos 
pelos psicólogos, evidencia um acontecimento que reposiciona nossa 
proissão, diferentemente de décadas anteriores, não mais como uma 
proissão hegemonicamente urbana, como tradicionalmente era conhe-
cida (Rosa, Rosa, & Xavier, 1988).

Desse modo, pretendemos atualizar as informações sobre o movi-
mento de  interiorização da formação dos psicólogos no Brasil (Macedo 
& Dimenstein, 2011), considerando que em 2011 já sinalizávamos para 
o fenômeno de expansão dos cursos de graduação em todo o território 
nacional, com especial atenção para os municípios de menor porte. Nosso 
objeivo é destacar um elemento novo para esse processo de interiori-
zação da formação do psicólogo brasileiro, que é o fato de os cursos es-
tarem procurando se instalar não apenas em cidades consideradas po-
los de desenvolvimento regional, mas em municípios cada vez menores, 
aproximando a psicologia no Brasil dos contextos rurais. Por outro lado, 
objeivamos evidenciar um dado novo dessa expansão, ou seja, a interna-
cionalização dos cursos com a aquisição de insituições de ensino superior 
(IES) por grupos educacionais estrangeiros, que têm invesido na inancei-
rização da educação no Brasil. Pretendemos introduzir esse debate sobre 
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a formação graduada em psicologia para problemaizarmos sobre os ru-
mos da proissão no País.

Metodologia

Trata-se de um estudo descriivo-exploratório em que levantamos 
as informações concernentes aos Cursos de Psicologia do Brasil no sis-
tema de informação do Ministério da Educação (MEC), conhecido como 
plataforma emec (htp://emec.mec.gov.br/). O levantamento foi realiza-
do no primeiro trimestre de 2012, de maneira a consolidar as seguintes 
informações num banco de dados sobre os cursos: estado da federação, 
município, porte populacional, ipo de IES, nome da IES, IGC, página ele-
trônica, endereço eletrônico, categoria administraiva (pública ou priva-
da), ano de criação, endereço, modalidade do curso, coordenador, data 
de criação e funcionamento, carga horária, quanidade de períodos le-
ivos, ipo de entrada, turno de funcionamento, número de vagas/ano, 
nota do ENAD, conceito do curso, reconhecimento ou renovação). Uma 
vez reunidas tais informações, foi possível traçar um panorama geral so-
bre expansão e interiorização dos cursos de graduação em psicologia no 
Brasil. Trabalharemos neste capítulo somente com parte das informações 
levantadas, com destaque para as localidades em que esses cursos estão 
se expandido. 

Resultados

De acordo com os dados levantados, contamos com 510 cursos/ha-
bilitações de Psicologia em todo o País, com a região Sudeste concentran-
do 44,7% dos cursos, o Sul com 22,3%, o Nordeste com 18%, o Centro Oes-
te com 8% e o Norte com 6%. Além disso, contabilizam-se 82 cursos em 
funcionamento em Insituições de Ensino Superior (IES) públicas (11,7%) 
e 428 no setor privado (88,3%). Tais cursos ofertam 74.102 vagas/ano em 
seus processos seleivos para o ingresso no ensino superior, que contou 
em 2011 com cerca de 160.000 inscritos. A Psicologia é o décimo curso no 
ranking nacional, com maior número de alunos, considerando que man-
tém 136.420 alunos matriculados, dos quais 115.809 estudam em insitui-
ções privadas, e apenas 20.611 nas públicas.
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relação ao público, acompanhado do grande número de insituições que 
priorizam ações de ensino, no caso as faculdades, em detrimento do de-
senvolvimento da pesquisa e da extensão universitária, por meio de ações 
que fortaleçam o diálogo junto à sociedade. Outro aspecto a ser desta-
cado relaciona-se à expansão da rede universitária para localidades do 
interior. Nesse caso, constata-se um aparente avanço na políica de des-
concentração e democraização da educação superior no Brasil, pois ainda 
é pouca a diferença na proporção entre o número de matriculados nas ca-
pitais (2.590.888 alunos/47,54%) e no interior (2.858.232 alunos/52,45%), 
o que torna o acesso ao ensino superior ainda restrito a grande parte dos 
brasileiros (INEP, 2011). Por outro lado, a maioria das IES localizadas no 
interior é vinculada ao setor privado, o que denota uma políica de priva-
ização bem mais arrojada do que aquelas efeivadas a parir da Reforma 
Universitária de 1968. 

A Reforma Universitária de 1968 foi o marco da expansão do ensino 
superior no Brasil, como medida para responder aos anseios desenvolvi-
menistas na primeira década dos Governos na Ditadura Militar (1964-
1985). A acelerada expansão teve a paricipação privilegiada da iniciaiva 
privada na oferta do ensino superior. Enquanto que em 1964 as matrículas 
do setor privado chegaram a 38,4%, em 1984 subiram para 59,1% (Mar-
ins, 2009; Sousa, 2006). 

Foi no governo do Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) que o 
processo de expansão do setor, sob a marca da privaização, foi aprofun-
dado. Nesse período, somente no setor privado, o número de matrículas 
saltou de 1,7 milhões para 3,5 milhões, sendo que no úlimo ano de go-
verno FHC constatou-se um dos maiores picos de crescimento na educa-
ção superior com a abertura 234 novas insituições privadas. O número 
de universidades públicas, no mesmo período, ficou praticamente 
estagnado, em função do marco legal e jurídico implementado pelo 
receituário neoliberal.

No governo Lula (2003-2010), o processo de expansão do ensino 
superior foi intensiicado, porém acompanhado de um forte movimento 
de interiorização do setor. Com isso, retomou-se o crescimento do setor 
público, com parte do inanciamento deslocado para o setor privado em 
pagamento de bolsas de estudo e dispensa de dívidas das empresas de 
educação. O REUNI e o PRONATEC foram os programas que resultaram 
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na expansão e interiorização do setor público no ensino superior brasi-
leiro, com a criação de 14 novas universidades federais, ampliando-se o 
quadro para 274 campi distribuídos em 237 municípios. Antes do REUNI, 
havia 148 campi em insituições federais localizados em 114 municípios, 
preferencialmente nas capitais e grandes centros urbanos.1 Em relação à 
formação tecnológica e proissional, alcançou-se em 2010 o total de 354 
campi em Insitutos Federais instalados em 521 municípios. No setor pri-
vado, afora o expressivo aumento de novas insituições em todo o País, 
ampliou-se o Programa de Financiamento Estudanil para os cursos de 
graduação, por meio do FIES, inclusive para estudos de pós-graduação, e 
criou-se o PROUNI com concessão de bolsas de estudo integrais e parciais 
em IES privadas.

Sobre o crescimento da formação em Psicologia no Brasil, registra-se 
que os primeiros cursos surgiram ainda na década de 1950, sendo que nas 
décadas de 60 e 70 houve um número expressivo quanto à abertura de 
novos cursos (por volta de 69) nesse período, sendo 70% deles no setor 
privado (Gomide, 1988).

Na década de 1980, ocorreu uma desaceleração no processo de 
expansão causada pela crise econômica nacional, expressa em um grave 
quadro inlacionário e no aumento das taxas de desemprego no País, e, 
mesmo assim, 20 novos cursos foram abertos nesse período. Em meados 
dos anos 1990, o setor voltou a crescer, devido aos esímulos governa-
mentais para abertura de insituições privadas, com o saldo de 80 novos 
cursos criados, sendo a grande maioria no setor privado. Nos anos 2000, 
mesmo com a expansão do setor público, a escalada de privaização do 
setor foi intensiicada, com a criação de 163 novos cursos, sendo 86,7% 
no setor privado.

Com relação à interiorização dos cursos de psicologia, 36,5% deles 
estão localizados nas capitais e 63,5% em municípios do interior. Na Figura 
2, constatamos que as regiões Sul e Sudeste contam com maior número 
de cursos no interior do que nas capitais, enquanto no Centro Oeste essa 
proporção está equilibrada; no Nordeste e no Norte, há mais cursos nas 
capitais que no interior.

1 htp://portal.mec.gov.br/expansao
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Tais transformações nos cenários da formação dos psicólogos re-
percutem diretamente no modo como nossa ciência e proissão têm se 
posicionado frente à realidade brasileira, que é por demais múlipla, he-
terogênea e complexa. Diferente de tempos outros, constatou-se, nos 
últimos anos, uma realidade completamente diversa daquela tradicional-
mente percebida pela proissão, em que os psicólogos e suas agências 
formadoras se concentravam hegemonicamente nos grandes centros 
urbanos e capitais. Isso aponta a necessidade de releirmos sobre a ma-
neira como nossas teorias e práicas psicológicas têm se preocupado (ou 
mesmo se ocupado em suas intervenções) com a realidade dos municí-
pios de menor porte. Certamente, em tais realidades, as condições de 
vida e as relações sociais, simbólicas e culturais – logo, os processos de 
subjeivação, as relações de idenidade, a formação dos sujeitos e suas 
relações familiares –, demandam respostas da psicologia que segura-
mente não são as mesmas do mundo urbano. Por isso, a importância de 
nossa categoria proissional e, especialmente, dos cursos de formação de 
psicólogos, principalmente aqueles localizados no interior do Brasil, com 
destaque para os municípios de menor porte (que têm interface direta 
com os contextos rurais) possam superar os modelos de psicologia que 
ainda mantém vesígios de seu passado eliista, urbano, alienado da rea-
lidade social. Esses modelos coninuam a formar psicólogos nos moldes 
de uma psicologia tradicional, tendo em vista que o campo de atuação 
diverge de seu campo teórico-metodológico-praico de formação (Yama-
moto, 2012).

Sobre a internacionalização do ensino superior no Brasil, o cenário 
vem se efeivando desde o início dos anos 2000, com a chegada dos pri-
meiros grupos estrangeiros no País: Apollo Internaional, Laurete Inter-
naional Universiies, Whitney Internaional University System e a Devry 
University. Tal processo encontra um aparato jurídico favorável, devido à 
aplicação do receituário neoliberal, que resultou em mudanças na legis-
lação para promover o acesso ao mercado internacional de ensino (Ri-
beiro, 2006), aliado à estabilidade econômica brasileira, além da enorme 
demanda de novos alunos (até então reprimida) por ingresso no ensino 
superior, com o aumento do poder de consumo da população brasileira. 
Isso tudo consolida o Brasil como um efervescente mercado educacional, 
aberto à iniciaiva privada e ao capital, seja ele nacional ou estrangeiro 
(Sguissardi, 2008).
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Atualmente, três grupos têm dominado esse mercado no Brasil: 
LaureteInternaionalUniversiies, Whitney InternaionalUniversity System 
e a DevryUniversity. Ao todo, foram adquiridas 18 insituições de ensi-
no superior, presentes em nove estados da federação: Amazônia (Região 
Norte), Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia (Região 
Nordeste), São Paulo e Rio de Janeiro (Região Sudeste) e Rio Grande do 
Sul (Região Sul). 

O Grupo Lauerate Internaional Universiies, fundado nos Estados 
Unidos em 1998, consitui hoje uma das maiores redes mundiais de edu-
cação superior, presente em todos os coninentes, mais especiicamente 
em 29 países, totalizando 76 insituições e mais de 700 mil alunos. So-
mente no Brasil, o grupo está presente em oito estados da federação, com 
onze IES e mais de 40 campi. Entre as onze IES do grupo, pelo menos seis 
ofertam cursos de psicologia: Universidade Anhembi Morumbi (SP), Uni-
versidade Poiguar (RN), Faculdade dos Guararapes (PE), Escola Superior 
de Administração Direito e Economia/ESADE (RS), Centro Universitário 
do Norte/UNINORTE (AM) e o Insituto Brasileiro de Medicina de Reabi-
litação/IBMR (RJ). Ademais, outras 16IES ofertam cursos de psicologia na 
América Laina e Europa, totalizando 23 insituições: Brasil (6), Chile (3), 
Costa Rica (2), Honduras (2), México (3), Panamá (1), Peru (2), Chipre (1), 
Reino Unido (2) e Turquia (1). 

O Grupo Whitney Internaional University System, com sede no 
Texas (EUA), oferta cursos nos Estados Unidos, Argenina, Colômbia, Pa-
namá, Chile, Norte da África e Oriente Médio, dentre outros. As IES ad-
quiridas no Brasil foram: Faculdade Jorge Amado/UNIJORGE (BA) e Uni-
versidade Veiga de Almeida (RJ). As duas possuem cursos de psicologia.

O grupo Devry University é uma rede de capital aberto, com mais de 
90 campi presentes em 30 países. No Brasil, adquiriu a FANOR (CE), Facul-
dade Área-1 (BA), Faculdade Ruy Barbosa (BA),Faculdade Boa Viagem (PE) 
e a Faculdade Integral Diferencial/FACID (PI). Apenas a FANOR, a Faculda-
de Ruy Barbosa e a FACID contam com cursos de Psicologia.

Em resumo, os três grupos contabilizam o total de treze cursos psi-
cologia, distribuídos nas regiões Nordeste (8), Sul (1), Sudeste (3) e Norte 
(1). A internacionalização do ensino superior no Brasil abriu novo deba-
te sobre o risco de interferência internacional na educação brasileira. O 
alerta é quanto à perda da autonomia educacional, desnacionalização e  
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descontextualização do ensino, aproximando-a de padrões estrangeiros, 
portanto distantes da realidade brasileira. Entre as principais problema-
izações, existe a preocupação com o risco do alinhamento dos compo-
nentes curriculares, da carga horária, do peril do egresso e, por vezes, 
da própria matriz curricular dos cursos internacionalizados. O argumento 
é para garanir a dupla itulação (nacional e estrangeira) do aluno que 
cursar parte da graduação em outra insituição da rede, além de viabilizar 
intercâmbios acadêmicos e parcerias para realização de aividades con-
juntas (Castro, 2008). A preocupação quanto ao alinhamento do peril do 
egresso e dos currículos dos cursos internacionalizados é torná-los mais 
homogêneos, com a padronização de conteúdos e pouca diversiicação de 
experiências educacionais locais (Lima & Maranhão, 2011).

Considerações inais

É fato que esses novos cenários de interiorização e internaciona-
lização dos cursos de Psicologia lançam muitos desaios à formação de 
psicólogos no Brasil. O quadro de interiorização, intensiicado na última 
década, trata-se, a nosso ver, de um fenômeno que reposiciona nossa pro-
issão não mais caracterizada somente como urbana e ligada às capitais 
ou a grandes centros, como tradicionalmente icou conhecida até o inal 
da década de 1990. Os cursos de Psicologia estão cada vez mais presentes 
em municípios de médio e pequeno porte. Desse modo, consideramos 
importante a aproximação das insituições de ensino com a realidade dos 
municípios de menor porte, incluindo a realidade da população rural e de-
mais formas de organização da população, de modo a provocar relexões 
nos currículos, a im de criar espaços de diálogo entre a formação dos psi-
cólogos e os diversos segmentos sociais, discuindo questões relevantes 
para a população e suas demandas nesses municípios.

Por essa perspeciva, indagamos de que maneira nossas teorias e 
práicas psicológicas têm se preocupado (ou mesmo se ocupado em suas 
intervenções) com a realidade desses municípios, notadamente marcados 
por fragilidades, dinâmicas e processos variados. Quais demandas e ne-
cessidades da população nossa proissão tem reconhecido nesses novos 
cenários de atuação e formação? Temos considerado as novas dinâmicas 
espaciais e o surgimento de novas formas de sociabilidade em meio às 
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transformações do modo de vida da população que se conigura nos mu-
nicípios menor porte, ou simplesmente nossas formações têm repeido 
nosso feito histórico de selecionar e adaptar pessoas, visando melhorar 
seu padrão de respostas às exigências da vida moderna e civilizada?

O quadro da expansão do mercado transnacional no setor univer-
sitário e as exigências de aplicação de sua lógica às insituições brasilei-
ras, com estratégias de internacionalização e globalização do ensino, têm 
acarretado avanços no senido de fortalecer a mobilidade estudanil e de 
docentes, criar mecanismos de cooperação insitucional e redes de pes-
quisadores, insituir acordos de reconhecimento mútuo na validação de 
diplomas. Citam-se, além disso, abertura de iliais de insituições de en-
sino consolidadas internacionalmente, criação de redes transnacionais 
de universidades e educação superior virtual transnacional (Van Damme, 
2001). Entretanto, de acordo com Morosini (2006), a aplicação das exigên-
cias do mercado transnacional às insituições brasileiras também apresen-
ta novos desaios para educação superior no País. Talvez a maior delas, de 
acordo com esse autor, seja, de um lado, os efeitos que podem advir da 
educação superior como serviço comercial em vez de bem público, e, de 
outro, o perigo da internacionalização dos currículos, sem considerar seus 
efeitos nos processos de ensino-aprendizagem, na construção da ideni-
dade e na adaptação social do aluno frente às novas demandas e exigên-
cias do mercado global e local (Morosini, 2006).

Assim, cabe indagarmos: sob que parâmetros e princípios tem se 
consituído o debate sobre o alinhamento de currículos entre os cursos 
que compõem a rede de grupos internacionais? E a pesquisa e as parcerias 
de cooperação, desenvolvimento e transferência tecnológica, como têm 
ocorrido? Sem dúvida, são questões importantes para se considerarem 
os efeitos do processo de internacionalização e globalização da educação 
superior no País, e como isso tem se dado nas formações em Psicologia 
nas IES que integram grupos internacionalizados. Por essa razão, há neces-
sidade de aprofundamento do tema e a realização de pesquisas futuras, 
que possam acompanhar os efeitos desse processo na formação do psi-
cólogo brasileiro, mormente porque os contextos em que atualmente nos 
inserimos são os das políicas públicas nos municípios de menor porte. 

Por im, é necessário alertar para a marca da mercanilização do 
ensino, como veriicado nos resultados encontrados, e já apontados no 
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estudo de Lisboa e Barbosa (2009), ao se constatar que a maior par-
te dos cursos de Psicologia é de âmbito privado, quer interiorizados ou 
internacionalizados. Isso pode reforçar a expansão da formação do psicó-
logo em uma lógica de mercado, como tradicionalmente tem se manido, 
com pouca atenção para a promoção do ensino, da pesquisa e da exten-
são voltados às demandas e necessidades locais do curso, o que acaba por 
manter a formação conservadora da Psicologia dirigida exclusivamente 
aos problemas intrapsíquicos individualizantes e privaizantes, distante de 
uma postura críica e relexiva e pouco compromissada com a realidade 
social da maioria da população brasileira.
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Análise das práicas desenvolvidas em estágios 
obrigatórios do curso de Psicologia na área social

Regina Célia do Prado Fiedler 

Luiza de Carvalho Vilas Boas 

Apresentação

O presente arigo se baseia no estudo realizado em uma Iniciação 
Cieníica que teve início em agosto de 2013 com previsão de término 
para agosto de 2014. Esta pesquisa é inanciada pelo CNPQ e visa dar 
seguimento à pesquisa de Doutorado de Fiedler (2007), em que se obje-
ivou compreender como são construídas as políicas públicas de gestão 
de extensão em universidades privadas no município de São Paulo. 

Esta pesquisa visa caracterizar e compreender como são cons-
truídas as práticas desenvolvidas nos Estágios de Núcleos Específicos 
denominados Estágio Supervisionado em Projetos Sociais e Estágio 
Supervisionado em Comunidades, bem como o enfoque dado às inter-
venções executadas nestes espaços a partir do enfoque teórico-prático 
da Psicologia Social Comunitária e da Pesquisa Participante. 

Especificamente este artigo apresenta os dados quantitativos 
que descrevem as atividades que foram realizadas nestes estágios du-
rante o ano de 2012 em uma universidade privada no município de 
São Paulo.

Faz-se necessário contextualizar os referidos estágios numa tem-
poralidade semestral e enquadrados nas Diretrizes Curriculares de 
Graduação em Psicologia, datadas 2004 e reeditadas na Resolução n. 
05, de 15 de março de 2011 (com novidades na área da licenciatura). 
Antes de 2004 as normatizações das graduações do ensino superior 
eram elaboradas a partir da aprovação de “currículos mínimos”.

Tal resolução transforma-se no marco das relexões sobre a forma-
ção do psicólogo que os conselhos regionais e federais, bem como os 
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Fóruns de Enidades da Psicologia - que acabaram por fundar a Associa-
ção Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP) em 1998 - já vinham sinali-
zando há muitos anos. Legiima-se o discurso éico-políico da formação 
que deveria estar voltada para a compreensão críica dos fenômenos 
sociais, econômicos, culturais e políicos do país, descentrado do mode-
lo médico-assistencial-privaista vigente.  

Assim, nosso interesse pelos fazeres compreendidos nos estágios 
obrigatórios especíicos da área social está no fato de que nestes es-
tágios os atores sociais envolvidos na consolidação das práicas pro-
issionais (universidade, corpo docente, corpo discente e mercado de 
trabalho - nas suas mais variáveis insituições sociais) se corporiicam 
e enunciam novos problemas que suscitam novas atuações PSI (Fiedler, 
2007). É através destes espaços de estágio que inúmeras relexões po-
dem se fomentar: como o corpo docente e o discente planejam e exe-
cutam aividades de intervenção social? Que cartograias acontecem a 
parir do conhecimento produzido? Como se concebe uma intervenção 
psicossocial: assistencialista ou emancipatória? Há a possibilidade de 
formação e relexão críica do alunado nestes espaços? 

Esta pesquisa ainda se faz interessante na medida em que, apoia-
dos em Becker (1999), releimos que as ciências sociais (podemos in-
cluir a Psicologia Social) têm se dedicado mais a apontar ao pesquisador 
“o que ele deveria estar fazendo e que ipos de métodos deveria estar 
usando” e menos ao exame “dos métodos de fazer pesquisa sociológica, 
de analisar o que pode ser descoberto através delas e o grau de conia-
bilidade do conhecimento assim adquirido” (Becker, 1999, p. 17).

Fundamentação teórica

Este estudo fundamenta-se na urgente reflexão que demanda a 
atual situação da graduação em Psicologia no Brasil, que cada vez mais 
amplia seu espaço de atuação, mas que ainda carece de legitimação 
social para consolidar-se como uma ciência de transformação social. 
Utilizamos como referencial os pressupostos teórico-práticos da Psico-
logia Social Comunitária e da Pesquisa Participante por acreditarmos 
que estes representam norteadores eficazes na análise de interven-
ções sociais.
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Na década de 1960, nos EUA, os primeiros psicólogos que realiza-
vam intervenções comunitárias concebiam a comunidade como apenas 
um lugar de intervenção, assim, desenvolviam práicas assistencialistas, 
numa postura que visava manter o equilíbrio social (uma práica que 
patologizava a pobreza e os pobres). Nesse cenário, a comunidade não 
era o foco dos estudos, apenas o local de intervenção, o que eliminava a 
questão histórica e processual dos processos intervenivos. Newbrough 
(1973) e Rappaport (1977) construíram os primeiros conceitos com essa 
visão de Psicologia Comunitária. 

As intervenções comunitárias surgem na América-Laina na década 
de 60, quando proissionais das ciências humanas e sociais viram-se en-
volvidos, se não direta, indiretamente, nos movimentos populares que 
insurgiam contra as políicas ditatoriais dos governos. Esse foi o caminho 
percorrido pela sociologia, pelo serviço social e pelas ciências sociais. 
Na Psicologia, a década foi importante para que se desenvolvesse, com 
base na psicologia sociohistórica, uma nova concepção de Homem, de 
sociedade e de complementaridade dos conceitos. 

A concepção marxista de homem como um ser aivo, dinâmico, 
construído e construtor da sociedade deiniivamente passa a fazer mui-
to senido no momento políico por que passavam os países da Améri-
ca Laina. A parir dessa concepção, baseou-se o interesse pelos novos 
campos de atuação do psicólogo, centrado nas relações sociais, inter-
subjeivas e construtoras da materialidade histórica: a comunidade, a 
saúde pública, os movimentos sociais, as populações oprimidas e desfa-
vorecidas e as relações de desigualdade social. 

Entretanto, essa nova concepção de homem vai deparar-se com 
diversos obstáculos na própria ciência: a tradição da prática clínica da 
psicologia, seguindo um modelo médico de assistência a uma elite da 
população, não só era percebida como única forma de atuação, mas 
também seu entendimento baseava-se numa explicação individuali-
zada de subjetividade humana. Advindo desse primeiro obstáculo, o 
segundo era a falta de modelo teórico-prático que sustentasse uma 
intervenção intersubjetiva no auxílio às transformações sociais urgen-
tes. Tal era a situação da Psicologia nos vários continentes e mostrava 
a limitação da própria ao aliar ciência e vida cotidiana (Paulo Neto, 
2012).
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Décadas se passaram até a consolidação da Psicologia Social Comu-
nitária como campo cieníico. Na produção laino-americana, adotou-se 
um fazer baseado no fortalecimento dos espaços democráicos e parici-
paivos que incluísse a discussão do políico ao romper com os paradig-
mas clássicos do conhecimento cieníico que, por sua vez, construíam um 
modelo cieníico eliista e excludente. No entanto, o paradigma individu-
alista não deixou de ser imperioso no entendimento do fenômeno social 
e as práicas desenvolvidas nesse contexto ainda carecem de análise. Por 
isso a importância desta pesquisa.

Na América laina, as práicas libertárias em Psicologia Comunitária 
estavam aliadas aos movimentos aniditatoriais. Assim, se desenvolviam 
com uma perspeciva militante de conscienização popular.  Fals Borda 
(1959, 1978), Freire (1969, 1983, 1989, 1992), Montero (1984) e Serrano-
-Garcia (1986) desenvolveram os primeiros conceitos voltados para cons-
truir uma práica comunitária baseadas nas metodologias  paricipaivas. 

Neste trabalho, é necessário elucidar sinteicamente as implicações 
teórico-práicas, ontológicas, epistemológicas, metodológicas, éicas e 
políicas, baseadas em um paradigma de “construção e transformação crí-
ica”, conforme Montero (2004). Essas implicações da área da Psicologia 
Social Comunitária, fundamentadas nas metodologias paricipaivas, ser-
virão de suporte para analisarmos os discursos produzidos pelas interven-
ções de estágio e retratadas nos Relatórios Finais de Estágio:

Implicação teórica: ocupa-se de construir um corpo de conhecimen-
tos que explicita o produto de uma práxis que gera ação, modos de inter-
venção, explicações e interpretações da comunidade. O modelo paradig-
máico da “construção e transformação críica” (Montero, 2004, p. 90), 
gerado nos países da América Laina, uiliza as metodologias paricipaivas 
para fazer ciência, já que elas atendem as necessidades especíicas das 
populações dos países subdesenvolvidos.  

Implicação ontológica: deine a natureza aiva do sujeito cognoscen-
te, tanto o sujeito pesquisador como os sujeitos ‘objeto’ da pesquisa de 
campo. Eles são concebidos como atores sociais e agentes de transfor-
mação pessoal e social. Os sujeitos pesquisadores/interventores não são 
neutros de valores e senidos sociais e não se veem como especialistas 
que garantem o sucesso da intervenção. Concebem-se como invesiga-
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dores de um campo teórico/práico que construirá, em interdependência 
com os atores sociais da comunidade, uma intervenção potencializadora 
das forças e resistências comunitárias.

Os moradores/paricipantes de comunidade/movimentos sociais/
associações/insituições também têm papel aivo e não só reaivo. Produ-
zem realidade e protagonizam sua vida coidiana, para alterá-la ou mantê-
-la. Então, mesmo que passivos ou alienados estão dando sua contribui-
ção na construção social, com base em suas ações e discursos (Saniago, 
Serrano-García, & Perfecto, 1983).

Implicação epistemológica: deinir que, em um novo paradigma de 
ciência, tanto o pesquisador como a comunidade são cognoscentes e cog-
noscíveis. É necessário compreender a produção do conhecimento levan-
do em consideração que os sujeitos (pesquisador e comunidade) têm uma 
construção histórica repleta de contradições e antagonismos (formação 
cultural, classes sociais) e a construção deste conhecimento se faz na me-
dida em que esses senidos sociais e históricos em conlito sejam dialoga-
dos, sendo o conhecimento teórico/práico resultado destas negociações. 

Implicação éica: Deine que a natureza relacional do pesquisador-
-interventor com as pessoas que vivem no espaço de intervenção é a cha-
ve, a essência de uma éica libertária, produzida num esforço de reco-
nhecerem-se a si e ao outro como lugares de transformação de uma éica 
autoritária e individualista, inserindo todos os paricipantes numa dimen-
são mais humana e relexiva da vida coidiana. Neste senido, a relação se 
constrói também como um espaço de respeito às diversidades cultural, 
políica, religiosa, entre tantas outras, e procura desenvolver uma éica 
solidária e luta contra qualquer ipo de injusiça social.

Montero (2000, 2002) defende que a éica relacional, na qual o co-
nhecimento e a intervenção são co-produzidos, está a serviço de um para-
digma coleivista de poliização do espaço público: 

Uma éica fundamentada na relação supõe uma forma de expressão da re-
idão que vai além dos direitos à airmação dos próprios interesses, para 
passar a considerar os interesses comuns, acima do bem estar individual ... 
o Outro não é uma brecha, uma diferença, ou algo que é dissonante, que 
separa. É parte de mim. Compreende analisar que cada um é Outro e cada 
Outro sou eu. (Montero, 2000, p. 23) 
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Implicação políica: a intervenção é espaço de publicização das for-
mas de opressão vividas no mundo coidiano privado. É lugar de liber-
tação, de desnaturalização e de paricipação políica. É lugar síntese de 
expressão das diferentes vozes sociais e da negociação advinda da expe-
riência de paricipação. Assim, pretende-se um campo teórico em que o 
próprio fazer seja emancipatório – da própria ciência, do pesquisador e 
da comunidade.

Implicação metodológica: trata de metodologias inovadoras, criai-
vas e paricipaivas, nas quais a autoria coleiva origina-se da problemai-
zação da vida coidiana dos grupos comunitários. A questão que se apre-
senta no senido metodológico é que seja desenvolvida com intervenções 
transformadoras, no plano coleivo, a comunidade, e, no plano individual, 
o ator social, protagonista deste coleivo. Busca-se construir uma metodo-
logia dialógica, dinâmica e transformadora. Uma intervenção previamente 
construída sem conhecimento das necessidades e objeivos da comunida-
de seria não só incorreta como inúil (Montero, 2006). 

Considerações metodológicas

Neste texto apresentaremos os resultados de uma pesquisa quan-
itaiva acerca dos Relatórios Finais de Estágio das disciplinas de Comu-
nidades e Projetos Sociais, muito embora nossa pesquisa de Iniciação 
Cieníica esteja caminhando para uma pesquisa híbrida, associada à pes-
quisa qualitaiva, baseada na análise de conteúdo dos Relatórios Finais de 
Estágio Supervisionado em Psicologia Comunitária e em Projetos Sociais, 
confeccionados no ano de 2012.

Falamos em pesquisa híbrida por ela caminhar no senido de captar 
as materialidades, pois no levantamento de dados quanitaivos podem 
emergir dados qualitaivos (a análise do conteúdo dos documentos pro-
duzidos por discentes em supervisão). Compreendemos tais materialida-
des como lugares de produção de senido sobre as demandas e expectai-
vas sociais, a proissão e as crenças que fundamentam suas práicas. 

Flick (2005) deiniu como método híbrido não só a uilização de me-
todologias qualitaivas e quanitaivas na coleta de dados, mas também 
a possibilidade de analisar dados quanitaivos de forma qualitaiva ou 
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organizar de forma quanitaiva os dados coletados a parir de uma meto-
dologia qualitaiva. 

Objeto de Pesquisa

 Nosso trabalho consiste em analisar 36 Relatórios Finais de Está-
gio dos Estágios Supervisionados em Psicologia Comunitária e em Proje-
tos Sociais, confeccionados no ano de 2012, no Núcleo de Estudo e Aten-
dimento Psicológico de uma universidade privada no município de São 
Paulo. No levantamento estaísico que por ora organizamos para discuir 
neste arigo iremos apresentar os seguintes dados: (a) ipo de insituição 
pela origem do inanciamento; (b) ipo de insituição pelo segmento de 
atuação; (c) público atendido; (d) orientação metodológica que funda-
mentou a práica exercida; (e) forma de levantamento de demanda e (f) 
ipo de intervenção realizada. 

Instrumento de Pesquisa

O estudo em questão uilizará como Instrumento a Análise Descri-
iva de Documentos de domínio público, que são os Relatórios Finais de 
Estágio, confeccionados no ano de 2012, nos estágios supervisionados de 
Projetos Sociais e Comunidades do curso de Psicologia de uma universida-
de privada no município de São Paulo.

Considera-se como documento qualquer registro escrito que possa ser 
usado como fonte de informação. Regulamentos, atas de reunião, livros de 
frequências, relatórios, arquivos, pareceres, etc. podem nos dizer muita 
coisa sobre os princípios e normas que regem o comportamento de um 
grupo e sobre as relações que se estabelecem entre diferentes subgrupos. 
Cartas, diários pessoais, jornais, revistas, também podem ser muito úteis 
para a compreensão de um processo ainda em curso ou para a reconsi-
tuição de uma situação passada. No caso da educação livros didáicos, re-
gistros escolares, programas de curso, planos de aula, trabalhos de alunos 
são bastante uilizados. (Alves-Mazzoi & Gewandsznajder, 1999, p. 169, 
grifos nossos) 

Gunther (2006) airma que a análise de documentos é a variante 
mais aniga para realizar pesquisa, especialmente no que diz respeito 
à revisão de literatura. Além de procedimentos tradicionais de leitura 
e resumo de ideias, é possível extrair e sumarizar resultados por meio 
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de meta-análise. A uilização de documentos como fonte sistemáica de 
dados foi iniciada por Leopold von Ranke, o pai da história cieníica na 
primeira parte do século XIX (Graton, citado por Gunther, 2006). Desde 
então, desenvolveram-se tanto técnicas quanitaivas quanto qualitai-
vas para lidar com fontes secundárias e documentais. Dependendo da 
natureza dos documentos existem as mais diferentes maneiras de enca-
rá-los, desde relatos verbais e respostas a perguntas de pesquisadores, 
até segmentos de texto selecionados como “sujeitos” entre um corpo 
linguísico grande, por meio de procedimentos de amostragem. 

A análise documental é uma valiosa técnica de levantamento 
dos dados qualitaivos e consiste em qualquer documento escrito 
que pode ser uilizado como fonte de observação do comportamento 
humano (Phillips, citado por Ludke & André, 1986). Conforme Caulley 
(citado por Ludke & André, 1986), é a parir de hipóteses de interesse 
que esse método busca informações efeivas nos documentos. Como 
caracterísicas relevantes ao uso desse método, ele é considerado 
não reaivo, ou seja, se o sujeito a ser estudado encontrar algum 
impedimento para paricipar da pesquisa, ou se a pesquisa em si puder 
provocar alguma alteração de seu comportamento, ainda assim poderá 
ser relevante para o estudo, uma vez que o seu contato não é direto 
(Ludke & André, 1986). E conforme Guba & Lincoln (citado por Ludke 
& André, 1986) expõem, não pode ser ignorada uma fonte completa 
de informações necessárias para a invesigação do objeto, o que se 
relaciona por completo com a nossa pesquisa, uma vez que o conteúdo 
apresentado pelos Relatórios Finais de Estágio em Psicologia é fonte rica 
de como o alunado e os docentes tratam as práicas psicossociais que 
desenvolvem nos estágios obrigatórios.

Análises em processo

Ao realizarmos as primeiras leituras do nosso universo de pesqui-
sa observamos que havia dados quanitaivos que foram organizados em 
seis elementos: (a) ipo de insituição pela origem do inanciamento; (b) 
ipo de insituição pelo segmento de atuação; (c) público atendido; (d) 
orientação metodológica que fundamentou a práica exercida; (e) forma 
de levantamento de demanda e (f) ipo de intervenção realizada. 
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Essa divisão se fez necessária para caracterizar concretamente o 
campo em que a práica psicossocial se deu, para posteriormente avaliar 
se tais práicas desenvolvem um olhar e uma atuação críica do aluno que 
vai a campo.

Constatamos, dentre os 36 Relatórios Finais de Estágio respecivos 
às Práicas Supervisionadas em Comunidades e Projetos Sociais do 5º 
ano do Curso de Psicologia desta universidade paricular em estudo, que, 
quanto à categoria (a) ipos de insituição por origem do inanciamento, 
a maioria das insituições que disponibilizaram seu espaço para a atuação 
em estágio trata-se de Organizações Sociais (52%). Em seguida estão os 
órgãos públicos (18%), de ordem religiosa (13%), insituição ilantrópica 
(13%) e insituições que se ideniicam como ONGs (4%). 

Gráico 1. Tipo de insituição por origem do inanciamento

Os dados revelam o quanto as Organizações Sociais, que gerem Pro-
jetos Sociais, estão centralizando o atendimento à população no que diz 
respeito a enidades de assistência social, como Centros de convivência 
para crianças e adolescentes, Centros de acolhida para adultos em situa-
ção de rua, entre tantos outros. O alto índice de alunos estagiando na área 
do Terceiro Setor revela a importância que esse setor tem na sociedade e 
na gestão da coisa pública nas duas úlimas décadas.
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Salamon (1998) defende que a sociedade atual está organizada a 
parir de três grandes setores: o Estado (primeiro setor), o Mercado (se-
gundo setor) e Organizações da Sociedade Civil que atuam sem inalidade 
de lucro com atuações de interesse público (terceiro setor). Sendo assim, 
o Estado atua na esfera pública estatal, o Mercado na esfera privada e o 
Terceiro Setor na esfera pública não estatal. Críicas são feitas ao Terceiro 
Setor por diversos autores (Sposai, 2002 e Lopes, 2004) que airmam 
que ao mesmo tempo em que esse setor tem se consituído como terre-
no féril para atuação proissional, seu espaço tem se consituído como 
um local de reprodução de uma lógica de gestão empresarial em detri-
mento do desenvolvimento de práicas problemaizadoras e libertárias.

A parir dos números a seguir relatados constatamos a importân-
cia que tem a análise detalhada dos locais onde são realizados os está-
gios obrigatórios para que a comunidade acadêmica se atualize sobre as 
questões que a atuação proissional no campo social vem enfrentando 
nos dias atuais. 

Já a categoria (b) que trouxe a identificação quanto ao tipo de 
instituição pelo segmento de atuação atesta que a maior parte das 
instituições em que os alunos estagiam está na área da assistência 
social (70%). Em seguida está o ramo da educação (17%) e depois o 
da segurança (13%). Novamente os dados levantados se mostram con-
gruentes quanto ao crescimento da atuação do Psicólogo nas políticas 
de seguridade social. Muitos são os estudos que discutem a inser-
ção da Psicologia nesta área. Nery (2009) e Senra (2009) afirmam que 
o psicólogo adquiriu, nos últimos 10 anos, presença significativa na 
assistência social brasileira, muito embora a inserção em massa dos 
psicólogos na assistência social tenha se dado tardiamente se compa-
rarmos com a inserção no campo da saúde pública. Assim, o psicólogo 
vem somando esforços no desenvolvimento de um arcabouço teórico-
-prático que signifique avanços em termos de conquista de direitos 
sociais. 

Apesar de o trabalho na assistência social estar em amplo processo 
de consolidação, há ainda muitos problemas na atuação na área:

o trabalho na área da assistência social é caracterizado historicamente por 
uma desproissionalização, por uma práica eventual e assistemáica e por 
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ações inconsistentes. Seus proissionais têm relações empregaícias instá-
veis, com alta rotaividade e baseada em vínculos de “coniança”, ao invés 
de competência proissional. Daí qualquer análise que se faça da atuação 
proissional no campo deve considerar que não há modelos de trabalho 
predeinidos que norteiem a execução das ações, nem um consenso sobre 
os princípios éico-políicos da práica. (Yamamoto & Oliveira, 2010) 

O item (c), que se refere ao público atendido, dispõe de dados equi-
taivos na distribuição dos interesses de estágio: o estágio com o público 
idoso consituiu 26% das atuações, assim como os trabalhos com mulheres 
víimas de violência e o trabalho com crianças e adolescentes. Apresentou 
variedade entre o atendimento a pessoas com dependência química (5%), 
em situação de rua (9%), pais (4%) e portadores de deiciência visual (4%). 

A maior parte do público atendido consiste em idosos, mulheres, 
crianças e adolescentes, todos inseridos num contexto de vulnerabilida-
de, excluídos das esferas de paricipação políica, sendo acolhidos, em sua 
maioria, por insituições de assistência social. Essas experiências de es-
tágio são, em sua totalidade, mediadas por uma Insituição, nas quais se 
organizam grupos de intervenção. 

Gráico 2. Tipo de insituição por segmento
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Outro levantamento perinente na realização deste trabalho foi 
o (d) orientação metodológica que fundamenta a práica no campo. A 
maior parte dos relatórios analisados apresenta fundamentação na me-
todologia paricipante (61%). Há duas parcelas menores correspondentes 
à metodologia de aconselhamento/plantão psicológico (18%) e trabalhos 
que não apresentam uma metodologia deinida (17%). Em seguida há um 
número signiicaivamente menor que se baseia em uma metodologia de 
Grupos Operaivos (4%).

Os dados apresentam uma realidade acadêmica que é bastante 
discuida: as orientações metodológicas que fundamentam a práica PSI 
ainda sofrem com um ideário individualista, resultado de uma práica clí-
nica hegemônica – fundamentada no modelo clínico liberal privaista - e 
que permanece forte, não só nos cursos de graduação (Dimenstein, 2000), 
mas principalmente na demanda-pedido enunciada pelas insituições 
concedentes de estágio. Assim, embora a grande maioria dos Relatórios 
Finais de Estágio esteja fundamentada nos princípios da Pesquisa Parici-
pante (61%), o que se concreiza é uma práica muitas vezes engessada 
pelo “espaço” de transformação e mobilização que o estagiário pode ver-

Gráico 3. Orientação metodológica
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dadeiramente ocupar dentro da insituição e a própria segurança teórico-
-práica que os atores (professores, alunos e insituição) envolvidos com o 
estágio apresentam.   

Práicas como a de Aconselhamento Psicológico ou Plantão Psicoló-
gico respondem ao estereóipo social do que deveria ser uma intervenção 
PSI e muitas vezes é a única alternaiva de intervenção negociada com a 
insituição concedente do estágio. Mas também podem releir uma genu-
ína necessidade levantada no local de estágio. Sobre isso poderemos nos 
ceriicar na sistemaização dos dados qualitaivos da pesquisa que ora se 
desenvolve. 

A incongruência encontrada localiza-se nos relatórios que não espe-
ciicam uma fundamentação teórica para o exercício da práica. Acredita-
mos que esses relatórios remetam às atuações dos alunos em campo de 
estágio cujo programa esteja em andamento, coordenado pelo professor 
supervisor, tendo o aluno encontrado o projeto pronto ou suas linhas ge-
rais já estabelecidas pelo próprio corpo docente ou diretamente pela co-
ordenação do serviço-escola com as insituições concedentes de estágio. 
Cabe-nos, então, o quesionamento se estas atuações em projetos já esta-

Gráico 4. Orientação metodológica
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belecidos proporcionam uma experiência inovadora, quer seja para a co-
munidade acadêmica, quer seja para a insituição concedente do estágio. 
Será que as ações semestrais conseguem atualizar as demandas daquela 
população paricipante? 

Considerando que a pesquisa se baseia nos pressupostos da Psi-
cologia Social Comunitária e Pesquisa Paricipante como base para uma 
construção de olhar críico do Psicólogo em formação, as duas úlimas 
categorias deinidas consolidam uma interpretação de como tem sido ge-
rada e executada a práica. A primeira revela os encontros que determi-
nam o levantamento da demanda (e). Nela, as duas maiores metodolo-
gias uilizadas para o levantamento de demanda consistem em entrevistas 
associadas com a observação (35%) e apenas a realização de entrevistas 
(31%). Foi encontrada também uma forma de levantar as necessidades da 
comunidade através da observação (13%) e da observação com aplicação 
de quesionários, em uma quanidade menor (5%). Os úlimos três modos 
ideniicados de levantamento de demanda foram através de entrevista 
com o grupo de funcionários (4%) – deiniu-se a intervenção com usuário 
do serviço a parir do olhar do funcionário que o assiste -, entrevista e 
divulgação do projeto estabelecido (4%) e uma demanda na comunidade, 
sem deinição de como foi encontrada (4%). A média dos encontros que 
possibilitaram o levantamento da demanda é de 2,5 encontros, nos rela-
tórios, acerca dos trabalhos realizados. 

Gráico 5. Técnicas para levantamento de demanda
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A segunda categoria que nos desperta o interesse pela análise de 
como vem sendo desenvolvidas as práicas nos RFE é a forma de interven-
ção no campo (f de nossos dados). Dentre as diversas ideniicadas, a apli-
cação de dinâmicas de grupo e suas variações somam 62% das deinições 
de métodos de intervenção grupais: 31% são de dinâmicas com relexões; 
18% são somente de dinâmica; 4% são de estratégias mulimetodológicas 
que aliaram dinâmicas acompanhadas de relexão e encontros em forma 
de oicinas temáicas e em 9% as dinâmicas aparecem associadas à expo-
sição de materiais didáicos. Além dessas, encontramos o atendimento às 
víimas, agressores e funcionários de um órgão público (9%) e plantão psi-
cológico (também 9%). Em menor número as outras formas de interven-
ção se caracterizam por: mediação de leitura, relexões com a comunidade, 
grupos relexivos e plantão psicológico, além de relexões e exposições de 
contos, todas elas com frequência de 4% do total de 36 relatórios estuda-
dos. Outro dado revelador sobre as práicas é que houve, em média, sete 
encontros realizados para a intervenção na insituição/comunidade.

Gráico 6. Formas de intervenção no campo

Conclusão

Ao proceder à análise desses dados, icamos atentos para os de-
bates que eles suscitam, mas o trabalho de nossa pesquisa não se en-
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cerra aqui, ao contrário, é a parir das leituras exploratórias que nos-
sa análise do conteúdo dos RFEs começa a se dirigir para as questões 
qualitaivas. Os números acima alimentam ainda mais nosso quesiona-
mento de pesquisa, pois foram realizados 2,5 encontros insitucionais 
para levantamento e deinição da demanda e 7 encontros diretos para 
executarem uma intervenção assim deinida. Pensamos que a realidade 
das universidades privadas no contexto paulistano apresenta um siste-
ma de avaliação que se fragmenta pela semestralidade. Isso signiica 
que se tem cerca de 5 meses para todo o processo de contato com a 
insituição concedente,  levantamento das necessidades, intervenção e 
inalização do trabalho. Podemos supor que o entendimento da deman-
da se faz de forma supericial e sem a paricipação efeiva dos membros 
que irão paricipar do processo de intervenção, no qual o espaço de 
coconstrução de saberes com a comunidade ica limitado, devido ao 
escasso tempo e excesso de uilitarismo para a execução do estágio no 
campo concedente. Como estes dados não são conclusivos, temos es-
perança de que as questões supracitadas sejam discuidas no decorrer 
das leituras qualitaivas, o que garaniria um posicionamento críico a 
essa práica.

Grande parte dos RFEs que apontavam a pesquisa paricipante 
como de base teórico-práica, que sustentariam as intervenções de es-
tágio, uilizou entrevistas e observações para levantamento da demanda 
insitucional/comunitária, demonstrando coerência metodológica. No 
entanto, o tempo uilizado para os procedimentos (entrevista e observa-
ções) foi, em média, 2,5 encontros, revelando que o pouco tempo do es-
tágio obrigatório também limita o desenvolvimento do olhar do alunado 
frente à concepção da comunidade como ator social, não apenas mais 
como o objeto de uma invesigação - como na concepção tradicional de 
ciência -, mas como lugar de produção de senido, de ciência e de trans-
formação. A limitação do tempo de estágio resulta num dado concreto 
de restrição dos diálogos amplos para compreensão em conjunto do que 
se demanda naquele espaço.

Os meios de intervenção através de dinâmica, relexões, grupos e 
aconselhamento psicológico, conforme vimos, possibilitam uma interven-
ção direta com a comunidade. Entretanto só uma análise qualitaiva des-
tes espaços de intervenção poderá nos revelar se tais práicas estariam 
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associadas à uilização de discursos “prontos”, conservadores do status 
da ciência psicológica como adaptacionista, ou se essas práicas estariam 
associadas a uma práica de coconstrução, de dialogicidade, que organize 
uma lógica de ciência mais transformadora do real. 

Neste senido, concordamos com Marin-Baró (1984) que airma 
que para fazer uma psicologia voltada para a transformação das relações 
de opressão do povo laino-americano, o papel que o psicólogo desem-
penha não deve centrar-se tanto no onde, mas no a parir de quem, não 
tanto sobre o ipo de aividade que praica (clínica, escolar, industrial, 
comunitária), mas nas consequências históricas concretas de tal práica.

De todo modo, nossa pesquisa quanitaiva despertou-nos ques-
tões que niidamente não se encerram em si. Nossa primeira aproxima-
ção com os Relatórios Finais de Estágio nos despertam para um olhar 
complexo e dinâmico, sendo que a sua análise nos remete não só aos 
diversos fazeres proissionais, mas aos senidos produzidos por eles e 
através deles.
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O Pró-Saúde e o contexto universitário: achados de 
uma pesquisa- experiência

Cássia Beatriz Baista 

Introdução

Diante do retrato de práicas de saúde ainda vericalizadas e com 
enfoque na doença, tem-se reivindicado cada vez mais que o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) assuma seu papel de ordenar e orientar não apenas 
as estratégias e modos de cuidar, tratar e acompanhar a saúde individual 
e coleiva da população, mas também a formação de proissionais para 
atuar na saúde.

Romper com a centralidade do modelo biomédico e hospitalar para 
uma atenção em saúde, focada na promoção e educação, exige de traba-
lhadores, professores e cidadãos uma mudança de paradigma que relita 
sobre os processos de ensino e de trabalho, as relações de saberes, na 
atuação em redes integradas de saúde e na paricipação social. Todo esse 
contexto clama por produção de conhecimentos e mudança cultural, para 
outro fazer na saúde.

Visando à consolidação do Sistema Único de Saúde, o Ministério 
da Saúde (MS) tem desenvolvido ações e programas voltados para a for-
mação de trabalhadores em serviço e também de futuros proissionais 
pautados no novo1 modelo de assistência. Com a elaboração da Políica 
Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) e com a criação da 
Secretaria da Gestão do Trabalho e Educação em Saúde pelo Ministério da 
Saúde, do Governo Lula, nos anos de 2003 e 2004, a formação em saúde 
ganha corpo e visibilidade insitucionais. 

Ainda que as diretrizes curriculares dos cursos de saúde já apon-
tassem a necessidade de reorientar a formação, o Ministério da Saúde, 
1 O Sistema Único de Saúde, mesmo com mais de 20 anos de existência, apresenta um pro-

posta nova de assistência ainda em consolidação que se diferencia do modelo tradicional 
biomédico, centrado nos hospitais, exames e medicalizações.  
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em parceria com o Ministério da Educação, entre as proposições para 
o ensino superior, lançam o Programa de Reorientação da Formação de 
Proissionais de Saúde (Pró-Saúde), com foco central na integração ensi-
no-serviço, interrogando como os futuros proissionais e trabalhadores 
vêm se instrumentalizando diante das mudanças anunciadas pela políica 
de saúde pública brasileira.

Fruto da ariculação entre o Ministério da Saúde e do Ministério da 
Educação, o Pró-Saúde é um programa que propõe modiicar a formação 
universitária, orientando-a para o modelo de saúde proposto pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS), com ênfase na atenção primária à saúde. 

Com sua primeira edição iniciada em 2005, o Pró-Saúde recoloca 
em cena discussões sobre a dimensão curricular das graduações de saú-
de no País e sobre as concepções e tendências pedagógicas na formação 
e no ensino em saúde. 

Mesmo antes da consituição do SUS, embora com especiicidades 
e contornos diferentes em cada período histórico-políico, a formação 
de proissionais para a saúde se depara com críicas releidas em movi-
mentos e projetos de mudanças da formação e também retratadas nas 
Conferências Nacionais de Saúde (CNS) e nas Conferências Nacionais de 
Recursos Humanos para Saúde. (CNRH).  

Com a Consituição Federal de 1988, temos garanido o Sistema 
Único de Saúde (SUS), resultante de lutas e mobilizações sociais, popula-
res e insitucionais - movimento da reforma sanitária - que defendiam a 
saúde como um direito de todos. Expressão máxima da políica nacional 
de saúde brasileira, o SUS tem como princípios a universalidade, a equi-
dade e a integralidade; entre suas referências norteadoras, o conceito 
ampliado de saúde; os determinantes sociais, a intersetorialidade e o 
controle social. Ou seja, determina-se para toda a população um único 
sistema, que coordena ações e serviços de promoção, prevenção, tra-
tamento e reabilitação em saúde, organizado em uma rede integrada, 
com paricipação comunitária, assisindo preferencialmente aqueles com 
maior grau de necessidade.

Para isso, propõe-se que a formação dos proissionais de saúde se 
aproxime da realidade concreta da população e da proposta do SUS, por 
meio de reorientação das graduações e da educação coninuada dos pro-
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issionais da saúde, exigência para a efeivação do sistema, respaldada 
pela legislação, por conferências e pela literatura cieníica. Nesse senido, 
diversos autores, como Almeida e Ferraz (2008), Ceccim (2005), destacam 
a educação permanente dos proissionais como uma estratégia de inter-
venção do SUS para qualiicação e adequação dos proissionais da saúde. 

Acredita-se, então, que a educação seja uma ferramenta de trans-
formação das práicas em saúde, proporcionando a (re)organização dos 
serviços em um trabalho ariculado com as insituições de ensino. Ainda 
que a dimensão da formação não seja a única estratégia da políica nacio-
nal de saúde no Brasil, percebe-se que a aposta e o invesimento público 
nela são expressivos. Contudo, ao se eleger a formação de futuros prois-
sionais da saúde para estudo, reconhece-se que esse não é o único desaio 
da políica de saúde e que a consolidação, ou mesmo a (re)construção 
desse modelo assistencial, apresentam complexidades e dinamismos. 

Defende-se aqui a necessidade de problemaizar a formação dos 
proissionais de saúde como estratégia de fortalecimento de uma políica 
de saúde integral, equânime e universal, construída de forma democrái-
ca e paricipaiva entre os diversos atores sociais. Defende-se também a 
responsabilidade do Estado nesse processo, tanto na formação de prois-
sionais quanto na democraização da gestão do SUS. Para isso, almejam-
-se políicas e programas conínuos dos governos e espaços amplos de 
debates, com avanços paulainos, que acompanhem as necessidades de 
revisões do próprio modelo e os enfrentamentos de alguns gargalos, tais 
como o inanciamento, o controle social e a própria gestão da rede de 
serviços de saúde.

Desse modo, diante das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para 
as graduações e demais propostas de mudança no ensino superior de saú-
de, o estudo do Pró-Saúde se jusiica pelo invesimento e extensão no 
Brasil e ainda pelos poucos estudos publicados sobre o programa. 

Além de apontar processos e tensões no cenário da formação em 
saúde, esta pesquisa proporciona ou indica relexões para que se repen-
sem: as relações estabelecidas entre universidade e serviços de saúde, a 
implantação de programas governamentais de indução de mudanças, o 
discurso de integração ensino-serviço presente nas propostas de forma-
ção, o desenvolvimento de estágios curriculares na rede pública de saú-
de, a dimensão curricular baseada em habilidades e competências para o 
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novo modelo de assistência em saúde, bem como o próprio desenvolvi-
mento de ações e programas nas universidades públicas e privadas2. 

O estudo propõe uma análise dos movimentos e relações políi-
cas e insitucionais, além das percepções sobre a formação em saúde 
durante o processo de implantação do Pró-Saúde, desenvolvido pela 
PUC Minas, na cidade de Belo Horizonte, entre 2008 e 2012. Inspirada 
na tese de Feuerwerker (2002), que retratou processos e resultados do 
Programa UNI3 no Brasil, de forma geral, e mais especiicamente nas 
cidades de Marília e Londrina, esta pesquisa visa caracterizar o cenário 
atual de mudança na formação de proissionais para a saúde, a parir 
da análise das ações ministeriais, principalmente do seu programa mais 
recente: o Pró-Saúde. 

A PUC Minas teve projetos aprovados nos três editais do Pró-Saúde 
abertos nos anos de 2005, 2007 e 2011. O primeiro edital, chamado Pró-
-Saúde I, contemplou dois projetos desenvolvidos pelos cursos de Odon-
tologia e Enfermagem, em parceria com as prefeituras dos municípios de 
Belo Horizonte e de Beim, respecivamente. Esse edital dirigia-se apenas 
aos cursos de Medicina, Odontologia e Enfermagem do País. Já no segun-
do edital – Pró-Saúde II –, amplia-se a paricipação para todos os cursos 
de graduação do País, e a PUC Minas teve aprovado um projeto único, 
envolvendo cinco cursos de saúde: Fisioterapia, Enfermagem e Fonoau-
diologia e dois cursos de Psicologia (PUC - Minas, 2007). Com duração 
prevista de três anos, o projeto PUC Minas foi implantado em 2008, agre-
gando o curso de Odontologia do Pró-Saúde I, todos localizados em Belo 
Horizonte. No úlimo edital, com dois anos de duração para os projetos, 
outros cursos da PUC Minas foram agregados, como os cursos de Nutrição 
e Educação Física.

Focado no Edital Pró-Saúde II, este estudo retrata aspectos gerais 
do programa na PUC Minas em seus cinco cursos envolvidos. A parir 
dessa experiência singular, foram sendo ideniicadas aproximações e 
2 Ainda que a grande maioria das universidades aprovadas pelos editais do Pró-Saúde seja 

pública, a pesquisa elege uma universidade privada para estudar um programa interministe-
rial que busca fortalecer as Diretrizes Nacionais Curriculares dos cursos de Saúde que regem 
todo o ensino superior brasileiro. 

3 Programa UNI – Uma Nova Iniciaiva na educação dos proissionais de saúde – foi uma pro-
posta de mudança nas graduações de saúde, desenvolvida em universidades brasileiras e 
demais países da America Laina na década de 1990, com apoio da Fundação Kellogg. Foram 
23 projetos em 11 países, que pariciparam por quase uma década do programa. 
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desconinuidades relaivas às ações e estratégias políicas e insitucionais de 
formação em saúde na execução do programa. Buscou-se, então, invesigar 
os senidos atribuídos às experiências formaivas em saúde, enfaizando a 
organização curricular, os saberes disciplinares e proissionais, bem como 
trabalho docente, retratando assim aprendizagens, repeições e tensões 
na relação entre a políica de formação, a universidade e o serviço de 
saúde. 

Inspirações metodológicas

No intuito de conhecer e analisar a experiência do Pró-Saúde na PUC 
Minas, foi adotada uma abordagem qualitaiva de pesquisa, elegendo-se 
um caso que permiiu aproximações desse fenômeno atual de forma mais 
exploratória e analíica. Os procedimentos metodológicos adotados foram 
(a) análise de documentos ministeriais e municipais, das conferências de 
saúde e referentes ao projeto na universidade, (b) observação paricipante 
e caderno de notas da pesquisadora e (c) entrevistas com professores dos 
cursos de saúde da universidade em estudo, paricipantes do Pró-Saúde.

O estudo qualitaivo permite conhecer o objeto de pesquisa como 
espaço social, no qual os conhecimentos, signiicados, valores e crenças 
são construídos e recriados, com a presença de movimentos de resistên-
cia e acomodações. Assim, compreende-se o objeto em sua contradição, 
historicidade e dinamismo. Na construção da realidade pesquisada, o pro-
cesso de interação do pesquisador com o estudo, em busca da coerência 
entre objeivos, métodos e marco teórico, consitui a invesigação e seu 
rigor cieníico (Minayo, 2000).

A perspeciva psicossocial adotada na análise desse programa au-
xilia na compreensão dos projetos e das interações em jogo nas dinâmi-
cas políica, cultural, insitucional e ideológica que envolvem o processo 
de mudança educaivo, como defendido pelo Pró-Saúde. Aspectos como 
formação de sujeitos forjada nas relações e nos currículos, papéis e inte-
rações insitucionais, ideário do SUS, concepções e metodologias educai-
vas, além da formação proissional são discussões teóricas travadas neste 
estudo, que sustentam suas análises nos campos da Psicologia Social e da 
Saúde Coleiva. 
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A compreensão do sujeito histórico e cultural apresentada por 
Vygotsky nos conduz a uma forma de análise focada nos movimentos e 
nos vínculos estabelecidos pelos sujeitos e às condições com que eles se 
desenrolam, priorizando o processo em busca de explicações relacionais 
e problemaizadoras do fenômeno em seu desenvolvimento histórico e 
social. Para se redirecionarem práicas sociais (como propõe o Programa 
Pró-Saúde), é preciso reconhecer a invenividade ininita dos sujeitos, que 
podem recriar suas relações, sua realidade, seus espaços, diferentemente 
dos modos disciplinares e de dominação tradicionais da educação formal 
(Zanella & Molon, 2007).

Os pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa estão sustenta-
dos na produção do conhecimento social e na perspeciva da Sociologia 
do Conhecimento que sustenta a coexistência de diversos critérios de vali-
dação e legiimação do conhecimento, o que o torna uma força produiva 
nas sociedades, e lidar com ele é lidar com o poder nas relações sociais 
(Melucci, 2005). Dessa forma, a pesquisa não visa alcançar ou esgotar o 
real, mas, por meio de procedimentos qualitaivos que norteiam o estudo 
e a condução do processo de invesigação, pretende produzir leituras da 
realidade pautadas num olhar críico que apresente a complexidade em 
cada momento e as contradições que a conotam. 

Assim, não há verdades absolutas. Há acordos coleivos sobre os 
princípios de abordagem dos fatos, sobre os métodos, sobre as orienta-
ções do trabalho de objeivação (Bourdieu, 2004). Há construções dessa 
realidade que são concorrentes, pois são formas diferentes de ver a re-
alidade. E não ica por aí: essa concorrência não se vale apenas da ra-
zão e dos argumentos cieníicos. O campo cieníico, como outros, sofre 
pressões externas e também solicita e se relaciona com outros campos. 
Portanto, ao se eleger um projeto - um programa ministerial executado 
por uma universidade privada - como foco de análise, faz-se necessário 
considerar o grau de autonomia e as forças políicas envolvidas nesse 
processo.

Tendo a análise documental como procedimento metodológico de 
coleta/produção de dados, parte-se da compreensão de que o documen-
to relete uma certa realidade. Para isso, registros insitucionais, como re-
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latórios de órgãos governamentais4 e da universidade, memórias registra-
das de reuniões, projetos de lei, entre outros, são importantes fontes de 
informação, bem como as produções sociais releidas na revisão biblio-
gráica. Todos esses documentos são irmados em contextos e vínculos 
determinados, tornando toda compreensão localizada sujeita a se trans-
formar, consituindo a pesquisa com visões provisórias de mundo. 

Os documentos são produtos sociais, construídos para transmiir 
e legiimar valores, saberes, em determinada época e numa sociedade 
especíica. Os registros são criados com inluências, e contribuições di-
versas e esse sistema são percebidas como uma totalidade, construída 
socialmente5. A análise de documentos possibilita elucidar a processuali-
dade de acontecimentos em contextos especíicos com tempos, ritmos e 
espaços diferentes e que podem ser apreendidos na procura de conexões 
e divergências que atravessam os registros em seu sistema coerente in-
ternamente. Têm-se também padrões discursivos nessa produção e nessa 
escrita, que representam valores ou posturas sociais aceitos (Borrione & 
Chaves, 2004).  Nos discursos produzidos nas entrevistas com professores 
do programa estudado essa análise não é diferente. 

Para Le Gof (1990), os documentos são compreendidos como mo-
numentos que exercem as relações de poder da sociedade do passado 
sobre a memória e o futuro. Para esse autor, não há inocência nos docu-
mentos, visto que, para serem analisados, é preciso desmontá-los, deses-
truturá-los, reirando-os da condição de estatutos de verdades. Pesquisar/
analisar documentos é, pois, interrogá-los quanto às suas lacunas, esque-
cimentos e silêncios, buscando o jogo de embates e o cenário de tensões 
e disputas que os consituem. 
4 Barroso et al. (2007) aborda o papel do conhecimento na construção e regulação da ação po-

líica (pública) buscando responder como são mobilizados diversos conhecimentos e fontes 
de informação nas decisões políicas ou no processo de governar. Em síntese, apresenta três 
eixos de análise complementares: (a) a posição do ator políico na relação e acesso ao conhe-
cimento e seus produtores; (b) o papel do conhecimento e de seus produtores na orientação 
e elaboração da agenda políica; (c) a uilização de instrumentos que incluam a produção 
e a disseminação de conhecimento, como livros, relatórios, práicas exitosas, ideniicando 
concepções e também reações e (re)apropriações daqueles que são público-alvo desses ma-
teriais.

5 Borrione e Chaves (2004) recorrem a Minayo e a Spink, apresentando uma abordagem psi-
cossocial da produção e análise dos documentos como produtos signiicaivos de um contex-
to, de um tempo, de processos, normas, acordos e disputas sociais.  
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Os contextos social, políico, econômico e cultural de produção do 
documento escrito devem compor a análise em todas as suas etapas. Au-
tores e seus grupos sociais ou insituições devem ser ideniicados na aná-
lise do documento, revelando interesses, moivações e desinatários de 
seus textos. Além do contexto e da autoria, a coniabilidade e a própria 
natureza do texto também devem ser consideradas na análise, interferin-
do na forma de expressão e no grau de autonomia (Cellard, 2008).

A análise documental também demanda uma apreciação da lógica 
interna do texto, do desenvolvimento do argumento, além dos senidos e 
importância dos conceitos-chave6 uilizados naquele contexto. Todos es-
ses aspectos consituem uma abordagem focalizada no quesionamento 
ou problemáica de pesquisa, em um processo de desconstrução e recons-
trução dos dados. Por isso, a análise requer invesigar as correlações entre 
as informações advindas do documento, o contexto e a autoria do texto 
com o quadro teórico da problemáica pesquisada (Cellard, 2008).

O delineamento metodológico caracteriza-se de fato na relação com 
o campo, com os sujeitos e com novos achados no percurso da pesqui-
sa. Em tempo, para fazer as revisões das análises empreendidas nesse 
trabalho, encontram-se elementos importantes na contribuição teórico-
-metodológica de Bakhin, como os conceitos de dialogismo e de discurso 
polifônico (Bakhin, 2010; Brait, 2010).

Para o Círculo Bakhiniano, os documentos também são compreen-
didos como produções discursivas que emergem das relações dialógicas 
presentes na linguagem. Os documentos são enunciados concretos, en-
dereçados, que respondem a outras produções discursivas anteriores e 
se coniguram na trama de tensões e conlitos entre as diferentes vozes 
sociais que os compõem. Dessa forma, apesar de todo enunciado ser dia-
lógico, pode tender a ser mais monológico, ditatorial, ou mais polifônico. 

Para uma análise das relações dialógicas conidas nas produções 
discursivas dos documentos regulamentadores das políicas públicas, há 
que se considerar que, a parir das concepções bakhinianas sobre os con-
frontos e jogos de poder, presentes na cadeira de enunciação, as forças 
centrípetas atuam de forma a tornar o discurso mais monológico em tais 
documentos (Bakhin, 2010; Brait, 2010).
6  No caso deste estudo, foram conceitos-chave: Integração ensino-serviço e Educação Perma-

nente.  
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Analisar as relações dialógicas presentes nos documentos ministe-
riais e outros regulamentadores de políicas públicas (produções discursi-
vas) permite compreender a quem esse discurso responde e para quem se 
desina, além de problemaizar os “não ditos” do próprio discurso, respon-
dendo ao jogo de forças que consituem os enunciados e abrindo possibi-
lidades para outros. Assim, a análise possibilita avaliar como os princípios 
e diretrizes das políicas de saúde estão sendo deinidos, analisados, ava-
liados e, de certa forma, obtendo signiicado. Ou ainda, permite visualizar 
qual o lugar social ocupado pelo(s) autor(es) do documento, a que outros 
ele(s) se desina(m) e com que inalidade, ou seja, quais práicas sociais se 
propõe(m) consolidar. Ou seja, facilita compreender quais práicas prois-
sionais, metodológicas e ideológicas se pretende produzir a parir dos dis-
cursos normaivos e regulamentadores dos programas governamentais. 
Portanto, na análise dos textos e dos documentos, evidenciam-se práicas 
sociais que almejam ser consolidadas. Os documentos oiciais, na maioria 
das vezes, buscam a normaização das práicas proissionais nas políicas 
públicas, o que, para Bakhin, seria uma tentaiva de monologização.

O contexto políico e social, os movimentos e as insituições, as te-
máicas e os argumentos trazidos pelos textos, entrevistas e observações 
revelam uma pluralidade de concepções de educação, saúde, trabalho e 
de sociedade, permeados pelo discurso oicial que permanece em debate, 
sendo ora reeditado, apontado de outros ângulos, ora modiicado.  

Por exemplo, a Políica Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS), ao deinir diretrizes, ações e formas de operacionalizar capacita-
ções e desenvolvimento de proissionais da saúde, determina e direciona 
concepções teóricas e metodológicas, que, por sua vez, são coladas ou 
agluinadas por essa políica, tornando-se uníssonas ou, ainda, a educação 
permanente é insitucionalizada pela políica em um discurso monológico, 
caracterísico da lei e da políica (Baista, 2013). Mesmo assim, esse dis-
curso dialoga com outros, como a integração ensino-serviço, a formação 
pelo trabalho, a educação não formal ou não escolar. 

Nos variados documentos e entrevistas analisados neste estudo, há 
uma trama discursiva diante dos diferentes endereçamentos e procedên-
cias. As intencionalidades, forças e efeitos presentes na sua produção, si-
tuados em diferentes esferas, de variados modos, consituem a políica. 
Ela, pois, como lei, não se sustenta sozinha e não encerra uma proposta, 
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sendo gerada nos embates e nos diálogos permanentes, que coninuam 
tencionando as implantações, reelaborações e avaliações de seus progra-
mas e projetos. Essa trama discursiva apontada por Bakhin inspirou esta 
pesquisa em suas leituras e no tratamento dos dados coletados por meio 
de documentos, entrevistas e observações do sujeito pesquisado – pes-
quisador.   

O processo de recontar ou inventar um fato social com seus agentes 
e acontecimentos será sempre um ponto de vista. Há, então, uma plura-
lidade de versões, o que torna imprescindível discuir com interlocutores 
do campo. No entanto, como já foi dito, há também padrões discursivos 
que representam posturas ou valores sociais aceitos. Dessa maneira, per-
guntar, analisar e socializar informações sobre as experiências de reorien-
tação em saúde permite-nos reconhecer educadores e sanitaristas como 
atores das produções e transformações na formação. Desse modo, a es-
crita da tese, fruto dessa pesquisa, consitui-se de narraivas de fatos, do-
cumentos, acontecimentos, impressões, elementos tecidos em uma traje-
tória de pesquisa. Sabe-se que tais vivências reletem lugares, contextos 
e diferenças, que caracterizam esse objeto de estudo como um espaço 
social repleto de interesses, saberes e valores consituídos e permeáveis, 
com posturas e aitudes tanto acomodadas quanto quesionadoras, pre-
sentes no processo de mudança da formação em saúde.  

(Des) Caminhos na arte de pesquisar

O pesquisador é um artesão intelectual que precisa desenvolver 
uma capacidade imaginaiva e criadora, para ser autor e percorrer os ca-
minhos da pesquisa num processo de encontros com pensamentos de ou-
trem, como matéria-prima para o trabalho. É como um passeio pela alma, 
que requer posicionamentos e criaividade, mantendo uma relação ambí-
gua com a experiência, reinando a sensibilidade, diminuindo os riscos de 
conformismo e da reprodução, ampliando os horizontes de compreensão, 
buscando leveza, linguagem clara e simples, e isso não signiica vulgari-
zar as questões e os conceitos, nem reduzi-los. O artesão-pesquisador de 
Oliveira (1998) inspirou essa escrita, pois, ao contornar ou cercar o tema 
para delinear o objeto, aproximações, estudos, afastamentos, paciência, 
namoros e abandonos foram vivenciados, e, nesse processo de ir e vir, 
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uma sensação de desamparo invade o sujeito-pesquisador. E, mais que 
isso, a pesquisa nas ciências sociais e humanas coloca o homem como 
pesquisador de si, de suas relações no e com o mundo. 

Sim, pesquisa e vida estão interligadas, e isso inquieta e também 
traz colorido ao estudo. Desse modo, a trajetória da pesquisadora, psi-
cóloga social, aluna de doutorado em universidade pública, trabalhadora 
em uma universidade privada e integrante7 da coordenação do Pró-Saúde, 
são lugares envolvidos (Lourau, 2004), que demandam análises constan-
tes e uma postura etnográica, que estão releidas na produção desta 
pesquisa. 

Diante do processo de pesquisar e da escrita da tese, a preocupação 
em perceber e analisar o próprio lugar de pesquisadora foi constante (e 
angusiante). O processo de ler, de se perder e de reescrever requer sa-
bedoria de costureira, e, como ilha e neta de costureira, a pesquisadora 
aprendeu que, no artesanato (da pesquisa), é preciso escolher panos e 
retalhos, recortar, alinhavar, fechar, vesir e usar! Entretanto, o texto aca-
dêmico, por vezes, é capturado pela metodologia dura das normas ciení-
icas e reduz a arte e a poesia aos agradecimentos ou epígrafes. E mais, as 
ferramentas de análise e de escrita, diante do objeivo e objeto escolhidos 
para o estudo, trazem delimitações à obra. 

Na minha trajetória, durante o mestrado, escolhi estudar um progra-
ma municipal voltado para famílias e que se vincula à políica de assistên-
cia social. No doutorado, ingressei com a proposta de estudar uma outra 
iniciaiva da prefeitura de Belo Horizonte: o Programa Escola Integrada e 
sua ariculação com os projetos socioeducaivos da cidade. Entretanto, 
a experiência de repensar a formação nas graduações em saúde, viven-
ciadas na PUC Minas, tomou os pensamentos da pesquisadora. Mesmo 
assim, durante um longo período, resisi em não estudar o programa em 
que estava inserida, pensando em vários outros temas de pesquisa no 
campo da formação em saúde, como os discursos e embates históricos 
nesse campo, o papel e os cursos de formação da Escola de Saúde Pública 
7 Durante a elaboração do projeto Pró-Saúde na PUC Minas, a pesquisadora paricipou da 

equipe de coordenadores, representando o curso de Psicologia da Unidade São Gabriel. Em 
sua implantação, integrou-se à Comissão de Educação Permanente em Saúde do projeto e 
posteriormente colaborou com o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Saúde Pública 
do Pró-Saúde na universidade, além de supervisionar estágios curriculares de Psicologia no 
campo da saúde. 
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do Estado de Minas Gerais, a formação proissional nas escolas técnicas 
e muitas outras voltas para (re)encontrar o Pró-Saúde - PUC Minas como 
foco de estudo, já no inal do segundo ano de doutorado. 

Nos (des) caminhos da arte de pesquisar, no mergulho inicial no 
campo de conhecimento em que se insere a pesquisa, desenvolveram-se 
dois textos para a qualiicação, initulados “Educação em saúde: contor-
nos do campo para o estudo da Políica Nacional de Educação Permanente 
em Saúde” e “Apontamentos metodológicos sobre a pesquisa qualitaiva 
e a análise de documentos”. Esses textos, ainda que distantes do desenho 
atual da pesquisa, serviram de aproximação com a temáica e de base 
para amadurecer a tese ora apresentada. 

A produção da tese foi acontecendo em momentos disintos, distri-
buída em estudos com diferentes grupos e interlocutores, de modos va-
riados, que, por vezes, geraram a sensação de dispersão e fragmentação 
da pesquisa. 

Durantes as experiências proissionais, foram acontecendo observa-
ções, anotações, acesso a documentos, bem como a realização de oito 
entrevistas, sendo quatro com professores da coordenação do projeto 
Pró-Saúde na PUC, dos diferentes cursos: Fonoaudiologia, Fisioterapia, 
Enfermagem e Psicologia, e quatro com professores que atuavam com 
estágios curriculares em saúde em um dos cursos de Psicologia da Uni-
versidade.   

O texto da tese foi um trabalho de tecer esses momentos de pesqui-
sa com uma linha que possibilitasse conigurar uma unidade dos proces-
sos invesigaivos. A pesquisa foi sistemaizada em cinco arigos-capítulos, 
e cada um apresenta, em sua estruturação, uma introdução, uma discus-
são ou referencial teórico, métodos adotados, resultados e considerações. 
Desse modo, cada arigo-capítulo apresenta certa independência em re-
lação aos demais, trazendo, consequentemente, algumas repeições ao 
projetar diferentes iguras e fundos de um mesmo estudo. 

Ainda como aprendiz de costureira, que fura o dedo com a agulha 
e conhece pouco dos caimentos dos tecidos, é chegado o momento de 
cortar e alinhavar. Alinhavar ainda não é a costura deiniiva, são linhas 
espaçadas no tecido que possibilitam ver seu contorno e dialogar com 
formas e conteúdos, como no caso deste texto. Depois de alinhavar, há 



188

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

a prova, hora de experimentar, senir a veste, ideniicar sobras e furos e 
planejar ajustes para qualiicar a costura. 

Apontamentos sobre o programa de reorientação da formação em saúde

A unidade composta pelos arigos retrata a análise do Programa em 
diversos aspectos, parindo de seu objeivo central: reorientar a formação 
na graduação por meio da integração ensino-serviço. Todavia, a elabora-
ção de cada texto ocorreu em momentos, parcerias e condições diferen-
tes durante o doutorado (como já mencionado). 

O primeiro arigo traz discussões embrionárias do que se tornaria 
o eixo central da tese: a interação escola-serviço8 analisando o discurso 
da integração e formação de proissionais presentes nas Conferências 
Nacionais e de Recursos Humanos da Saúde (Baista & Gonçalves, 2011). 
O estudo tomou como documentos para análise os anais e relatórios i-
nais das Conferências Nacionais de Recursos Humanos, bem como das de 
Saúde. Ainda que a análise não capture todos os elementos de imersão 
desse discurso, ica evidente o quanto as conferências se coniguraram 
espaços signiicaivos para o seu fortalecimento e legiimação ao enfaizar 
a formação dos proissionais diante dos problemas no sistema de saúde. 
Ao enfocar a formação e atenuar outros aspectos, esse discurso cumpre 
potente papel de deslocamento das discussões, ao colocar que o impedi-
mento para o desenvolvimento do SUS tem como principal fator a inade-
quação da formação dos proissionais devido à distância entre serviço e 
escola. Contudo, o presente estudo não desconsidera a relevância em se 
manterem também as discussões em torno de modiicações nas lógicas 
de formação para a saúde, assim como valoriza as ações do Pró-Saúde na 
reorientação da formação, convocando  universidade e serviço para cons-
trução permanente de relações dialógicas (Baista & Gonçalves, 2011). 

Ao revisitar movimentos e ações de mudança da formação em saúde 
no Brasil, como realizado por Carvalho e Ceccim (2009), o segundo arigo 
retrata movimentos de reorientação da formação em saúde, enfaiza as 
8 O termo adotado no programa e presente nos documentos e na literatura é integração ensi-

no-serviço, entretanto defendemos uma interação entre duas insituições – escola e serviço 
– pautada na ariculação entre educação e trabalho. Ampliando esse debate, Kind e Coimbra 
(2011) apresentam o eixo teoria-práica como um sistema de revezamento na relação entre 
as duas insituições defendendo uma via de mão dupla do fazer-saber. 
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produções e iniciaivas ministeriais das universidades e aponta iniciaivas 
e desconinuidades de propostas, enfocando, principalmente, a atuação 
do Ministério da Saúde durante os oito anos do Governo Lula, órgão polí-
ico que sustenta o programa aqui analisado: Pró-Saúde. 

Alguns caminhos percorridos para essa reorientação educaiva com-
põem essa análise, que parte das Conferências de Saúde e retoma movi-
mentos de mudança destacando a proposta de integração ensino-serviço. 
O discurso da Educação Permanente, colocado como políica, também é 
analisado como estratégia de consolidação do SUS, no processo de cons-
ituição da Políica Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) 
criada no início do Governo Lula. 

O estudo resgata as Diretrizes Curriculares Nacionais, ao abordar 
os movimentos para mudar as graduações de saúde, revela repeições, 
conquistas e também desconinuidades em suas ações e estratégias ainda 
que sustentadas pelo discurso da Educação Permanente. Nota-se como 
esse discurso se constrói em disinção à educação coninuada e é manido 
pelo Ministério da Saúde, mesmo com subsituição de equipe e de estra-
tégias no decorrer das gestões ministeriais. 

Retratando prescrições, tensões e rupturas, a análise destaca a dis-
puta constante envolvendo universidades, sejam públicas ou privadas, 
serviços de saúde, governo e sociedade, em reorientar, reinventar, adap-
tar ou mesmo colocar em movimento as estratégias de mudança na for-
mação em saúde.

Esses dois primeiros arigos adotam uma abordagem histórica e 
conceitual de análise, veiculada por documentos oiciais e em forte diá-
logo com a produção cieníica sobre a formação em saúde no Brasil. Os 
três outros arigos apresentam dados especíicos do programa na univer-
sidade estudada, a parir de entrevistas, documentos, anotações e obser-
vações da pesquisadora. 

O terceiro e quarto arigos evidenciam a experiência do Pró-Saúde, 
tanto seu desenvolvimento no contexto universitário quanto o processo 
vivenciado de reorientação da formação. O terceiro arigo retrata a dinâ-
mica de implantação do Projeto Pró-Saúde na PUC Minas, enfaizando sua 
organização e implantação no contexto da universidade. Na sequência, o 
arigo quatro se volta para os eixos do programa e sua operacionalização 
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na PUC Minas. Esses foram os úlimos arigos elaborados, já no ano da 
defesa da tese. 

A análise dos objeivos, eixos e vetores do Programa, apoiada pela 
integração ensino-serviço e pela educação permanente, sinalizaram que 
tanto a universidade quanto o serviço estão diante de desaios simila-
res para a formação dos proissionais em saúde: dimensão assistencial 
e educaiva do trabalho, atuação com equipes de saúde muliproissio-
nais, ariculação entre teoria e práica e a interdisciplinaridade. Assim, o 
estudo aponta para uma revisão de eixos, vetores e estratégias progra-
máicas, ainda que o processo de mudança seja mais complexo e abranja 
outros elementos a serem também considerados e revistos, como a pró-
pria estruturação insitucional e organização do processo de trabalho, 
tanto no serviço quanto na universidade, que coniguram modelos de 
formação atravessados por uma políica de saúde disputada.  

A parir da experiência do Pró-saúde na PUC Minas (2008-2011), 
tensões já conhecidas na formação em saúde foram assinaladas, tais 
como SUS/Mercado, teoria/práica e formação generalista/especialista. 
Essas tensões são intensiicadas pelo programa, ao estabelecer vínculos 
e relações entre universidade, mercado e idenidade proissional, além 
da lógica de indução de mudanças por editais e o trabalho docente nas 
universidades. Ressalta-se que tanto as universidades públicas quanto as 
privadas vivem essa situação de tensionamento, embora o grau de auto-
nomia e as condições de trabalho sejam disintos. 

Por im, o quarto arigo indica a necessidade de trocas, debates, mo-
nitoramentos e invesimentos conínuos e comparilhados dos projetos 
em seus municípios e universidades, além da adoção de uma metodologia 
de gestão de mudança para acompanhar os processos, rever estratégias e 
avanços diante da proposta de reorientação da formação.

O quinto arigo, um dos primeiros a nascer, demonstra a interação 
entre a escola e o serviço, a parir do desenvolvimento dos estágios em 
saúde na Secretaria Municipal de Saúde, debruçando-se na experiência 
do Curso de Psicologia da PUC Minas da Unidade São Gabriel, unidade 
universitária situada também na cidade de Belo Horizonte, mas diferente 
daquela em que estão alocados os demais cursos de saúde componen-
tes do Pró-Saúde. Fruto de um relatório de pesquisa realizada entre os 
anos de 2010 e 2011, esse arigo aborda, enim, a interação escola-serviço 
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vivenciada nos estágios por professores universitários envolvidos com o 
Pró-Saúde. 

A aividade de estágio supervisionado do Curso de Psicologia ofe-
recido pela universidade nos equipamentos de Atenção Primária à Saúde 
(APS) foi o cenário de análise privilegiado dessa interação. Buscou-se, en-
tão, de um lado, ideniicar as diretrizes e orientações da prefeitura que 
pautam a interação escola-serviço e de outro, no que se refere à univer-
sidade, apontar as caracterizações e percepções dos docentes sobre o 
contexto das relações insitucionais e do trabalho vivido no coidiano dos 
estágios curriculares. 

Os resultados apontam que os estágios, ao estabelecerem uma 
relação entre a escola e o serviço, propiciam aprendizagens na articu-
lação entre teoria e prática, na atuação interdisciplinar e em equipes 
multiprofissionais. Contudo, ainda que as diretrizes legais realcem a 
importância da interação para a formação, o diálogo e o vínculo entre 
a unidade de saúde e a universidade se movimentam entre acordos e 
negociação, tecidos processualmente pelos atores envolvidos. Dessa 
forma, repleta de aprendizagens e também de conflitos, a troca coti-
diana no âmbito dos estágios propicia a construção de relações entre 
escola e serviço. 

Neste estudo, o serviço de saúde foi abordado de forma perifé-
rica, mediante alguns documentos e registros de reuniões. Em inves-
tigações futuras, poderá ser aprofundada a percepção dos gestores 
e trabalhadores do serviço de saúde, no que tange à formação de 
profissionais de saúde, abordando o outro ator dessa relação escola-
-serviço. 

A ordem dos arigos apresentada foi estruturada no inal do traba-
lho da tese e difere da ordem de desenvolvimento dos estudos e da pró-
pria escrita de cada arigo-capítulo. Esse desenho foi se conigurando no 
decorrer das invesigações sobre a formação dos proissionais de saúde, 
tendo como io condutor a integração ensino-serviço, objeivo central do 
Pró-Saúde.

O processo de pesquisa desenvolvido de diversos ângulos demons-
tra como o percurso de um programa de reorientação da formação em 
saúde, como estratégia de consolidação do sistema de saúde, tem alicerce 
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no discurso de distância entre universidade e as necessidades da popula-
ção, e defende, como lema da mudança, a integração escola-serviço. 

Com o SUS, permanece o discurso de inadequação da formação e de 
distância entre universidade e serviços de saúde para esse novo modelo; 
e as iniciaivas de mudança encontram raízes em movimentos e proces-
sos históricos, que, com o SUS, é assumida pelo Estado. Desse modo, o 
governo tem papel indutor central na garania de políicas e programas 
conínuos para efeivar as mudanças. Ou ainda, o horizonte de mudanças 
vislumbrado depende de interesses e arranjos políicos bem especíicos, 
não garanindo mudanças deiniivas, mas instaurando processos em dife-
rentes tempos e formatos, provocando alterações e apontando caminhos.  

Com isso, Ministério da Saúde e Ministério da Educação apresen-
tam as Diretrizes Curriculares Nacionais como estratégias de mudança na 
formação universitária de proissionais de saúde. E mais: movimentos de 
formação e programas governamentais reconiguram-se para tal mudança 
como os programas de Residência Muliproissional em Saúde e os Pro-
gramas de Educação pelo Trabalho na Saúde (PET - Saúde); ainda que com 
pouca paricipação do Ministério da Educação, mantêm a estratégia de 
interação escola-serviço com incenivo público, mesmo que restrito aos 
aprovados em editais e em condições de trabalho bem desiguais, e por 
vezes, precárias.   

A interação entre universidade e serviço de saúde colocada pelo 
programa gera tensionamentos no desaio conjunto colocado a disintas 
insituições: de formar proissionais de saúde reorientados pelo modelo 
assistencialista, reorganizar o serviço e construir o SUS. A própria dicoto-
mia entre teoria e práica, quem conceitua e quem faz, acirra a relação 
entre escola e serviço de saúde. Contudo, essa “super tarefa” não cabe 
apenas à universidade ou ao campo da formação, pois esse campo de for-
ças e lutas, como airma Bourdieu (2004), se conecta a outros campos. 

O processo de mudança da formação sofre outras interferências de 
campos, não apenas da educação e da políica, mas também do mercado, 
dos serviços de saúde, da sociedade. Dessa forma, os pontos de resistên-
cia dessa mudança não estão apenas no campo da formação, exigindo 
tempo e invesimentos em áreas diversiicadas.



193

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

Considerações inais

Para avançar, não basta invesir na universidade e na formação pro-
issional. Mudanças culturais e insitucionais são imprescindíveis nesse 
processo, que exige, então, modiicar a organização e processo de tra-
balho de saúde, valorizar os proissionais, tanto dos serviços quanto das 
universidades, implantar uma políica de cargo, carreira e salários decente 
para os proissionais, invesindo de fato em infraestrutura, equipamentos 
e serviços de saúde. 

Voltada mais internamente aos programas, observa-se a necessida-
de de gestão comparilhada, com a presença dos ministérios no acom-
panhamento sistemáico dos projetos, de suas ações, equipes e gestão 
dos recursos, a ampliação do acesso à informação, da comunicação e dos 
espaços de paricipação, a consideração da gestão da mudança pautada 
no ciclo de vida dos projetos, revendo desconinuidades e princípios técni-
cos, políicos e sociais e a própria relação/tensão entre a indução governa-
mental e autonomia insitucional da universidade e dos serviços. 

O caso estudado da políica de formação em saúde, a parir de um 
programa indutor de mudança no ensino superior, revela elementos uni-
versais fundamentais para coninuarmos ampliando e aprofundando as 
análises desse programa e similares. Ainda que a apreensão do objeto 
não se esgote, algumas contribuições foram elaboradas e sistemaizadas, 
engrossando o debate sobre o papel do Estado e seu modo de induzir a 
formação em saúde, suas relações com a universidade e dela com o mer-
cado de trabalho, conigurando um campo complexo de análise, impor-
tante para as avaliações dos programas. 
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Heranças militantes: perspecivas estudanis sobre os 
bacharelados interdisciplinares na UFBA

Samir Pérez Mortada

Introdução

Esta pesquisa tem como base entrevistas com duas militantes es-
tudanis da Universidade Federal da Bahia (UFBA). A primeira paricipou 
dos anos iniciais da reforma universitária, das mobilizações em torno da 
aprovação e implantação dos Bacharelados Interdisciplinares (Bis) na 
Universidade Federal da Bahia, no contexto do REUNI1; lembra o tenso 
processo de aprovação e implementação da nova estrutura universitária, 
os impasses e contradições testemunhados e enfrentados por ela e seus 
companheiros. A segunda militante pertence à primeira entrada de estu-
dantes no BI e narra as diiculdades, potencialidades e contradições do 
novo projeto, bem como a tensão desse novo espaço inaugural frente à 
UFBA e às suas estruturas tradicionais. 

A UFBA teve papel protagonista no processo de reformulações das 
universidades brasileiras disparado pelo governo Lula. Antes do surgi-
mento e regulamentação do REUNI, em 2007, ocorriam, em Salvador, 
discussões e apresentações em torno do projeto Universidade Nova, de 
autoria do então Reitor Naomar Monteiro de Almeida Filho. Uma série de 
textos e documentos fundamentava a proposta (Almeida, 2007; Almei-
da & Sousa Santos, 2008). Paria-se então de asseriva críica do sistema 
universitário e da educação superior brasileira. Destacava-se a concepção 
fragmentadora do conhecimento subjacente às insituições, alienada da 
complexidade dos problemas da natureza, da sociedade, da história e da 
subjeividade, além de sua inspiração em modelos da universidade euro-
peia do século XIX, superados em seus contextos de origem e exógenos à 
realidade brasileira. Percebiam-se também os resultados da reforma uni-
1 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, regu-

lamentado pelo Decreto n. 6.096, de 24 de abril de 2007.
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versitária incompleta e malograda, imposta pelos militares na década de 
1970; e resquícios também de um período de laissezfaire, com abertura 
de mercado e desregulamentação do ensino superior nos anos 1990. 

As estruturas acadêmicas e insitucionais das universidades brasileiras mui-
to sofreram com a reforma universitária imposta pelo governo militar, no i-
nal dos anos 1960, ainda hoje quesionada por seus efeitos deletérios sobre 
a educação superior. Depois, nos anos 1990, ivemos um período de quase 
total desregulamentação da educação superior e abertura de mercado ao 
setor privado de ensino. 

Resultado: a universidade brasileira terminou dominada por um poderoso 
viés proissionalizante, com uma concepção curricular simplista, fragmenta-
dora e distanciada dos saberes e das práicas de transformação da sociedade. 

Tais fatores tornaram vigente em nosso País uma arquitetura de formação 
universitária bastante confusa, talvez sem similar no mundo, caracterizada 
por múliplas itulações, numerosas designações, produzidas em progra-
mas com reduzido grau de ariculação. Os programas das carreiras prois-
sionais mostram-se cada vez mais estreitos, bitolados, com pouca lexibili-
dade e criaividade, distanciado das demandas da sociedade, e longe, mas 
muito longe mesmo, de cumprir o mandato histórico da Universidade como 
formadora da inteligência e da cultura nacional. (Almeida, 2007, p. 1)

Como consequência mais percepível de tais determinações, segun-
do Almeida Filho, implantou-se uma estrutura curricular confusa, bem 
como um sistema de itulação desariculado, com numerosas denomina-
ções. Destaca também a excessiva precocidade nas escolhas de carreira 
proissional, a seleção limitada, pontual e “traumáica” para ingresso na 
graduação, o viés monodisciplinar, com currículos estreitos e bitolados, 
além do enorme fosso entre graduação e pós-graduação e a incompaibili-
dade quase completa com modelos de arquitetura curricular vigentes em 
outras realidades universitárias (Almeida, 2007). 

Os documentos e apresentações de autoria do reitor e de seus co-
laboradores mencionavam também, na ocasião, os modelos vigentes na 
atualidade e as recentes transformações operadas nas universidades es-
trangeiras. O modelo norte-americano e o recente processo de Bolonha 
eram trazidos como interlocutores da proposta sugerida, salvaguardadas 
suas caracterísicas locais. Outra referência em relação às inspirações para 
o projeto proposto foi a reforma universitária protagonizada por Darcy 
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Ribeiro para a UnB, em 1962, abortada pelo golpe civil-militar. Referências 
de impacto em favor da ideia de ciclos também se sustentavam em Anísio 
Teixeira e Milton Santos.

Nos textos que fundamentam a proposta, iguram também teóricos 
mais atuais, nas contribuições de Boaventura de Sousa Santos, e nas rele-
xões que indicam a contemporaneidade como uma sociedade do conheci-
mento, calcada em um pensar coleivo, na expressão de Pierre Lévy. Os do-
cumentos apontam as transformações dos processos de trabalho no Brasil 
e no mundo, ressaltando a tese da relação entre enriquecimento global, 
aumento do PIB e aumento de invesimentos na educação superior. 

Outra referência importante nos documentos de fundamentação 
da Universidade Nova, constantes no projeto pedagógico dos BIs, são as 
disposições da Conferência Mundial de Educação Superior. O documento 
propõe transformações gerais, projetando um peril diferente para o futu-
ros egresso. Ele deve ter lexibilidade; inovar, criar, ser capaz de enfrentar 
incertezas, ser movido pelo desejo de aprender, ter sensibilidade social e 
apidão para a comunicação, para trabalhar em equipe, espírito empreen-
dedor, preparar-se para a internacionalização do mercado, conhecer cul-
turas diferentes, diversas competências genéricas em variados campos do 
conhecimento, em especial nas novas tecnologias (UNESCO, 1998). 

Postos os problemas que visavam enfrentar, o contexto geral de 
transformações globais do sistema universitário e sua fundamentação 
teórica, as apresentações expunham o projeto Universidade Nova, con-
verido posteriormente nos BIs e em seu projeto pedagógico. A proposta 
intentava reestruturar, de início, o processo de ingresso na UFBA e seus 
anos iniciais. O vesibular direcionado para cursos especíicos seria subs-
ituído por um sistema de ingresso em bacharelados correspondentes a 
grandes áreas do conhecimento (Artes, Humanidades, Saúde, Ciência e 
Tecnologia). Uma vez na universidade, o estudante teria um período ini-
cial de formação geral, com duração de três anos, englobando mulidisci-
plinarmente conteúdos de Humanidades, Artes, Tecnologias, Ciências da 
Matéria, da Vida, da Saúde, da Sociedade e Sociais Aplicadas. Tal estrutura 
manteve-se no Projeto Pedagógico dos BIs (2008), e foi proposto o esta-
belecimento de dois ciclos de formação: um primeiro, geral, nos BIs; e 
um segundo, nas graduações tradicionais, denominadas no documento de 
Cursos de Progressão Linear (CPL).
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O REUNI

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Uni-
versidades Federais (REUNI) é concomitante e consonante às discussões 
sobre a Universidade Nova e os BIs. Segundo Oliveira,

É percepível que algumas IFES estejam adotando a proposta de Bacharela-
dos Interdisciplinares (BI`s) semelhantes à proposta da UFBA.  Além disso, 
as formulações da equipe técnica, especialmente do Reitor desta insitui-
ção – Naomar Almeida, que elaborou o PP BI`s UFBA, repercutem direta-
mente no próprio Ministério da Educação - MEC - e aprofundam diversos 
fundamentos conceituais adotados por ambos os planos. (2010, p. 16)

De acordo com as proposições do BI em sua fundamentação, o REUNI 
retoma críicas ao sistema universitário vigente, sugerindo que haja revisão 
dos currículos tradicionais, valorizando a lexibilidade e a interdisciplinarida-
de. Indica também a necessidade de mudanças pedagógicas e administrai-
vas amplas, que superem uma estrutura arcaica e pouco eiciente. 

O REUNI aricula-se com o Plano de Desenvolvimento da Educação, 
lançado em Abril de 2007 (Ministério da Educação e Cultura, 2007), que 
estabelecia como uma de suas metas a inserção de 30% dos jovens entre 
18 e 24 anos na educação superior até 2010. Deine como objeivos cen-
trais o aumento de vagas e a diminuição dos índices de evasão nas IFES 
que aderirem ao programa. Nesse senido, estabelece como meta a taxa 
de conclusão média de 90% nos cursos presenciais. 

O programa é de escopo amplo, contemplando também metas pe-
dagógicas, administraivas e cieníicas. Propõe também para as IFES que 
a ele aderirem que estabeleçam e relação de dezoito alunos de graduação 
por professor em cursos presenciais. Segundo Oliveira (2010), tal relação 
foi ixada com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/1996), tomando-se como parâmetro salas de aulas com 45 alu-
nos de graduação e uma carga horária discente de vinte horas semanais.

ANDES e Movimento Estudanil (ME)

Com intenso debate e resistências o REUNI foi implementado. O 
Programa encampava diversas reivindicações históricas de setores sindi-
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cais docentes e do ME, tais como aumento de vagas nas universidades 
públicas e ampliação da oferta de cursos no período noturno. No entanto, 
efeivava-se, segundo as críicas de docentes e discentes, de forma autori-
tária, e sem assegurar condições saisfatórias de estudo e trabalho. 

Destaco aqui argumentos de setores contrários ao REUNI, disponí-
veis em publicações da ANDES e de enidades do Movimento Estudanil. 
Tomo em especial a coletânea de textos initulada A contra-reforma uni-
versitária (ANDES, 2004), anterior ao REUNI, mas cujos argumentos são 
um bom descritor das objeções feitas posteriormente ao programa. 

Há um escopo de críicas que apontam as vinculações das novas 
transformações que derivarão no REUNI com o contexto de globalização 
e as novas demandas do mercado. Apontava-se como a reforma univer-
sitária implementada pelo governo, apropriava-se discursivamente de 
reivindicações históricas de alunos e docentes para se legiimar, sem, no 
entanto, priorizá-las. 

Diversos textos apontam feições pós-modernas e neoliberais, ex-
pressas no léxico dos documentos governamentais que regulamentam o 
REUNI.

A parir dos anos 90, novas noções, imagens, temas e referências com pre-
tensão conceitual compõem o léxico sobre a educação e, mais especiica-
mente, sobre o nível superior. Temas recorrentes assumem outros signii-
cados, como a autonomia, e palavras que adquiriram senido em outras 
esferas são transpostas para o discurso universitário, como produividade, 
qualidade, compeiividade, lexibilidade, gestão e gestores, eiciência e 
empreendedorismo. (ANDES, 2004, p. 43)

No rastro desses documentos, segundo seus críicos, emerge uma 
enxurrada de publicações que advogam em favor das transformações 
propostas, dando aparência de que elas são produtos de um largo e 
amplo debate que chegou a um consenso. Nesse esteio, é frequente 
a referência temporal ao século XXI, como uma sociedade do conheci-
mento (ANDES, 2004). Isso implica transformações de grande alcance na 
universidade: os currículos devem ser lexíveis e assegurar a aquisição 
de competências e habilidades comercializáveis no mercado. Cursos se-
quenciais e de menor duração são também mais apropriados e viáveis 
economicamente.
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Mesmo antes do REUNI, o ANDES considerava anidemocráico o 
processo em que vinha ocorrendo a reforma da universidade brasileira.Tal 
avaliação é corroborada por Oliveira em análise especíica sobre o REUNI: 

Não podemos deixar de registrar que o debate acerca da reforma universi-
tária, necessária para a classe trabalhadora brasileira vem sendo construído 
de uma forma complicada, pois a reforma atual do governo vem aconte-
cendo por medidas pontuais, porém signiicaivas e com um debate pouco 
democráico. O REUNI, por exemplo, é uma grande prova disto. Trata-se de 
um decreto, que não passou por instâncias maiores de debate na sociedade 
civil e aparentemente é apresentado como se fosse desariculado da refor-
ma universitária. (Oliveira, 2010, pp. 16-17)

Os textos também criicam a ideia de ciclos na educação superior, 
já presente em propostas governamentais anteriores. Sob o argumento 
da lexibilização, caracterizaria um “ensino pós-médio”. O ANDES repudia 
também, nas mudanças propostas, a destruição da indissociabilidade en-
tre ensino, pesquisa e extensão.

Em documento representaivo, subscrito por diversas enidades es-
tudanis, O Livro cinza do REUNI (CNERR, 2009), aponta-se uma série de 
relatos sobre as movimentações e interlocuções políicas dos militantes 
junto ao Congresso Nacional. No dia 12 de novembro, uma delegação de 
enidades estudanis compareceu a Brasília, com apoio de diversas en-
idades nacionais, e entregou documento reivindicatório ao presidente 
Lula, ao então Ministro da Educação Fernando Haddad e ao Congresso 
Nacional. 

Fomos recebidos em audiência na Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados onde ouvimos que as denúncias do Livro Cinza do REUNI seriam 
repassadas a todos os membros da comissão. Na Comissão de Educação 
do Senado ouvimos a preocupação do Senador Flávio Arns (PT-PR) quanto 
a criação de cursos gerais como os BIs: “as pessoas querem ter proissão, 
os BIs não formam proissionais. Preciso de Psicólogo e não de bacharel em 
saúde.” (CNERR, 2009, p. 4)

Foram mencionadas também as condições precárias da expansão 
desencadeada pelo REUNI. Representantes da Universidade Federal de 
Sergipe (UFS) relataram que os cursos eram criados sem condições ísi-
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cas mínimas. Estudantes da UFBA izeram duras críicas ao BI, apontando 
que a universidade precarizava as condições dos demais cursos em favor 
do novo projeto. Estudantes da Universidade do Rio de Janeiro (UNIRIO) 
apontaram a falta de assistência estudanil. Na Universidade Federal do 
Recôncavo Baiano, os estudantes apontaram a falta de salas de aula e va-
gas na residência universitária.

As criicas ao novo projeto são duras. Quesionam a validade das 
novas habilitações e diplomas, que serão ofertados em sua capacidade 
de efeivamente oferecer aos novos alunos perspecivas sociais. Airma o 
documento sobre tais cursos: 

É a condenação absurda dos jovens que buscam um diploma profissio-
nal para ingressar no mercado de trabalho pela porta de frente, como 
deveria ser! Esta é a justificativa para introduzir “cursos básicos” e “ba-
charelado interdisciplinar”. Na verdade, diplomas em nada, desquali-
ficados, desvinculados do verdadeiro objetivo de todo estudante que 
é um verdadeiro diploma profissional, para depois da universidade ter 
uma profissão regulamentada e com plenos direitos. Queremos a ex-
pansão de vagas, com as verbas necessárias e com verdadeiros diplo-
mas. (CNERR, 2009, p. 4)

Nas audiências públicas relatadas no documento, estudantes e pro-
fessores apontam, além da precariedade estrutural e das contradições da 
proposta, o caráter truculento e anidemocráico com que as reformas 
foram impostas. A críica é endossada por diversas moções de enidades 
estudanis e docentes.

Durante a implantação dos projetos vinculados ao REUNI nas uni-
versidades federais, o ME protagonizou intensas e efervescentes mobili-
zações pelo País, talvez experimentando uma de suas épocas mais aivas 
na história nacional. Foram ocupadas as reitorias da UFBA, UFPE, UFRural 
do RJ, UNIRIO, UFC, UFSCar, UFSC, UFF, UNIR, UNIFESP, UFPR, UFRJ, USP, 
entre outras mobilizações, não raramente seguidas de fortes intervenções 
policiais.2 Nesse contexto, no dia 1º de outubro de 2007, estudantes da 
Universidade Federal da Bahia ocupam a Reitoria da UFBA, acontecimento 
que será lembrado com destaque por Flávia. 

2 Informações sobre esses acontecimentos podem ser acessadas através dos blogs das ocupa-
ções. Cf.: htp://ocupacaouba.blogspot.com.br/. Acesso em 12/02/2014.
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Nesse campo, situam-se as duas experiências aqui trazidas, que nos 
servirão de testemunhos desses momentos iniciais de profundas trans-
formações na universidade brasileira. São olhares privilegiados, de duas 
militantes estudanis em lados supostamente opostos, mas ambas críicas 
e sensíveis aos acontecimentos. 

Questões de encaminhamento (o método)

As entrevistas

Foram realizadas duas entrevistas semiestruturadas. Para a condu-
ção dos encontros, confecção do roteiro, transcrição, interpretação e ex-
posição das falas, segui recomendações expressas por Ecléa Bosi (2003) e 
José Moura Gonçalves Filho (1999).

Por meio de questões simples e capazes de reclamar uma narraiva, 
procurei provocar a lembrança de vivências concretas, episódios, fatos, 
espaços, objetos e pessoas: tudo o que a recordação recolhe e recolhendo 
examina, julga e discute (Gonçalves, 1999). 

Como aspecto metodológico central, segui inspiração gestalista e 
fenomenológica dos autores, procurando não antecipar categorias dema-
siadamente estanques e comparimentadas. As narraivas expostas, as 
entrevistas, coniguram, segundo Bosi (1994), totalidades estruturadas de 
experiência e ação, cuja fragmentação em temas e subtemas para exposi-
ção podem compreender o luxo de pensamento, o trabalho da memória e 
da atenção na reconsituição do passado e da experiência. Nesse senido, 
naquilo que é possível realizar em um arigo, optei por citações relaiva-
mente longas, mantendo idelidade ao luxo narraivo, transmiindo assim 
ao leitor seu caráter integral e ariculado em torno dos temas abordados. 

O encontro com as militantes

Foram entrevistadas duas militantes estudanis. Uma, de um curso 
tradicional de ciências humanas, Flávia; outra, do Bacharelado Interdisci-
plinar em Humanidades, Beatriz, ambas da UFBA.3 Há uma pequena dis-
tância temporal entre elas. Flávia estudou e militou poucos anos antes 
3 Os nomes são icícios.
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de Beatriz, vivendo os momentos que antecederam a efeiva implantação 
dos BIs. Essa pequena distância no tempo foi proposital e fez parte dos 
critérios para a escolha das paricipantes presentes neste arigo.

As duas paricipantes viveram espaços e temporalidades diferentes. 
Assim também foram os encontros. A primeira entrevista, com Flávia, foi 
realizada em sua casa, com paricipações de seu companheiro, que tam-
bém paricipara das movimentações contrárias ao REUNI. Sua entrevis-
ta foi memoraiva, voltada para acontecimentos de poucos anos atrás. A 
entrevista com Beatriz foi marcada pelo tempo presente. Conversei com 
ela ainda aluna do BI, militante, engajada nas questões da nova unidade-
-proposta; encontramo-nos no PAF 3, no IHAC, local de aulas do BI, ao som 
das obras da nova unidade.

Manteve-se nesta pesquisa o termo militante, na falta de outro e 
pelo hábito da políica. Para o momento, a palavra designa aquele que se 
dedica à políica, engajado em organizações e grupos. Os militantes, assim 
como todos nós, senimos em nossas vidas a incidência dos acontecimen-
tos sociais. Mas neles, a leitura da sociedade, suas perspecivas e preocu-
pações tocam espaços alargados do contexto políico e os trazem para a 
esfera concreta do engajamento diário. É diferente do telespectador de 
noiciário, dona de casa ou do trabalhador em seu coidiano, sem dúvida 
afetados pela políica geral. O militante aprendeu a falar, organizar-se e 
agir na esfera pública. História, acontecimentos sociais e desinos pesso-
ais, para o militante, contam em um regime singular de atenção, e isso 
repercute em seu trabalho narraivo.

Experiência e narraiva

Foram centrais para este trabalho as concepções benjaminianas. 
Para Benjamin (1936/1994a), a narraiva consiste em um oício, em tra-
balho maizado necessariamente pela matéria prima da experiência. São 
conhecidas suas ideias sobre o tema, e sua críica que denuncia a exinção 
da arte de narrar na sociedade industrial. 

Neste trabalho, por meio das entrevistas, buscou-se instaurar con-
dições propícias à narraiva, com todas as limitações do tempo presen-
te para tal tarefa. procurou-se estabelecer interlocução entre as duas 
experiências políicas trazidas pelas militantes.  Como resultado de tal 
processo, buscou-se contribuir para a compreensão das experiências 
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estudanis no contexto de transformações atuais das universidades bra-
sileiras. Procurou-se também releir, com base em tais perspecivas, 
sobre o próprio BI e o que ele traz como desaio e promessa para seus 
habitantes. 

Experiências militantes

Flávia 

Flávia formou-se em 2009. Foi estudante de um curso de humanida-
des na UFBA; fez parte do centro acadêmico e engajou-se aivamente nas 
movimentações de ocupação da Reitoria em 2007. Os relatos da militante 
referem-se principalmente a esse acontecimento, sugesivo nos senidos 
que assumiu para seus paricipantes e para a universidade. 

Para contextualizar o evento, Flávia retoma experiências iniciais de 
embates, protestos e mobilizações frente às primeiras propostas para a 
educação superior e as universidades durante os anos iniciais do governo 
Lula. 

Até então, dizia-se que não inha reforma universitária, até como estra-

tégia para desaricular o movimento. O setor mais governista dizia que a 
reforma estava em discussão, mas já havia três ou quatro projetos de lei. 
Até então, inha o combate ao governo FHC, contra o sucateamento da uni-
versidade... Entrei em 2002.2, mas como teve uma greve de professores, 
entrei em 2003.

A greve de 2004 dura 4 meses. Teve ocupação de 17 dias na Reitoria, para 
garanir que os estudantes não reprovassem por falta, e garanir assim o di-
reito à greve. Tem assembleias com cinco mil pessoas, tem peça teatral que 
circula durante a greve... Não teve só a pauta da reforma universitária, mas 
a do Restaurante Universitário, que estava fechado há dez anos. A pauta 
dos transportes dentro da universidade, e pautas das unidades. 

A experiência dos militantes, já nesse momento, anuncia rupturas 
que se processam dentro do ME. Em especial, o fortalecimento progressi-
vo de tendências aniparidárias e avessas à militância tradicional. 

A gente irava um documento contrário à Reforma Universitária. O DCE, 
composto pela Flores de Maio, do PT; e pelo PC do B, soltava outro docu-
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mento, em nome dos estudantes da UFBA, a favor da reforma. Isso era todo 
o tempo durante a greve de 2004.

Uma boa quanidade de estudantes vai começar a ser contra esses grupos. 
Cria-se uma cultura ani-reitor, e uma cultura ani-Flores de Maio e PC do B. 
Da minha parte, quando teve s eleições, apoiava sempre um setor que inha 
condição de desbancá-los.

Vai se criando esse clima de “fora paridos” entre os independentes. Por 
exemplo, inha uma galera pra quem perguntaram: “vocês são de que gru-

po?”. Eles respondem: “melancia” (riso): “vocês querem um nome, então 
toma um nome para vocês”. Tinha isso de não gostar de uma políica cen-

tralizadora, autoritária. Uma parte dessa galera vai desisir das enidades 
e vai fazer militância com os movimentos sociais. Passou a não entrar em 
eleição de CA, DA, nada disso. Essa galera vai virar o centro da ocupação 
em 2007.

Nesse contexto de movimentações, é gestado o projeto Universida-
de Nova. Surgem as discussões em torno dos Bis, e são expostas as primei-
ras versões do projeto. A militante é asseriva em suas críicas..

A primeira versão do Universidade Nova é supersincera, vai dizer coisas que 
estão ainda hoje no BI: que a universidade deve preparar trabalhadores po-

livalentes para o mercado de trabalho, que a universidade forma trabalha-

dores muito especializados, e que não é essa a demanda do mercado hoje. 
Isso vai casar depois com o debate sobre interdisciplinaridade: precisa ser 
alguém com várias habilidades, alguém que vai operar máquinas, mas não 
necessariamente um engenheiro. Vai dizer que há pessoas vocacionadas, 
que precisam ir para a universidade; e as que devem seguir carreira aca-

dêmica, que são as excepcionalmente vocacionadas. Isso foi naturalizado 
nos debates sobre Universidade Nova, BI etc. Que ideia de vocação é essa? 
Quem são os excepcionalmente vocacionados? Quem tem condições de fa-

zer mestrado e doutorado em uma universidade que não dá assistência es-

tudanil, em que algumas pessoas precisam trabalhar e estudar? Esses são 
os que não são excepcionalmente vocacionados, porque não podem icar 
oito anos na universidade. 

A militante aponta o caráter anidemocráico através do qual as pro-
postas de reestruturação foram implementadas e conduzidas, culminan-
do no REUNI e nos BIs. É asseriva agora em relação à Reitoria e aos seus 
apoiadores.
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A Reitoria viu que não teria condições de aprovar na UFBA toda o im da en-

trada pelo vesibular direto nos cursos. E era necessário aprovar correndo, 
direto, sem diálogo; porque estava para acabar a gestão. Há uma visibili-
dade gigantesca do reitor nesse momento. Não era interessante que ivesse 
resistência na universidade. Como implantar no Brasil inteiro uma coisa que 
a UFBA não aceita? O processo vai ser super anidemocráico, porque era 
preciso aprovar esse projeto de qualquer forma.

Era grana nova em uma universidade que vinha sendo sucateada desde a 
era FHC. Era impossível convencer os departamentos irem contra o REUNI: 
“essas coisas aqui, dá-se um jeito; é uma grana que esta entrando. Depois 
a gente vê o que faz”.

O Reitor passou em todas as unidades, vai ingir que está ouvindo, e vai 
lançar umas fotos para dizer que as pessoas foram ouvidas. Dito e feito. 
Apresentação ridícula, falando das contradições da educação superior, de 
como isso está desalinhado com as conigurações internacionais da univer-
sidade. E o pessoal entrando na dele. E a solução não tem nada a ver com 
o que está sendo apresentado. As pessoas vão fazendo perguntas muito 
signiicaivas sobre a viabilidade, sobre as promessas não cumpridas, a pre-

cariedade dos prédios, e ele não responde. Foi amplamente apresentado 
talvez, mas discuido, não. 

Esse debate da reforma universitária está desgastado, também por causa 
da forma anidemocráica que ele foi conduzido. O BI vem nesse contexto. 

Pouco depois, com o projeto dos BIs  encaminhado, acontece a ocu-
pação da Reitoria da UFBA. A militante recorda o acontecimento, desde o 
começo inusitado até seus desdobramentos. 

Em 2007, tem o Movimento dos Sem Residência Universitária. Tinham apro-

vado as cotas, então inha uma demanda de residência necessária. Tem um 
vazamento de gás, um funcionário se contamina. Eles vão fazer um panela-

ço na Reitoria. Lá, alguém grita: “cuidado, eles vão ocupar!”. E os estudan-

tes gostaram da ideia e ocuparam (riso).

De repente, o PSTU, a APS, colam na ocupação, e começam a puxar o de-

bate do REUNI. Um debate que, em tese, já havia sido feito. O DCE, o CEB 
(Conselho de Enidades de Base), a galera do PT e do PC do B, icaram ten-

tando acabar logo com isso, encerrar a ocupação: “terminamos a pauta da 
residência, acabou a ocupação”. Mas a galera que era contra o REUNI icou. 
O PSTU e milhões de independentes que estavam entrando na UFBA.
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O pessoal que ocupou inha muito pé atrás com essa coisa insitucional, de 
disputar DCE. Tinha outro ipo de militância. Tinha anarquistas também, vai 
ter doido na ocupação, tem de tudo.

Não ínhamos direção. Tinha umas iguras que eram mais ouvidas, mas não 
sentavam, deiniam a políica. O que juntava mesmo era lutar para não 
aprovar o que o Reitor queria. 

A ocupação funcionava por assembleia. Todo mundo que estava lá podia par-
icipar. Tinha suas comissões, grupos de teatro etc. Tinha uma série de estra-

tégias mais arísicas. Isso vai ser um desaio para o DCE, que tem estratégias 
mais tradicionais de militância. Eles vão passar em sala e falar contra. A gente 
vai com uma peça, e com a rádio ocupação, que ia informando as coisas. Ti-
nha outra estéica da políica que também estava em jogo. 

Aqui já era governo Lula, total. Agora, é governista ou não governista.

Está acontecendo o REUNI no Brasil inteiro nesse período. Vão ser 15 ocu-

pações. Todas essas aconteceram depois da nossa, e se comunicavam, tro-

cavam informações. Então, começou um movimento contra o REUNI. Aquilo 
que já estava dado começa a virar um movimento nacional, que a UFBA 
inha sido a primeira a começar.

O 12 de outubro foi lindíssimo. O pessoal de teatro preparou os Clawns e 
foram para o Campo Grande. Fazem toda uma brincadeira e levaram um 
monte de pais e mães para dentro da Reitoria. Projetamos Os sem loresta 

como se fosse cinema. Depois teve cachorro quente, salada de fruta. As 
crianças icaram lá brincando com a gente. Umas 40, 50 crianças, uns 50 
pais. E explicamos o que era a ocupação, pedimos o apoio deles. Foi muito 
legal, porque eu nunca inha visto aquela Reitoria não ser apenas da uni-
versidade. Foi a primeira vez que vi pessoas comuns entrarem ali naquele 
espaço. Momentos muito bonitos, muito democráicos, muito diversos da 
universidade. 

Tinha cursos, todo mundo era professor: curso de massoterapia, curso de 
forró. Tinha algo de se organizar, se gostar, estar junto ali, e de inverter um 
pouco as lógicas da universidade, de ter um professor que ensina. Alguém 
estudava o REUNI e marcava uma oicina para explicar o que era. Movi-
mentos sociais vinham dar aula pra gente. Teve o Encontro Brasileiro de 
Marxismo e Educação (EBEM), que a gente pediu para ser aqui, porque já 
inha saído a reintegração de posse. As principais palestras do EBEM foram 
para a ocupação. 
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Tem vários elementos além da políica na ocupação. A ocupação acaba e 
as pessoas coninuam querendo icar juntas. Foi muito bonita. Ela mostra 
várias carências de espaços de socialização, de vivências comunitárias dos 
estudantes...

Tinha umas delicadezas que inha a ver com uma democracia radicalizada, 
levada às úlimas consequências. Uma democracia que não vai aceitar que 
as enidades se coloquem acima das pessoas.

A narraiva não foi desmembrada nesse trecho para evidenciar seu 
caráter sintéico. Há uma expectativa aqui, vivida e expressa no cotidiano, 
articulada com as reivindicações e lutas mais explícitas. O relato de Flávia 
traz integrados diversos elementos que serão comentados a seguir, esta-
belecendo diálogo com Beatriz, militante e estudante do BI. Cabe agora 
apenas sinalizar alguns eixos. (a) – A ocupação teve como antecedentes a 
greve de 2004, um descontentamento generalizado com as discussões em 
torno das mudanças na universidade; (b) – Há uma demanda coidiana e 
imediata por moradia e assistência estudanil; (c) – os militantes partem 
também de um descontentamento, uma repulsa às insituições e pari-
dos tradicionais; os que permanecem ao lado da ocupação iguram de 
maneira marginal, secundária no corpo do movimento; (d) – o REUNI, o 
governo federal e a igura da reitoria aparecem como alvos catalizadores 
do movimento, mas a questão é a universidade em senido amplo; (e) – 
nesse senido, a críica à universidade é realizada na própria experiência 
da ocupação, em ações de integração entre os alunos, em seus espaços 
de decisão, na relação com o saber e o conhecimento, na relação com a 
sociedade e os movimentos sociais. 

A ocupação dura 45 dias, indando de forma truculenta, com rein-
tegração de posse executada pela Polícia Federal em 15 de novembro de 
2007. O REUNI é aprovado em polêmica e turbulenta sessão do Conselho 
Universitário da UFBA, à semelhança do que aconteceu nas demais uni-
versidades do país.4

O processo de aprovação do REUNI e os conlitos a ele inerentes, 
segundo a depoente, deixaram marcas, destacando-se, entre elas, a dii-
culdade de compreender e releir sobre o BI. Ficou a imagem, sobre os 
manifestantes, de um bloco uníssono e avesso ao projeto, bem como ao 
ingresso de seus alunos. 
4 O momento de aprovação do REUNI na UFBA foi ilmado e está disponível na internet em matéria da TV 

UFBA: htps://www.youtube.com/watch?v=sSR5FVSRUho. Acesso em 09/04/2014.
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Vejo que o debate sobre o BI ica na mão de seus apoiadores. Ainda que 
dentro dos setores que eram contra o REUNI houvesse gente a favor do BI, 
mesmo que quesionasse alguns de seus aspectos.Como não éramos um 
grupo políico organizado, esse debate não chegou a ninguém que não te-

nha paricipado da ocupação. Quando começou o BI, no ano seguinte, foi 
zero de contraponto à história da Reitoria e do PC do B.

Isso até hoje nós ouvimos: que nós éramos anidemocráicos. Eles consegui-
ram construir essa ideia. E a ocupação foi a coisa mais democráica que eu 
já inha visto na minha vida. 

Para a militante, restam também questões sobre o BI, ainda não res-
pondidas, e que foram anunciadas durante as mobilizações anteriores à 
sua aprovação. 

Muito legal a interdisciplinaridade, muito legal a pessoa não ter que es-

colher tão cedo, ter grandes áreas e depois ingressar... E como vai ser o 
ingresso nos cursos? Escore é uma coisa quesionável. Muitas vezes quem 
tem bons escores são pessoas que tem uma condição para dedicação que 
outros não têm. 

Também o clima de compeição que você cria dentro do BI. Você passou 
por isso no vesibular e vai viver isso lá dentro. E de fato isso ocorre. O BI 
disponibiliza os escores de todo mundo e classiica as pessoas. Isso é públi-
co. Como assim? Você ica ranqueado? Leva esse ipo de cultura que o ME 
sempre foi contra, de criar uma cultura não da solidariedade. 

A outra questão é a assistência estudanil. Como a universidade se prepara 
para garanir a permanência das pessoas?Sem uma boa assistência estu-

danil, você mantém as desigualdades. Sem isso, quem vai chegar nesse 
segundo momento? Provavelmente são as pessoas que já chegavam antes 
na universidade. E a gente já inha vivido a experiência de democraizar, de 
garanir as cotas de caráter racial e social. E era preciso garanir a perma-

nência dos estudantes. As cotas foram aprovadas, mas a políica de assis-

tência estudanil não mudou o suiciente. 

Tem uma série de perguntas que eram colocadas e que nunca foram respon-

didas. A resposta da insituição era que isso ia ser discuido um dia. Não se 
tratava de dar essa ou aquela resposta, mas de abrir espaços para pensar 
nessas questões, para que isso fosse amadurecido.
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Flávia prossegue e inaliza, indicando as barreiras para que tais ques-
tões sejam enfrentadas: barreiras políicas radicadas tanto em seu proces-
so de implantação quanto na oposição que o BI encontra na UFBA.

Acho que 99% dos problemas do BI vêm da forma como ele foi implantado. 
Não foi fruto de acordo entre diversas áreas, do que se via como problema e 
poderia ser mudado. Ainda que seja um projeto bom, ele foi implementado 
com um componente de violência: não ser discuido de fato, ser votado da 
forma que foi, envolver uma reintegração de posse.

O BI icou muito ensimesmado. Sinto que algumas pessoas lá não se sentem 
parte da UFBA, e a UFBA também não os acolheu como deveria, como se 
não izessem parte dos seus planos. É com o se ivesse um fosso entre as 
partes.

Por um lado, tem esse discurso de que eles não foram queridos aqui. Isso 
coninua sendo contado para eles, faz parte do ritual de nascimento de cada 
estudante do BI. Por outro lado, quando esses estudantes topam em dis-

ciplinas com professores que não concordam com o BI, se deparam com 
situações de preconceito. 

O plano era que fosse para toda a universidade, e hoje a UFBA tem um for-
mato esquizofrênico. Não tem senido que algumas pessoas cursem direto 
história, e outras passem por uma vivência toda interdisciplinar para depois 
cursar. Você tem duas formações. Isso que ajuda a diferenciar UFBA e BI. 
De fato, não era para ter UFBA e BI. Era para não ter BI, ou ter BI para todo 
mundo. 

Hoje o BI é mais um lugar da UFBA. Um lugar com estrutura, com muitos 
professores bem intencionados, mas que não dialoga com o resto da UFBA. 
Acho que é um lugar desconfortável para as duas partes. 

Beatriz

Beatriz entrou no BI em 2009. É mãe de uma menina, nascida em 
seu primeiro ano no novo projeto. Antes, em 2007, ingressara em um cur-
so na área de saúde na UFBA. Militante engajada, procura conciliar a con-
dição de mãe com a de estudante e militante, o que a coloca com especial 
sensibilidade em relação aos direitos da mulher e à assistência estudanil, 
temas tão caros ao projeto.
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Logo em maio de 2009, depois de dois meses de aula, engravidei. Então, 
a perspeciva que eu inha de como vivenciar academicamente o próprio 
curso acabou tendo outros rumos. Não precisei trancar. Coninuei nas ma-

térias, tudo direiinho, mas tendo que abrir mão de momentos de sala de 
aula para poder miliar. 

Um diferencial que tem meu é eu ser, além de estudante, mulher, ser mãe 
na universidade. E ser uma mãe militante. Uma mãe frente a um movimen-

to feminista que acha que a mulher, sendo mãe, não precisa abrir mão de 
um direito dela, proissional, estudanil e aim. Acabei tendo que assumir a 
responsabilidade de mãe, de estudante e de militante. 

Perdi algumas matérias por questões pessoais. Minha ilha doente, não 
conseguia dar conta. E por achar mais importante estar em uma reunião 
que ia deinir não só a minha vida, mas a de um coleivo, optava por estar 
ali, e não na sala de aula. Mesmo que fosse incoerente com o que eu sempre 
achei correto. Mas eu inha que abrir mão de um ou de outro. 

A entrevista de Beatriz é focada no presente, em sua vivência coi-
diana de militante, estudante e mãe. Na ocasião, ela integrava o centro 
acadêmico do BI em Humanidades. São explícitas, em suas falas, a ideni-
icação e a admiração pelo projeto. Seu discurso frequentemente faz re-
ferências e contraposições à experiência universitária anterior na UFBA. 

Não sabia exatamente o que fazer. Por uma série de dúvidas, acabei fazen-

do um curso na área de saúde. Tentei me envolver com o curso. Não conse-

gui por não concordar com a forma que era estruturado, com a forma como 
a docência lidava com o curso.

Na verdade, não me sinto à vontade de fazer outro curso na universidade 
sem ser o BI, justamente por essa inlexibilidade da grade curricular. Você 
entra sabendo que é tudo daquela forma, com vários pré-requisitos. Se você 
perde um, atrasa um ano, um semestre. Você não consegue conhecer outras 
áreas, porque até as disciplinas eleivas foram reiradas na reformulação 
dos currículos. Não tem espaço de escolha e de autonomia dos estudantes. 
Tem sempre aquela educação bancária, o professor colocando o conteúdo 
para fora e você tendo que decorar para fazer uma prova. Não inha outras 
formas de avaliar que não fossem provas, decoreba. E eu queria construir 
conhecimento, pensar sobre, debater.

Cheguei na UFBA e não era a visão que eu inha, que me falavam. Não inha 
sala, não inha equipamento, não inha professor para a matéria... Tinham 
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professores que uilizavam transparências de dez anos atrás, já apagadas. 
A gente pedia para mudar, e dizia: “na minha época era um para copiar 
o que o professor falava, outro para segurar a lanterna no escuro e outro 
para copiar a transparência; e hoje vocês reclamam de uma transparência 
apagada!”. Desiludi com a própria universidade, desiludi com o curso. Para 
tentar me segurar no curso, resolvi me envolver no ME.

Sua fala, sintéica em relação a uma série de vícios dos cursos tradi-
cionais das universidades, entra em consonância com aquilo que o BI pro-
mete resolver. A experiência é concomitante aos seus primeiros contatos 
com o projeto, e com as críicas a ele feitas pelo ME. A militante ideniica 
a proposta no contexto geral, e aposta em suas virtudes.

Nesse período que conheci o BI, foi quando teve a greve contra o REUNI. 
Desde aquela época eu não concordava com os quesionamentos que eles 
faziam. Não entendia porque eram contra: havia garania de verba, ga-

rania de reestruturação, reestruturação curricular, ampliação do espaço 
ísico... OME, que sempre pautou ampliação de vagas, democraização, na-

quele momento estava sendo contra um projeto que, por mais que ivesse 
todas as suas críicas, garania ampliação e democraização da universida-

de pública, do ensino superior.

Na verdade, os coleivos paridários todos eram contra, um ou dois a favor. 
Independente do que quesionavam na época, independente de ser ou não 
ser proissional, era uma forma de alguém que não inha o ensino superior 
entrar na universidade, conseguir um diploma, e ganhar duas ou três ve-

zes mais. Mesmo que não ivesse garania de passagem para um curso de 
progressão linear. Era também a possibilidade de alguém de 16, 17 anos 
entrar na universidade e conhecer seu curso antes. Lembrei o que eu inha 
passado. A meu ver, perdi tempo. Tive que sair e entrar novamente. Tem a 
questão interdisciplinar, que para mim é coerente. Por mais que não tenha-

mos no próprio IHAC ideniicado o que é ser interdisciplinar. 

Para mim, era um projeto que, com todas as críicas de aparelhamento par-
idário, de estratégia políica para ganhar voto, da forma atropelada como 
foi o processo de implantação, ter sido por decreto, não ter havido debate... 
Com tudo isso, achava que se deveria apoiar.

Escolhi o BI pelo projeto, por essa possibilidade de construir, de mudança. 
Não só na UFBA, mas na educação superior do país. Em termos de regime 
de ciclos, possibilidade de democraização, peril diferenciado de egressos, 
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tudo isso. Tinha um curso que eu podia estar construindo, intervindo, para o 
que eu sempre acreditei. Era muito mais interessante e coerente com meus 
senimentos naquele momento.

No BI, compromeida com seu projeto, Beatriz relata sua experiên-
cia como militante. À semelhança de Flávia, é crítica em relação ao ME 
tradicional, protagonizado pelos grupos paridários, CAs e DCE. Valoriza 
iniciaivas de construção de novas formas de paricipação dos estudantes, 
em sua perspeciva necessárias e coerentes com o próprio BI.

Sempre izemos a discussão interna que é importante valorizar aquele estu-

dante que milita, e não aquele militante que estuda. Nosso primeiro espaço 
de militância é a sala de aula, onde temos contato com os professores e 
estudantes.

Temos algumas críicas a essa forma que a gente encara como aniga de 
militar: inscrição, tempo de fala... A gente tenta quebrar um pouco isso, 
mas tem a resistência daquele movimento que convive com a gente: outros 
cursos, DCE, militantes paridários, que já são enquadrados dessa forma. É 
diícil para a gente, que prefere reuniões na grama. A gente tem que tentar 
conviver, tentar inserir coisas novas, até porque o BI pede para a gente uma 
nova forma de militar. 

Os espaços do jovem para militar são outros. São coleivos, são ONGs, na 
internet, em torno de temáicas especíicas, e não em torno de paridos. 
Existem muitos jovens aivos na universidade que não são reconhecidos 
pelo ME. É quem verdadeiramente atua, modiica a realidade de comunida-

des, do seu próprio curso, mas que não estão inseridos no CA, no DCE, em 
parido. Isso se relete em todos os lugares e no jovem em geral. São novos 
espaços de militância que não são reconhecidos.

Beatriz não é uma militante ingênua em sua percepção dos grupos e 
interesses políicos. Reconhece a importância e a força dos paridos. Iden-
iica também o BI como um campo de disputas políicas, cujos grupos 
pretendem ocupar e manipular. 

Pelo número de votos que tem aqui no BI, para eleição de DCE, congresso da 
UNE, para prefeitura, as questões paridárias foram invadindo, e a gente co-

meçou a dar muito mais conta dessas picuinhas do que do próprio projeto.

Com a eleição de DCE de 2009, o PC do B, por se dizer a única chapa que 
defendeu o BI em 2007, quando a maioria do ME foi contra, começou a 
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disputar o BI, conseguindo 600 votos à frente.  Mesma coisa foi uilizada 
na campanha de Dilma e na campanha de eleição para reitor: “a gente tem 
que votar em fulana, porque ela é a única candidata que apoia o BI”. Dos 
dois mil estudantes, quem não ia votar? 

Beatriz coloca o BI radicalmente em primeiro plano. Inversamente 
aos grupos políicos que criica, no momento em que a entrevista foi rea-
lizada, ponderava se seria interessante entrar em um parido para pautar, 
dentro dele, as discussões do BI.

Beatriz reconhece os desaios e os impasses do BI na atualidade. Em 
seu interior, o projeto precisa lidar com novos problemas e com vícios co-
muns e tradicionais da universidade. A militante aposta no potencial desse 
espaço criador, fraterno, de novas discussões e no qual ela se sente acolhida.

É um projeto que eu já vim apaixonada, acreditando, e que eu sabia que 
havia possibilidades de naufragar por pressões internas, não externas. E 
percebi que havia internamente disputas de espaço, interesses pessoais que 
interferiram na implantação inicial do projeto. Brigas anigas de outros se-

tores da universidade que foram trazidas para cá. 

O próprio projeto tem que lidar com quatro cursos que estão em construção, 
que a própria universidade tem preconceito em relação ao BI. E o próprio 
projeto e o IHAC não conseguiram ter para si sua idenidade, ou pelo menos 
encarar que existem múliplas possibilidades, e que elas precisam conviver. 

A gente precisa avançar, por exemplo, no que signiica humanidades. Te-

mos um curso que se diz em humanidades; os professores dizem que é um 
conceito em construção, e uma turma sai com uma formação, e outro com 
outra. Isso em nenhum momento foi colocado em xeque. Por exemplo, tem 
um programa que um professor não respeita, e isso causa uma confusão. 
A gente pauta isso, mas tem resistências, pois o corpo docente tem uma 
formação muito disciplinar, e não consegue se adequar a isso. 

O que é uma aula? Não pode sair para uma conferência, assisir de debater 
um ilme? A gente quer ter uma semana para parar as aulas para sentar e 
discuir o curso. A gente tenta avançar um pouco nisso. 

O fato de termos uma unidade em que tem as quatro áreas trabalhando 
juntas, no projeto, ajuda muito. É um diferencial. Acho fascinante na ver-
dade. O fato do IHAC estar em construção, e que algo que eu falo aqui está 
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sendo levado em consideração, e fez diferença nessa construção, o fato de 
ter possibilidade de mudar, de repensar, de ter autocríica, dá mais forças 
para coninuar lutando, construindo, independente das contradições que 
tem no projeto.

Conheço outros lugares da UFBA, e nenhum consegue ter esse ambiente, 
mesmo com todas as divergências. Considero o IHAC, as pessoas daqui, mi-
nha família. Mesmo com todas as divergências, a gente consegue se res-

peitar, construir, estar em um projeto. Construímos uma ambiência que o 
estudante consegue chegar, estar com o diretor, com a coordenação, o DA 
abrir mão da burocracia 

Beatriz destaca o papel do ME em pautar questões centrais do BI. 
Mas a militante vê diiculdades em mobilizar as pessoas; percebe nelas a 
prevalência de interesses pariculares. Em especial, o que as mobiliza é o 
tema da passagem para os cursos de progressão linear (CPLs), em detri-
mento de outras pautas centrais para a consolidação do projeto.

O papel do ME no IHAC tem sido importante principalmente para pautar ques-

tões estruturais do projeto: questões pedagógicas, metodológicas, didáicas. 

Quando você chama uma reunião para discuir a passagem do BI para os cur-
sos tradicionais, os alunos vêm. Quando você chama uma reunião para discu-

ir a questão interdisciplinar, o currículo etc. ninguém vem. Não quer nem va-

lorizar nossas matérias obrigatórias, quer valorizar as disciplinas dos outros 
cursos, porque eles querem eliminar mais tempo e passar para o outro curso. 

Até hoje, entre os quatro BIs saúde é o mais eliista, mais individualista, 
pensa mais em si. Ao ponto da gente discuir critérios para entrada na área 
de concentração, e eles acharem que um dos pré-requisitos deve ser escore: 
mesmo que sobrasse vaga, o aluno só poderia entrar a parir de um escore 
mínimo. Isso tem sido diícil. Muito diícil, mesmo.

Como é pouco tempo e a maioria dos estudantes que veio para cá vê o BI 
como passagem, não tem a intenção de viver o curso, talvez por isso só 
queiram estar nos espaços para garanir questões pontuais, e essa passa-

gem de forma tranquila. Mas não estão nos espaços para construir o pro-

jeto. Isso interfere. 

Beatriz, em consonância com Flávia, destaca também a cisão entre 
o projeto e a universidade, sedimentada em mal-entendidos e no trauma 



217

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

de sua implantação. Ressente-se de posturas intransigentes do ME sobre 
o projeto, mas, principalmente, de preconceitos, de soberba de parte da 
universidade sobre o BI.

O ME diz que é um curso sem qualiicação, sendo que eles não sabem o que a 
gente aprende, o que a gente faz. É falta de informação. Se prenderam àque-

le discurso anterior, de resistência à Reitoria, ao governo etc. A gente enten-

de, respeita, mas não tem cabimento. Mais de 50% dos estudantes daqui 
tem outra formação. Muitos vêm da área de ciência e tecnologia procurando 
uma formação mais humana; muitos já são aposentados e querem coninu-

ar estudando. Temos muitos que querem ir direto para o mestrado; muitos 
que querem ir direto para concurso... O pessoal de artes já trabalha, e pre-

cisa de um curso de nível superior para outras oportunidades de trabalho.

Ainda tem muita resistência ao projeto no corpo estudanil de outras unida-

des, e a gente tem que lidar com isso. Em relação aos estudantes do BI, em 
relação à nossa formação. Se a gente que é daqui não tem certezas, ima-

gina aqueles que são de fora, que vivenciaram todo um receio, um medo, 
a forma que foi implantado, passando por cima de questões insitucionais; 
isso tudo interferiu bastante, e até hoje a gente sofre por isso. 

Outra questão que nos mobilizou foram os preconceitos em sala de aula, 
de professores de outras unidades chamarem, por exemplo, BI de “Bacha-

relado de Idiota”. De menosprezar, de não dar atenção. De um professor da 
área de saúde dizer que eles não teriam aula de práica porque não eram 
de um curso proissional. Dizer que você não vai fazer o TCC porque nenhum 
professor vai querer orientar um aluno do BI. São casos que aconteceram. 
E eles alegam que os estudantes saíram da área porque baixou o escore. 
Mas baixou o escore porque aconteceu alguma coisa, porque os estudantes 
foram discriminados de aulas práicas, porque foram privados de orienta-

dores, porque sentem na sala de aula a pressão do professor dizer para você 
que seu curso não presta. Quando fui fazer meu cadastro na assistência 
social, a assistente disse para mim: “você, com uma ilha, saia desse curso. 
Não vai te levar a lugar nenhum. 

Heranças e interlocuções para pensar a universidade

Em Psicologia social, sabemos que a força dos estereóipos é algo que 
precisa ser observado sempre que o pesquisador trabalha com entrevistas 
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abertas. Por mais que a intenção seja suscitar o trabalho narraivo do par-
icipante em torno daquilo que viveu, de sua experiência, supondo nesse 
trabalho sua autoria e autenicidade, é esperado que se imponha também 
a força do grupo, do conjunto de suas opiniões e consensos (Bosi, 1992).

Isso não é diferente para as militantes. Se acompanharmos Flávia 
em suas observações sobre o BI, ideniicamos opiniões por vezes mais 
fundamentadas e sedimentadas em seu grupo de militantes do que em 
efeivo conhecimento do projeto. Beatriz, contudo, expressa por vezes 
uma visão esquemáica sobre o grupo de militantes supostamente oposi-
tor, e maniqueísta em relação ao BI– sua família –, em oposição às outras 
unidades da UFBA e aos cursos tradicionais.

A intenção inicial subjacente à escolha das militantes era estabele-
cer um contraponto entre as perspecivas das militantes e torno do BI e 
do REUNI. Em posições políicas divergentes, estudantes que ocuparam a 
Reitoria em 2007 e discentes do BI sustentariam argumentos contrários 
radicados em suas experiências. Tal expectaiva seria sustentada em uma 
leitura supericial das entrevistas, atenta apenas às suas estereotipias e 
pertenças grupais. 

Em uma escuta limitada das opiniões de Flávia, seria talvez possível 
reconhecer uma leitura parcial do projeto, limitada e contaminada pela 
sua implantação e por antagonismos em relação a grupos políicos que o 
sustentam. Do outro lado, uma leitura igualmente limitada das opiniões 
de Beatriz poderia reconhecê-la como acríica, excessivamente aderida 
ao projeto. Embora haja pontos opostos, opiniões divergentes entre as 
militantes, não foi isso que os depoimentos destacaram como elemento 
central. O antagonismo de posições mostra-se secundário se repararmos 
outros elementos das entrevistas.

É fácil perceber, mesmo em uma análise inicial dos conteúdos trazi-
dos por Flávia e Beatriz, que elas trazem os mesmos temas e as mesmas 
expectaivas. Divergências em relação ao BI são secundárias, margeiam 
pautas e reivindicações convergentes e históricas entre os estudantes, 
manifestas tanto naquilo que disparou a ocupação, como na atual 
implementação e construção do projeto por seus estudantes. 

Há aqui, na experiência e na fala de ambas, questões e demandas 
relaivas à assistência estudanil, que dispararam a ocupação e e trans-
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passam a vida de Beatriz. Há perguntas sobre estratégias pedagógicas e 
interdisciplinaridade, bem como sobre as humanidades e o papel do co-
nhecimento, presentes no interior da ocupação e que pulsam questões no 
BI. São reconhecíveis também demandas por um conhecimento constru-
ído de forma mais horizontal, paricipaiva, em nova aproximação entre 
o que foi praicado na ocupação e é promeido pelo projeto. Em ambos 
os momentos e espaços, tal demanda esbarra em vícios tradicionais pre-
sentes na universidade. Há também demandas por relações mais demo-
cráicas e horizontais. Há demandas de maior relação com a comunidade 
e a sociedade, que dispararam ações na ocupação e novas propostas e 
possibilidades no BI.

Também na entrevista de ambas, a questão dos escores e da passa-
gem para os cursos de progressão linear é ponto nodal. A tensa relação 
entre acesso à universidade e acesso à habilitação proissional e entre es-
tudo e expectaivas do mercado, dispara angúsias e mobiliza os estudan-
tes que Beatriz procura chamar para o debate e a construção do projeto. 
Esse desaio aos BIs é observado e presente nas críicas ao projeto, bem 
sinteizadas por Oliveira (2010, p. 133):

Sabemos que a itulação universitária é importante para fornecer aos su-
jeitos elementos para se inserirem no mundo do trabalho, no intuito da 
garania da sobrevivência. Logo, não consenimos com a tentaiva de pri-
var a classe trabalhadora, em formação nas IFES, de uma itulação que não 
propicie, ou potencialize a sua inserção no mundo do trabalho. Isto se agra-
va quando os moldes defendidos pelo REUNI e mais especiicamente pela 
UFBA estão voltados para estas noções pós - modernas e que ao contrário 
de ampliar os horizontes e a cultura dos sujeitos, desqualiicam a formação 
proissional e a formação humana, pois estão de fato, altamente voltadas 
para a reprodução do status quo, numa das formas mais perversas do siste-
ma capitalista, que é a formação do exército industrial de reserva.

O tema da repulsa à militância e à políica tradicional no ME não é 
novo, e tem ganhado novos olhares desde os anos 1990, mediante es-
tudos que destacam novas formas de paricipação dos estudantes e da 
juventude em geral (Abramo & Branco, 1997; Mesquita, 2009; Sousa, 
1999). De maneira evidente nas entrevistas, aparecem críicas em relação 
aos paridos e enidades representaivas. Flávia e Beatriz testemunham 
a força e os vícios da políica tradicional. O que se destaca na ocupação, 
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como paricipação horizontal é desejado também pelos estudantes do BI, 
que procuram criar novas formas de envolvimento do estudante com a 
universidade. Ambas entendem que a políica não prescinde de paridos e 
enidades, mas são sensíveis aos seus vícios e limitações para a democra-
cia. São militantes de seu tempo, convivendo com suas indeinições e um 
momento políico aberto e insaisfeito com suas formas de representação 
e insitucionalidades. 

As militantes reconhecem também a pesada herança da implanta-
ção autoritária do projeto, que traz diiculdades para releir sobre suas 
questões. Para ambas, no presente, coloca-se também com força a ques-
tão de uma universidade cindida, um projeto que foi assumido com re-
sistências, e ainda o é em muitos momentos: uma UFBA dentro da UFBA. 
Essa oposição assenta-se em diversas determinações, desde o caráter 
tradicionalmente eliista da Universidade, até a desconiança em relação 
ao projeto protagonizada por setores de esquerda. A integração à UFBA 
ainda é um desaio ao BI. 

Ambas trazem também o BI como possibilidade, campo contradi-
tório de rumos e senidos, mas cuja potencialidade é reconhecida para 
a construção de uma outra universidade. Em especial, ambas esperam e 
procuram uma universidade mais viva, mais humana, expressa na vivên-
cia e afeividades da ocupação, ou no senimento familiar dento do BI. 
Ambas se opõem à universidade burocráica, à universidade como local 
transitório, de passagem; esperam um local de encontros humanos, além 
de interesses comezinhos ou individuais.

Esperam uma experiência estudanil que não seja passageira, pa-
norâmica, lembrando a disinção que Marialice Foracchi (1965/1977) 
reconhecia, no início dos anos 1960, entre aqueles estudantes que i-
nham na vida universitária o centro de suas vidas, e aqueles que, por 
força de pressões econômicas, eram trabalhadores estudantes. Segun-
do a autora, o trabalho pode deixar o jovem em uma condição parcial, 
um não-lugar políico: nem estudante, nem trabalhador; não efetiva 
nenhuma das posições, comprometendo ambas nas suas possibilidades 
de emancipação. É bastante atual a distinção estabelecida pela autora, 
inspiradora para releirmos acerca da condição de estudantes seja do BI, 
seja em cursos convencionais em período noturno, e, especialmente, em 
insituições de ensino pariculares.
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As experiências das militantes lembram, da autora, a condição ra-
dical da experiência estudanil que sedimentou a paricipação políica da 
categoria nos anos 1960, em contraparida à tendência atual para o seu 
esvaziamento, sua perda de senidos, na transformação da educação su-
perior em negócio ou formação de mão de obra (Mortada, 2008).  É sig-
niicaivo que Foracchi (1972) considere o ME como movimento adulto. 
Para a autora, negar essa disinção faz parte da ideologia dominante, cujo 
objeivo é desqualiicar as reivindicações do movimento, como se fossem 
sintomas próprios a uma fase, espécie de etapa de descontentamento e 
rebeldia naturais.

Desejo de vida dos estudantes, que lembra outros momentos de 
explosão da universidade brasileira: de demandas de reforma pela base, 
pelos estudantes. Inevitável aqui lembrar 1968. O relato de Mariinha, mi-
litante estudanil daqueles tempos, encontra aqui impressionante atua-
lidade e consonância. Lembra a ocupação do anigo prédio das Ciências 
Humanas da USP, na Rua Maria Antonia.

O pessoal morou na Faculdade, e quando não pôde mais morar, icou na rua. 
Era uma insituição éclaté, que estava estourando para gerar uma nova vida. 
É um conceito da psicanálise de esquerda francesa. Era uma manifestação 
selvagem. Não era esse caminho orgânico do Gramsci, de que havia a rele-
xão, a militância, o trabalho: Uma coisa que não é de massa, mas tem um 
grupo numa insituição que relete, e dali sai uma postura orgânica. Na Maria 
Antonia era mais, era selvagem: estourou e nasceu uma coisa viva. Uma ins-
ituição em nascimento, em insituição. A maravilha da liberdade, de se criar 
algo novo. A Faculdade de Filosoia viveu o estouro de uma insituição aniga, 
e as mesmas pessoas que estavam na aniga estavam na nova. Mas ela não 
nasceu de novo porque não foi legiimada, foi destruída pela Ditadura. Mas 
uma Faculdade de Filosoia viveu ali meses. As pessoas faziam comida, dor-
miam... Uma universidade viva, revolucionária! (Mortada, 2008, p. 95)

O episódio da Batalha de Maria Antonia, o caráter afeivo e políico 
desse acontecimento, já foi registrado e lembrado em diferentes momen-
tos e publicações (Santos, 1988), e nos serve como baliza, marco signii-
caivo para releir sobre os estudantes, sua importância políica e sobre 
a universidade. Mariinha nos lembra como essa história terminou: o que 
veio sobre eles foi uma reforma farsesca, sob o tacão da ditadura civil-
-militar, distorcida em muitos de seus pontos, quebrada em seu elo, su-
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primiu expectaivas de estudantes e professores que foram calados pela 
repressão.

Os tempos são outros, e não é o que ocorreu com o BI. Estamos 
em outro contexto, com outras possibilidades. No entanto, as entrevis-
tas demonstram, sob a perspeciva coidiana, que qualquer projeto nesse 
senido precisa ser existencialmente apropriado, tomado pela militância 
e pelos seus habitantes como algo eu lhes pertence: que pertence ao seu 
passado e ao seu presente.

Nesses encontros entre expectaivas, entre Flávia e Beatriz, o que 
se pode reconhecer como elemento central não é a equivalência entre as 
perspecivas, mas sua ancestralidade, comportando divergências, discor-
dâncias e oposições. Há aqui uma herança, calcada na experiência militan-
te e estudanil universitária. 

Seguindo a perspectiva benjaminiana (Benjamin, 1936/1994a), 
quando nos deparamos com o passado, ele deve ser percebido não 
em justaposição e confirmação do presente (historiografia conserva-
dora), tampouco momento superado em um desenvolvimento natural 
(historiografia materialista vulgar), mas em sua diacronia, naquilo que 
enuncia como promessa que não foi cumprida, mas permanece como 
possibilidade. 

Para Benjamin (1940/1994b), temos um encontro marcado com a 
geração que nos antecedeu, com nossos ancestrais. Sedimentada nesse 
encontro, há uma força renovadora da história, uma herança, espécie de 
apelo histórico que não pode ser rejeitado sem consequências.

Benjamin refere-se aos vencidos, àquilo que lhes foi concretamente su-
primido pelos dominadores, mas que, nas brechas da narraiva que escapam 
à força das convenções oiciais, é manido como porvir e força agregadora. 

Na universidade, a ocupação é momento sintéico que traz à tona 
diferentes promessas não realizadas. Uma universidade mais aberta à so-
ciedade, de construção horizontal e democráica de saberes, de interdis-
ciplinaridade, de assistência estudanil, espaço de convivência e vida, de-
mocracia em sua dimensão coidiana. Utopias presentes e promeidas no 
projeto do BI e em seus primeiros anos de implementação, que precisam 
de base nessa ancestralidade para que se realizem.  
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Nesse senido, para sua efeivação, o BI precisa reconhecer-se como 
parte de uma luta e de uma tradição. A ocupação de Flávia e a militância 
de Beatriz possuem uma relação de ancestralidade, de coninuidade sedi-
mentada nas lutas políicas e nos desaios que pretenderam e pretendem 
enfrentar. 
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Graduandos em Psicologia e preconceito, racionalidade 
tecnológica e narcisismo

Maria Amélia Güllnitz Zampronha

Introdução

Este arigo tem como base a dissertação initulada “A experiência 
de relação com o outro de alunos de graduação em Psicologia e o uso da 
internet” (Zampronha, 2012). A pesquisa teve como intenção invesigar 
as relações que podem ser estabelecidas entre os hábitos do uso da in-

ternet de alunos de graduação em Psicologia e suas aitudes referentes 
à forma como se relacionam com o outro. Parte, portanto, da seguinte 
pergunta: podem, favorecidas pelo uso da internet, a falta de relexão 
críica e o tecnicismo estarem presentes nesses alunos, inluenciando sua 
atuação proissional?

Na área da informação e comunicação, o desenvolvimento tecno-
lógico acontece cada vez mais rapidamente, especialmente em relação à 
internet, que tem grande inserção nas nossas vidas e vem modiicando 
nossos hábitos, o que tem sido objeto de estudo de pesquisas acadêmi-
cas. Nesse contexto, a presente pesquisa visa releir sobre o uso paricu-
lar que os indivíduos fazem da rede, e quais nexos podem ser estabeleci-
dos entre esse uso e a forma como os alunos de graduação em Psicologia 
se relacionam com o outro. Já que o objeto de estudo da Psicologia é o 
indivíduo, considerado em suas relações sociais, espera-se que, ao longo 
de sua formação, o aluno tenha experiências que lhe permitam o contato 
com facetas do humano e a relexão críica acerca da sociedade e dos 
indivíduos que a compõem, incluindo o próprio aluno. Espera-se que o 
psicólogo seja capaz de ideniicar suas próprias necessidades e desejos, 
de diferenciar-se dos outros indivíduos, de percebê-los e diferenciá-los 
entre si e releir criicamente acerca dos contextos social, econômico, 
cultural e políico em que está inserido.
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O objeivo da pesquisa foi analisar o uso que os graduandos de Psi-
cologia fazem da internet, estabelecendo possíveis relações entre o ipo 
de uso e aitudes expressas na relação com o outro no que diz respeito a 
três categorias de análise: racionalidade tecnológica, preconceito e nar-
cisismo. Essas categorias foram deinidas a parir de conceitos da teoria 
críica da sociedade e são apresentadas a seguir.

De acordo com Marcuse (1998), a tecnologia é um processo social, 
do qual a técnica é um elemento, assim como os indivíduos, que são in-
ventores e deinem sua aplicação e uilização. A tecnologia e a técnica exi-
gem uma compreensão dialéica. A técnica, dependendo da forma como 
é empregada, “pode promover tanto o autoritarismo quanto a liberdade, 
tanto a escassez quanto a abundância, tanto o aumento quanto a abolição 
de trabalho árduo” (Marcuse, 1998, p. 74). A tecnologia é um modo de or-
ganização que pode tanto perpetuar quanto modiicar as relações sociais, 
podendo consituir um instrumento de dominação ou um avanço que pro-
move a liberdade (Horkheimer & Adorno, 1969/2006). Da perspeciva da 
teoria críica, a relexão deve ter como foco o uso que se faz da técnica e 
as suas determinações. Ou seja, aquilo que tornou possível e condicionou 
o processo de emprego da técnica na produção material e nas relações 
sociais. Isso, porém, não quer dizer que a técnica seja neutra, pois sua 
invenção e aplicação são direcionadas por grupos sociais, conforme res-
saltam Marcuse (1998), Horkheimer e Adorno (1969/2006).

O progresso tecnológico fez com que se disseminassem uma nova 
racionalidade e novos padrões de individualidade. O ideal de indivíduo 
forjado pela revolução burguesa era considerado como unidade funda-
mental e im principal da sociedade, detentor de padrões e valores que 
não sucumbiam frente a nenhuma autoridade externa. O indivíduo dos 
séculos XVI e XVII seria capaz de criicar o que não lhe parecesse verda-
deiro, sendo aquele que agiria em favor de seu interesse racional, capaz 
de superar o sistema de ideias e valores impostos por autoridades exter-
nas. Isto é, aquele “que criicava estes padrões, buscava padrões verda-
deiros e promovia sua realização” (Marcuse, 1998, p. 75). Para Marcu-
se, a racionalidade individualista desenvolve-se em um ambiente social 
e econômico adequado: a sociedade liberal. Isso aconteceu até que a 
mecanização, racionalização e compeiividade tomaram tais caracterís-
icas, e a racionalidade individualista converteu-se na racionalidade tec-
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nológica que, como modo de pensamento difundido, determina padrões 
de julgamento e aitudes. 

Crochík (1999) esclarece que a sociedade administrada, diferente-
mente da sociedade liberal, não defende a liberdade e a felicidade indivi-
duais, mas a liberdade, jusiça e felicidade permiidas; a sociedade liberal 
encobria as contradições sociais, a sociedade administrada as ajusta ao 
sistema existente, parecendo defender a liberdade sem, de fato, defendê-
-la. Tais mudanças izeram com que se perdesse a possibilidade de pensar 
além do existente, reduzindo, assim, a explicação de todos os fenômenos 
ao existente. O pensamento caracterísico dessa ideologia é desinado ao 
cumprimento de tarefas e à solução de problemas: é o pensamento ei-
ciente orientado pelo princípio do desempenho.

A aceitação dos padrões de julgamento e aitudes determinados 
pela racionalidade tecnológica diiculta o surgimento do eu autônomo e 
fortalece a heteronomia. Crochík (1999) chama a atenção para o caráter 
totalitário dessa ideologia, em que o existente é aceito com conformis-
mo. Para o autor, a críica à ideologia atual é mais que a críica ao seu 
conteúdo. É preciso compreender o moivo pelo qual os indivíduos ade-
rem a algo manifestadamente falso. Isso não signiica que a ideologia é o 
ocultamento da realidade. A teoria críica compreende a ideologia como 
resultante do processo histórico e como parte do existente. A ideologia 
relaciona-se à dominação e à perpetuação das condições sociais. Omiir 
as condições concretas que a produzem é naturalizar a falsa consciência, 
quando, na verdade, ela é produzida nessas condições, ou seja, é histo-
ricamente produzida. Isso acaba fortalecendo a falsa consciência e, con-
sequentemente, contribui para a perpetuação das condições vigentes. A 
essência da ideologia é ordenar a consciência para ordenar a sociedade. 
Aí está a dialéica da ideologia: é consciência necessária e falsa; é verdade 
e inverdade (Horkheimer & Adorno, 1956/1973). 

Dessa coniguração consituída pelo tecnicismo e o realismo, em 
que predomina o cuidado, pelo indivíduo, de seus próprios interesses e a 
resistência a lançar mão do próprio intelecto para pensar a realidade, po-
dem surgir os movimentos fascistas (Adorno, Frenkel-Brunswik, Levinson, 
& Sanford, 1969).

O indivíduo do capitalismo tardio, incapaz de agir espontaneamen-
te ou de releir criicamente, precisa adaptar-se às conigurações sociais 
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para garanir sua sobrevivência, aceitando o que os meios de comunica-
ção de massa lhe ofertam. De acordo com os autores da escola de Frank-
furt, a falta de relexão leva o indivíduo a usar clichês dados pela cultura 
para se posicionar políica e economicamente. Desse modo, o indivíduo 
não precisa da experiência, pois pode usar os clichês, pensando e agindo 
conforme as determinações da ideologia. Essa coniguração é favorável ao 
preconceito. 

Horkheimer e Adorno (1969/2006) discorrem a respeito desse ipo 
de aceitação sem ponderação e apoiada na submissão. De acordo com os 
autores, trata-se de uma aceitação em bloco de pontos ideológicos, o que 
causa a impressão de que a opinião pessoal não é tão inócua. É o que de-
nominam de mentalidade do icket. Ao dizer sim ao icket, o sujeito deixa 
de paricipar do processo de percepção e adere a conceitos vazios, reuni-
dos de maneira rígida e sem mediação. Trata-se de um novo ipo de ajus-
tamento, necessário na sociedade mecanizada e burocraizada, em que o 
enfrentamento das exigências surgidas em qualquer setor da vida exige 
que os indivíduos também se mecanizem e se padronizem. A consciência 
ica reduzida a uma norma ixa. Só seria livre quem oferecesse resistên-
cia antecipada a processos e inluências que predispõem ao preconceito 
(Horkheimer & Adorno, 1956/1973).

Com isso, ica evidente a perspeciva da teoria críica da sociedade 
em relação ao preconceito: sua análise e compreensão recaem sobre o 
sujeito preconceituoso e não sobre o alvo do preconceito. É preciso com-
preender os processos pelos quais um sujeito que tende ao preconceito 
desenvolve esse senimento em relação a determinados grupos.

O uso de clichês e a impossibilidade de relexão conduzem à gene-
ralização e, assim, supostas caracterísicas de um determinado grupo são 
atribuídas a todos os indivíduos a ele pertencentes. Ao se relacionar com 
as categorias em que classiica os grupos, o indivíduo prescinde da experi-
ência pessoal. Esse fato torna evidente que o preconceito não precisa ter 
conexão com a experiência ou com a realidade (Horkheimer & Adorno, 
1969/2006). 

O preconceito consiste na projeção de impulsos do próprio sujei-
to, que ele não admite como seus, sobre o outro, e é caracterizado por 
uma conduta rígida frente a diversos objetos (Horkheimer & Adorno, 
1969/2006). Para Crochík (2011), o problema do preconceito não é a pro-
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jeção, mas a falta de relexão que a caracteriza, pois o preconceituoso 
não relete sobre o objeto, nem sobre si mesmo e perde a capacidade de 
diferenciação. Tal movimento revela uma das principais caracterísicas do 
preconceito: o pensamento estereoipado.

A ideia de felicidade é reprimida na sociedade de classes, o que faz 
com que as massas se sintam enganadas, gerando desejo de destruição 
dos indivíduos que, aparentemente, têm uma boa vida. Com a repeição 
e o estereóipo, caracterísicos do uso de clichês e da mentalidade do i-

cket, as manifestações humanas tornam-se controláveis e compulsivas. O 
preconceito na forma do anissemiismo assume esse caráter: o judeu é a 
igura sobre a qual o indivíduo frustrado e injusiçado descarrega a culpa 
pela injusiça econômica (Horkheimer & Adorno, 2006). Nessa perspeci-
va, os autores chamam a atenção para o caráter intercambiável entre as 
víimas do preconceito: aqueles que são os perseguidores podem vir a ser 
perseguidos.

Por im, o narcisismo é conceituado conforme postulado por Crochík 
(1990, 1999). No capitalismo monopolista, a estrutura familiar é enfra-
quecida, e a família tem menos inluência na socialização da criança, que 
passa a ser socializada diretamente, ideniicando-se não mais com iguras 
parentais, mas com modelos fornecidos pela mídia e pela escola. Os mo-
delos são aceitos e imitados, e o ego consitui-se fragilmente.

Uma caracterísica da personalidade narcisista é a impessoalidade. 
O narcisista evita contato com outros egos e consigo mesmo. Desse modo, 
há uma desconexão entre os afetos e o conteúdo da experiência, o que di-
iculta a disinção, pelos sujeitos, entre mundo externo e  interno, do que 
decorre que o próprio sujeito e os outros, são reduzidos a objetos. Crochík 
(1990) explicita a impessoalidade do narcisista:

Ora, o narcisista é o próprio não-eu, o seu ego enfraquecido e autocentra-
do consulta o ideal de homem eleito pela Pedagogia e pela Psicologia, no 
mundo externo para poder valorizar-se. Mas, o mundo não lhe importa, a 
não ser para saisfazer os seus desejos de preencher o vazio de um eu não 
consituído. (Crochík, 1990, p. 153)

A busca pela saisfação imediata de suas necessidades é também 
caracterísica do narcisista e é algo que a tecnologia lhe oferece. Entende-
-se que a ideologia da racionalidade tecnológica fortalece o pensamento 
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e o comportamento padronizados e subsitui a consciência políica pela 
consciência técnica.

A ideologia da racionalidade tecnológica, representante de um todo tota-
litário, constrói os espelhos para o narcisista se mirar. No reino dos mono-
pólios, não há mais a necessidade de um ego independente e livre, pois a 
administração cuida da racionalidade da vida. (Crochík, 1990, p. 153)

Crochík (1999) retoma Freud e suas postulações acerca da psicolo-
gia das massas e dos liderados: a união de indivíduos em uma massa se 
sustenta pelas pulsões libidinais; a coniguração do ego e do ideal de ego 
depende da coleividade; a relação dos indivíduos com o líder ocorre pela 
ideniicação dos liderados com aquele que aparenta ter os mesmos de-
sejos que eles e mais força para realizá-los. O autor conclui que a análise 
do narcisismo não pode prescindir das questões sociais nem da psicolo-
gia dos liderados. Ocorre uma dupla ideniicação – dos liderados com 
o líder e dos liderados entre si, pois há pouca diferenciação entre ego e 
ideal de ego individuais dentre aqueles que aderem à massa. Da relação 
entre o líder e as massas surge o narcisismo das pequenas diferenças – a 
hosilidade dentro do grupo cessa quando há um alvo externo ao qual a 
hosilidade é então dirigida.

Crochík (1999) cita duas formas de expropriação do indivíduo, que 
acontecem na relação entre o narcisismo individual e o ideal coleivo. Pri-
meiro, o narcisismo individual é uma reação ao não reconhecimento de 
si próprio nos objetos da cultura, o que gera o senimento de impotência 
frente à realidade e a defesa em relação à hosilidade presente na cultura. 
Desse modo, o narcisista vê a coleividade como ameaçadora e não como 
algo que lhe possibilite a liberdade. A primeira expropriação é, portanto, 
em relação à ideia de coleividade. A segunda ocorre quando a coleivi-
dade aparece na forma de dominação sobre o indivíduo, que se sacriica 
pela saisfação narcisista de pertencer à coleividade. Isso acontece em 
oposição ao já citado indivíduo do Iluminismo, aquele que representa tan-
to a coleividade quanto a possibilidade de críica a ela, embora de modo 
contraditório, pois apenas alguns poucos podiam se desenvolver nessa 
direção. De qualquer modo, e retomando o que se disse sobre o papel 
da experiência na consituição do eu, o anídoto ao narcisismo é a libido 
voltada para outras pessoas ou para a produção da cultura.
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Objeivos e hipóteses

O objeivo da pesquisa aqui apresentada é veriicar a relação entre 
o ipo de uso que esses sujeitos fazem da internet, durante sua formação 
e suas aitudes no que diz respeito ao relacionamento com o outro, e a 
possibilidade de relexão críica, considerando três categorias de análise: 
racionalidade tecnológica, preconceito e narcisismo. A hipótese é de que 
existe uma forte correlação entre uso da internet e aitudes expressas na 
relação com o outro. 

Aqui, aitude é entendida conforme Adorno et al. (1969), descre-
vem na pesquisa sobre a personalidade autoritária. Opiniões, aitudes e 
valores são expressos mais ou menos abertamente em palavras, porém 
quando estão em discussão minorias ou questões políicas, por exemplo, 
o grau de abertura das pessoas se modiica, podendo haver maior discre-
pância entre o que dizem, o que pensam e o que realmente fazem. Embo-
ra considerem a discrepância entre o que se diz em diferentes situações 
(entre amigos, em público, ou o que se pensa e não se diz em voz alta, 
por exemplo) e o que se faz, os autores concebem esses fenômenos como 
consituintes de uma única estrutura – a personalidade –, que contém 
contradições e consistências, mas é organizada e mais ou menos persis-
tente, pois suas partes consituintes relacionam-se de modos psicologica-
mente signiicaivos e conferem consistência ao comportamento. Sendo 
assim, entende-se que as aitudes veriicadas na pesquisa não são os com-
portamentos efeivos dos sujeitos, mas expressão de sua pronidão, isto é, 
de sua potencialidade de ação.

Os objeivos especíicos e hipóteses derivadas são descritos a seguir.

Objeivo 1

Ideniicar hábitos de uso da internet de alunos do curso de gradua-
ção em Psicologia.

Hipótese 1

O uso da internet pelos graduandos em Psicologia está mais relacio-
nado à comunicação e à busca de soluções para problemas imediatos que 
à uilização como ferramenta de formação.
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Objeivo 2

Ideniicar aitudes de alunos de graduação em Psicologia em rela-
ção à manifestação de preconceito, à adesão a racionalidade tecnológica 
e à manifestação de narcisismo. 

Hipótese 2

Os graduandos em Psicologia tendem a obter baixo escore na subes-
cala de preconceito; entretanto, tendem a obter alto escore nas demais 
subescalas – de narcisismo e de racionalidade tecnológica. 

Objeivo 3

Examinar a correlação existente entre as três categorias de análise: 
preconceito, racionalidade tecnológica e narcisismo.

Hipótese 3

Existe correlação forte entre a racionalidade tecnológica e narcisis-
mo, e correlação fraca entre essas categorias e o preconceito.

Objeivo 4

Estabelecer relação entre as três categorias de análise e hábitos de 
uso da internet.

Hipótese 4

Quanto maior o uso da internet para aividades relacionadas à infor-
mação, menor a manifestação das três categorias de análise (racionalida-
de tecnológica, preconceito e narcisismo).

Método da pesquisa

O método compreende a aplicação de um quesionário de hábitos 
de uso da internet e de uma escala Likert de aitudes e opiniões, deno-
minada escala de experiência com o outro (escala E), e o tratamento es-
taísico dos resultados obidos. Ambos os instrumentos –quesionário e 
escala – foram criados para esta pesquisa. A escala recebeu esse nome, 
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porque a avaliação das aitudes, como expressões das categorias de análi-
se deste estudo, indica o modo como acontece a experiência com o outro.

De acordo com Adorno et al. (1969), uma escala de aitudes e opini-
ões é composta por uma série de proposições acerca de um determinado 
tema, e o sujeito deve responder informando se concorda ou discorda 
dos itens. As respostas são converidas em pontos, de modo que uma alta 
pontuação indica alta intensidade do que se mede, e uma baixa pontua-
ção signiica o oposto. Assim como nos estudos sobre a personalidade au-
toritária (Adorno et al., 1969), optou-se por uma escala do ipo Likert, que 
mede a intensidade de opiniões e aitudes, pois o sujeito indica seu grau 
de concordância ou discordância em relação a cada item, o que permite 
a determinação mais adequada das diferenças suis entre grupos e indiví-
duos. Baquero (1968) ressalta que uma escala do ipo Likert tem poucos 
itens e mantém um bom nível de precisão e validade.

A parir das pesquisas de Adorno et al. (1969) e de Crochík (1999), 
foi construída a escala E. Assim como nas citadas pesquisas, a escala E 
é dividida em subescalas cujos itens referem-se a temas especíicos. A 
concordância com várias airmações indica a presença das categorias de 
análise pesquisadas. Quanto maior o escore do sujeito em cada subescala, 
maior a tendência de adesão à ideologia da racionalidade tecnológica, a 
expressão de caracterísicas de personalidade narcisistas e o nível de pre-
conceito respecivamente. 

A escala E avalia as aitudes e opiniões dos sujeitos em relação às 
três categorias de análise, compreendendo que tais elementos podem 
permear e interferir na experiência com o outro e na experiência de au-
toconsciência. Quem obiver alto escore na escala E tem sua experiência 
marcada por essas caracterísicas. Considera-se que quanto maior a pon-
tuação na escala, menores a espontaneidade, a percepção das diferenças 
individuais e culturais e, também, das contradições sociais, a tolerância à 
diferença, a possibilidade de críica ao existente e de vislumbrar, ou bus-
car, formas alternaivas de organização social, maiores a rigidez do pensa-
mento, o apego à técnica, a impessoalidade e a tendência a evitar contato, 
com afeto, com outros e consigo, a valorização de relacionamentos super-
iciais e o desprezo pela subjeividade. 

De acordo com Adorno (1971/2011), a falta de críica em relação 
aos problemas sociais, políicos e educacionais faz com que a responsa-
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bilidade seja subjeivada, isto é, atribuída aos indivíduos. A subjeivação 
da impotência, no lugar da consciência clara e emancipada, conirma a 
sociedade existente e contribui para que as condições objeivas perma-
neçam inalteradas. 

Um estudo piloto foi realizado para validação do instrumento de 
pesquisa. O processo de validação visa reinar o instrumento para que 
ele seja preciso e objeivo. A ideia é reduzir o número de itens para a 
versão inal da escala, de modo que sejam selecionados os mais precisos 
e eicazes na diferenciação da amostra, ou seja, na disinção entre sujei-
tos que tendem a concordar com os itens e os que tendem a discordar. 
A validação da escala E foi realizada com base em três testes estaísicos: 
o índice de discriminação, a correlação e o alfa de Cronbach. Após esse 
procedimento e ajustes do instrumento, o quesionário e a escala foram 
aplicados na amostra inal. Responderam ao quesionário 110 sujeitos; 
deste total, 38 foram descartados (por rasuras, respostas incompletas ou 
respostas diferentes ao item de atenção da escala), sendo, portanto, a 
amostra inal composta por 72 sujeitos, alunos do curso de graduação 
em Psicologia de uma faculdade privada da cidade de São Paulo, do 1º, 
3º e 5º semestres.

A tabela a seguir apresenta os itens da versão inal da escala E e 
indica a qual, ou quais, subescalas o item pertence.

Tabela 1. Versão inal da escala E e distribuição dos itens nas subescalas

Item Subescala

1
A escola deveria se voltar mais a ensinamentos 
úteis para o trabalho do que para a formação 
geral.

Racionalidade 
tecnológica

2 Os avanços cieníicos e tecnológicos 
proporcionam somente beneícios.

Racionalidade 
tecnológica

3 Tal como é a natureza humana, sempre haverá 
guerras e conlitos. Preconceito

4
Ao invés de se lamentar por situações 
problemáicas, é melhor se ocupar das questões 
práicas da vida.

Preconceito
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5
Os crimes sexuais, tais como o estupro ou 
ataques a crianças, merecem mais que a prisão; 
quem comete esses crimes deveria ser casigado 
publicamente ou receber uma punição pior.

Preconceito

6
Não me sinto confortável quando as pessoas se 
interessam ou se intrometem em meus assuntos 
pessoais.

Narcisismo
Preconceito

7 Devemos aceitar a realidade tal como ela é. Racionalidade 
tecnológica

8
A obediência e o respeito pela autoridade são 
as principais virtudes que devemos ensinar às 
nossas crianças.

Preconceito

9
A escolha proissional deveria ser feita levando-
se em consideração, principalmente, os fatores 
objeivos (remuneração, reconhecimento social, 
etc.).

Racionalidade 
tecnológica

10 Acho perda de tempo releir sobre os 
acontecimentos passados. Narcisismo

11 Preiro ter um computador com acesso à Internet 
a ter uma estante cheia de livros.

Racionalidade 
tecnológica

12
O que mais os jovens necessitam é uma 
disciplina estrita, irme determinação e vontade 
de trabalhar e lutar pela família e pela pátria.

Preconceito

13 Não adio as possibilidades de prazer. Narcisismo

14 Uma boa aparência é fundamental para o 
sucesso em todas as áreas da vida. Narcisismo

15 Os homens podem ser divididos em duas classes 
deinidas: os fracos e os fortes. Preconceito

16 Se falássemos menos e trabalhássemos mais, 
todos estaríamos melhor. Preconceito

17 No capitalismo, o sucesso na vida depende, 
principalmente, do indivíduo. 

Racionalidade 
tecnológica

18 Preiro ter muitos amigos, mesmo que não 
sejamos ínimos, a ter poucos amigos ínimos. Narcisismo
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19
Como casigo para os homens, por sua natureza 
violenta e agressiva, é possível que o mundo 
inteiro seja destruído por uma catástrofe.

Preconceito

20 O lazer deve ser uma recomposição de forças 
para se voltar ao trabalho ou ao estudo.

Racionalidade 
tecnológica

21
As famílias de hoje são menos estruturadas que 
as de anigamente, e por isso os ilhos têm mais 
problemas emocionais.

Preconceito

22 A promiscuidade, além de indecente, traz riscos 
à saúde.

Racionalidade 
tecnológica
Preconceito

23 O lazer vem depois do dever cumprido. Racionalidade 
tecnológica

24
A maioria das pessoas não imagina até que 
ponto a nossa vida está dirigida por complôs 
forjados em lugares secretos.

Racionalidade 
tecnológica
Preconceito

25
Um indivíduo de más maneiras, maus costumes 
e má educação diicilmente pode fazer amizades 
com pessoas decentes.

Preconceito

26 Tal como é a natureza humana, sempre haverá 
guerras e conlitos. Preconceito

27 Quando desejo alguma coisa, nada me impede 
de consegui-la Narcisismo

28 Basta acreditar em si mesmo e ter força de 
vontade para alcançar sucesso na vida.

Racionalidade 
tecnológica
Preconceito

Fonte: Zampronha (2012).
Nota: um item pode fazer parte de mais de uma subescala.

Resultados

Todos os sujeitos declararam ter o hábito de acessar a internet. Qua-
se a totalidade dos sujeitos acessa a internet, pelo menos 5 vezes por se-
mana, e grande parte (0,74 da amostra) acessa todo dia. A maior parte dos 
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sujeitos permanece mais de 5 horas diárias conectados. Grande parte da 
amostra (0,64) costuma acessar a internet pelo celular. O uso preferencial 
é para comunicação, sendo marcante a preferência pelas redes sociais. Os 
sites de menor interesse são os blogs, fóruns e jogos.

Os resultados obidos com o quesionário foram organizados em re-
lação às preferências e hábitos de uso da internet. Suas aividades foram 
classiicadas em três ipos: Comunicação, Informação e Coidiano/Entre-
tenimento. Veriicou-se que a práica mais frequente é a Comunicação, 
seguida da Informação e, em úlimo lugar, Coidiano/Entretenimento. 

A maior parte da amostra (46 sujeitos (0,64) obteve alto escore 
na escala E, e 25 sujeitos (0,35) obiveram baixo escore, indicando que 
a maior parte dos sujeitos tende a concordar com os itens da escala e a 
manifestar as caracterísicas invesigadas. Os dados obidos com a escala 
foram tratados estaisicamente. Foram calculados a Média, o Desvio Pa-
drão, a Signiicância, o alfa de Cronbach e a correlação. Os testes estaísi-
cos indicam que a escala foi eicaz na disinção entre os sujeitos que con-
cordam e discordam dos itens, ou seja, na ideniicação dos sujeitos que 
tendem a expressar em suas aitudes adesão à racionalidade tecnológica, 
traços de preconceito e de narcisismo e que, por isso, tendem a ter maior 
diiculdade de relação com outro.

A Hipótese 1 propõe que o uso da internet pelos graduandos em 
Psicologia está mais relacionado à comunicação e à busca de soluções 
para problemas imediatos que à sua uilização como ferramenta de for-
mação. Essa hipótese foi conirmada, o que era esperado, pois uma das 
caracterísicas presentes na sociedade atual, marcada pela adesão à ide-
ologia da racionalidade tecnológica, é o apego à técnica. Ao mediarem a 
relação com o outro, a técnica e a tecnologia tornam-se obstáculos para 
a imaginação e a espontaneidade e podem consituir aparato de contro-
le social sobre o indivíduo. A hipótese foi conirmada em relação ao uso 
da internet, preferencialmente para comunicação, porém, os sujeitos a 
uilizam mais para acessar informações que para solucionar problemas 
coidianos. 

A Hipótese 2 estabelece que os graduandos em Psicologia mani-
festam um nível de preconceito menor que o das demais categorias de 
análise, ou seja, menor pontuação na subescala de preconceito, pois con-
sidera-se que o tema “diversidade” tem sido bastante discuido tanto na 
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educação quanto na mídia, o que pode levar os sujeitos a dissimularem ou 
a não manifestarem preconceito. A hipótese não foi conirmada, pois foi a 
subescala de maior pontuação. 

A Hipótese 3 propõe exisir correlação forte entre a racionalidade 
tecnológica e o narcisismo e correlação fraca entre essas duas categorias 
e o preconceito. Veriicou-se, porém, que a correlação mais forte é entre 
preconceito e racionalidade tecnológica. As correlações mais baixas en-
volvem a subescala de narcisismo. 

A Hipótese 4 estabelece que o uso da internet para aividades rela-
cionadas à informação implica menor adesão às três categorias de análise, 
ou seja, menor pontuação na escala E. Veriicou-se que tanto os sujeitos 
de alto escore quanto os de baixo escore concentram sua preferência na 
comunicação, porém, a preferência dos sujeitos de alto escore por essa 
aividade é mais acentuada. A diferença entre os sujeitos de alto e baixo 
escore está na categoria Informação, que icou em segundo lugar na or-
dem de preferência. Mais sujeitos de baixo escore declararam preferir ai-
vidades de Informação, o que é relevante, já que estes sujeitos consituem 
a menor parte da amostra (0,35 da amostra). A hipótese 4 foi, então, con-
irmada. Contudo, embora a hipótese tenha sido conirmada, ela expressa 
o comportamento da menor parte da amostra (0,10 do total).

Em relação ao uso de disposiivos móveis, como o celular, veriicou-
-se que os usuários desses disposiivos são os que passam mais horas co-
nectados à internet por dia, tanto entre os sujeitos de baixo escore quanto 
entre os de alto escore. 

Considerações inais

Dentre os resultados da pesquisa, o que mais chama a atenção é o 
nível de preconceito manifestado pelos sujeitos, contrariando a hipótese 
de que a discussão de temas relacionados à diversidade, tanto ao longo da 
formação quanto na mídia e no próprio Conselho Regional de Psicologia, 
faria com que os sujeitos não o manifestassem. A aparente adesão à ide-
ologia da racionalidade tecnológica também é um dado interessante, pois 
veriicou-se que a técnica é uilizada preferencialmente como mediadora 
da comunicação. Esse resultado faz senido, quando se considera que sua 



239

experiência é, então, mediada e não espontânea, condizendo com a ca-
racterísica presente no preconceito de abrir mão da experiência com o 
objeto.

Por outro lado, o narcisismo, manifestado em menor nível em re-
lação às demais categorias, não é um resultado surpreendente, pois, li-
dar com afetos e com o olhar para o outro são exercícios constantes na 
formação do psicólogo e, mesmo que haja diiculdade pessoal, o aluno 
é incenivado a fazer tais exercícios. Ao mesmo tempo, pode-se compre-
ender porque a amostra manifestou uma tendência a responsabilizar o 
indivíduo pelas condições objeivas. Os resultados parecem indicar que o 
olhar dos alunos tende a se voltar para o indivíduo e sua história pessoal, 
fazendo com que ele seja visto como responsável pela manutenção ou 
transformação social, de modo que aspectos sociais, políicos, econômi-
cos e históricos não parecem ser considerados pelos sujeitos. Tal resul-
tado é corroborado pela concordância com a naturalização da violência 
e agressividade. 

De acordo com Adorno (1971 / 2011), a falta de críica em relação 
aos problemas sociais, políicos e educacionais faz com que a responsabi-
lidade seja subjeivada, isto é, atribuída aos indivíduos. A subjeivação da 
impotência, no lugar da consciência clara e emancipada, contribui para 
que as condições objeivas permaneçam inalteradas. Tal subjeivação, na 
práica dos psicólogos, é descrita por Mello e Pato (2008), que destacam 
uma crença comum entre esses proissionais, fundamentada em teorias 
da própria Psicologia, de que essa é uma sociedade de oportunidades so-
ciais iguais e que as capacidades individuais são diferentes, de modo que 
há indivíduos aptos e inaptos, capazes e incapazes, superiores e inferiores. 

Com isso, pode-se pensar que o proissional recorre à ciência e à 
normaização, o que é caracterísica da racionalidade tecnológica, para 
jusiicar problemas sociais. Apartando o indivíduo da sociedade e bus-
cando explicações psicológicas, especialmente fundamentadas em pes-
quisas cieníicas, o indivíduo se poupa de quesionar a sociedade vigente 
e as consequências de sua atuação proissional como ação que reproduz e 
mantém a sociedade, conformando e adoecendo o indivíduo. 

Ao conformar o indivíduo a essa situação, o psicólogo deixa de con-
tribuir para a resistência, o esclarecimento e a mudança do clima social. 
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Entretanto, esse comportamento decorre de sua própria formação aca-
dêmica – e também escolar –, o que remete ao conceito de pseudofor-
mação. A formação é a apropriação subjeiva da cultura e só é possível 
numa sociedade autônoma, sem status e sem exploração. Sendo assim, 
na sociedade de classes, a formação não é possível. Nessa sociedade, a 
consciência renuncia à autodeterminação, se limita a elementos culturais 
aprovados e fortalece a ideologia (Adorno, 1972). Por isso, a relexão críi-
ca sobre o que se estuda é fundamental. Críicas aos atuais cursos de gra-
duação em Psicologia deinem tais cursos como transmissores de conhe-
cimentos sobre teorias e técnicas de avaliação psicológica e psicoterapia, 
que deixam de lado a formação intelectual dos psicólogos (Mello & Pato, 
2008; Ramos, 2012). Tal práica é contrária à concepção de educação de 
Adorno (1971/2011), que deine seu objeivo como o de produzir uma 
consciência verdadeira, que é um requisito da democracia que, por usa 
vez, requer pessoas emancipadas. 

Os resultados obidos na pesquisa aqui apresentada mostram que 
os alunos parecem conseguir se relacionar com o outro, mas sua experi-
ência é permeada pelo preconceito e pelo uso da técnica. Com tais resul-
tados, cabe perguntar o quanto a experiência com o outro (quando ela é 
possível nesta sociedade), guarda de espontaneidade e de seu caráter ge-
nuíno e, consequentemente, como os psicólogos podem contribuir para 
o esclarecimento, especialmente para a conscienização de mecanismos 
que levam ao preconceito, quando eles próprios manifestam preconceito 
e parecem ter pouca consciência críica em relação a temas importantes 
como a políica e o uso da tecnologia. 

A principal caracterísica indicada por um escore alto na escala E é a 
ausência da consciência críica, pois ela permite que a atuação do psicó-
logo contribua para o esclarecimento. Acredita-se ser fundamental uma 
formação que fortaleça a capacidade de relexão críica dos sujeitos, tanto 
no senido de autoconsciência quanto de críica das condições objeivas 
da sociedade.
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Desigualdade educacional: o caso do EAD no Brasil
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Introdução

Este capítulo pretende apontar como o modelo de ensino a distân-
cia (EaD), atualmente hegemônico no processo de expansão da educação 
superior no país, parece se imbricar em um processo de reprodução de 
profundas desigualdades educacionais e sociais que só pode ser visibili-
zado a parir da problemaização da categoria exclusão e de uma relexão 
sobre a desigualdade social, considerando especialmente a paricularida-
de brasileira. Para tanto, as análises propostas neste trabalho se apoiarão 
em uma revisão bibliográica contemplando (a) o conceito de exclusão, de 
desigualdade e de desigualdade educacional e (b) o atual modelo de EaD 
e suas reverberações sobre o trabalho e a formação docentes. Serão apre-
sentados e problemaizados, ainda, dados levantados em pesquisa que 
atualmente desenvolvemos, sob o ítulo “A EaD na expansão da educação 
superior pós-LDB: o caso do CEDERJ”.

O capítulo está organizado em três partes: a primeira apresenta e 
discute as noções de exclusão e de desigualdade, enfrentando o debate 
que permite pensar a complexidade dos projetos e das políicas educa-
cionais em curso na América Laina e, em paricular, no Brasil, buscando 
ressaltar seus senidos e suas contradições. A segunda parte problemai-
za as relações entre desigualdade e educação, enfrentando o desaio de 
pensar a inserção do modelo de EaD, na expansão da educação superior, 
como um elemento que se relaciona a um complexo jogo de reprodução 
e de ampliação de desigualdades sociais e educacionais, dando margem a 
processos e modelos de formação humana profundamente desiguais. Por 
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úlimo, apresenta-se um panorama sobre a expansão da educação supe-
rior no país, para as políicas que a subsidiam e para as consequências em 
termos da desigualdade educacional, colocando em discussão o modelo 
de EaD presente na expansão no país.

Exclusão e desigualdade

No bojo da mundialização do capitalismo e do avanço de políicas de 
cunho neoliberal, a parir dos anos 1970, a noção de exclusão social ga-
nhou destaque nos debates sociológicos, políicos e educacionais. Nesse 
senido, como mostra Frigoto (2010), ela pretenderia traduzir, explicitar e 
circunscrever os processos colocados em tela pelo capitalismo tardio, es-
pecialmente no senido de apontar para um conjunto de diversos fenôme-
nos que se referem à expropriação mais ou menos completa de direitos 
econômicos, sociais e subjeivos. 

Entretanto, Frigoto (2010) e uma série de autores críicos apontam 
para os limites heurísicos dessa noção. Castel (2000), por exemplo, ana-
lisa que a noção de exclusão recobre fenômenos muito heterogêneos, di-
ferenciados entre si, não dando conta de suas especiicidades e, portanto, 
não se conigurando como uma noção analíica, capaz de designar posi-
ivamente do que fala. Airma Castel (2000, p. 21): “Falar em termos de 
exclusão é rotular com uma qualiicação puramente negaiva que designa 
a falta, sem dizer no que ela consiste nem de onde ela provém”. Ou seja, 
a rigor, uma situação de exclusão teria seus traços consituivos fora dela 
mesma.

Uma segunda razão para quesionar o termo exclusão é que ele au-
tonomiza situações que só ganham senido quando inseridas na análise 
dos processos nas quais se desenvolvem. Como consequência, o uso do 
termo, raramente, atenta para a sua base primária, as relações sociais ca-
pitalistas. Nesse senido, segue o apontamento de Frigoto (2010, p. 419): 
“Em termos epistemológicos, a exclusão social não se consituiria num 
conceito. Vale dizer, não apreenderia as mediações consituivas da ma-
terialidade histórica atual da forma capital, cujo escopo é de ampliação 
e radicalização de sua natureza intrínseca – a desigualdade”. A indicação 
desse autor encaminha-se no senido de não apenas apreendermos as 
situações de exclusão como sintomas da desigualdade, mas permite ainda 
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problemaizar certos processos de inclusão que, por sua natureza desi-
gual, se consituem em processos de inclusão degradada que, no limite, 
reproduzem desigualdades, ainda que pareçam resolver problemas de ex-
clusão. 

Cabe destacar que, para Frigoto (2010), bem como para nós, a desi-
gualdade é estruturante do modo de produção capitalista e, como tal, só 
pode ser superada por um processo amplo de emancipação humana.  As-
sim, a desigualdade, estruturante das relações sociais capitalistas (embora 
não exclusiva desse modo de produção), é um componente fundamental 
para a compreensão dos sujeitos e das subjeividades. 

Deinimos desigualdade social como o resultado da interação entre 
sujeitos sociais, o que inclui tanto o acesso diferenciado à riqueza econô-
mica como a um sistema de relações de senido e poder que geram dis-
inção, esigma, vulnerabilidade e até exclusão, tanto no nível individual 
como no nível coleivo, como é o caso do sistema educacional. Compre-
endemos, em consonância com o postulado por Bourdieu (2007), que as 
relações desiguais marcam e delineiam o esilo de vida paricular, con-
formam o habitus estraiicado por classes sociais e legiimam, de forma 
invisível e subliminar, o acesso diferencial aos recursos materiais e ideais.

Nas melhores páginas da obra A disinção, Bourdieu (2007) logra de-
monstrar, com o uso de farto material empírico, que mesmo as escolhas 
consideradas mais pessoais e recônditas desde a preferência por carro, 
compositor ou escritor até a escolha do parceiro sexual são, na verdade, 
frutos de ios invisíveis que interligam interesses de classe, fração de clas-
se ou, ainda, de posições relaivas em cada campo das práicas sociais. 
Esses ios tanto consolidam ainidades e simpaias - que consituem as 
redes de solidariedade objeivamente deinidas - como forjam anipaias 
irmadas pelo preconceito. Ou seja, de certo modo, Bourdieu aponta para 
os ios, muitas vezes invisíveis, que atam indivíduo e sociedade. 

Por outro lado, atentar para o fato de que a desigualdade é estru-
turante – da vida coleiva e dos sujeitos, da vida social e subjeiva – tam-
bém implica reconhecer que esta se amplia ou diminui, dada determinada 
conjuntura no modo de produção capitalista, dadas as paricularidades 
dos regimes de acumulação e dado o seu impacto em uma determinada 
paricularidade. Assim, desde o início da década de 1970, os processos 
de produção e reprodução de desigualdades se ampliaram na medida em 
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que se ampliou, no contexto da crise da forma-capital, a contraofensiva 
do capital ao trabalho e à organização da classe trabalhadora, ao mesmo 
tempo em que se ataca aquilo que, no Estado capitalista, havia sido com-
promissado em termos de demandas populares, como produto das lutas 
sociais que se estenderam de meados do século XIX ao século XX. 

No caso da paricularidade laino-americana e, especialmente, bra-
sileira, embora o Estado burguês que caracteriza nossas formações sociais 
tenha sido – e permaneça – muito mais impermeável a demandas po-
pulares, esse desmanche também aconteceu, com consequências ainda 
mais devastadoras, especialmente no que diz respeito à consolidação do 
direito à educação.

Genili (2007) mostra que, desde os anos 1950, os países da América 
Laina, em geral, experimentaram um processo de expansão dos sistemas 
educaivos bastante signiicaivo, permiindo que setores populacionais 
até então excluídos – deixados de fora – dos sistemas educacionais ives-
sem, então, um acesso às insituições escolares. No que tange ao ensino 
superior, segundo Genili (2007, p. 20): “a mediados del siglo XX, menos 
de 5% de los jóvenes entre 18 y 23 años estudiaban en una insitución su-
perior (universitaria o no universitaria). En los 90, lo hacían más del 25%, 
a pesar de las grandes disparidades nacionales”. Entretanto, como airma 
o autor, tal expansão é contraditória, pois é marcadamente desigual, seg-
mentada e injusta, pois são, desde então, os próprios sistemas educacio-
nais que são atravessados pela desigualdade social de modo muito pro-
fundo, convertendo-se no que o autor denomina “exclusão includente”. 

[Exclusão includente é] um processo mediante o qual os mecanismos de 
exclusão educacional se recriam e assumem novas isionomias, no contexto 
de dinâmicas de inclusão e inserção insitucional que acabam sendo insu-
icientes ou, em alguns casos, inócuas para reverter os processos de mar-
ginalização e negação de direitos que estão envolvidos em todo processo 
de segregação social, dentro e fora das insituições educacionais. (Genili, 
2009, pp. 1060-1061)

Ou seja, se, em momentos anteriores da história brasileira – e laino-
-americana – a desigualdade se expressava na drásica limitação ou ne-
gação da entrada dos mais pobres no sistema escolar, no início do século 
XXI, a situação é diferente. As formas de marginalização se tornaram mais 
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complexas e, por vezes, mais opacas. Ao pontuar elementos fundamentais 
para o reconhecimento de tais dinâmicas, Genili (2009, p. 1062) airma:

Historicamente, negou-se aos pobres o direito à educação impedindo seu 
acesso à escola. Hoje, esse direito é negado quando não lhes é oferecida 
outra alternaiva a não ser a de permanecer em um sistema educacional 
que não garante nem cria condições para o acesso efeivo a uma educação 
de qualidade, quando se limitam as condições efeivas de exercício desse 
direito pela manutenção das condições de exclusão e desigualdade que se 
transferiram para o interior do próprio sistema escolar. Estas condições blo-
queiam, travam e limitam a eicácia democráica do processo de expansão 
educacional, conduzindo os pobres para o interior de uma insituição que, 
em um passado próximo, dispunha de um conjunto de barreiras que limita-
vam suas oportunidades de acesso e permanência.

Assim, a expansão de sistemas escolares não necessariamente con-
duz à sua democraização, mas pode, por vias tortuosas, criar novas for-
mas discriminatórias, produzir uma inclusão educacional desigual e, talvez 
mais grave, pois mascarada. Impõe-se, portanto, discuir e compreender 
qual é o senido da educação superior brasileira, em seus múliplos ciclos 
de expansão, o que será desenvolvido a seguir, sinteicamente, desde o 
período da ditadura militar.

A expansão da educação superior no Brasil: alguns apontamentos

Historicamente, a expansão – no senido de aumento da quanidade 
de vagas acompanhada pela estrutura insitucional e por condições de 
trabalho – dos sistemas educacionais foi uma bandeira dos movimentos 
sociais mais progressistas, democráicos e igualitários que se gestam no 
im dos anos 1950 e início dos anos 1960, bem como uma luta das classes 
populares. Democraizar e efeivar o direito à educação seria um processo 
que dependeria, em alguma medida, da expansão quanitaiva dos siste-
mas educacionais em geral. Com a ampliação das taxas de matrícula do 
ensino médio, a pressão pela expansão da educação superior obteve sus-
tentação e passou a fazer parte da pauta de reivindicações, com especial 
vigor, no Brasil, nos anos 1960 (Marins, 2009).

Entretanto, a expansão conduzida sucessivamente por governos au-
toritários e democráicos, nesse mesmo período, não teve como seni-
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do a democraização da educação, mas um processo que introjetou nos 
sistemas escolares uma profunda diferenciação, segmentação e, portan-
to, criou sistemas educacionais profundamente desiguais (Genili, 2007), 
marcados pelas clivagens de classe, de gênero e étnico-raciais. 

Na impossibilidade de se desenvolver um resgate de toda a traje-
tória expansionista da educação superior brasileira (Romanelli, 2007), 
pode-se airmar, todavia, que o ipo-padrão de modernização da educa-
ção superior brasileira é do ipo conservador, quase sempre marcado pela 
tentaiva das elites de manterem seus privilégios e limitando, portanto, o 
escopo das conquistas populares. Assim também ocorreu com a expansão 
da educação superior. Como analisa Romanelli (2007), este quadro come-
ça a se delinear no inal dos anos 1940, prossegue na década de 1950, 
permanece no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) e se acirra no 
período da ditadura civil-militar, que se faz marcadamente a parir de um 
modelo de desenvolvimento caracterizado pela presença do capital es-
trangeiro e pela consequente concentração de capital, de renda e de mer-
cado. Em contraparida, esses mesmos elementos da esfera econômica 
demandaram uma ampliação no número de trabalhadores qualiicados, 
exigiram uma formação mais ampla da mão de obra oriunda das classes 
médias e impuseram à educação superior novas exigências de formação 
humana e qualiicação proissional. Simultaneamente, uma série de movi-
mentos pela reforma das insituições universitárias se fazia presente inter-
namente e nas ruas. Segundo Marins (2009, p. 18), havia uma demanda 
dos docentes acerca de mudanças nas estruturas universitárias, orientan-
do-as para a produção de conhecimento cieníico. Os discentes, por seu 
turno, denunciavam o caráter eliista das insituições de ensino superior 
(IES), presente na estrutura de cátedras, nos currículos, bem como exi-
giam a democraização das insituições universitárias, com a paricipação 
estudanil nos órgãos colegiados. A rigor, estas novas exigências demoram 
a encontrar respostas, que só começam a se formular a parir de 1961, 
com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961). Todavia, tal resposta se tornou 
mais efeiva com a Reforma Universitária de 1968 (Lei n. 5.540, de 28 de 
novembro de 1968), da qual resultam muitas contradições e, portanto, 
processos que Genili denominou “exclusão includente”. 

De certo modo, pode-se cartografar os processos desencadeados 
pela Reforma Universitária em, pelo menos, duas direções: (a) aquela pela 
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qual se insituem e evoluem as diferenciações entre o setor público e o se-
tor privado da educação superior no Brasil; e (b) a conservação do padrão 
brasileiro de escola superior, ainda que sob outras condições. Assim, o re-
sultado da Reforma de 1968 foi paradoxal, modernizou autoritariamente 
a estrutura das insituições universitárias, mas, coetaneamente, criou um 
ensino privado mercadologicamente orientado cujas insituições conser-
varam a forma de escolas isoladas e de faculdades conglomeradas. 

Além disso, o ciclo de expansão, que se inicia com a ditadura civil-mi-
litar, foi marcado pela repressão e desorganização do movimento pela re-
forma universitária, tanto pela coerção aos docentes quanto ao movimen-
to estudanil. Por outro lado, engendrou um processo de modernização 
conservadora que, no limite, não redundou, no caso das IES públicas, numa 
expansão signiicaiva da oferta de vagas. Como analisou Marins (2009):

A expansão do sistema, como indicam os dados, ocorreria em grande medi-
da através do sistema privado. A esse respeito, deve-se assinalar que no pe-
ríodo de implantação da reforma universitária o setor privado contava com 
apenas nove universidades, sendo que oito dessas pertenciam ao grupo 
das católicas e apenas uma, a Universidade Mackenzie, era confessional de 
outra denominação (presbiteriana). No entanto, não foram as insituições 
confessionais que esiveram à frente do processo expansionista veriicado 
a parir do inal dos anos 60. Um dos traços marcantes do funcionamento 
do campo das insituições de ensino superior brasileiro contemporâneo diz 
respeito, exatamente, à emergência de um “novo ensino superior privado”, 
de peril laico, comandado por uma lógica de mercado e por um acentu-
ado ethos empresarial que foi se consituindo a parir do inal dos anos 
1960. Esse segmento laico passou a pressionar pela abertura de novas ins-
ituições, guiado pela percepção da existência de uma demanda reprimida, 
na qual se destacavam “os excedentes” e também uma crescente clientela 
potencial, resultante da ampliação da rede de segundo grau. (Marins & 
Velloso, 2002, pp. 811-812, grifos nossos)

Percebe-se, assim, que a expansão da educação superior nesse pe-
ríodo se realizou prioritariamente pelo setor privado, com muitas conse-
quências em termos de reprodução das desigualdades, a começar pela 
necessidade de renda sobrante para pagamento das mensalidades, o que 
já se consitui como um grande obstáculo. No caso brasileiro, esse proble-
ma torna-se bastante visível quando se considera a criação do Programa 
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de Crédito Educaivo – CREDUC -, ainda em meados dos anos 1970, exa-
tamente quando o ciclo de expansão começava a se esgotar. Mas não só: 
como mostra Marins (2009), criou-se, para a maioria das matrículas na 
educação superior que passam a se concentrar neste segmento, um ipo 
de insituição de ensino desvinculada do imperaivo da ariculação entre 
ensino e pesquisa, da preservação da autonomia dos docentes, do com-
promisso com o interesse comum, concreizando a transformação dos alu-
nos em consumidores educacionais (Marins, 2009, p. 17), diferentemen-
te do que acontecia no setor das públicas, especialmente das federais e de 
algumas confessionais. Importa ainda ressaltar o fato de que as IES priva-
das não apenas introduziram uma lógica empresarial no ensino superior, 
mas, ainda, trouxeram à baila formas de controle de comportamentos e 
de vigilância de posições ideológicas críicas, limitando sobremaneira a 
produção de conhecimento críico nessas insituições. 

Em síntese, embora tenha exisido uma modesta ampliação das IES 
públicas, nos anos da ditadura militar, a entrada massiva dos estudantes 
egressos do ensino médio se fez nas IES privadas, paulainamente hege-
monizadas pelo segmento privado-mercanil, que ofertava, em geral, um 
ensino acríico e conformista, desvinculado da pesquisa e das transfor-
mações sociais mais amplas. Boa parte dessas IES, por outro lado, surgiu 
sob a forma de estabelecimentos isolados, aos quais foram sendo agrega-
dos novos cursos – por uma orientação mercanil –, ao que se seguiu sua 
transformação em faculdades integradas e, posteriormente, universida-
des, “pela percepção de seus proprietários de que a existência de esta-
belecimentos maiores [lhes traria] vantagens compeiivas no interior do 
mercado do ensino superior” (Marins, 2009, p. 23).

Na década de 1980, ocorre uma desaceleração da expansão, dada a 
crise econômica, releida em altas taxas de inlação e no aumento do de-
semprego, seguida por uma nova onda expansiva inaugurada nos anos 1990. 

Nessa década, o acontecimento histórico que se impõe é o ano de 
1995, ano da Reforma Administraiva do Aparelho de Estado Brasileiro, 
posta em movimento pelo então ministro Bresser Pereira, e em curso até 
os dias atuais. Esse marco temporal é destacado por diversos autores por 
entenderem que “a reforma do Estado produziu a matriz políica, teóri-
ca e ideológica para a reforma das demais insituições” (Oliveira, 2001, 
p. 10), o que incluem as profundas transformações ocorridas na escola e 
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na educação brasileira. No caso da universidade, a expressão da reforma 
gerencialista do Estado tendeu (e tende) a transigurar a universidade pú-
blica em uma agência heterônima, execuiva de políicas públicas de com-
petência do Estado, impôs novas exigências para a produção de ciência e 
tecnologia, intensiicou o trabalho do professor, além de haver remeido a 
formação de nível superior a uma qualiicação pragmaicamente voltada a 
uma proissionalização aligeirada, como é o caso do EaD, em um modelo 
que, no limite, longe de diminuir as desigualdades sociais objeivas e sub-
jeivas, acaba por reproduzi-las e até mesmo ampliá-las.

Um dos elementos centrais para compreender a relação entre o pro-
cesso de expansão e desigualdade educacional é perceber as principais 
marcas do ciclo expansionista iniciado nos anos 1990, a saber: (a) a am-
pliação da hegemonia do setor privado, especialmente de um segmento 
privado-mercanil, contando, inclusive, com inversão pública direta e indi-
reta para tal; (b) o processo de reestruturação das universidades públicas, 
marcado pela implementação de um modelo de gestão gerencialista, com 
impacto nas culturas insitucionais, realizando uma expansão sem contra-
parida inanceira, com precarização das relações trabalhistas e condições 
de trabalho (e de ensino), intensiicação do trabalho docente, ataques à 
autonomia universitária, com frágeis e insuicientes programas de assis-
tência estudanil, gerando perda de qualidade; e (c) a emergência de no-
vas modalidades insitucionais, como o caso dos Centros Universitários, 
mas, também, do EaD como elemento central na expansão, (re)criando 
ou reproduzindo, sob outras formas e condições, o padrão brasileiro de 
educação superior, marcado por profunda desigualdade e por processos 
de “exclusão includente”. 

A expansão do EaD no Brasil e a desigualdade educacional

A educação superior passa por franco período de expansão. Con-
forme dados do Censo da Educação Superior, entre 1995 e 2012 ocorreu 
um signiicaivo crescimento no número total de matrículas (presenciais 
e a distância), que passaram de 1.759.703, em 1995, para 7.037.688, em 
2012, com um crescimento, portanto, da ordem de aproximadamente 
300%, num espaço de tempo de 17 anos (Insituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2013). 
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Se, por um lado, a expansão engendrada nas úlimas décadas deve 
ser percebida como posiiva por ampliar o acesso da população ao ensino 
superior e por expandir as possibilidades de produção do conhecimento 
com o crescimento da pós-graduação, deve-se atentar para os efeitos per-
versos desse mesmo processo. 

O efeito perverso mais destacado refere-se, novamente, à paricipa-
ção da iniciaiva privada nessa expansão. Em 1995, ínhamos aproximada-
mente 60% das matrículas na rede privada, em 2012, essa cifra salta para 
um patamar superior a 73% das matrículas no ensino superior. 

Do que mais nos interessa neste texto, o ensino a distância também 
vem sendo chamado a paricipar da expansão da educação superior e as 
estaísicas oiciais o conirmam. Nos primeiros anos do recorte histórico 
considerado (1995), o número de matrículas no ensino a distância era tão 
pequeno que sequer foi divulgado oicialmente. Os primeiros dados sobre o 
uso do ensino a distância só passam a fazer parte das estaísicas oiciais do 
INEP em 2000, constando o insigniicante número de 1.682 matrículas, to-
das na rede pública. Como exposto no Gráico 1, o ensino a distância não pa-
rou de crescer desde então, chegando-se, em 2012, a um total de 1.113.850 
matrículas (ou 15,83% do total de matrículas no ensino superior). 

Gráico 1. Evolução das matrículas a distância no ensino superior 
brasileiro (2000-2012)

Fonte: Insituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. (2013). 
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Nesse processo de expansão, as insituições públicas e privadas in-
serem-se de forma diferenciada, como se pode apreciar no Gráico 2.

Gráico 2. Evolução das matrículas dos cursos de graduação a distância 
no Brasil, por organização acadêmica - 2000-2012
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 Fonte: Insituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. (2013). 

A situação evidenciada nesse gráico pode ser assim delineada: até 
2002, as insituições credenciadas pelo MEC para ofertar ensino a distân-
cia, em nível de graduação, eram pertencentes ao setor público. A parir 
dos anos de 2002-2003, ocorreu um aumento crescente da paricipação 
do setor privado na oferta do ensino a distância, de modo que, no ano de 
2005, ocorre uma tendência de inversão dessa situação, com a iniciaiva 
privada ultrapassando o número de matrículas, cursos e oferecimento de 
vagas em relação ao setor público. Essa tendência permanece, chegan-
do, em 2012, com o seguinte quadro: do total de 1.113.850 matrículas a 
distância, somente 181.624 (ou 16,31%) encontravam-se nas insituições 
públicas, enquanto 932.226 matrículas (ou 83,69%) eram da rede privada 
(Mancebo, Vale, & Marins, no prelo).

Em linhas gerais, pode-se airmar que o aumento do uso do ensino 
a distância, no país, decorre, dentre outros fatores, da políica formulada 
pelo Estado brasileiro para promover a expansão do ensino superior, con-
forme previsões conidas nos seus planos educacionais, e da facilidade 
para credenciar insituições e cursos frente a um marco regulatório pouco 



253

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

consistente para o EaD. No caso especíico do setor privado, o argumento 
forte para sua inserção na oferta do ensino a distância refere-se à exaus-
tão da oferta de cursos presenciais (que inham se expandido de forma 
extraordinária nos úlimos anos do século XX), o que remeteu a fração da 
burguesia brasileira e até do capital internacional que detém essa faia de 
mercado à busca de novos espaços para a expansão e realização de seus 
lucros (Mancebo & Marins, 2012).

Deve-se destacar, no entanto, que apesar do aumento do ensino a 
distância na rede privada ser imensamente superior ao da rede pública, o 
EaD também se amplia neste úlimo setor, paricularmente por meio da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), criada pelo Decreto n. 5.800, de 8 
de junho de 2006. Como Mancebo e Marins (2012) apresentam, as jus-
iicaivas oiciais que têm sido apontadas para um uso tão intenso das 
tecnologias que viabilizam o EaD, num curto espaço de tempo no ensino 
superior brasileiro são: 

(a) a necessidade de ampliar as vagas e matrículas nesse nível de ensino; 
(b) a baixo custo ou com mão-de-obra mais barata; (c) comprimindo o tem-
po da formação proissional, paricularmente no que tange à formação de 
professores para o ensino básico; (d) ultrapassando, ainda, as barreiras 
relacionadas ao espaço, já que o uso das TICs [tecnologias da informação 
e comunicação] está posto num país de dimensões coninentais e (e) me-
diante tudo isto, o imperaivo de contribuir decisiva e objeivamente para a 
democraização do acesso ao conhecimento. (pp. 126-127)

De um modo geral, o discurso oicial e dos que defendem o uso do 
EaD aparece com muitos senidos, mas, quase sempre, remetendo à ex-
pansão do sistema de educação superior, à consequente democraização 
do acesso e, em decorrência, à diminuição da desigualdade educacional. 
Aliás, esse é um argumento presente na defesa da expansão em geral, 
seja ela presencial ou não, graduação e pós-graduação, muitas vezes in-
capaz de reconhecer os problemas de uma expansão conduzida segundo 
um modelo de segmentação e diferenciação insitucionais que remete 
tanto para as insituições públicas – por conta do estrangulamento do in-
vesimento, da precarização e das transformações no que tange à gestão 
– quanto para as privadas – na maioria, insituições com ins lucraivos, 
mercadologicamente orientadas e que buscam antes de tudo o lucro – a 
um processo com pouca qualidade (Genili, 2007).
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Além disto, Barreto (2004) demonstra como tal discurso sustenta im-
portantes efeitos de senido, sendo um deles fundamental, tomado como 
paradigma, inclusive em várias ações do MEC: o posicionamento das tec-
nologias como sujeito dos processos educaivos, em um modelo que alia 
subsituição tecnológica e racionalidade instrumental presente na lexi-
bilização do trabalho, desqualiicando o trabalho humano em nome da 
presença tecnológica. Essa lógica, segundo Barreto (2004), suporta a tese 
de que não há problema em ter menos professores e mais alunos – chan-
celando essa modalidade da expansão –, uma vez que o mais importante 
seriam os materiais educacionais disponibilizados. 

Ao se analisar a pesquisa realizada por Helene (2012), pode-se ques-
ionar ao menos três das jusiicaivas anteriormente citadas para um uso 
tão abusivo do EaD. O primeiro argumento discuido pelo autor é o de 
que o EaD é uma solução para a falta de proissionais no país. Helene 
(2012) comprova, a parir de extensa análise das estaísicas oiciais, que a 
maior parte das vagas oferecidas no EaD vai, de fato, para áreas com me-
nor presígio social, com menor controle por parte de conselhos de classe 
e de outros órgãos ou ministérios, além do MEC, e para cursos mais “ven-
dáveis”. Em síntese, a abertura de vagas não ocorre, necessariamente, no 
senido de suprir áreas nas quais faltam proissionais e, portanto, não está 
relacionada às necessidades brasileiras de proissionais. Em contrapari-
da, no caso das insituições de ensino privado, há um enorme interesse 
no senido de explorar as possibilidades mercanis do EaD, especialmente 
os ganhos de escala que o EaD permite. E, para isso, nada melhor do que 
disfarçar esse interesse na forma de uma preocupação social: a formação 
de proissionais de que a nação necessita. 

Helene (2012) quesiona ainda o argumento que designa o EaD como 
uma solução para a falta de professores no país. Novamente, suas análises 
são contundentes. Para ele, a falta de professores não ocorre “devido a 
uma real inexistência de pessoas formadas e nem mesmo falta de vagas 
em cursos de licenciatura presenciais ou de jovens interessados pela pro-
issão” (p. 3). Mesmo nas duas áreas nas quais a carência de professores 
é maior, Química e Física, o que se veriica é a existência de um grande 
número de formados fora das salas de aula (75% a 80%). O autor conclui 
que “há jovens interessados; entretanto, e possivelmente alertados pelas 
condições salariais e de trabalho que encontrarão pela frente, grande par-
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te deles abandona seus sonhos” (p. 4). Barreto (2004) complementa esta 
análise, ao destacar que o que está em jogo, disfarçado nas simpliicações 
e deslocamentos presentes nos discursos das propostas oiciais de EaD, é 
o esvaziamento da própria formação de professores. O quadro enfrentado 
pelos professores, em suas recentes mobilizações, demonstra a força da 
luta, mas, também, a ausência de resposta às demandas por melhores 
condições de trabalho, ensino e formação. 

O terceiro argumento desconstruído por Helene (2012) refere-se ao 
EaD como uma solução para a extensão geográica brasileira. O argumen-
to uilizado na defesa do EaD baseia-se na hipótese de que potenciais es-
tudantes não têm acesso à educação presencial, em função da distância 
geográica. No entanto, as análises apresentadas por Helene (2012) indi-
cam que o EaD está sendo oferecido, basicamente, à população urbana. 
Além disso, os dados do Censo da Educação Superior evidenciam que a 
maior parte das matrículas de EaD estão nas regiões Sul e Sudeste, como 
o Gráico 3 indica, e não nas regiões historicamente mais deicientes em 
termos de oferta de ensino superior.

Gráico 3. Número de matrículas nos cursos de graduação a distância, 
segundo as regiões geográicas – 2012
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A conclusão de Helene (2012) é contundente:
Se pessoas não têm acesso ao ensino presencial, não é por diiculdade de 
deslocamento, falta de tempo ou qualquer outra razão equivalente. A prin-
cipal razão para explicar a “diiculdade de acesso” é a simples inexistência 
de vagas nas universidades públicas no Brasil. (p. 5)

Considerações inais

Preliminarmente, devemos considerar que nos processos de estu-
do, ensino e aprendizado não devemos abrir mão de nenhuma possibili-
dade ou recurso. Assim, consideramos importante o uso de aulas expo-
siivas, laboratórios, estudos individuais ou em grupo, leituras variadas, 
listas de exercício, visitas a museus, consultas a bibliotecas e até recur-
sos do EaD (Helene, 2012). O problema com as políicas de uso do EaD, 
ou seja, com o modelo hegemônico de EaD, reside exatamente no fato 
de pretender que o processo de ensino/aprendizagem ocorra somente 
através dessa estratégia, ignorando, como mostra Barreto (2004), o pon-
to fundamental: as condições necessárias para a apropriação das TIC’s. 
Airma a autora: “o horizonte precisa ser a interação maior: a discussão 
(das informações coletadas e dos processos vividos) para o confronto 
dos diferentes percursos (individuais), visando à produção (coleiva) de 
sínteses integradoras que extrapolem conteúdos especíicos previstos” 
(Barreto, 2004, p. 1192).

Considerando o que Barreto (2004) alerta, é possível criicar alguns 
aspectos no uso do EaD, que, inclusive, aprofundam a desigualdade 
educacional: 

1. O fato de o EaD se desenvolver fora do ambiente universitário 
onde ocorre uma série de aividades extremamente importantes para a 
formação geral (seminários, palestras, eventos culturais etc.), embora se 
reconheça que, no que tange ao ensino presencial, o acesso e a vivência 
dessa cultura universitária não esteja, também, igualmente acessível a to-
dos os matriculados. É o caso dos alunos dos cursos noturnos que traba-
lham durante o dia, por exemplo, ou mesmo dos estudantes matriculados 
em IES não-universitárias. 
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2. O fato de o EaD privar os estudantes, muitas vezes, de boas biblio-
tecas, do contato pessoal com outros estudantes e professores da mesma 
área de formação ou de outras áreas. O que se airma não é o contato 
presencial por si mesmo, mas o convívio com outras concepções, outras 
visões, a práica social e coleiva estabelecida no coidiano de uma insi-
tuição escolar. 

3. A pressuposição de que o processo de ensino e aprendizado ocor-
ra, majoritariamente, na casa do estudante, que raramente detém um 
bom ambiente de estudo – boa conexão com a internet, um bom equipa-
mento, um espaço para estudar sem interferências de qualquer ipo –, em 
especial jovens das camadas menos favorecidas. 

4. A desconsideração da situação de precariedade da formação que 
a imensa maioria dos jovens recebeu no ensino médio, o que lhes impede 
de coninuar seus estudos em nível superior sem sólida ajuda presencial, 
o que pode, de alguma forma, ajudar a explicar os problemas de termina-
lidade encontrados, em pesquisa que realizamos no âmbito do Consórcio 
CEDERJ, por exemplo. 

5. O fato de o EaD quebrar “a unidade consituída por ensino-apren-
dizagem, em nome de uma suposta valorização do segundo elemento do 
par, apagando o território do ensino, do exercício coidiano do trabalho 
docente” (Barreto, 2003, p. 282).

Como vimos, o EaD, no discurso oicial, é apresentado como uma 
modalidade de ensino que pode resolver a desigualdade. Ao contrário, 
concordamos com autores que consideram que o uso do EaD, do modo 
como está sendo praicado no país, levará a reduzir ainda mais o aprovei-
tamento da capacidade intelectual de estudantes a ele submeidos e não 
resolverá o problema da desigualdade, mas introduzirá novos processos 
em sua reprodução. 

Trata-se de uma dinâmica já denominada por alguns de “exclusão 
includente”, como bem deine Genili (2009). Com esse conceito, o autor 
pretende chamar a atenção para a importância de se pensar o conjunto 
de dimensões que estão presentes em todo processo de discriminação, 
de desigualdade e, consequentemente, a relevância de se construir pro-
cessos de inclusão através de decisões políicas, que estejam orientadas 
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a reverter as múliplas causas da desigualdade e “não somente algumas 
delas, paricularmente as mais visíveis” (Genili, 2009, p. 1061).

Assim considerando, devemos reiterar que aqueles que estão ex-
cluídos do direito à educação superior não estão excluídos somente por 
permanecerem fora desse sistema, “mas também por formarem parte de 
um conjunto de relações e circunstâncias que os afastam desse direito, 
negando ou atribuindo-lhes esse direito de forma restrita, condicionada 
ou subalternizada” (Genili, 2009, p. 1062).

Trata-se do que o mesmo autor denomina de “universalização sem 
direitos” (p. 1064), pois garante o acesso, mas com condições rebaixa-
das, o que inclui a qualidade do ensino que é oferecido. No caso do EaD, 
essa problemáica tem signiicado, inclusive, a profunda diiculdade dos 
estudantes em acompanharem seus cursos e concluírem suas formações. 
Em pesquisa que estamos realizando no Centro de Educação Superior a 
Distância do Rio de Janeiro – Consórcio CEDERJ – chocou-nos o resultado 
de terminalidade dos cursos de EaD: até 2012, somente 17,2% dos ingres-
santes concluíram seus cursos. 

Num contexto de “universalização sem direitos”, a expansão do sis-
tema de ensino superior ocorre, mas mediante a consituição de insitui-
ções ou modalidades de ensino heterogêneas, uma “intensa dinâmica de 
segmentação e diferenciação insitucionais, que concede aos sujeitos que 
transitam pelos circuitos que consituem esses sistemas um status e um 
conjunto de oportunidades altamente desiguais” (Genili, 2009, p. 1064), 
em suas condições de acesso a recursos, no peril dos docentes que neles 
atuam, no ipo de estudantes que convocam, na distribuição desigual das 
oportunidades e dos bens simbólicos, tanto quanto ocorre na distribuição 
dos bens econômicos em toda sociedade capitalista (p. 1070).

Para inalizar, portanto, a grande questão que ica pendente é: 
como fazer para elevar as possibilidades de dispor de condições de vida 
digna para todos, o que inclui a expansão e o direito à educação superior? 
Como garanir, enim, a radicalização da humanidade de homens e mu-
lheres que promovam o desenvolvimento omnilateral de todos? Conside-
ramos, só para iniciar o debate, que esta utopia somente pode ser apre-
endida, analisada e quiçá realizada, se for levada em conta a contradição 
central em processo: o modo de produção capitalista e a necessidade de 
sua superação! 
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Da epistemologia às ecologias cogniivas: recolocando 
o problema do conhecer e do conhecimento psi

Eiane Araldi

Introdução

O presente trabalho discute a contribuição dos estudos das ecolo-
gias e políicas cogniivas na colocação e recolocação do problema do co-
nhecer e do conhecimento psi. Parte dos estudos da cognição e do conhe-
cimento de Virgínia Kastrup, Francisco Varela, Humberto Maturana, Pierre 
Lévy, Bruno Latour e da pesquisa de mestrado realizada pela autora sobre 
as experiências de formação de estudantes de graduação em psicologia 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Nesta pesquisa, 
inspirada pelo método da pesquisa-intervenção e pelas metodologias de 
primeira pessoa, solicitou-se aos oito estudantes paricipantes que des-
crevessem o que faziam nas diferentes práicas de formação – de estudos, 
pesquisa, estágio – a parir da escrita desta experiência e posterior com-
parilhamento em grupos coordenados pela pesquisadora1. 

A parir das disinções dos estudantes e do diálogo com os autores 
referidos, foram produzidas ariculações em torno de três problemas que 
permeiam o conhecer e o conhecimento nesse campo: a relação dos psi-
cólogos com as diferentes psicologias e as escolhas teóricas; a produção 
dos planos da teoria e da práica na formação proissional e a relação en-
tre ciência e experiência na pesquisa em psicologia.

As peculiaridades da relação teoria e práica na Psicologia 

“Na teoria é uma coisa, já na práica...”. Esse é um enunciado coi-
diano em diferentes situações, contextos e lugares. Ao seguirmos o modo 
1 Parte da pesquisa aqui apresentada foi publicada em Araldi, E., Maraschin, C., e Diehl, R. 

(2014). Por um modo mais incorporado de explicar o fazer do psicólogo. Revista Psicologia: 
Ciência e Proissão, 34(2), 420-443.



262

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

como esse e outros discursos sobre a teoria e sobre a práica são uiliza-
dos, encontramos algumas signiicações possíveis para uma e outra pa-
lavra. A teoria, por exemplo, ora aparece como a parte prescrita de um 
trabalho, aquilo que deve ser feito, como em enunciações “em teoria, é 
assim”, contrastando com a práica, associada ao vivido e àquilo que po-
deríamos denominar como o trabalho real; ora converte-se num plano 
abstrato, “isso é apenas teórico”, correspondendo àquilo que não existe 
concretamente. 

No campo das discussões sobre a formação acadêmica proissional, 
a práica costuma expressar o plano do trabalho, em oposição ao do estu-
do. Associa-se a teoria à universidade e a práica aos estágios, ao trabalho 
e à proissão. A práica é como é, a teoria é como deveria ser. A práica é 
real, a teoria, ideal. Dizer “na práica” é quase como dizer: “na realidade” 
ou “na verdade”, ou ainda, “à parte as idealizações teóricas, na práica 
funciona assim”. Mas, sobretudo, o que esses discursos produzem é a 
ideia de que teoria e práica são coisas, fazeres, registros diferentes. En-
tretanto, diz-se que deveriam coincidir, aproximarem-se, como preconiza 
o discurso que trata como problema a “distância entre teoria e práica”, 
em seus mais variados níveis e esferas da vida. 

Na psicologia, essa relação (teoria e práica) toma uma forma bas-
tante peculiar. Dada a ambiguidade do objeto e da técnica do psicólogo, 
somada à divisão do campo entre diferentes psicologias, cada qual com 
concepções epistemológicas e metodológicas especíicas, acostumou-se 
a aceitar que a teoria é a práica do psicólogo, sendo os conceitos ferra-
mentas de trabalho e a escolha teórica um passo necessário para que o 
proissional se consitua enquanto tal e para que suas intervenções sejam 
legiimamente designadas psi. Por vezes, também se considerará que o 
próprio psicólogo é a sua teoria, quando esses proissionais acrescentam, 
aos seus sobrenomes, o dos autores com os quais trabalham: freudiano, 
piageiano, foucauliano. E, não raro, um psicólogo é confrontado com a 
pergunta: “tá, e você é humanista, psicanalista ou cogniivista?”.

Supõe-se, ainda, que as práicas desse proissional só podem ocor-
rer amparadas por uma teoria. Os pressupostos direcionariam as práicas, 
não sendo possível  prescindir da teoria nessa proissão. Na referida pes-
quisa realizada com os estudantes de graduação, em dado momento, uma 
estudante chega à seguinte constatação:
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Regina2: eu acho que isso diferencia a psicologia enquanto área de atuação 
de outras, assim, né... Porque a tua... não sei se é bem a tua opinião, mas 
o teu posicionamento vai direcionar tua práica, o que pode não acontecer, 
por exemplo, se tu tá inserido num sistema de computação que tu vai seguir 
um protocolo, sabe? Claro que na psicologia não é livre, mas tu tem um 
atravessamento muito forte de i, assim. (Regina, Grupo 1, terceiro encon-
tro, em 20/06/2011) [grifos nossos] 

Na airmação de Regina, coloca-se a questão do atravessamento do 
psicólogo enquanto pessoa, com suas opiniões e crenças, em seu traba-
lho, de modo que seria preciso ter clareza de seus posicionamentos para 
poder atuar e espera-se que os pressupostos axiológicos das teorias escla-
reçam essas posições. Esse é o argumento éico invocado para jusiicar 
a necessidade da escolha teórica do psicólogo, além do argumento epis-
temológico: as teorias possuem diferentes pressupostos, concepções de 
sujeito, visões de homem e de mundo irreconciliáveis e, logo, não podem 
ser misturadas em uma mesma práica.

Na esteira dessa ideia, supõe-se que as práicas de um psicólogo 
psicanalista, por exemplo, possam ser deduzidas diretamente da teoria 
psicanalíica, sendo o trabalho do psicólogo em determinada coningên-
cia comumente descrito segundo as teorias que supostamente lhe dariam 
sustentação. Mais ainda, nas discussões sobre psicologia – quando os psi-
cólogos se perguntam pelo seu conhecimento – não raro nos deparamos 
com debates históricos e epistemológicos, sendo a epistemologia, nesses 
momentos, entendida como as diferentes correntes teóricas que consi-
tuem o campo psi, como se a pergunta pelo conhecimento passasse ape-
nas por aí, pela teoria e pelos pressupostos. 

Figueiredo (2009, p. 17) relaciona o “estado um tanto caóico e ine-
vitavelmente desariculado de qualquer currículo de formação em psico-
logia” às condições históricas desse campo cieníico e proissional, indi-
cando o estudo da história e epistemologia da psicologia como forma de 
compreender e transformar essa realidade. Em nosso trabalho, enfaiza-
mos o senido inverso: o estudo desses processos de formação caóicos 
e desariculados, para compreender a psicologia que temos e que vimos 
produzindo historicamente.
2 Os nomes dos estudantes são pseudônimos inventados por eles mesmos.
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O psicólogo enquanto espectador do conhecimento

Flávio, discorrendo sobre o agir e o pensar na Psicologia:
É que na verdade tem essa coisa assim da ruminação, né... É que quando 
a gente tá no estágio... Ontem mesmo a gente tava lendo um texto sobre 
empoderamento, que é um termo muito questionado [fala um pouco sobre 
empoderamento e saúde pública e cidadania] e eu tava fazendo um traba-

lho sobre isso. Isso ontem, né. Daí hoje de manhã eu fui pro estágio e eu 
tava acompanhando a reunião de equipe. E se tava discuindo um caso... 
E bom, e aí eu vi várias coisas ali, assim... Coisas que tavam indo contra 
a ideia de promoção da saúde e empoderamento... [conta o caso] E aí eu 
iquei com várias inquietações ali, eu ali estagiário, sentadinho, e minha 
supervisora não tava ali... E aí depois ela chegou e pontuou algumas coisas 
assim, né, e aí eu: ah, obrigado! [respirando aliviado] Porque eu iquei ali 
na minha, só escutando e pensando... [fala do que estava pensando, sobre 
o cuidado entendido como favor ou como direito do usuário] Mas daí eu 
iquei só ruminando, tu lê as coisas e ica assim, bah... Mas eu iquei na mi-
nha... Então talvez seja um pouco assim essa coisa do pensar e do agir, né... 
O agir seria quando tu faz conhecer aquilo que tu pensa. (Flávio, terceiro 
encontro do Grupo 1, em 20/06/11)

Já no início do século XX, o ilósofo John Dewey (1929) quesionava 
o que ele denominou como a teoria do espectador do conhecimento. Se-
gundo essa concepção, dominante nas sociedades ocidentais, conhecer 
seria o resultado da observação, por parte de um sujeito, de um obje-
to ixo e independente do observador, supondo um conhecedor passivo 
diante de um mundo que lhe é anterior e que não é afetado por seu ato 
de observar (Dewey, 1929). Ian Hacking, em entrevista recente, deine a 
teoria do espectador do conhecimento como “a ideia de que todo o nosso 
conhecimento a respeito do mundo é obido através do pensamento e do 
olhar” (Caliman & Almeida, 2009, p. 468). Dewey (1929) ainda associará 
a teoria do espectador do conhecimento a um modelo “fotográico” de 
apreensão da realidade.

Parece-nos que, no discurso dos estudantes pesquisados, essa ideia 
se faz bastante presente. Flávio e seus colegas, em suas colocações, ainda 
parecem supor a existência de: (a) uma realidade, que pode ser vista de 
diversas maneiras; (b) um si relaivamente estável do psicólogo; (c) um 
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trabalho racional de quesionar sua própria percepção, entendido como 
pensar sobre o que se vê e produzir leituras sobre isso; e (d) a possibili-
dade de externá-las ou não. Enim, o trabalho do psicólogo praicamen-
te é descrito como um trabalho de pensamento ou teórico, no senido 
como tradicionalmente o concebemos no ocidente: em oposição ao fazer 
e enquanto visão de mundo. Além disso, no excerto no qual o estudante 
traz a questão da ruminação, veriica-se uma aitude literalmente de es-
pectador, uma posição analíica quase passiva: “eu iquei ali na minha, só 
escutando e pensando”.

Já dissemos que o termo visão de homem e de mundo é frequente 
usado quando a questão é a escolha teórica do psicólogo. Às vezes usa-
-se a ideia de lentes como metáfora: haveria o mundo e diferentes lentes 
teóricas para vê-lo. Novamente, o modelo fotográico de colocação do 
problema do conhecimento.

Comentamos também que a escolha de uma visão de homem e de 
mundo seria necessária à atuação desse proissional, dada, justamente, 
aquela questão trazida por Regina de que, na psicologia, “o teu posiciona-

mento vai direcionar tua práica”. Ao reconhecerem que há “um atraves-
samento muito forte de i” na proissão, psicólogos parecem abrigarem-
-se em suas teorias para fundamentar suas práicas, evitando que elas 
estejam apoiadas apenas em suas crenças pessoais, remetendo ao velho 
medo da psicologia de ser confundida com o senso comum e não ser re-
conhecida como práica cieníica.

Segundo Dewey (1929), a teoria do espectador do conhecimento foi 
mesmo acompanhada, na epistemologia, pela busca de um fundamento 
para o conhecimento. Ainal, quando se supõe um sujeito e um mundo 
prévios à experiência de conhecer, como saber se o conhecimento que 
se tem do mundo é válido ou não? A seguinte passagem de Latour (2008) 
desdobra bem o problema produzido a parir de tal concepção do conhe-
cer e do conhecimento:

Neste ... modelo, há um corpo, correspondente a um sujeito; há um mun-
do, correspondente aos objectos; e há um intermediário, correspondente 
à linguagem que estabelece ligações entre o mundo e os sujeitos. Se recor-
rermos a este modelo, ser-nos-á extremamente diícil tornar dinâmica a 
aprendizagem pelo corpo: o sujeito está «ali dentro do corpo» como uma 
essência deinida e a aprendizagem não é necessária para a sua existência; 
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o mundo está fora do corpo, ali, e afectar os outros não é necessário para a 
sua essência. Por sua vez, os intermediários ... desaparecem mal seja esta-
belecida a ligação, porque o seu papel é apenas esse, conduzir uma ligação. 
Mais importuna será a qualiicação da própria ligação: se usarmos o modelo 
sujeito-objecto, seremos tentados a quesionar quão exacta é a percepção. 
(Latour, 2008, p. 41)

Diferentes autores contemporâneos, como Bruno Latour, têm reto-
mado a críica feita por Dewey (1929) e buscado, assim como ele, reco-
locar o problema do conhecer e do conhecimento3 não mais em termos 
de representação, e, sim, de ação. É o que faz, no campo da cognição, a 
teoria da enação de Francisco Varela e, sobretudo, a biologia do conhecer 
de Humberto Maturana, em parte desenvolvida em parceria com Varela.

Como modo de deslocar-se daquilo que Dewey (1929) expressou 
com sua teoria do espectador do conhecimento, Maturana (1999) pro-
põe a invesigação das origens biológicas do observador e do observar. 
Embora Maturana não faça referência a Dewey em seu trabalho, sua ca-
racterização do “caminho explicaivo da objeividade sem parênteses” 
remete àquilo que Dewey denominou como “teoria do espectador do co-
nhecimento”. Segundo Maturana, quando o observador “aceita suas ha-
bilidades cogniivas enquanto tais como suas propriedades consituivas” 
(Maturana, 1999, p. 248) e não invesiga suas origens biológicas, acaba 
por assumir que “a existência acontece independentemente do que ele 
ou ela faz, que as coisas existem independentemente de se ele ou ela as 
conhece”.

Contrariamente a esse modo de colocar o problema do conhecer 
e do conhecimento, Maturana postulará a importância da consideração 
do observador. Segundo o autor, “já estamos na experiência de observar 
quando começamos a observar nosso observar” (Maturana, 2001, p. 125). 
Levar em conta essa recursividade é importante, porque não podemos 
nos situar em algum lugar fora da nossa experiência para explicá-la. Mes-
mo se quisermos explicar algo que esteja supostamente “fora” de nós, 
essa impossibilidade se impõe, porque só podemos observar a parir da 
nossa condição de seres humanos. E, segundo Maturana (2001, p. 125), 
3 Uilizamos a expressão “recolocar o problema” com o senido trabalhado por Kastrup (1999) 

em seu trabalho sobre a cognição, enquanto possibilidade de, mais do que solucionar pro-
blemas dados, buscar as condições de sua formulação e reformulação.
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essa condição é a de seres biológicos imersos na linguagem, a qual impe-
de que acessemos qualquer mundo independente de nossa experiência: 
“nós já nos encontramos na linguagem, fazendo disinções na linguagem, 
quando começamos a releir na linguagem sobre o que fazemos, e como 
fazemos o que fazemos ao operar como animais linguajantes”.

Já Francisco Varela, em sua teoria da cognição enaiva, retoma os 
termos uilizados por John Dewey no início do século XX para abordar 
aquilo que, para ele, seriam diferentes ipos de conhecimento: a disinção 
know how e know what. Para Varela (1996), a maior parte de nossa vida se 
consitui por meio de conhecimentos do ipo “saber como”: falamos, an-
damos, comemos de forma imediata, sem necessariamente realizarmos 
um juízo racional prévio a cada uma dessas ações. No entanto, também 
experimentamos um ipo de conhecimento que se dá pelo julgamento 
abstrato, por uma espécie de “saber sobre”, que se pergunta sobre as 
coisas (ou mesmo sobre si) e tenta explicá-las por meio de uma aitude 
relexiva e racional. No entanto, segundo o autor, embora esse ipo de co-
nhecimento racional, consciente e intencional (o know what) seja aciona-
do apenas em situações nas quais nosso conhecimento de ipo imediato 
(o know how) falhe, a cultura ocidental convencionou compreender este 
úlimo como aitudes relexas, simples, como conhecimento tácito, hie-
rarquicamente inferior ao nosso conhecimento de ipo abstrato e lógico. 

Desse modo, a críica epistemológica que acompanha a teoria da 
enação se dirige à idealização – que Varela (1996) atribui à cultura oci-
dental moderna – da abstração, da generalização, enim, da função trans-
cendental (no senido de ir além das experiências comuns e coidianas) 
que supomos como caracterísicas dos “bons” e “verdadeiros” conheci-
mentos. Segundo Varela, Thompson e Rosch (2003, p. 46): “é pelo fato 
da relexão em nossa cultura ter sido apartada de sua vida corporal que o 
problema mente-corpo tornou-se um tópico central da relexão abstrata. 
... A relexão é ida como sendo estritamente mental, e assim surge o pro-
blema de como ela pode estar ligada à vida corporal.” 

Na descrição de Flávio, vemos o fazer psi ser descrito em termos 
de racionalização, leitura, ruminação, parecendo que não seria o corpo 
do psicólogo que estaria presente nas situações de intervenção psi. Ao 
contrário, seria uma mente relexiva e desincorporada, habitada por suas 
leituras e conceitos. Tudo se passaria como se o conhecimento fosse um 



268

Práicas e saberes psi: os novos desaios à formação do psicólogo

produto individual que é incorporado a parir de uma exterioridade teó-
rica/abstrata que fornece “lentes” para ler uma realidade independente.

Uma passagem de nossos encontros com os estudantes expressa 
como a disinção entre os planos da teoria e da práica pode coincidir com 
a diferença entre “saber sobre”4 e “saber como”. Em determinada ocasião, 
um estudante contava aos demais sua observação sobre o saber psi prái-
co que inham os neurologistas de seu local de estágio, enquanto ele inha 
mais o teórico. Ao ser quesionado pela pesquisadora sobre qual seria a 
diferença entre esses dois saberes, responde: “pra mim é até bem claro, o 
saber teórico é aquilo que eu li em algum lugar, e o práico é o que eu pre-

cisei senir na carne, assim” (Agamenon). Coninua dizendo que, naquela 
situação com os neurologistas, também inha senido o que eles seniam, 
mas, como também já inha lido sobre aquilo, achava que seu saber era 
mais claro que o deles, porque inha lido e inha visto aquilo acontecer, e 
eles diicilmente leram sobre:

Alguém pode até ter falado pra eles, mas foi um troço meio... Sabedoria 
oral, assim, sabedoria popular na neurologia. E a diferença entre o meu co-

nhecimento teórico e o práico deles era uma certa informação: o que eles 
viram em 20, 30 anos de neurologia, eu vi resumido em alguns livros e que 
eu poderia explicar teoricamente, e certamente os caras poderiam explicar 
teoricamente também, eles têm estudo, mas possivelmente não com essa 
mesma clareza que eu... Mas, ao mesmo tempo, eu acho que tem coisas 
que eles aprenderam na práica e eu não, que eles saberiam ideniicar com 
muito mais clareza do que eu, mesmo que eu ivesse lido, porque é aquela 
coisa do incorporar, tá no organismo isso, eu vejo e já bateu, já sei o que 
fazer... Não tem muita dúvida. E para mim é algo: eu nunca vi isso na vida, 
que que eu faço? Ah, mas eu li... Tem que ter um certo piloto automáico, 
acho que essa é a questão. (Agamenon, Grupo 2, primeiro encontro, em 
09/06/11) 

Na fala de Agamenon, parece que a práica está relacionada com 
esse saber de organismo, automáico, incorporado, enquanto o saber 
teórico é o da explicação, uma espécie de saber depurado e formal que 
permiiria guiar a ação na práica, ou seja, um “saber sobre” em oposi-
ção ao “saber como”. No entanto, Varela (1996) defenderá que estamos 
4 Sabemos que a tradução correta de know what é “saber o quê”, mas parece-nos que a ex-

pressão “saber sobre” traduz melhor, em nossa língua, aquilo a que Varela (1996) se refere 
em sua conceitualização acerca desse modo de conhecer.
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sempre em um domínio imediato de ação, nunca seríamos capazes de 
transcender as coningências, mesmo quando estamos em práicas como 
a relexão e a teorização. Desse modo, a teoria só poderia ser considerada 
enquanto práica, embora, é claro, de ipo diferente, se comparada com 
uma ação de intervenção psi. Mas onde residiria essa diferença? O estu-
dante dá uma pista: “o saber teórico é aquilo que eu li em algum lugar e o 
práico é o que eu precisei senir na carne”.

Se concordarmos com Varela (1996), teremos que discordar que a 
carne é o que disinguiria o saber práico, já que o teórico também exige 
um corpo. Contudo, não é por acaso que o estudante associa o corpo ao 
plano do trabalho psi e a leitura ao teorizar. 

Seguindo a linha da teoria da enação, segundo a qual conhecer é 
agir e não representar, atentaríamos para os diferentes fazeres, incluindo 
emoções e gestos, que estão em jogo nas aividades de trabalho, estágio, 
e nas de estudos, leituras e pesquisas em psicologia. Ou então, pergun-
taríamos: que corpo é o corpo que faz intervenções psi? E que corpo é o 
corpo que lê?

O recurso ao trabalho do ilósofo da técnica, Pierre Lévy, é impor-
tante para elucidar outra faceta dessa questão. Esse autor inscreve as 
transformações tecnológicas decorrentes do advento da informáica na 
coninuidade da história de outras tecnologias que foram, sobretudo, 
tecnologias da cognição (ou tecnologias da inteligência). Com bastante 
propriedade, Lévy (1993) mostra como certas formações do pensamento 
que atribuímos muito facilmente ao plano abstrato das ideias depende-
ram, em grande medida, de certas tecnologias, objetos concretos, da cul-
tura. É esse o caso de tradições ilosóicas, como a lógica, o racionalismo 
e a própria noção de teorias, sobre os quais, embasado em trabalhos de 
outros autores, Lévy (1993) airma terem sido possíveis apenas graças à 
existência de técnicas como a escrita. Essa tecnologia permiiu que ex-
periências passassem a ser comunicadas de modo descolado das conin-
gências de sua produção, através dos textos, sendo, por isso, condição de 
possibilidade para processos como a abstração.

A escrita, por sua vez, só foi encontrada em culturas que já haviam 
inventado a agricultura, permiindo a hipótese de que teria sido necessá-
ria uma determinada relação com o tempo – que concebesse, por exem-
plo, os tempos da plantação, da espera, da colheita – para que surgisse a 
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escrita como necessidade, sendo ela, também, marcada pelo tempo linear 
da agricultura. Sem esses acontecimentos, bastante objeivos, teria surgi-
do a História como forma de conhecimento? Possivelmente não.

A parir da análise de exemplos como esse, Lévy (1993, p. 133) lança 
a questão: “qual a relação entre o pensamento individual, as insituições 
sociais e as técnicas de comunicação?”. Sua proposição é que a inteligên-
cia humana seja sempre situada dentro de uma ecologia cogniiva, que 
agencia sujeitos, insituições e tecnologias.

As considerações do autor levam-nos a atentar, com relação à dis-
inção entre saber práico e saber teórico, para as diferentes tecnologias 
da inteligência envolvidas em um domínio e outro. No fazer acadêmico e 
teórico, percebe-se fortemente a predominância de técnicas como a lei-
tura e a escrita, que exigem uma aitude mais solitária, introspeciva e, 
por que não, ruminante. Já no fazer do trabalho psi e dos estágios, os en-
contros com o outro ganham força, poucas ferramentas concretas entram 
em jogo, levando a crer que o instrumento do trabalho psi é seu corpo 
nu e cru. E, de fato, pode-se dizer que é. Mas também existe o outro, as 
insituições, os quais, curiosamente, pouco são considerados quando o 
assunto é o problema do conhecer e do conhecimento psi, especialmente 
quando ele é tratado como questão de teoria e conceitos. Em diferentes 
momentos, e de diferentes modos, os estudantes trouxeram a percepção 
da adoção de uma postura analíica e relexiva que nem sempre os ajuda-
va a intervir nas situações concretas de trabalho, como se pode observar 
nos dois excertos de diálogo que seguem:

EXCERTO 1:
Fenix: Eu ia dizer, essa coisa do encontro, que a gente tava dizendo... Porque 
é muito mais diícil na práica, né? E daí eu iquei pensando que a gente 
na formação vê muito, estuda muito e tal, sobre ouvir, né? Sobre ouvir... 
Sobre como tu escuta aquilo, e um pouco sobre como tu devolve, mas não 
muito também, né? [risos] Escutar é importante, como tu escuta, como tu 
interpreta, como tu analisa, como tu relaciona... Tu pode fazer várias coisas 
com aquilo que tu tá escutando, né? Como tu pergunta, até, né? Pra inves-

igar outras coisas e tal... Mas como que tu vai devolver isso pra pessoa, 
entendeu? Alguma coisa, alguma coisa, entendeu? A pessoa vai buscando 
alguma coisa... Não que tu vai dar o que ela tá buscando, porque isso tam-

bém faz parte do processo terapêuico ali, né e tal, mas... Sabe... Um gesto, 
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assim, mínimas coisas, assim, como é que tu vai falar pra pessoa? Porque 
às vezes eu me vi, assim, falando e a pessoa dizia: “oi? [risos] tu pode falar, 
assim, numa língua que eu entenda?”. Porque não, porque às vezes a gente 
começa a falar em demanda e bla bla bla, daqui a pouco sai uns termos 
técnicos, que tu não percebe, sabe? Ou fala rápido... Eu falo meio embolado 
assim... Porque tu tá falando para ela um monte de coisa nova, sabe? Di-
ferente pra ela, num palavreado que não é muito o que ela tá acostumada 
a ouvir... Sabe? Por que a gente não tem uma cadeira de expressão, por 
exemplo? Expressão corporal, de fala, de devolução, de... Sabe? Psicólogo 
não pode ser uma múmia, né! Ele tem que ser assim meio socializado, não 
sei. (Fenix, Grupo 1, primeiro encontro, em 06/06/11) 

EXCERTO 2:
Fenix: Eu acho, também, que o tempo inteiro a gente ica tentando achar o 
signiicado... Às vezes não tem, sabe? Não tem!

Regina: Exatamente! Ou tem e a gente não precisa olhar pra ele...

Fenix: A gente tem que tentar parar de analisar o tempo inteiro.

Regina: É, porque, quando tu tá analisando... Questões grupais, por exem-

plo, tu tá num outro plano, tu tá vendo de cima... [fala um pouco mais dessa 
condição de coordenador que tem que ter a visão “ampla”, “de cima”, mas 
que também “tá ali dentro”] E isso eu acho muito complicado.

Fenix: O problema é que isso aiva um monte de coisas... Quando tu come-

ça a perceber essas nuances... Mas te dá raiva também, sabe? E daí isso é 
enlouquecedor, porque o que que tu faz com tudo isso, né? Tu sabe o que tá 
errado, tu sabe ideniicar, só que... Tá, segunda parte, como é que tu vai... 
Que que tu faz com isso, entendeu?

Fenix: Como tu acessa? Como tu acessa acho que é o diícil.

Flávio: O que eu acho mais curioso é que não tem muita gente preocupada 
com isso na psicologia... Com o acessar... Mas eu não sei disinguir, assim... 
Acho que pra mim isso é uma grande questão... Descobrir, assim, qual é o 
alcance da tua intervenção? Porque eu acho que a maior parte das inter-
venções que a gente faz tende pra essa coisa do entendi, ah, eu entendi... 
Bom, e quantos entendimentos tu tem que ter pra que um dia tu chegue 
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a um acesso, digamos assim? Que alguma coisa ali opere, que gere uma 
transformação mesmo, assim... E talvez isso não dependa da nossa práica 
só, mas do sujeito que tá na tua frente... Mas é, não sei, assim... Não sei 
avaliar. (Grupo 1, segundo encontro, em 14/06/11) 

A sensação de Fenix, de que se aprende muito a escutar, analisar, 
fazer relações, um pouco a perguntar e nada sobre como “devolver” ou 
sobre o “encontro”, somada à discussão trazida por Flávio sobre a rumi-
nação, o “só escutando e pensando”, pode denotar, a nosso ver, que o 
foco do ensino de psicologia poderia estar se centrando, sobretudo, no 
desenvolvimento das habilidades do teórico, enquanto o fazer em jogo 
nas situações de intervenção psi é um pouco (ou muito) diferente. Ou 
ainda, que se forma para o interesse de compreender, mais do que de 
intervir, possivelmente relacionado à interpretação clássica que fazemos 
do conhecimento cieníico como representação da realidade e não como 
produtor de mundos (Ian Hacking, em Caliman & Almeida, 2009).

Além disso, o uso de metáforas relacionadas às tecnologias de pro-
dução e apreensão de teorias são bastante frequentes na explicação do 
que se faz em psicologia. Quando os estudantes uilizam o termo “leitura” 
para descrever suas ações em situações nos estágios, também teríamos 
a incorporação de uma ação tradicionalmente ligada ao fazer teórico e 
acadêmico sendo transposta, “tacitamente”, para o nível que os estudan-
tes denominam como práico, o do trabalho psi. Como se o “saber como” 
desenvolvido com a práica acadêmica de teorizar fosse levado, não sem 
conlitos, para a de intervir como psicólogo. 

Perguntamos ao leitor: o fazer psi é pensar? Ou ainda, será que lerí-
amos os pacientes e grupos da mesma maneira como lemos um livro ou 
um arigo de psicologia? 

Sobretudo, o que esses discursos indicam é que o plano dito “das 
práicas”, o das intervenções psi, não tem sido representado pelo discurso 
acadêmico e sua centralidade da teoria e das “leituras”. A conversa com 
os estudantes naquela ocasião do primeiro excerto parece seguir nesse 
senido:

Fenix: Porque tem coisas que tu percebe, e talvez seja importante mesmo, 
mas naquele contexto... E seja até um direito da pessoa, mas não é uma 
coisa assim que tu vai dizer na lata, na primeira vez, sabe... Tu não tem 
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vínculo ainda... Mas ninguém te diz isso, na graduação... Ninguém te diz! 
Tu vai ter que chegar e perceber que tu tá falando um monte de coisa, que 
tu tá enchendo a pessoa de informação... Daí, depois, que tu sai com uma 
sensação incômoda, assim, daí tu ica, bah... Talvez eu... Né? Bombardeei 
ela... [risos] Não devia ter ido por aí.

Flávio: E isso que é o mais engraçado, porque a gente tem esse registro nos 
textos, tá escrito que o psicólogo vai usar sim a sensibilidade, transferência 
e contra-transferência e o caramba... E não tem formação nesse senido... 
Como a academia pode dar conta disso? Porque isso é vivência, isso é expe-

riência. (Grupo 1, primeiro encontro, em 06/06/11) 

Isso anuncia uma cisão muito interessante veriicada nos encontros 
com os estudantes, a de que o estágio não faz parte da graduação. Esta 
úlima ica ideniicada com as aulas, os textos, as teorias, enquanto o 
estágio se apresenta como o campo da vivência e da experiência. Nem 
parece que o estágio faz parte do currículo em colocações como “na 
graduação não há nada de vivência” ou em outras mais suis, como a 
de Fenix que, em certa ocasião, airmou ter feito um escrito “a parir 
da práica, do estágio, sem muita relexão sobre o curso”. Se no estágio 
há vivência e ele faz parte do curso, como não haveria vivência na 
graduação? 

Mas também poderíamos pensar se vivência é a melhor palavra 
para designar aquilo que parece que se tem mais no estágio. Estudar não 
seria também uma vivência?

Algo interessante das análises de Lévy (1993) é que elas apontam 
para a imbricada relação entre os instrumentos uilizados para conhecer 
e o conhecimento que se tem. O que nos encaminha para supor que 
esse modo de conhecer analíico e ruminante disinguido pelos estudan-
tes tenha relação com a forte associação entre universidade e cultura 
escrita. No caso das universidades brasileiras, uma cultura escrita acen-
tuadamente atravessada pela abstração, na forma das teorias importa-
das e textos que comunicam experiências distantes, os quais marcam o 
conhecer e o conhecimento universitário em nosso país. Desse modo, 
talvez seja o nível das ecologias cogniivas e das tecnologias da inte-
ligência aquilo que disingue o que normalmente denominamos como 
teoria e como práica, e não que uma seja vivencial e a outra não. Am-
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bas supõem uma vivência e uma incorporação, um know how, mas são 
diferentes os processos corporais e experienciais necessários ao fazer 
acadêmico – leitura, relexão, entendimento, explicação – daqueles exi-
gidos no plano do trabalho psi – relações humanas, encontro, “acessar” 
e “devolver”. Nesse nível, sim, de fato, na teoria é uma coisa e, na prá-
ica, é outra.

Entre ciência e experiência

Segundo Boaventura de Sousa Santos (2000), o conceito de conheci-
mento cieníico se disingue a parir de sua diferença da noção de expe-
riência ou de senso comum. À ciência, o experimento; ao senso comum, 
a experiência.

Na psicologia, que se propõe, muitas vezes, a tarefa de fazer uma 
“ciência da experiência”, essa é uma grande questão, a ponto de se poder 
dizer que o psicólogo “nunca está seguro de fazer ciência. E quando a faz, 
nunca está seguro de fazer psicologia” (Gréco, 1972, citado por Ferreira, 
2007, p. 22). 

A ilósofa e psicóloga belga Vinciane Despret aborda esse problema, 
de modo bastante original, ao nível das pesquisas experimentais em psi-
cologia. A autora analisa célebres experimentos cieníicos realizados por 
psicólogos com humanos e animais, os quais, de uma forma ou de outra, 
levaram a crer que as expectaivas do pesquisador inluenciam o compor-
tamento dos sujeitos de pesquisa. Diante da constatação: “inluenciamos 
aqueles que interrogamos” (Despret, 2011, p. 44), o que os psicólogos 
experimentadores izeram foi ocultar cada vez mais os objeivos das pes-
quisas, de modo que os pesquisados “não soubessem” as hipóteses do 
pesquisador, as quais poderiam “enviesar” os comportamentos apresen-
tados pelos paricipantes. Ora, segundo Despret (2011), isso é tomar os 
sujeitos de pesquisa como idiotas, como objetos que não fazem mais do 
que responder às esimulações do pesquisador: 

Ao apostar na ignorância de seu sujeito, o experimentador o transforma 
em “máquina de reagir” que não tem inalmente muita coisa a ensinar ao 
cienista sobre as múliplas maneiras de se emocionar, de ser afetado, toca-
do. O sujeito não testemunha tão bem sobre o problema do cienista senão 
porque este úlimo conseguiu fazê-lo calar. (Despret, 2011, p. 55)
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Durante muito tempo, a “obediência” dos sujeitos pesquisados às 
expectaivas do pesquisador foi compreendida enquanto uma condescen-
dência natural das pessoas. Despret (2011) propõe, ao contrário, que ela é 
efeito dos disposiivos formulados, que desconsideram a inteligência dos 
sujeitos de pesquisa, não os convocando a paricipar da consituição do 
problema e do método da pesquisa.

Em nossa práica de pesquisa, animados por essas considerações de 
Despret (2011), nós, pesquisadores, optamos por comparilhar com os su-
jeitos invesigados as questões da pesquisa e convocá-los a opinar sobre 
elas e sobre o disposiivo metodológico que formulamos com o intuito de 
abordá-las. Contudo, por vezes, nos vimos assolados pelo fantasma da in-
luência na pesquisa em e sobre psicologia, nos perguntando se, com isso, 
não estaríamos enviesando as produções dos estudantes.

Sim, o disposiivo metodológico de nossa invesigação sofreu mu-
tações e incoerências desde sua formulação até o momento da publica-
ção dos resultados. Uma análise honesta e a posteriori dos registros da 
pesquisa mostrou-nos que o método em ação foi subverido pelos pes-
quisados e também pela pesquisadora, quem, muitas vezes, procedeu de 
maneira incoerente em relação à proposta metodológica original. 

De início, essa constatação apresentou-se como erro a ser elimina-
do, como certa desvalorização da validade do que foi alcançado junto aos 
paricipantes ou sob a forma de dilemas do ipo: como seguir o modo 
alternaivo de fazer ciência proposto por autores como Despret (2011) 
se já ínhamos incorporado, como pesquisadores de psicologia, as pre-
ocupações do modelo experimental clássico com temas como o viés e a 
inluência? Nossa pesquisa era ou não era coerente com o método e os 
referenciais teóricos pretendidos?

As perguntas só mudaram quando nos demos conta do seguinte: 
mais do que questão de ser ou não ser, fazíamos a pesquisa com os recur-
sos de que dispúnhamos, com a experiência que ínhamos, e só podíamos 
pesquisar desde esse lugar, desde o que, talvez, já éramos, e não desde o 
que deveríamos ser como pesquisadores, ou ainda, entre o que éramos e 
o que queríamos ser. Mais do que isso, a pesquisa se consituía, simples-
mente (ou não tão simplesmente assim), a parir do que efeivamente 
fazíamos, o que nem sempre coincidia com nossas intenções. Ajudou-nos 
a sustentar essa observação o fato de que a pesquisa em questão tomava 
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como objeto o conhecer e o conhecimento em psicologia e inha, como 
referenciais teóricos, justamente os autores que trabalharam temas 
como coningência, ação incorporada, fazer – Maturana, Varela, Latour. 
Desse modo, se considerávamos que os sujeitos de pesquisa, estudantes 
de graduação em psicologia, conheciam desde suas cognições incorpora-
das, por que a produção de conhecimento realizada pela pesquisadora 
operaria sobre bases transcendentes e não encarnadas? 

A psicologia é uma ciência e proissão autorreferente: seres huma-
nos estudam seres humanos; animados por suas emoções, psicólogos 
pesquisam sobre e com as emoções de outros; trabalhadores psi estudam 
o trabalho de outros trabalhadores, conigurando a área da psicologia do 
trabalho. Nesse campo, já se tornou consenso que sempre há uma dis-
tância entre o trabalho prescrito e o real (Clot, 2010), por que, então, a 
aividade do pesquisador de psicologia seria diferente de qualquer lógica 
de trabalho? Seria a pesquisa uma forma de trabalho especial na qual, por 
im, o prescrito coincide com o real?

A parir dessas novas perguntas, pareceu-nos menos ousado pos-
tular que a pesquisa é uma situação coningente como qualquer outra e 
que, portanto, a experiência do pesquisador, seu trabalho real, e não ape-
nas o prescrito pelas diretrizes teóricas e metodológicas que supostamen-
te sustentariam o trabalho, deve ser descrita. Nesse senido, a pesquisa 
é, ao mesmo tempo, uma práica, uma aprendizagem, um trabalho, uma 
experiência e uma intervenção. 

Obviamente, essa constatação que izemos em nossa experiência 
especíica e concreta de pesquisa não é nova no campo das discussões 
ilosóicas, epistemológicas e sociológicas sobre a ciência e o conheci-
mento. No próprio campo da psicologia social, no interior do qual se 
desenvolveu o presente trabalho, é corrente a consideração da indisso-
ciabilidade entre pesquisar e intervir, tendo sido fundada, inclusive, a 
pesquisa-intervenção como metodologia especíica de pesquisa (Maras-
chin, 2004; Rocha & Aguiar, 2003). O que é preconizado por essa pers-
peciva metodológica dialoga com o que vínhamos abordando acerca do 
trabalho de Despret (2011): os sujeitos de pesquisa não são idiotas, não 
são simplesmente “máquinas de reagir”, ao contrário, eles produzem a 
pesquisa com o pesquisador numa negociação que também é políica e 
não apenas cieníica. 
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Contudo, a variação que gostaríamos de introduzir a essa discussão 
é que tampouco o pesquisador é um idiota, não sendo nem um porta-voz 
(Latour, 2000) do campo, como quis a ciência empírica tradicional, nem 
um porta-voz da teoria, como quis a tradição hermenêuica e, por que 
não, racionalista, das ciências humanas e sociais. Em nossa experiência 
de pesquisa sobre a formação em psicologia, é curioso como tardamos 
em perceber que o pesquisador é também um sujeito em formação, em 
aprendizagem, a parir de uma políica inveniva da cognição5, assim como 
seus sujeitos de pesquisa. Enquanto organismo vivo, sua história de expe-
riências, que lhe abre possibilidades e limitações, será consituiva de sua 
ação como pesquisador e, consequentemente, do ipo de conhecimento 
que será capaz de produzir. Desse modo, descrever uma pesquisa apenas 
a parir das coerências teóricas, epistemológicas, metodológicas e cieníi-
cas não é suiciente para caracterizar o que foi, em ação, o pesquisar. Uma 
pesquisa supõe uma aprendizagem e uma transformação que se dá tanto 
ao nível dos pesquisados quanto do pesquisador, e talvez o melhor modo 
de comunicá-la seja a descrição, em primeira pessoa, do que o pesquisa-
dor fez ao pesquisar.

À guisa de síntese

No percurso da pesquisa apresentada, nos empenhamos em reirar da 
epistemologia e de qualquer outra ordem transcendente a jusiicaiva para 
as relações idenitárias que nós, psicólogos, estabelecemos com as teorias 
que compõem o campo psi. Apoiou-nos nessa tarefa certa desconstrução da 
ideia de que o ser antecede o fazer, a qual parece moivar a adoção de uma 
concepção de sujeito e de homem como a priori para a atuação proissional. 

Tal deslocamento permiiu que passássemos a considerar que o pró-
prio fazer do psicólogo não é teórico, que suas ferramentas não são me-
ramente conceituais, e mais, que nem o trabalho acadêmico é assim tão 
abstrato e desincorporado. Percebemos, também, que a representação do 
conhecimento psi sob a forma da teoria do espectador do conhecimento 

5 Na presente pesquisa, uilizamos, como modo de compreensão das experiências de forma-
ção em psicologia, o conceito de políica cogniiva de Kastrup (1999), deinido pela autora 
como o modo de relação do observador comum com a aprendizagem. No caso de uma polí-
ica inveniva da cognição, reconhece-se sua capacidade de, mais do que solucionar proble-
mas, produzi-los, inventá-los.
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era o que produzia a surpresa de que o estágio se senia “na carne”, a qual, 
por sua vez, levava à ideia de que faltava corpo na academia. Finalmente, 
como pesquisadores nos vimos diante do mesmo espanto, ao perceber 
que pesquisar também envolvia um corpo e um fazer que antecedem o 
ser e as opções teóricas e metodológicas de um projeto de pesquisa. 
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